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Safira Holding S.A.
CNPJ/MF nº 13.522.948/0001-59

Balanços Patrimoniais Individuais e Consolidados em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais) 
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 52 9 22.174 16.767
Títulos de valores mobiliários 5 4.501 4.205 7.408 8.126
Clientes 6 – – 91.678 73.332
Impostos a recuperar 7 90 – 9.884 11.802
Outros ativos 8 980 971 2.928 3.015
Valor justo dos contratos de energia 21 – – 158.953 294.507
Partes relacionadas 22 – – 3.550 15.386

5.623 5.185 296.575 422.935

Não circulante
Valor justo dos contratos de energia 21 – – 132.090 88.596
Títulos de valores mobiliários 5 – – 1.872 –
Outros ativos 8 5.510 8.021 5.885 10.283
Partes relacionadas 22 26.217 20.640 6.013 5.583
Investimento 9 123.153 100.566 22.507 21.883
Imobilizado 10 – – 39.510 31.835
Intangível 11 – – 11.166 2.318

154.880 129.227 219.043 160.498

Total do ativo 160.503 134.412 515.618 583.433

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 – – 19.896 13.770
Fornecedores 13 188 363 88.573 70.489
Obrigações tributárias 14 28 49 4.078 4.234
Obrigações trabalhistas – 3 3 1.977 2.377
Valor justo dos contratos de energia 21 – – 131.902 261.642
Outros passivos – 2.541 102 10.128 7.043
Partes relacionadas 22 – – 4.748 15.829

2.760 517 261.302 375.384
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 – – 31.908 21.964
Tributos diferidos 15.a 2.513 2.513 29.506 22.970
Valor justo dos contratos de energia 21 – – 76.566 61.293
Partes relacionadas 22 53.372 43.200 11.573 7.820
Outros passivos 590 – 6.564 3.494
Perda com investimento 9 7.358 1.267 – 631

63.833 46.980 156.117 118.172
Patrimônio líquido
Capital social 17 62.879 11.010 62.879 11.010
Reserva legal 2.817 985 2.817 985
Reserva de investimentos 28.214 74.920 28.214 74.920

93.910 86.915 93.910 86.915
Participação dos não controladores – – 4.289 2.962
Total do patrimônio líquido 93.910 86.915 98.199 89.877
Total do passivo e patrimônio líquido 160.503 134.412 515.618 583.433

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações Individuais e Consolidadas do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 18 – – 845.831 671.499
Custo operacionais 19 – – (818.407) (634.624)
Resultado do valor justo de contratos 
de energia 22 – – 22.406 24.137

Lucro bruto – – 49.830 61.012
Receitas/(despesas)
Despesas gerais e administrativas 19 (2.148) (1.496) (22.199) (22.589)
Equivalência patrimonial 9.b 26.911 26.524 3.687 (354)
Outras receitas/(despesas) 19 (3.919) (5.591) 3.594 (1.794)
Resultado antes do resultado 
financeiro 20.844 19.437 34.912 36.275

Receitas financeiras 20 476 351 2.233 2.574
Despesas financeiras 20 (66) (4) (3.854) (4.944)

410 347 (1.621) (2.370)
Resultado antes do Imposto de 
Renda e Contribuição Social 21.254 19.784 33.291 33.905

Corrente 15.b – (77) (3.692) (4.374)
Diferido 15.a – – (6.536) (7.437)
Lucro líquido do exercício 21.254 19.707 23.063 22.094
Atribuído aos controladores – 21.254 19.707
Atribuído aos não controladores – 1.809 2.387
Quantidade por ações (mil) 11.010 10.976
Lucro por ação (R$) 1,93 1,80

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações Individuais e Consolidadas dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 21.254 19.707 23.063 22.094
Total do resultado abrangente do exercício 21.254 19.707 23.063 22.094

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações Individuais e Consolidadas das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de 
investimentos

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados

Patrimônio líquido 
atribuído ao controlador

Participação dos não 
controladores

Total do patri-
mônio líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2022 10.010 – – 61.377 – 71.387 977 72.364
Transferência para Ad. referendum (AGE 

13/03/2023) nº 17.a – – 61.377 (61.377) – – – –
Aumento de capital social 1.000 – – – – 1.000 340 1.340
Reserva legal – 985 – – (985) – – –
Outras movimentações capital – (107) – – (107) 575 468
Lucro líquido do exercício – – – – 19.707 19.707 2.387 22.094
Distribuição de dividendos – – – – (5.072) (5.072) (1.317) (6.389)
Transferência para reserva de investimentos 13.650 – (13.650) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 11.010 985 74.920 – – 86.915 2.962 89.877
Transferência para Ad. referendum (AGE 

13/03/2023) nº 17.a 51.869 769 (52.638) – – – – –
Outras movimentações capital – – – – – – (149) (149)
Lucro líquido do exercício – – – – 21.254 21.254 1.809 23.063
Reserva legal – 1.063 – – (1.063) – – –
Distribuição de dividendos – – (9.168) – (5.091) (14.259) (333) (14.592)
Transferência para reserva de investimentos – – 15.100 – (15.100) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 62.879 2.817 28.214 – – 93.910 4.289 98.199

‘As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 

Demonstrações Individuais e Consolidadas dos Fluxos de Caixa – Método Indireto – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 21.254 19.707 23.063 22.094
Ajustes que não afetam o caixa
IR e CSLL diferido – – 6.536 7.437
Depreciações e amortizações – – 1.311 540
PECLD – – (264) 60
Juros sobre empréstimos – – 4.655 4.180
Baixas de investimentos – 1.455 – 1.337
Equivalência patrimonial (26.911) (26.524) (3.687) 354
Distribuição desproporcional e outros 3.463 4.767 976 2.442
Resultado do valor justo de contratos de energia – – (22.406) (24.137)

(2.194) (595) 10.184 14.307
Decréscimo/(acréscimo) nas contas de ativo
Clientes – – (18.082) 16.579
Partes relacionadas – – 11.836 (9.210)
Impostos a recuperar – – 1.918 (2.214)
Outros ativos 2.502 (5.094) 4.485 (8.156)
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo
Fornecedores (175) 299 18.084 (3.228)
Obrigações trabalhistas – – (400) 1.873
Partes relacionadas – – (11.081) 5.549
Obrigações tributárias (21) 48 (156) 379
Outros passivos 3.029 91 6.155 6.759

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa gerado das/(usado) nas ativid. operacionais 3.141 (5.251) 22.943 22.638
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aporte nos investimentos (1.882) (1.464) (696) (111)
Dividendos recebidos 8.744 – 2.150 –
Recebimento na venda de investimentos – 435 – –
Outras movimentações capital – – (149) –
Títulos de valores mobiliários (296) (4.205) (1.154) (2.370)
Partes relacionadas (5.577) (14.985) (430) 3.429
Adições ao imobilizado – – (8.836) (31.769)
Adições ao intangível – – (8.998)
Caixa gerado/(usado) nas ativid. de investimento 989 (20.219) (18.112) (30.821)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas 10.172 29.550 3.753 5.069
Captação dos empréstimos – – 30.621 23.916
Amortização dos empréstimos – – (19.206) (13.945)
Aumento de capital – 1.000 – 1.000
Dividendos pagos (14.259) (5.072) (14.592) (6.390)
Caixa (usado nas)/gerado das atividades de 
financiamento (4.087) 25.478 576 9.650

Acréscimo líquido de caixa e equivalentes de caixa 43 8 5.407 1.467
Caixa e equivalentes de no início do exercício 9 1 16.767 15.300
Caixa e equivalentes de no final do exercício 52 9 22.174 16.767
Acréscimo líquido de caixa e equivalentes de caixa 43 8 5.407 1.467

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações Individuais e Consolidadas do Valor Adicionado
Informação Suplementar – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de Reais) 
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas 75 1.377 1.090.619 826.083
Comercialização de energia e prestação de serviços – – 1.055.041 786.009
Resultado do Valor Justo de Contratos de Energia – – 24.424 26.597
Provisão de PECLD – – 264 (59)
Outras receitas 75 1.377 10.890 13.536
Insumos adquiridos de terceiros 8.282 (8.326) (990.278) (736.423)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos 
serviços vendidos – – (988.300) (709.891)

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 8.282 (8.326) (1.978) (26.532)
Valor adicionado bruto 8.357 (6.949) 100.341 89.660
Depreciação e Amortização – – (1.311) (554)
Valor adicionado líquido produzido pela 
empresa 8.357 (6.949) 99.030 89.106

Valor adicionado recebido em transferência 27.387 26.875 5.920 2.220
Resultado de equivalência patrimonial 26.911 26.524 3.687 (354)
Receitas financeiras 476 351 2.233 2.574
Valor adicionado total a distribuir 35.744 19.926 104.950 91.326
Pessoal 159 132 10.230 10.679
Remuneração direta 33 31 6.015 7.278
Benefícios 126 101 3.552 2.983
F.G.T.S – – 663 418
Impostos, taxas e contribuições 11 84 55.115 55.754
Federais 11 84 15.469 15.410
Estaduais – – 39.586 40.277
Municipais – – 60 67
Remuneração de capitais de terceiros 61 3 2.283 3.784
Despesas financeiras 61 3 2.283 3.784
Remuneração de Capitais Próprios 35.513 19.707 37.322 21.109
Dividendos 14.259 5.072 14.259 5.072
Lucros retidos 21.254 13.650 21.254 13.650
Participação dos não-controladores nos lucros 
retidos – 985 1.809 2.387

Valor adicionado distribuído 35.744 19.926 104.950 91.326
‘As notas explicativas da Administração são parte integrante 

das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional – A Safira Holding S.A. (“Companhia” ou “Grupo Safira) é uma 
Sociedade Anônima de capital fechado constituída em 05 de abril de 2011, explora o ramo 
de atividade holding, participando no capital de outras sociedades, dedicadas primariamente 
às atividades de comercialização, geração e prestação de serviços de energia elétrica. A 
Companhia tem Sede na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Rio Negro, 
nº 500, 12º andar. As demonstrações contábeis consolidadas (“Consolidado”) e individuais 
(“Controladora”) da Companhia relativa ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
abrangem a Sociedade e suas controladas (conjuntamente referidas como “Grupo Safira” 
ou individualmente como “Companhia”). a. Grupo Safira: A Safira Holding S.A. tem parti-
cipações em diversas empresas, cujas atividades são destinadas ao mercado de energia 
ou a negócios complementares, tais como fomento mercantil, inovação e prestação de 
serviços. A Companhia possui participação societária direta nas seguintes controladas ou 
joint venture (quando aplicável): 

Participação %
Investida 2023 2022
Controladas:
Safira Administração e Com. de Energia S.A. 99,99% 99,99%
Safira Varejo Comercialização de Energia Ltda. 88,75% 88,75%
Safira Trading Geração de Energia Ltda. 99,99% 99,99%
Safira On Consultoria e Sistemas Ltda. 99,99% 60,00%
Safira Artemis Comercializadora de Energia Ltda. 99,00% 99,00%
Safira Venture Investimentos SPE Ltda. 99,00% 99,00%
Safira Gestão e Prest. de Serv. em Energia Ltda. 92,00% 92,00%
Safira Geração Distribuída SPE – Ltda. 77,50% 77,50%
Safira Solar Consultoria e Sistemas Ltda. 100,00% 50,00%
Raison Processamento de Dados Ltda. 90,00% 95,00%
Safira 01Rj Administrativo Ltda 100,00% –
Safira 02 Serv Adm Rj Ltda 100,00% –
Safira 03 Serv Adm Rj Ltda 100,00% –
Controladas em conjunto e outros investimentos:
Safira VMF MC 01 Ass. e Consult. SPE Ltda. 50,00% 50,00%
Indra Comercializadora de Energias Ltda. 23,45% 27,85%
Safira Porteirinha 1 Geração De Energia Spe Ltda 15,00% –
Turya Energias Renovaveis Spe – Porteirinha Mg 50,00% –
Turiya Renovaveis Holding Ltda. – R Fidalga, Sp 20,00% –
Safira Porteirinha 1 Geração De Energia Spe Ltda 15,00% –
Turiya Renovaveis Holding Ltda. 20,00% –
 Safira Administração e Comercialização de Energia S.A.: Trading de energia e 
principal empresa do grupo. Detém a mesa proprietária e o portfólio voltado à captura de 
movimentos de preços mercado (natureza especulativa);  Safira Varejo Comercialização 
de Energia Ltda.: empresa desenvolvida para promover a venda de energia diretamente 
consumidores livres e especiais, não tomando risco de mercado;  Safira Trading Geração 
de Energia Ltda.: Empresa que detém fundo de investimento exclusivo do grupo e realiza 
a operação de usina de 60 kW, localizada em Pedralva-MG, destinada à geração distribuída; 
 Safira Artemis Comercialização de Energia Ltda.: empresa desenvolvida para a 
alocação de determinados contratos celebrados com consumidores livres de bom rating, 
destinados à prestação de garantia para operações estruturadas com bancos e contrapartes 
do mercado de energia;  Safira VMF MC 01 Assessoria e Consultoria Ltda.: joint Ven-
ture criada com a VMF Gerenciamento e Participações Ltda. para a construção e operação 
da usina fotovoltaica Safira VMF MC 01, localizada em Montes Claros (GD) e destinada a 
clientes residenciais no modelo de geração distribuída;  Safira Venture Investimentos 
SPE Ltda.: empresa desenvolvida para realização de investimento em startups do primeiro 
programa de aceleração da Safira, criado em 2018. A Safira Venture efetuou o investimento 
nas startups através de mútuo conversível em participação societária;  Safira Gestão e 
Prestação de Serviços em Energia Ltda.: empresa destinada à prestação de serviços 
de gestão de energia para consumidores livres. Além disso, é a empresa que concentra 
o conjunto dos custos e despesas do grupo para o financiamento de suas atividades, tais 
como pagamento de funcionários, contratação de serviços terceirizados etc.;   Indra 
Comercializadora de Energias Ltda.: a empresa coligada, tem por objeto: comércio 
atacadista de energia elétrica – representação, intermediação, compra, venda, importação 
e exportação, outorgado pela ANEEL no despacho nº3.291 de 26 de novembro de 2019, 
organizada e regida nos termos do seu contrato social e das demais disposições aplicáveis; 
 Safira On Consultoria e Sistemas Ltda.: empresa criada em 2018, anteriormente 
denominada como Safira Capital Consultoria e Assessoria em Energia Ltda., para a pres-

tação de serviços de consultoria em Energia;  Safira Geração Distribuída SPE Ltda.: 
veículo que centraliza os investimentos do grupo em projetos de geração distribuída; 
 Safira Solar Consultoria e Sistemas Ltda.: empresa voltada a prestação de serviços 
intermediando arrendamento de placas solares para consumidores cativos de MG;  Raison 
Processamento de Dados Ltda.: empresa desenvolvida para a prestação de serviços 
de automatizações nos processamentos de dados e gerenciamento de riscos;  Safira 
Porteirinha 1 Geração de Energia Spe Ltda.: empresa desenvolvida para a gestão de 
usinas e geração de energia elétrica;  Turiya Renováveis Holding Ltda.: holding com 
controle da Indra Comercializadora de Energias Ltda. Consolidando empresas de geração 
e consórcios. As demais empresas com participação e sem descrição da atividade estão 
até o presente momento em fase pré-operacional. 
Volume de venda / MWh 2023 2022
Venda de energia 7.316.792 5.459.374
Compra de energia 7.282.526 5.313.870
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas – a) Declaração de conformidade (com relação às práticas 
contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as inter-
pretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As demonstrações contábeis, individuais e 
consolidadas, foram elaboradas no pressuposto de continuidade normal dos negócios. A 
Administração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia e de suas controladas 
em dar continuidade às suas atividades durante a elaboração das informações contábeis. A 
Administração não identificou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da Companhia 
e de suas controladas em dar continuidade às suas atividades nos próximos 12 meses. A 
Administração da Companhia declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram autorizadas pela Diretoria em 
19 de março de 2024. Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, tais como dados contratuais, volume de energia registrada na 
CCEE e seguros, não fazem parte do escopo de auditoria e consequentemente não foram 
auditados. b) Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros 
derivativos mensurados pelo valor justo e dos instrumentos financeiros não derivativos men-
surados pelo valor justo por meio do resultado. c) Moeda funcional e de apresentação 
das demonstrações contábeis: Estas informações contábeis individuais e consolidadas 
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional do Grupo Safira. A moeda funcional 
foi determinada em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todas 
as informações financeiras divulgadas nas informações contábeis apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
d) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (CPC) exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes 
às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas:  Nota Explicativa nº 6: clientes (Perda estimada para credores de liquidação 
duvidosa);  Nota Explicativa nº 10: ativo Imobilizado (aplicação das vidas úteis definidas 
e principais premissas em relação aos valores recuperáveis);  Nota Explicativa nº 16: 
provisão para contingência (reconhecimento e mensuração: principais premissas sobre a 
probabilidade e magnitude das saídas de recursos);  Nota Explicativa nº 22: valor justo 
dos contratos de energia (Estimativa de valor justo desses instrumentos financeiros, análise 
de V@R e sensibilidade. e) Consolidação: Na elaboração das demonstrações contábeis 
consolidadas, foram utilizadas demonstrações da controlada encerradas na mesma data-
-base e consistentes com as práticas contábeis descritas nessas notas explicativas. Devido 
à irrelevância dos montantes referentes à participação dos acionistas não controladores, 

os respectivos valores não se encontram destacados nas demonstrações contábeis con-
solidadas. A consolidação de controladas incorpora as contas totais de ativos, passivos e 
resultados. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, 
e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na 
preparação das demonstrações contábeis consolidadas. Ganhos não realizados oriundos 
de transações com as Companhias investidas, registrados por equivalência patrimonial são 
eliminados contra o investimento. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira 
como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja 
evidência de perda por redução do valor recuperável. 3. Políticas contábeis materiais
3.1. Instrumentos financeiros: Ativo financeiro: a) Classificação ativo financeiro: 
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo 
amortizado (CA); (ii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”); ou 
(iii) valor justo por meio do resultado (“VJR”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um 
modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos 
contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo 
financeiro é mensurado no VJORA somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o 
ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela 
coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos 
contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que 
representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos 
os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Companhia pode, irrevogavelmente, 
designar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado, ao VJORA ou mesmo ao VJR. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou 
reduzir significativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado 
produzido pelo respectivo ativo. b) Reconhecimento e mensuração: As compras e as 
vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos 
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para 
todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. 
Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhe-
cidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado 
no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é 
baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, 
a Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas 
incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros 
instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados 
e os modelos de precificação de opções, privilegiando informações de mercado e minimi-
zando o uso de informações geradas pela Administração. c) Valor recuperável (impair-
ment) de ativos financeiros – ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia 
avalia no final de cada período de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro 
ou grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Companhia 
para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade 
financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadim-
plência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor 
declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo 
financeiro em virtude de problemas financeiros. d) Desreconhecimento de ativos finan-
ceiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou 
parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) 
os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os 
seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por 
força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia e transferiu substancialmente todos 
os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle 
sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de 
caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido 
na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com esse ativo. Passivos financei-
ros: a) Reconhecimento e mensuração: Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para 
negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos 

Relatório da Administração
Apresentamos a V.Sas. as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. A Diretoria. As Demonstrações completas estão disponíveis no site: http://www.ri.gpsafira.com.br/



DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   02
Edição Digital • Ano 4 • São Paulo, 20, 21 e 22 de abril de 2024

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 20/04/2024

Safira Holding S.A.… continuação

continua …

da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financei-
ros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos 
com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financei-
ros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem fornecedores 
e outras contas a pagar e empréstimos e são acrescidos do custo da transação diretamente 
relacionado. b) Mensuração subsequente: Após o reconhecimento inicial, empréstimos 
e financiamentos, fornecedores e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo 
custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. c) Desreconhecimento 
de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do 
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como 
baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos 
correspondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do resultado. 3.2. Valor 
justo dos contratos de energia: A Companhia tem um portfólio de contratos de energia 
(compra e venda) que visam atender demandas e ofertas de consumo ou fornecimento de 
energia. Além disso, existe um portfólio de contratos que compreende posições forward, 
geralmente de curto prazo. Para este portfólio, não há compromisso de combinar uma 
compra com um contrato de venda. A Companhia tem flexibilidade para gerenciar os con-
tratos nesta carteira com o objetivo de obter ganhos por variações nos preços de mercado, 
considerando as suas políticas e limites de risco. Contratos nesta carteira podem ser 
liquidados pelo valor líquido à vista ou por outro instrumento financeiro (por exemplo: 
celebrando com a contraparte contrato de compensação; ou “desfazendo sua posição” do 
contrato antes de seu exercício ou prescrição; ou em pouco tempo após a compra realizar 
venda com finalidade de gerar lucro por flutuações de curto prazo no preço ou ganho com 
margem de revenda). Tais operações de compra e venda de energia são transacionadas 
em mercado ativo e atendem a definição de instrumentos financeiros, devido ao fato de 
que são liquidadas pelo valor líquido à vista, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais 
contratos são contabilizados como derivativos segundo o IFRS 9/CPC 48 e são reconheci-
dos no balanço patrimonial da Companhia pelo valor justo, na data em que o derivativo é 
celebrado, e é reavaliado a valor justo na data do balanço. Compensação de instrumen-
tos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apre-
sentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reco-
nhecidos e houver a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos 
futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, 
insolvência ou falência da Companhia ou da contraparte. 3.3. Demais passivos circulan-
tes e não circulante: São demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, 
quando aplicáveis, dos respectivos encargos. 3.4. Benefícios a empregados: Obrigações 
de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada 
e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo valor esperado a ser pago em dinheiro ou participação nos lucros de 
curto prazo. 3.5. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, 
se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 
As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a 
uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor 
do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. 3.6. Registro das operações 
de compra e venda de energia na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
– CCEE: As compras (custo de energia comprada) e as vendas (receita de suprimento) são 
registradas pelo regime de competência de acordo com as informações divulgadas pela 
CCEE, entidade responsável pela apuração das operações de compra e venda de energia. 
Nos meses em que essas informações não são disponibilizadas em tempo hábil pela CCEE, 
os valores são estimados pela Administração da Companhia, utilizando-se de parâmetros 
disponíveis no mercado. 3.7. Demonstração do valor adicionado: A Companhia elaborou 
demonstrações do valor adicionado (DVA) individuais e consolidadas nos termos do pronun-
ciamento técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas 
como parte integrante das demonstrações contábeis conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicável às Companhias reguladas pela CVM, enquanto para IFRS 
representam informação financeira adicional. 3.8. Resultado por ações: O resultado por 
ação básico é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas con-
troladores e a média ponderada das ações em circulação no respectivo exercício. O 
resultado por ação diluído é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos 
acionistas controladores, ajustado pelos efeitos dos instrumentos que potencialmente 
impactariam o resultado do exercício e pela média das ações em circulação, ajustada pelos 
instrumentos potencialmente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos períodos 
apresentados, nos termos do CPC 41/IAS 33. 3.9. Novas normas, revisões e interpre-
tações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2023
Novos pronunciamentos Natureza da alteração Período vigente
Alterações na norma IFRS 

16/CPC 06 (R2)
Acrescentam exigências de mensura-
ção subsequente para transações de 
venda e leaseback, que satisfazem as 

exigências da IFRS 15/CPC 47;

1º de janeiro de 
2024

Alterações ao IAS 1/
CPC 26

Esclarece aspectos a serem consi-
derados para a classificação de passi-
vos como circulante e não-circulante;

1º de janeiro de 
2024

Alterações ao IAS 1/
CPC 26

Esclarece que apenas covenants a 
serem cumpridos em ou antes do 

final do período do relatório, afetam 
o direito da entidade de postergar 
a liquidação de um passivo por no 
mínimo 12 meses após a data do 

relatório;

1º de janeiro de 
2024

Alterações ao IAS 7/CPC 
03 (R2) 3 IFRS 7/CPC 

40 (R1)

Esclarece entidade deve divulgar 
os acordos de financiamento de 

fornecedores, com informações que 
permitem aos usuários das demons-
trações contábeis avaliar os efeitos 
desses acordos sobre os passivos e 

fluxos de caixa da entidade;

1º de janeiro de 
2024

Alterações ao IAS 21/CPC 
02 (R2)

Exigem a divulgação de informações 
que permitam aos utilizadores das 

demonstrações contábeis compreen-
der o impacto de uma moeda não ser 

cambiável.

1º de janeiro de 
2025

4. Caixa e equivalentes de caixa Consolidado
2023 2022

Bancos conta movimento 1.146 166
Aplicações financeiras 21.028 16.601

22.174 16.767
Em 31 de dezembro de 2023, as aplicações financeiras referem-se a operações de “CDB” 
com banco de primeira linha, ou investimentos em fundos conservadores que aplicam em 
títulos públicos e/ou títulos de crédito privado, com remunerações que variam entre 90% 
e 105% do CDI. 
5. Títulos e valores mobiliários Consolidado

2023 2022
Circulante 7.408 8.126
Não Circulante 1.872 –

9.280 8.126
Aplicações financeiras no montante de R$ 9.280 em 31 de dezembro de 2023 e R$ 8.126 
em 31 de dezembro de 2022. Parte desse montante é utilizado como garantia junto ao 
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) (vide Nota Explicativa nº 12) para fins 
de financiamento das usinas Rio do Prado I e Rio do Prado III. Para a UFV Rio do Prado I, os 
valores estão bloqueados até termos recebíveis da Safira Geração Distribuída SPE Ltda., 
oriundos da referida usina. A aplicação financeira dada em garantia ao BDMG para essa 
usina foi realizada mediante aquisição de Certificado de Depósito Bancário (CDB) do próprio 
banco, em 2022, e renovada em abril de 2023 mediante substituição do CDB por uma Letra 
de Crédito Agropecuário (LCA) de valor equivalente a R$ 4.148 com vencimento em 20 de 
abril de 2024 e liquidez de 90 dias a partir da aplicação, tendo remuneração equivalente 
a 100% da taxa CDI apurada. Para a usina Rio do Prado III, o valor aplicado é de R$ 2.152 
oriundo de investimento em CDB no Banco Inter para a constituição de fiança bancária em 
favor do BDMG, sendo remunerado a 112,57% do CDI, sendo que essa garantia poderá 
ser substituída pelos recebíveis da usina assim que ela estiver em fase operacional, como 
complemento da garantia junto aos empréstimos BDMG foi depositado em garantia R$ 353. 
6. Clientes – a) Composição Consolidado

2023 2022
Faturados 3.215 9.018
Não Faturados (*) 89.924 65.511
(-) PECLD (1.461) (1.197)

91.678 73.332
(*) Os saldos de “Não faturados” são compostos por R$ 89.924 em 31 de dezembro de 
2023, R$ 65.511 em 31 de dezembro de 2022 referentes a provisões de vendas de energia 
de contratos de curto, médio e longo prazo de comercialização de energia convencional e 
incentivada no Ambiente de Contratação Livre (ACL), cujo contrato de venda e o consumo 
de energia ocorreu até o último dia de cada data-base e foi faturado no mês subsequente 
com recebimento até o 9º dia útil do mês subsequente. 
b) Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer Consolidado

2023 2022
Vencidos
01 – 30 dias 1.951 1.540
31 – 60 dias – 260
61 – 90 dias – 66
Acima de 90 dias 808 1.288
Subtotal vencidos 2.759 3.154
A vencer
Até 45 dias 90.380 71.375
Subtotal a vencer 90.380 71.375

93.139 74.529
c) Movimentação da provisão para perda de crédito esperada com clientes

2023
Saldo inicial (1.197)
(-) Adições (323)
(+) Exclusões 59
Saldo final (1.461)
7. Impostos a recuperar Consolidado

2023 2022
PIS e COFINS a recuperar 8.417 9.210
ICMS a recuperar – 13
IRRF a recuperar 1.011 1.156
CSLL retido na fonte 29 199
Saldo Negativo IRPJ e CSLL 186 948
Outros 241 276

9.884 11.802
8. Outros ativos Consolidado

2023 2022
Circulante
Adiantamento a fornecedores 1.903 610
Juros sobre arrendamento 22 –
Outros ativos 1.003 2.405

2.928 3.015
Não Circulante
Custos com M&As em andamento (1) 3.610 1.250
Projetos e investimentos iniciais em Usinas 1.898 449
Outros ativos 377 8.584

5.885 10.283
(1) Operação de aquisição da empresa CTX S.A. que aguarda liberação BACEN para 

efetivar, cedendo as empresas que já pertenceram ao grupo, Fomento e Kikai mais o 
montante de R$ 1.000. 
9. Investimentos – a) Composição 2023 2022
Controladas
Safira Administração e Com. de Energia S.A. 30.745 30.560
Safira Varejo Comercialização de Energia Ltda. 38.518 22.230
Safira Trading Geração de Energia Ltda. 26.188 23.607
Safira On Consultoria e Sistemas Ltda. 159 261
Safira Artemis Comercializadora de Energia Ltda. 2.192 1.118
Safira Venture Investimentos SPE Ltda. 893 895
Safira 01Rj Administrativo Ltda (20) –
Safira Gestão e Prest. de Serv. em Energia Ltda. (2.118) (631)
Safira Geração Distribuída SPE – Ltda. (1.482) (3)
Safira Solar Consultoria e Sistemas Ltda. (3.738) (631)
Safira Solar Consultoria e Sistemas Ltda. – Ágio na compra 1.882 –
Raison Processamento de Dados Ltda. 70 11

93.289 77.417
2023 2022

Controladas em conjunto e outros investimentos
BBCE Balcão Brasileiro de Com. de Energia 10.625 10.625
Safira VMF MC 01 Ass. e Consult. SPE Ltda. 7.429 8.695
Indra Comercializadora de Energias Ltda. 4.393 2.563
Safira Porteirinha 1 Geração De Energia Spe Ltda 59 –

22.506 21.883
Ativo 123.153 100.565
Passivo (7.358) (1.265)

115.795 99.300

c) Composição dos investimentos e controladas em conjunto: 
2023

Controladas: Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido Resultado
Safira Administração e Com. de Energia S.A. 401.474 370.725 30.749 6.780
Safira Varejo Comercialização de Energia Ltda. 343.178 299.778 43.400 20.160
Safira Trading Geração de Energia Ltda. 49.867 23.677 26.190 2.581
Safira On Consultoria e Sistemas Ltda. 1.818 1.660 158 –
Safira Artemis Comercializadora de Energia Ltda. 2.681 467 2.214 (59)
Safira Venture Investimentos SPE Ltda. 900 – 900 (2)
Safira 01Rj Administrativo Ltda 606 626 (20) (20)
Safira Gestão e Prest. de Serv. em Energia Ltda. 5.253 7.555 (2.301) (291)
Safira Geração Distribuída SPE – Ltda. 42.916 44.828 (1.912) (1.909)
Safira Solar Consultoria e Sistemas Ltda. 3.552 7.291 (3.738) (2.476)
Raison Processamento de Dados Ltda. 104 27 77 290
Controladas em conjunto e outros investimentos:
Safira VMF MC 01 Ass. e Consult. SPE Ltda. 17.960 3.098 14.862 1.688
Indra Comercializadora de Energias Ltda. 236.628 217.893 18.735 11.880
Safira Porteirinha 1 Geração de Energia SPE Ltda 4.585 4.194 390 380

1.111.522 981.819 129.704 39.002
10. Imobilizado – a) Composição do imobilizado (consolidado): 

2023

Imobilizado
Taxa depre-

ciação % a.a Custo
Depreciação 

Acumulada
Valor 

líquido 2022
Veículos 20% 1.574 (296) 1.278 807
Computadores e periféricos 20% 921 (684) 237 385
Benfeitorias 20% 919 (919) – 17
Outros 10% 675 (384) 291 347
Máquinas e equipamentos 10% 404 (186) 218 259
Usinas 4% 32.715 (218) 32.497 –
Arrendamentos 2.516 (924) 1.592 –
Imobilizado em andamento (1) – – – 12.679
Adiantamento a fornecedor (2) 3.397 – 3.397 17.341

43.121 (3.611) 39.510 31.835
(1) A Safira Geração Distribuída SPE – Ltda. iniciou a construção de duas usinas; Rio do Prado 
I e Rio do Prado III. A construção está sobre responsabilidade da empresa Bono Energias 
Renováveis Ltda., na modalidade turn key, onde apenas um fornecedor é contratado do início 
ao fim da obra. As Usina Fotovoltaica (UFV) Rio do Prado I e III contam com financiamento 
contratado junto ao BDMG (Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais), R$ 10.409 e 11.202 
respectivamente, cujos 100% já foram liberados; (2) Adiantamento a fornecedores (Cemig e 
Bono) no montante de 3.397 para os Projetos Rio do Prado I e Rio do Prado III. 
b) Movimentação 2022 Adições Depreciação Reclassificação 2023
Veículos 807 618 (147) – 1.278
Computadores e periféricos 385 30 (178) – 237
Benfeitorias 17 – (17) – –
Outros 347 – (56) – 291
Máquinas e equipamentos 259 – (41) – 218
Usinas – (216) 32.713 32.497
Arrendamentos – 2.098 (506) 1.592
Imobilizado em andamento 12.679 6.090 – (18.769) –
Adiantamento a fornecedor 17.341 – – (13.944) 3.397

31.835 8.836 (1.161) – 39.510
11. Intangível – a) Composição do imobilizado (consolidado) 

2023

Intangível
Taxa amorti-
zação % a.a Custo

Amortização 
acumulada

Valor 
líquido 2022

Direito de uso Software 20% 704 (480) 224 320
Plataforma Safira Solar (1) 20% 2.760 – 2.760 –
Varejista (2) 20% 4.644 – 4.644 –
Prisma Middle (3) 10% 950 – 950 –
Raison (4) 10% 706 – 706 –
Ágio 1.882 – 1.882 –
Outros – – – 1.998

11.646 (480) 11.166 2.318
(1) Plataforma criada para operacionalizar o produto Safira Solar
(2) Gastos pré-operacionais referentes ao produto Safira Simples, iniciado a partir de 
janeiro de 2024; (3) Projeto com intuito de vender informações meteorológicas precisas à 
produtores rurais e comercializadoras de energia; (4) Projeto de dados do grupo focado 
em comercialização de energia
b) Movimentação 2022 Adições Amortização Baixas 2023
Direito de uso Software 320 54 (150) – 224
Plataforma Safira Solar – 2.760 – – 2.760
Varejista – 4.644 – – 4.644
Prisma Middle – 950 – – 950
Raison – 706 – – 706
Ágio na compra de controlada – – – – 1.882
Outros 1.998 – – (1.998) –

2.318 10.996 (150) (1.998) 11.166
12. Empréstimos e financiamentos
Modalidade Juros Finalidade Prazo 2023 2022
Em moeda nacional
CCB – ABC 5,55% a.a + 100% CDI Fluxo de caixa ago/23 – 1.791
CCB – BTG 3,00% a.a + 100% CDI Fluxo de caixa ago/23 – 7.917
CCB – Safra 4,28% a.a + 100% CDI Fluxo de caixa out/23 – 1.689
CCB – Safra II 3,04% a.a + 100% CDI Fluxo de caixa abr/24 1.048 426
CCB – Banco do 
Brasil 6,00% a.a + 100% CDI Fluxo de caixa jun/24 5.045 –

CCB – Safra IIII 3,04% a.a + 100% CDI Fluxo de caixa jun/23 – 995
CC – Banco do 
Brasil – garantia 6,50 % a.a + 100% CDI Fluxo de caixa jun/24 300 –

CCB – BDMG I 3,75% a.a. +100% CDI Investimento em usinas dez/32 10.409 11.416
CCB – BDMG II 3,75% a.a. +100% CDI Investimento em usinas set/33 11.202 11.500
CCB – Sofisa 5,50% a.a. +100% TR Fluxo de caixa dez/28 9.893 –
CCB – MB Mer-
cado Bitcoin (1) 2,50% a.a. +100% CDI Fluxo de caixa out/25 13.907 –

Total 51.804 35.734
Circulante 19.896 13.770
Não circulante 31.908 21.964

51.804 35.734

b) Movimentação
2022 Aporte Ágio na Compra

Distribuição 
desproporcional Outros

Resultado de 
equivalência patrimonial

Distribuição 
de Dividendos 2023

Controladas
Safira Administração e Com. de Energia S.A. 30.560 – – – – 6.779 (6.594) 30.745
Safira Varejo Comercialização de Energia Ltda. 22.230 – – (1.604) – 17.892 – 38.518
Safira Trading Geração de Energia Ltda. 23.607 – – – – 2.581 – 26.188
Safira On Consultoria e Sistemas Ltda. 261 – – (274) 172 – – 159
Safira Artemis Comercializadora de Energia Ltda. 1.118 1.150 – – (18) (58) – 2.192
Safira Venture Investimentos SPE Ltda. 895 – – – – (2) – 893
Safira 01Rj Administrativo Ltda – – – – – (20) – (20)
Safira Gestão e Prest. de Serv. em Energia Ltda. (631) – – (1.219) – (268) – (2.118)
Safira Geração Distribuída SPE – Ltda. (3) – – – – (1.479) – (1.482)
Safira Solar Consultoria e Sistemas Ltda. (631) – – – (631) (2.476) – (3.738)
Safira Solar Consultoria e Sistemas Ltda. – Ágio na compra – – 1.882 – – – – 1.882
Raison Processamento de Dados Ltda. 11 – – (212) (4) 275 – 70

77.417 1.150 1.882 (3.309) (481) 23.224 (6.594) 93.289
Controladas em conjunto e outros investimentos
BBCE Balcão Brasileiro de Com. de Energia 10.625 – – – – – – 10.625
Safira VMF MC 01 Ass. e Consult. SPE Ltda. 8.695 – – (167) 207 844 (2.150) 7.429
Indra Comercializadora de Energias Ltda. 2.563 – – (956) – 2.786 – 4.393
Safira Porteirinha 1 Geração De Energia Spe Ltda – 2 – – – 57 – 59

21.883 2 – (1.123) 207 3.687 (2.150) 22.506
99.300 1.152 1.882 (4.432) (274) 26.911 (8.744) 115.795

Consolidado
2022 Captação Custas Juros Pagamento principal + juros 2023

35.734 30.621 (549) 4.655 (18.657) 51.804
O vencimento do passivo não circulante 2023
2025 11.294
2026 3.794
2027 3.794
2028 3.794
2029 2.546
2030 2.546
2031 2.546
2032 1.594
(1) O Termo de Tokenização refere-se ao contrato assinado em 24/10/2023 com lastro do 
token correspondente a uma fração do conjunto de recebíveis de venda de energia elétrica 
convencional, pertencentes à empresa que serão liquidados em 4 parcelas: 30/04/2024, 
25/10/2024, 30/04/2025 e 27/10/2025. Garantias: Aplicações financeiras no montante 
de R$ 9.280 vide Nota Explicativa nº 5, dos quais R$ 6.300 foram dadas em garantia para 
o empréstimo BDMG vinculado a construção da Usina Solar Rio do Prado 1. Além disso, 
foram exigidas garantias relacionadas aos contratos de recebimento provisoriamente com 
a joint venture Safira VMF MC 01 até o término da Usina Solar. Após a conclusão da obra 
na Usina Solar, as garantias vinculadas passam a ser os equipamentos da usina, avaliado 
em R$ 12.987 e do fluxo parcial de recebimento da Safira Geração Distribuída SPE Ltda. 
13. Fornecedores – a) Composição: Consolidado

2023 2022
Suprimento de energia 26.536 20.340
Contas a pagar consumo 200 365
Provisão por competência (1) 61.837 49.784

88.573 70.489
O saldo de “provisão por competência” é composto por R$ 61.837 em 31 de dezembro de 
2023 e R$ 49.784 em 31 de dezembro de 2022 referente a compra de energia de contratos 
de curto, médio e longo prazo de comercialização de energia convencional e incentivada 
no Ambiente de Contratação Livre (ACL), cujo contrato de compra e o consumo de energia, 
ocorreu até o último dia de cada data base e faturado pelo fornecedor de energia no mês 
subsequente. (Não existem operações de risco sacado). 
14. Obrigações tributárias Consolidado

2023 2022
ICMS ST – 216
ICMS a recolher 3.477 3.519
PIS, COFINS e CSLL retido na fonte 26 12
IRRF Terceiros 167 74
PIS e COFINS a recolher 9 –
ISS a recolher 2 4
Provisão IR e Csll 397 409

4.078 4.234
15. Imposto de Renda e Contribuição Social – a) Imposto de Renda e Contribuição 
Social diferido: A alíquota do Imposto de Renda é de 25% e a Contribuição Social é de 
9%. O cálculo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido referente aos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 foram: 

Consolidado
2023 2022

Ganho valor justo – ações BBCE 7.392 7.392
Valor justo dos contratos energia 82.575 60.167
Diferenças temporárias 89.967 67.559
Imposto de Renda – 25% 21.695 16.890
Contribuição social – 9% 7.811 6.080
Total do passivo fiscal diferido 29.506 22.970
Saldo Diferido 2023 29.506
Saldo Diferido 2022 22.970
Movimentação no resultado: 6.536
b) Composição Imposto de Renda e Contribuição Social corrente: O cálculo de 
Imposto de Renda e Contribuição social corrente referente ao período findo em 31 de 
dezembro de 2023 e de 2022 foram: 

Consolidado
Empresas Lucro Real 2023 2022
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 3.924 34.334
(+) Adições 10.825 1.333
(+) Resultado do valor justo de contratos de energia 10.490 –
(+) Outras adições 335 1.333
(-) Exclusões (946) (24.136)
(-) Resultado do valor justo de contratos de energia – (24.136)
(-) Outras exclusões (946) –
Base de cálculo antes da compensação 13.802 11.531
(-) Compensação de prejuízo (3.545) (983)
Base tributável 10.258 10.548
Alíquota de IR 15% (1.539) (1.582)
Adicional 10% (deduzido da base 60 mil) (965) (1.013)
Csll 9% (923) (949)
IR e CSLL corrente Lucro Real (3.426) (3.545)
Efeito IR e CSLL (Lucro presumido) (266) (829)

(3.692) (4.374)
16. Contingências – A Companhia no curso normal de suas atividades, está sujeita a 
processos judiciais de naturezas tributária, trabalhista e previdenciário, cível. A Adminis-
tração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada 
em pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos 
processos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão 
para contingências. Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo Safira não possui processos 
contingentes de natureza passiva que necessitem ser provisionados nas demonstrações 
contábeis, individuais e consolidadas, sendo certo que possui apenas um processo de 
natureza tributária com probabilidade de perda possível no montante de R$ 389. Revisão 
da apuração de tributos: De acordo com a legislação vigente, a operação da Companhia 
está sujeita à revisão pelas autoridades fiscais pelo prazo de cinco anos com referência aos 
tributos e encargos sociais/previdenciários (Imposto de Renda, Contribuição Social, ISS, 
PIS, COFINS, INSS e FGTS). Na ocorrência destas revisões, transações e recolhimentos 
poderão ser questionados pelas autoridades fiscais. A Administração da Companhia consi-
dera que estes impostos foram devidamente recolhidos ou provisionados nas informações 
contábeis, individuais e consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023. 
17. Patrimônio líquido – a) Capital social (expresso em Reais): O capital social da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023 era de R$ 62.879.277 totalmente integralizado, 
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representado por 11.010.000 quotas. A Companhia por meio da AGE (Assembleia Geral 
Extraordinária) realizado em 13 de março de 2023, deliberou a rerratificação do saldo 
registrado na reserva de lucros no montante de 61.377, como (i) aumento do capital social 
da Companhia no montante de R$ 51.870, (ii) Destinação de R$ 769 para reserva legal e 
(iii) Destinação de R$ 8.738 como reserva de investimento. A composição da Companhia 
pode ser assim demonstrada: 

Capital social Ações ordinárias %
Mikio Kawai Junior 47.159.458 8.257.500 75
Marcelo Queiroz Davanzo 15.719.819 2.752.500 25

62.879.277 11.010.000 100
b) Reserva legal: O Estatuto Social da Companhia prevê a constituição de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social. c) Distribuição de lucros: A Companhia realizou distribuições 
de dividendos durante o ano de 2023, no montante de R$ 14.259, aos quais 9.168 foram 
pagos e consumidos da reserva de investimentos conforme ata de reunião do conselho 
de administração realizada em 09 de agosto de 2023. Os dividendos do exercício de 2023 
foram 5.091, deste montante 3.091 foram pagos e saldo a pagar de dividendos é de 2.000. 
d) Resultado por ação 2023 2022
Lucro líquido/(prejuízo) do período atribuível aos controladores 21.254 19.707
Média ponderada de quotas 11.010 10.976
Lucro líquido básico e diluído por ações 1,93 1,80
18. Receita de vendas 2023 2022
Revenda de energia elétrica 1.005.849 786.009
Outras receitas 1.508 777
Receita de serviços prestados 2.846 –
Receita bruta 1.010.203 786.786
Impostos incidentes sobre as vendas e outras deduções (164.372) (115.287)
Receita líquida 845.831 671.499
19. Natureza dos custos e das despesas reconhecidas na demonstração do resultado

2023 2022
Custo de energia revendida (814.587) (630.815)
Custo dos serviços prestados (2.040) –
Outros custos – CCEE (1.781) (3.809)

2023 2022
Despesa com pessoal (10.365) (11.984)
Serviços de terceiros (5.697) (6.503)
Depreciações e amortizações (1.311) (540)
Mensalidades (125) (467)
Honorários advocatícios (600) (1.017)
Serviços contábeis (109) (493)
Manutenção e outros (2.868) (1.408)
Propaganda e publicidade (1.115) (223)
Despesas com veículos (9) (13)
Provisão de PECLD (264) 59
Outras (despesas)/receitas 3.858 (1.794)

(837.012) (659.007)
Custo da energia comprada (818.407) (634.624)
Despesas gerais e administrativas (22.199) (22.589)
Outras receitas/(despesas) 3.594 (1.794)

(837.012) (659.007)

20. Resultado financeiro líquido 2023 2022
Despesas financeiras
Tarifas bancárias (115) (92)
Juros sobre empréstimos (693) (4.180)
Juros sobre empréstimos – sócios (567) –
Desconto antecipação de recebíveis (1.267) –
Juros de mora e multa (753) (467)
IOF (307) (114)
Descontos concedidos (152) (91)

(3.854) (4.944)
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 1.932 2.516
Juros recebidos 299 43
Descontos obtidos 2 15

2.233 2.574
21. Informação por segmento Comercialização Geração Prestação de serviço Total

2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida 842.855 671.499 301 – 2.675 – 845.831 671.499
Custo operacional (816.264) (634.624) (104) – (2.039) – (818.407) (634.624)
Valor justo de contratos de energia 22.406 24.137 – – – – 22.406 24.137
Lucro bruto 48.997 61.012 197 – 636 – 49.830 61.012
Receitas financeiras 2.113 2.552 120 22 – – 2.233 2.574
Despesas financeiras (3.796) (4.902) (2) (11) (56) (31) (3.854) (4.944)
Despesa e receitas operacionais (18.804) (20.544) (379) (30) (3.016) (2.015) (22.199) (22.589)
Ativos dos segmentos reportáveis 463.793 530.804 42.916 50.338 8.909 2.291 515.618 583.433
Passivos e patrimônio líquido dos segmentos reportáveis 463.793 530.804 42.916 50.338 8.909 2.291 515.618 583.433

22. Instrumentos financeiros – a. Gerenciamento de riscos: A Companhia mantém 
operações com instrumentos financeiros para atender às necessidades operacionais dos 
seus negócios e está exposta a vários riscos que são inerentes às suas atividades. A forma 
de identificação e condução desses riscos é de suma importância para obtenção de lucrati-
vidade. Os riscos mais significativos são: Risco de liquidez: O risco de liquidez representa 
a possibilidade de descasamento entre os vencimentos de seus ativos e passivos, o que 
pode resultar em incapacidade de cumprir com suas obrigações nos prazos estabelecidos. 
A Companhia mantém níveis de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com 
suas obrigações presentes e futuras, e aproveitar oportunidades comerciais à medida que 
surgirem. As tabelas incluem os fluxos de caixa dos juros e do principal. Para os fluxos de 
caixa com juros pós-fixados, o valor não descontado foi obtido com base nas curvas de 
juros no encerramento do período. O vencimento contratual baseia-se na data mais recente 
em que a Empresa deve quitar as respectivas obrigações. 
Fluxo de pagamento na data-base: Até 

01 ano
Até 02 

anos
Até 03 

anos
Acima de 

03 anos Total
Fornecedores 88.573 – – – 88.573
Empréstimos e financiamentos 19.896 11.294 3.794 16.820 51.804

108.469 11.294 3.794 16.820 140.377
Previsão de pagamento Até 

01 ano
Até 02 

anos
Até 

03 anos
Acima de 

03 anos Total
Fornecedores 88.573 – – – 88.573
Empréstimos e financiamentos 18.961 13.500 8.658 25.517 66.636

107.534 13.500 8.658 25.517 155.209
Risco de crédito: A Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito pela análise 
financeira criteriosa considerando o ambiente econômico atual, vínculo de liquidação na 
CCEE, reputação e conhecimento técnico dos sócios. Risco de mercado: Para comercia-
lizadoras de energia o risco de mercado está principalmente ligado as perdas financeiras, 
que podem ocorrer pela variação no preço da energia que irá valorar suas sobras e/ou 
déficits no mercado livre, as quais são marcadas a preço de mercado. Estas sobras e/
ou déficits são referentes a posições de energia em aberto que não foram convertidas 
em contratos, logo, estas posições podem impactar a carteira de energia da companhia 
detentora. Tais flutuações geram impacto econômico para todos pertencentes ao mercado 
livre de energia e a administração da companhia monitora constantemente. A Companhia 
busca manter o equilíbrio entre os ativos e passivos indexados à índices, assim mitigando 
eventuais riscos decorrentes de inflação e quaisquer outros indexadores pós fixados. 
Exposição energética em MWh: 
Período Compra Venda Exposição (Short)/Long
2024 7.956.038 (7.519.604) 436.434
2024 a 2031 10.485.551 (11.916.373) (1.430.822)

18.441.589 (19.435.977) (994.388)
Análise de risco (operações de compra e venda de energia): Como métricas de 
risco, o Grupo Safira utiliza a metodologia de simulação histórica para o cálculo do VaR. 
Essa metodologia utiliza os retornos observados no passado para calcular os ganhos e 
as perdas de uma carteira ao longo do tempo, com um intervalo de confiança de 95% e 
horizonte de 1 dia e de 90 dias (3 meses) assim como o potencial de ganho da carteira 
para os mesmos 90 dias. O principal fator de risco é a exposição à variação dos preços de 
mercado da energia do mercado livre. A variação da taxa de desconto não impacta de forma 
relevante o valor justo apurado. As análises de sensibilidade foram preparadas conforme 
metodologia de VaR da Companhia, o qual é a principal ferramenta de gerenciamento 
aplicada para esse tipo de risco. Dessa forma, considerando um cenário de elevação de 
preços, considerando a série de preços que reflete a série p95 do VaR (máxima perda no 
cenário de alta de preços) e outro cenário de redução de preços considerando a série de 
preços que reflete o p05 do VaR (máxima perda no cenário de redução de preços). Essa 
análise sensibilidade capturada pela metodologia de VaR da Empresa, dado a volatilidade 
histórica do mercado e correlação entre os produtos, apresenta maior variação de preço 
no curto prazo dado sua grande correlação com variáveis mais incertas como hidrologia e 
carga, e menor variação no longo prazo devido sua baixa correlação com essas variáveis 
e maior correlação com a dinâmica de oferta e demanda de energia. O VaR é a avaliação 
do potencial máximo de perda (ou pior perda) a um intervalo de confiança especificado ( 
é nível de confiança) que um investidor estaria exposto dentro de um horizonte de tempo 
considerado:  O VaR pode ser traduzido como a quantia em que as perdas não se excederão 
em (1-) % dos cenários. A Empresa utiliza um espaço de confiança de 95%. Um VaR (95%) 
indica que existem 5 chances em 100 de que o prejuízo seja maior do que o indicado pelo 
VaR no prazo para o qual foi calculado;  P95 do VaR: nesse caso p95 do VaR indica a séria 
que representa a máxima perda das sérias geradas no caso de alta de preços;  P05 do 
VaR: nesse caso p05 do VaR indica a séria que representa. A metodologia de VaR histórico 
assume que a distribuição esperada para as perdas e ganhos possíveis para a carteira pode 
ser estimado a partir do comportamento histórico dos retornos dos fatores de risco de 
mercado a que a carteira está exposta. Sendo assim, os retornos observados no passado 
são aplicados às operações atuais, gerando uma distribuição de probabilidade de perdas 
e ganhos simulados que são utilizados para estimar o VaR Histórico a um nível de 95% de 
confiança. Apresentamos o VaR e potencial ganho da carteira para 90 dias (três meses) para 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Passivos financeiros
Mensurado a valor justo por meio do resultado
Valor justo dos contratos de energia – – 208.468 322.935
Custo amortizado
Empréstimos e Financiamentos – – 51.804 35.734
Fornecedores 188 363 88.573 70.489
Partes relacionadas 53.372 43.200 16.321 23.649

53.560 43.563 365.166 452.807
d. Mensuração do valor justo: A Companhia tem uma estrutura de controle relacionada 
à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a res-
ponsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. O valor 
justo desses instrumentos financeiros é estimado com base, em parte, nas cotações 
de preços publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis 
de mercado existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) 
preços estabelecidos nas operações de compra e venda recentes, (ii) margem de risco 
no fornecimento (iii) preço de mercado projetado no período de disponibilidade, (iv) preço 
futuros dos sub mercados de energia (Sudeste e Centro-Oeste, Sul, Norte e Nordeste) (v) tipo 
de fonte de energia (Convencional ou Incentivada), (vi) tendência hidrológica, entre outros. 
Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere do preço 
da transação, um ganho de valor justo ou perda de valor justo é reconhecido na data-base. 
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis 
em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma:  Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos e idênticos;  Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente ou indiretamente;  Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). 
31/12/2023 Nível 2 Total
Valor Justo dos contratos futuros em aberto 82.575 82.575

82.575 82.575
23. Partes relacionadas Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Venda de energia
Indra Comercializadora de Energia Ltda. – – 3.550 15.386

– – 3.550 15.386
Conta corrente
Safira Energia Chile S.A. – – 1.544 4.618
Safira Trading Geração de Energia Ltda. 1 7 – –
Safira Labs – – 57 57
Safira VMF MC 01 Ass. e Consult. SPE Ltda. – – 357 –
Safira Geração Distribuída SPE – Ltda. 17.183 19.001 – –
Safira Administração e Com. de Energia S.A. – 1.257 – –
Safira Solar Consultoria e Sistemas Ltda 4.443 375 – 375
Raison Processamento de Dados Ltda. – – 3 3
Irwin Industrial Toll Ferramentas Do Brasil Ltda. – – – 13
Cooperativa De Consumidores De Energia – – – 517
Safira Porteirinha 1 Geração De Energia SPE Ltda. 3.965 – 4.040 –
Safira RJ 01 625 – – –
Outros – – 12 –

26.217 20.640 6.013 5.583
Circulante – – 3.550 15.386
Não circulante 26.217 20.640 6.013 5.583
Valor a receber com contratos futuros de energia
Indra Comercializadora de Energia Ltda. – – 6.600 20.632

– – 6.600 20.632
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Passivo
Compra de energia
Indra Comercializadora de Energia Ltda. – – 4.748 15.829

– – 4.748 15.829
Conta corrente
Indra Comercializadora de Energias Ltda. 806 705 787 705
Safira Artemis Comercializadora de Energia Ltda. 1.150 – – –
Safira Trading Geração de Energia Ltda. 35.229 40.431 – –
Safira Capital Consult. e Ass. em Energia Ltda. 110 110 – –
Safira VMF MC 01 Ass. e Consult. SPE Ltda. 75 753 75 754
Safira Administração e Com. de Energia S.A. 15.793 1.126 – –
Safira Varejo Comercialização de Energia Ltda. 42 42 – –
Safira Venture Investimentos SPE Ltda. 33 33 – –
Safira Porteirinha 1 Geração De Energia SPE Ltda. 134 – – –
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – 5.301
Sócios – – 10.711 1.060

53.372 43.200 11.573 7.820
Circulante – – 4.748 15.829
Não circulante 53.372 43.200 11.573 7.820
Valor a pagar com contratos futuros de energia
Indra Comercializadora de Energia Ltda. – – 5.881 28.188

– – 5.881 28.188
Controladora Consolidado

Resultado 2023 2022 2023 2022
Vendas
Indra Comercializadora de Energia Ltda. – – 35.812 44.554

– – 35.812 44.554
Compras
Indra Comercializadora de Energia Ltda. – – 50.105 49.180

– – 50.105 49.180
(1) Essas transações com partes relacionadas foram feitas nas condições de mútuos no qual 
tem características de transações de conta corrente entre as Companhias ligadas, cujos 
contratos e/ou acordos são por tempo indeterminado e sem incidência de juros, por se tratar 
de transação com característica de centralização de caixa. Estas relações existentes e a 
forma como são transacionadas possuem respaldo jurídico da Companhia, que avaliam que 
as transações e tem a finalidade de proteger os interesses dos acionistas. Remunerações 
do pessoal-chave da Administração: A remuneração do pessoal-chave da Administração 
de 2023 e 2022, foram de R$ 231 e R$ 222, respectivamente. Benefícios pós-emprego: 
A Companhia não possui benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato de 
trabalho ou outros benefícios de longo prazo. Os benefícios de curto prazo para a diretoria 
estatutária são os mesmos dos demais funcionários da Companhia. 24. Seguros – A Com-
panhia possui cobertura de seguros de garantia financeira, por montantes considerados 
suficientes para eventuais perdas decorrentes de sinistros, considerando a natureza de suas 
atividades, os riscos envolvidos nas suas operações e a orientação de seus consultores 
de seguros. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo em fianças bancárias é de R$ 2.533: 

Bens segurados Riscos De Até
Importância 

segurada
Limite máximo de 

garantia sinistro
Contratos de 
energia de compra Inadimplência Jan/23 Jan/24 11.761 100%

Contratos de 
energia de compra Inadimplência Jan/24 Jan/25 13.158 100%

Contratos de 
energia de compra Inadimplência Jan/23 Mar/24 1.567 100%

25. Eventos subsequentes – Não existem eventos subsequentes a ser reportado.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Safira Holding S.A. – Barueri-SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Examinamos 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Safira Holding S.A. (“Compa-
nhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e do fluxo de caixa para o exercício findo naquela data, 
assim como as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
individual e consolidada da Safira Holding S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempe-
nho, individual e consolidado, de suas operações e os fluxos de caixa individual e consolidado, 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião sobre as demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos opinião 
separada sobre esses assuntos. Reconhecimento da receita e do custo: Conforme 

divulgado nas Notas Explicativas Nºs 18 e 19, em 31 de dezembro de 2023, a receita ope-
racional consolidada da Companhia, perfaz o montante de R$ 845.831 mil e o custo da 
energia comprada consolidado, perfaz o montante de (R$ 814.587 mil), respectivamente. 
As receitas e os custos das transações com comercialização de energia elétrica da Com-
panhia provêm de fornecimento e compra de energia, respectivamente, para os agentes 
do mercado de energia livre e regulado. O processo de reconhecimento da receita e do 
custo é relevante para o desempenho da Companhia e para atingimento de metas de per-
formance na data base das demonstrações contábeis, o que de forma inerente adiciona 
componentes de risco de erro e fraude. Tendo em vista o risco associado sobre o processo 
de reconhecimento da receita e custo e os potenciais efeitos sobre o registro contábil no 
contas a receber e fornecedor, consideramos esse assunto significativo para a nossa 
auditoria. Resposta da auditoria sobre esse assunto: Nossos procedimentos de audi-
toria incluíram, mas não se limitaram a: (i) Avaliação das políticas contábeis adotadas pela 
Companhia no reconhecimento das receitas e custos de comercialização de energia; (ii) 
Extração dos relatórios de volume de energia contabilizados pelos agentes no site da Câmera 
de Comercialização de Energia Elétrica ou (“CCEE”) e confronto com os relatórios internos 
da Companhia utilizados, com o objetivo de assegurar o volume energético transacionado; 
(iii) Realização de testes amostrais de documentos para validação da base de dados utili-
zados para a mensuração da receita e custo; (iv) Análise das conciliações das receitas e 
custos operacionais extraídas do sistema fiscal, com os saldos contábeis e relatórios 
internos (“posição energética”); (v) Realização de procedimentos de teste de corte, para 
receita e custo, avaliando a competência dos registros contábeis; (vi) Avaliação da adequada 
divulgação nas notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
Baseados nos procedimentos de auditoria sumarizados acima, consideramos que as polí-
ticas e o efetivo reconhecimento de receitas e custos são apropriados no contexto das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Valor justo 
dos contratos de energia: Conforme divulgado na Nota Explicativa Nº 22.b, a Companhia 
possui registrado saldos no ativo e passivo, circulante e não circulante, de valor justo dos 
contratos de energia decorrentes de diversos contratos futuros de venda ou compra 
energia que foram firmados com outras contrapartes, que perfaz o resultado líquido em 
aberto de R$ 82.575 mil em 31 de dezembro de 2023. A Administração avalia o valor justo 

destes ativos e passivos financeiros, baseado nas informações de cada operação contratada 
e nas respectivas informações de mercado nas datas de encerramento das demonstrações 
contábeis individuais e consolidada, cuja hierarquia utilizada está vinculada ao nível 2, ou 
seja, baseado em informações disponíveis que são observáveis diretamente ou indiretamente 
no mercado ativo, tais como, preço estabelecidos nas operações de compras ou vendas 
recentes, preço projetado pelos agentes do setor elétrico para o período de disponibilidade, 
informações corroboradas pelo mercado, entre outros. Devido a existência de estimativas 
significativas utilizadas na mensuração do valor justo dos contratos futuros de energia, bem 
como eventuais mudanças nas premissas e estimativas usadas poderiam ter nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, consideramos esse como principal assunto 
para a nossa auditoria. Resposta da auditoria sobre o assunto: Nossos procedimentos 
de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: (i) Testes amostrais de documentos realiza-
dos para validação da base de cálculo do valor justo dos contratos de energia e procedi-
mentos de confirmações externas de volume energético descritos nos contratos firmados 
com as contrapartes; (ii) Com o auxílio de especialistas em formação do preço forward de 
energia, realizada avaliação de adequação do preço futuro de energia e outras premissas 
que foram utilizadas pela Companhia para determinar o valor justo dos contratos de energia 
nas respectivas datas base, taxa de desconto e fatores de risco de crédito; (iii) Recálculo 
das transações que estavam em aberto nas respectivas datas base. (iv) Avaliação se as 
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, consideram as 
informações relevantes. Com base no resultado dos procedimentos de auditoria acima 
descritos, consideramos que a base de avaliação e a metodologia utilizada estão adequadas, 
bem como as divulgações realizadas no contexto das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas tomadas em conjunto. Outros assuntos – Demonstrações individuais e 
consolidadas do valor adicionado – informação suplementar: As demonstrações 
individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia e 
suas controladas, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram 
submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações contábeis da Companhia e suas controladas. Para a formação de nossa 
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os usuários das demonstrações contábeis poder entender qual é o potencial de ganho e de 
perdas até o próximo relatório. No entanto, usamos o VaR de 1 dia para gerenciamento da 
carteira no curto prazo. Assim, as perdas de fato podem ser bem menores que as apontadas 
pelo VaR de 90 dias em um potencial evento adverso de volatilidade de mercado já que as 
posições seriam fechadas muito antes dos 90 dias com o gerenciamento de curto prazo. 

2023
Período Perda Ganho
VaR (1dia, 95%) (2.298) 2.160
VaR (365dias, 95%) (36.487) 34.297
Análise de sensibilidade sobre as operações com taxa de juros: A Companhia realizou 
uma análise com objetivo de ilustrar sua sensibilidade a mudança em variáveis da taxa de 
juros: (i) Cenário I: baseado em premissas macroeconômicas obtidas no mercado para 
31 de dezembro de 2023 (CDI em 13,30% a.a.); (ii) Cenário II: redução/elevação os índices 
em 25% e; (iii) Cenário III: redução/elevação os índices em 50%. A projeção dos efeitos 
decorrentes da aplicação desses cenários no resultado financeiro do consolidado para os 
próximos 12 meses seria a seguinte: 

Instrumento
Inde-

xador
Expo-
sição

Cená-
rio 1

Redução 
de Índice 
em 25%

Redução 
de Índice 
em 50%

Elevação 
de Índice 
em 25%

Elevação 
de Índice 
em 50%

Aplicações financeiras CDI 21.028 2.797 2.098 1.398 3.496 4.195
Empréstimos e Finan-
ciamentos CDI 51.804 6.890 5.167 3.445 8.612 10.335

Título de valores 
mobiliários CDI 9.280 1.234 926 617 1.543 1.851

b. Valor Justo dos contratos de energia
Como descrito na Nota Explicativa nº 3.2, a Companhia opera no Ambiente de Contrata-
ção Livre (ACL) e firmou contratos de compra e venda de energia bilateralmente com as 
contrapartes. Estas transações resultaram em ganho e perda com o excedente de energia 
para a Companhia, que foi reconhecido pelo seu valor justo. O valor justo dos contratos 
de energia estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foi determinado por 
meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliação. 
Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado 
para produzir a estimativa do valor de realização mais adequado. Como consequência, as 
estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser reali-
zados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode 
ter um efeito material nos valores de realização estimados. O valor justo dos contratos de 
energia, já estão calculados a valor presente por uma da taxa média de desconto real de 
6,35%, em 31 de dezembro de 2023, líquida dos impostos de PIS/COFINS (alíquota de 9,25%): 
VJR (Contratos futuros de energia) 2023 2022
Ganho temporário – circulante 158.953 294.507
Ganho temporário – não circulante 132.090 88.596
Perda temporária – circulante (131.902) (261.642)
Perda temporária – não circulante (76.566) (61.292)
Resultado líquido em aberto na data-base 82.575 60.169
Movimentação do resultado
Reversão do exercício anterior (60.169) (36.031)
Provisão do exercício corrente 82.575 60.169
Valor justo do resultado: 22.406 24.138

Até 01 ano Até 02 anos Até 03 anos Acima de 03 anos Total
Valor justo contratos 
de energia 27.051 38.087 9.085 8.351 82.575

O resultado real dos instrumentos financeiros (contratos futuros), podem variar substan-
cialmente, uma vez que as marcações desses contratos foram feitas considerando a data 
base de 31 de dezembro de 2023. A Companhia tem contratos futuros de energia com 
vencimento até o exercício findo de 2030. c. Instrumentos financeiros por categoria 
valor de mercado e contábil:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativos financeiros
Mensurado a valor justo por meio do resultado
Valor justo dos contratos de energia – – 291.043 383.103
Títulos de valores mobiliários 4.501 4.205 7.408 8.126
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 52 9 22.174 16.767
Clientes – – 91.678 73.332
Partes relacionadas 26.217 20.640 9.563 20.969

30.770 24.854 421.866 502.297



DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   04
Edição Digital • Ano 4 • São Paulo, 20, 21 e 22 de abril de 2024

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 20/04/2024Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001Confira ao 
lado a autenticidade

Data Mercantil
A melhor opção para sua empresa

Faça suas Publicações Legais em nosso jornal com a segurança
garantida pela certificação digital ICP Brasil

(11) 3361-8833
comercial@datamercantil.com.br

Safira Holding S.A.… continuação
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com 
os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicio-
nado. Em nossas opiniões, essas demonstrações individuais e consolidadas do valor adi-
cionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
e o relatório do auditor: A Administração da Companhia e suas controladas é responsá-
vel por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabi-
lidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas continuarem 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 

operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossas opiniões. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;  Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;  Avaliamos a adequação das polí-
ticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela Administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continui-
dade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;  Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demons-
trações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempe-
nho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os respon-
sáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signi-
ficativos na auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas dos exercícios 
e que, desta maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, deter-
minarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequ-
ências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 19 de março de 2024. 
 BDO RCS Auditores  Thiago Gonçalves Marques
 Independentes SS Ltda.  Contador
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Safira Administração e Comercialização de Energia S.A.
CNPJ/MF nº 09.495.582/0001-07

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis – Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 

1. Contexto operacional: A Safira Administração e Comercialização 
de Energia S.A., ou (“Companhia”) é uma Sociedade Anônima, 
constituída em 31 de março de 2008, tendo por objetivo social o 
comércio atacadista de energia elétrica, sendo autorizado pela ANEEL 
no despacho nº 2.066, de 28 de maio de 2008, organizada e regida 
nos termos do presente contrato social e das demais disposições 
aplicáveis. A Companhia tem sede na cidade de Barueri, Estado de 
São Paulo, na Alameda Rio Negro, nº 500, 12ºAndar, Bairro Alphaville 
Industrial. A Companhia tem por objeto:  Comercialização de energia 
elétrica, (atividade principal);  Intermediação de negócios em geral, 
relacionadas a comercialização de energia elétrica;  Prestação de 
serviços de consultoria relacionados a investimento, planejamentos 
e comercialização em geral de energia elétrica;  Participação em 
outras sociedades comerciais ou civis, nacionais ou estrangeiras, 
independentemente do tipo societário da sociedade investida. a) 
Volume energético: 
Venda de energia Total
MWh 2023 5.340.664
MWh 2022 3.648.152
Compra de energia Total
MWh 2023 6.065.068
MWh 2022 3.510.788
Considerando as exigências da REN 1.014/22, a Companhia está 
classificada como tipo 1 (Sem limitação para o registro de montantes 
de venda no sistema de contabilização e liquidação da CCEE). Todas 
as exigências regulatórias foram cumpridas até a emissão dessas 
demonstrações contábeis. Em 2023 a Companhia possui projetos 
em andamento, vide Nota Explicativa nº09.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações 
contábeis – a) Declaração de conformidade (com relação 
às práticas contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações 
contábeis da Companhia foram elaboradas e estão apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
com base nos pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC). As práticas contábeis adotadas no Brasil 
compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações 
emitidos pelo CPC, que foram aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). A Administração aprovou a conclusão das 
demonstrações contábeis em 03 de abril de 2024. As demonstrações 
contábeis estão sendo apresentadas e divulgadas de acordo com o 
CPC 26R1 (apresentação das demonstrações contábeis). Os dados 
não financeiros incluídos nestas demonstrações contábeis, tais 
como dados contratuais, volume de energia performada e seguros, 
não foram auditados. b) Base de mensuração: As demonstrações 
contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base 
de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como 
instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. 
c) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações 
contábeis: Essas demonstrações contábeis são apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras divulgadas nas demonstrações contábeis apresentadas 
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. d) Estimativas contábeis: A 
preparação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistos de uma maneira 
contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis são reconheci-
das no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos 
referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão 
incluídos nas seguintes notas explicativas:  Nota Explicativa nº6 
– Contas a receber (Perda estimada para credores de liquidação 
duvidosa);  Nota Explicativa nº 8 – Ativo Imobilizado (aplicação 
das vidas úteis definidas e principais premissas em relação aos 
valores recuperáveis);  Nota Explicativa nº 14 – Provisão para 
contingência (reconhecimento e mensuração: principais premissas 
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos);  Nota 
Explicativa nº 19 – Valor justo dos contratos de energia (Estimativa 
de valor justo desses instrumentos financeiros).
3. Principais práticas contábeis adotadas – 3.1. Instrumentos 
financeiros: Ativo financeiro: a) Classificação ativo financeiro: 
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado ao: (i) custo amortizado (CA); (ii) valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (“VJORA”); ou (iii) valor justo por meio 
do resultado (“VJR”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é 
mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de 
coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do 
ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de 
caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o 
valor principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no VJORA 
somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado 
tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de 
ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão 
origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam 
pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. 
Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, no 
reconhecimento inicial, a Companhia pode, irrevogavelmente, 
designar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser 
mensurado ao custo amortizado, ao VJORA ou mesmo ao VJR. Essa 
designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente 
um possível descasamento contábil decorrente do resultado produ-
zido pelo respectivo ativo. b) Reconhecimento e mensuração: 
As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na 
data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconheci-
dos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos 
os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhe-
cido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos 
no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os 
custos da transação são debitados à demonstração do resultado no 

período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com 
cotação pública é baseado no preço atual de compra. Se o mercado 
de um ativo financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o 
valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem 
o uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referên-
cia a outros instrumentos que são substancialmente similares, a 
análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação 
de opções, privilegiando informações de mercado e minimizando o 
uso de informações geradas pela Administração. c) Valor recupe-
rável (impairment) de ativos financeiros – ativos mensurados 
ao custo amortizado: A Companhia avalia no final de cada período 
de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados 
pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma 
perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira significativa 
do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadim-
plência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) 
probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização 
financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro 
em virtude de problemas financeiros. d) Desreconhecimento de 
ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma 
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos finan-
ceiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia 
transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa 
recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um 
acordo de “repasse”; e (a) a Companhia e transferiu substancialmente 
todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia 
não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse 
ativo. Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber 
fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse 
e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e 
benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do 
envolvimento contínuo da Companhia com esse ativo. Passivos 
financeiros: a) Reconhecimento e mensuração: Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio 
do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou 
designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os 
custos da transação são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor 
justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com 
juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os 
passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconheci-
dos a valor justo, incluem fornecedores e outras contas a pagar e 
empréstimos e são acrescidos do custo da transação diretamente 
relacionado. b) Mensuração subsequente: Após o reconhecimento 
inicial, empréstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando 
o método da taxa de juros efetivos. c) Desreconhecimento de 
passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a 
obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante 
com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um 
passivo existente forem significativamente alterados, essa substitui-
ção ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reco-
nhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspon-
dentes valores contábeis reconhecido na demonstração do resultado. 
3.2. Valor justo dos contratos de energia: A Companhia tem um 
portfólio de contratos de energia (compra e venda) que visam 
atender demandas e ofertas de consumo ou fornecimento de energia. 
Além disso, existe um portfólio de contratos que compreende 
posições forward, geralmente de curto prazo. Para este portfólio, 
não há compromisso de combinar uma compra com um contrato de 
venda. A Companhia tem flexibilidade para gerenciar os contratos 
nesta carteira com o objetivo de obter ganhos por variações nos 
preços de mercado, considerando as suas políticas e limites de 
risco. Contratos nesta carteira podem ser liquidados pelo valor líquido 
à vista ou por outro instrumento financeiro (por exemplo: celebrando 
com a contraparte contrato de compensação; ou “desfazendo sua 
posição” do contrato antes de seu exercício ou prescrição; ou em 
pouco tempo após a compra realizar venda com finalidade de gerar 
lucro por flutuações de curto prazo no preço ou ganho com margem 
de revenda). Tais operações de compra e venda de energia são 
transacionadas em mercado ativo e atendem a definição de instru-
mentos financeiros, devido ao fato de que são liquidadas pelo valor 
líquido à vista, e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contra-
tos são contabilizados como derivativos segundo o IFRS 9/CPC 48 
e são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia pelo valor 
justo, na data em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor 
justo na data do balanço. Compensação de instrumentos finan-
ceiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e houver a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em 
eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios 
e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Companhia 
ou da contraparte. 3.3. Demais passivos circulantes e não cir-
culante: São demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, 
acrescidos, quando aplicáveis, dos respectivos encargos. 
3.4. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada 
e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser 
pago em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo. 
3.5. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um 
evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é pro-
vável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obriga-
ção. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de 
caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete 
as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no 
tempo e riscos específicos para o passivo. 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais) 
Ativo Nota 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9.719 5.236
Títulos de valores mobiliários 4 756 706
Consumidores, concessionárias e permis-
sionárias 5 60.143 49.257

Impostos a recuperar 6 7.152 10.280
Partes relacionadas-AC 7 37.209 24.840
Valor justo dos contratos de energia-AC 20 128.849 248.840
Outros créditos-AC 19 489 815

- 244.317 339.974

Não circulante
Valor justo dos contratos de energia – AÑC 19 97.227 65.388
Outros ativos – AÑC - 391 413
Partes relacionadas – AÑC 20 37.987 28.577
Imobilizado 8 2.232 2.423
Intangível 9 4.490 261

142.327 97.062

Total do ativo 386.644 437.036

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante
Fornecedores 11 67.792 54.118
Empréstimos e financiamentos 10 6.393 12.818
Obrigações tributárias 12 761 1.200
Obrigações trabalhistas - 31 103
Valor justo dos contratos de energia – PC 19 126.922 231.298
Partes relacionadas – CP 20 19.872 14.839
Outros passivos – CP - 7.264 6.826

229.035 321.202
Não circulante
Tributo diferido – PÑC 13.b 7.001 9.365
Valor justo dos contratos de energia – PÑC 19 75.737 55.388
Partes relacionadas – LP 20 44.122 18.977
Outros passivos – LP - – 1.541

126.860 85.271
Patrimônio líquido 15
Capital social 10.010 10.010
Reserva Legal 704 365
Reserva de lucros 20.036 20.188

30.750 30.563
Total do passivo e patrimônio líquido 386.644 437.036

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 

Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 16 763.591 507.992
Custo operacionais 17 (748.548) (490.395)
Resultado do valor justo de contratos 
de energia 19 (4.126) 1.628

Lucro bruto 10.917 19.225
Receitas/(despesas)
Despesas gerais e administrativas 17 (11.664) (14.582)
Outras receitas/(despesas) 17 9.666 1.863
Resultado antes do resultado financeiro 8.919 6.506
Receitas com financeiras 18 1.310 1.364
Despesas com financeiras 18 (3.155) (3.485)

(1.845) (2.121)
Resultado antes do Imposto de 
Renda e Contribuição Social 7.074 4.385

Corrente 13 (2.657) (756)
Diferido 2.364 (413)
Lucro líquido do exercício 6.781 3.216
Quantidade por ações (mil) 10.010 10.010
Lucro por ações – R$ - 0,68 0,32
Demonstrações do Resultado Abrangente – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 

2023 2022
Lucro líquido do exercício 6.781 3.216
Total do resultado abrangente do exercício 6.781 3.216

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de Reais) 
Reserva de lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

Lucros e 
prejuízos

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 10.010 204 17.745 – 27.959
Lucro líquido do exercício – – – 3.216 3.216
Distribuição de lucros – – – (612) (612)
Transferência para reserva de lucros – 161 2.443 (2.604) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 10.010 365 20.187 – 30.563
Lucro líquido do exercício – – – 6.781 6.781
Distribuição de dividendos – – (6.593) – (6.593)
Reserva legal – 339 – (339) –
Transferência para reserva de lucros – – 6.442 (6.442) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 10.010 704 20.036 – 30.750

Demonstração do Fluxos de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 

2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 6.781 3.216
Ajustes que não afetam o caixa
IR e CSLL diferido (2.364) 413
Depreciações e amortizações 923 (501)
PECLD 264 75
Juros sobre empréstimos 1.152 3.128
Juros sobre empréstimos – CPC 20 (1.316) –
Resultado do valor justo de contratos de energia 4.126 (1.628)

9.566 4.703
Decréscimo/(acréscimo) nas contas de ativo
Clientes (11.150) 17.666
Impostos a recuperar 3.128 (1.208)
Outros ativos 348 (715)
Partes relacionadas (12.369) –
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de 
passivo

Fornecedores 13.675 (11.219)
Obrigações trabalhistas (72) (358)
Obrigações tributárias (439) 102
Outros passivos (1.105) 5.604
Partes relacionadas 5.032 –
Caixa gerado das (usado) nas atividades 
operacionais 6.614 14.575

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Títulos de valores mobiliários (50) (706)
Adições ao imobilizado (618) (513)
Adições ao intangível (3.028)
Caixa gerado/(usado) nas atividades de 
investimento (3.696) (1.219)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (6.593) (612)
Partes relacionadas 15.735 (6.953)
Captação de empréstimos 6.300 1.000
Pagamento de empréstimos (13.877) (12.893)
Caixa (usado nas) gerado das atividades de 
financiamento 1.565 (19.458)

Acréscimo líquido/(decréscimo) no caixa e 
equivalentes de caixa 4.483 (6.102)

Caixa e equivalentes de no início do exercício 5.236 11.338
Caixa e equivalentes de no final do exercício 9.719 5.236
Décrescimo líquido no caixa e equivalentes 
de caixa 4.483 (6.102)

3.6. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que 
ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2023
Novos pronun-

ciamentos Natureza da alteração Período 
vigente

Alterações na 
norma IFRS 16/

CPC 06 (R2)

Acrescentam exigências de 
mensuração subsequente para 

transações de venda e leaseback, 
que satisfazem as exigências da 

IFRS 15/CPC 47;

1º de 
janeiro de 

2024

Alterações ao 
IAS 1/CPC 26

Esclarece aspectos a serem 
considerados para a classificação 

de passivos como circulante e 
não-circulante;

1º de 
janeiro de 

2024

Alterações ao 
IAS 1/CPC 26

Esclarece que apenas covenants 
a serem cumpridos em ou antes 
do final do período do relatório, 
afetam o direito da entidade de 
postergar a liquidação de um 

passivo por no mínimo 12 meses 
após a data do relatório;

1º de 
janeiro de 

2024

Alterações ao 
IAS 7/CPC 03 
(R2) 3 IFRS 7/
CPC 40 (R1)

Esclarece entidade deve divulgar 
os acordos de financiamento de 
fornecedores, com informações 
que permitem aos usuários das 

demonstrações contábeis avaliar 
os efeitos desses acordos sobre 
os passivos e fluxos de caixa da 

entidade;

1º de 
janeiro de 

2024

Alterações ao 
IAS 21/CPC 

02 (R2)

Exigem a divulgação de informa-
ções que permitam aos utilizado-
res das demonstrações contábeis 
compreender o impacto de uma 

moeda não ser cambiável.

1º de 
janeiro de 

2025

3.7. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela 
primeira vez em 2023
Novos pronun-

ciamentos Natureza da alteração
Período 
vigente

Alterações na 
norma IFRS 16/

CPC 06 (R2)

Acrescentam exigências de 
mensuração subsequente para 

transações de venda e leaseback, 
que satisfazem as exigências da 

IFRS 15/CPC 47;

1º de 
janeiro de 

2024

Alterações ao 
IAS 1/CPC 26

Esclarece aspectos a serem 
considerados para a classificação 

de passivos como circulante e 
não-circulante;

1º de 
janeiro de 

2024

Alterações ao 
IAS 1/CPC 26

Esclarece que apenas covenants 
a serem cumpridos em ou antes 
do final do período do relatório, 
afetam o direito da entidade de 
postergar a liquidação de um 

passivo por no mínimo 12 meses 
após a data do relatório;

1º de 
janeiro de 

2024

Alterações ao 
IAS 7/CPC 03 
(R2) 3 IFRS 7/
CPC 40 (R1)

Esclarece entidade deve divulgar 
os acordos de financiamento de 
fornecedores, com informações 
que permitem aos usuários das 

demonstrações contábeis avaliar 
os efeitos desses acordos sobre 
os passivos e fluxos de caixa da 

entidade;

1º de 
janeiro de 

2024

Alterações ao 
IAS 21/CPC 

02 (R2)

Exigem a divulgação de informa-
ções que permitam aos utilizado-
res das demonstrações contábeis 
compreender o impacto de uma 

moeda não ser cambiável.

1º de 
janeiro de 

2025

4. Caixa e equivalentes de caixa: a) Política contábil: Incluem 
os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras cujo 
vencimento seja de até 90 dias da data da aplicação, registradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, 
que não supera o valor de mercado. As aplicações financeiras 
são reconhecidas e mensuradas pelo valor justo e os resultados 
financeiros auferidos nessas operações são alocados diretamente 
ao resultado. b) Composição:

2023 2022
Bancos conta movimento 540 102
Aplicações financeiras 9.179 5.134

9.719 5.236
Em 31 de dezembro de 2023, as aplicações financeiras referem-se 
a operações de CDB ou debêntures com banco de primeira linha, 
ou investimentos e fundos conservadores que aplicam em títulos 
públicos e/ou títulos de crédito privado, com remunerações que 
variam entre 90% e 105% do CDI. 5. Títulos de valores mobiliários: 
a) Política contábil: Os valores restritos referem-se ao valor da 
garantia das operações de capital de giro e fiança bancária que 
estão aplicados em operações de CDB, cujas remunerações variam 
de 90% a 105% do CDI, dado como garantia, vinculados a operação 
de compra de energia. b) Composição: Em 2022 a companhia tinha 
aplicações financeiras no montante de R$ 706, que eram utilizadas 
como garantia, em 2023 esse montante passa a ser R$  756. 6. 
Contas a receber: a) Política contábil: Incluem o fornecimento de 
energia elétrica faturado aos consumidores livres e a receita relativa 
à energia fornecida e não faturada até o encerramento do balanço, 
contabilizado com base no regime de competência. São registradas 
ao valor justo e classificadas como empréstimos e recebíveis, pois 
apresentam pagamentos fixos e determináveis e não são cotadas em 
mercado ativo; são mensuradas ao custo amortizado, para o qual não 
há impactos de juros; pelo fato das contas a receber ser liquidado 
normalmente em um prazo inferior a 90 dias, os valores contábeis 
representam substancialmente o valor presente na data do balanço. 
b) Composição 2023 2022
Faturados 1.512 5.913
Não Faturados (*) 59.889 44.338
(-) PECLD (1.258) (994)

60.143 49.257
(*) Os saldos de “Não faturados” é composto por R$ 59.889 referente 
a provisões de vendas de energia de contratos de curto, médio e 
longo prazo de comercialização de energia convencional incentivada 
no ambiente de contratação livre (ACL), cujo contrato de venda e o 
consumo de energia, ocorreu até o último dia de cada data-base e 
foi faturado no mês subsequente com recebimento até o 9º dia útil 
do mês subsequente. c) Abertura por vencimento dos valores 
vencidos e a vencer:

Vencidos: 2023 2022
01 – 30 dias 192 423
31 – 60 dias – 217
61 – 90 dias – 66
Acima de 90 dias 1.258 1.086
Subtotal vencidos 1.450 1.792
A vencer:
Até 45 dias 59.951 48.458
Subtotal a vencer 59.951 48.458

61.401 50.251
d) Movimentação da provisão para perda de crédito esperada 
com clientes: 2023
Saldo inicial (994)
(-) Adições (264)
Saldo final (1.258)
7. Impostos a recuperar 2023 2022
PIS e COFINS a recuperar 6.455 8.315
IRRF a recuperar 29 672
Csll retido na fonte 7 177
Saldo negativo IRPJ e CSLL 588 948
Outros 73 168

7.152 10.280
8. Imobilizado: a) Política contábil: Registrado ao custo de aqui-
sição, deduzido da depreciação acumulada e perdas por redução do 
valor recuperável, quando aplicável. A depreciação é calculada pelo 
método linear às taxas da Companhia. b) Composição

Taxa 
deprecia-
ção % a.a Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada

Valor 
líquido 2022

Imobilizado
Móveis e utensílios 10% 625 (361) 264 315
Instalações 10% 50 (23) 27 32
Veículos 20% 1.574 (296) 1.279 807
Máquinas e equipamentos 10% 44 (9) 35 41
Arrendamentos 33% 1.239 (808) 431 845
Computadores e Periféricos 20% 870 (674) 196 366
Benfeitorias 20% 919 (919) – 17

5.321 (3.090) 2.232 2.423
c) Movimentação 2022 Adições Depreciação Baixas 2023
Móveis e utensílios 315 – (51) – 264
Instalações 32 – (5) – 27
Veículos 807 618 (146) – 1.279
Máquinas e equipa-
mentos 41 – (5) – 36

Arrendamentos 845 – - 413 – 432
Computadores e 
Periféricos 366 – (171) – 195

Benfeitorias 17 – (17) – –
2.423 618 (808) – 2.232

9. Intangível: a) Política contábil: Registrado ao custo de aqui-
sição, deduzido da amortização acumulada e perdas por redução 
do valor recuperável, quando aplicável. A amortização é calculada 
pelo método linear às taxas da Companhia. b) Custos dos emprés-
timos: De acordo com o CPC20/IAS23, os custos dos empréstimos 
que foram utilizados na elaboração de ativo qualificável serão parte 
do custo de aquisição do ativo qualificável, sendo uma adição no 
Imobilizado/Intangível da companhia. Ativo qualificável: É um 
ativo que, necessariamente, demanda um período substancial para 
ficar pronto para uso. Todos os projetos alocados no intangível do 
grupo são ativos qualificáveis, uma vez que demandam de período 
substancial. Os juros associados a tais projetos são capitalizados 
desde o momento no qual entram em fase de desenvolvimento até 
serem encerrados. Cálculo dos juros capitalizados: (a) “encargos 
financeiros calculados com base no método da taxa efetiva de juros, 
como descrito no CPC 48(1) – Instrumentos Financeiros” – CPC20, 
item 6: Segundo o CPC 48, taxa de juros efetiva desconta os recebi-
mentos ou pagamentos à vista. No caso de empréstimos, entende-se 
que em caso de pagamento antecipado ou prorrogação, devemos 
calcular a taxa efetiva de juros, visto que o expresso em contrato 
não refletirá a realidade. Há menção ao apêndice B, orientando que 
as taxas denominadas integrantes devem ser tratadas como ajuste 
a taxa de juros efetiva. “À medida que a entidade toma recursos 
emprestados sem destinação específica e os utiliza com o propósito 
de obter ativo qualificável, a entidade deve determinar o montante 
dos custos dos empréstimos elegíveis à capitalização (1), aplicando 
uma taxa de capitalização (2) aos gastos com o ativo (3). A taxa de 
capitalização deve ser a média ponderada dos custos dos emprés-
timos aplicáveis a todos os empréstimos da entidade que estiveram 
vigentes durante o período. No entanto, a entidade deve excluir desse 
cálculo os custos de empréstimos aplicáveis aos empréstimos feitos 
especificamente com o propósito de obter um ativo qualificável até 
que todas as atividades necessárias para preparar esse ativo para 
uso ou venda pretendidos estejam completas. O montante dos custos 
de empréstimos, que a entidade capitalizar durante o período, não 
deve exceder o montante dos custos de empréstimos incorridos 
durante esse período.” – CPC20, item 14

Taxa 
deprecia-
ção % a.a Custo

Amor-
tização 

acumulada
Valor 

líquido
Intangível
Direito de uso Software 20% 576 (430) 146
Plataforma Safira Solar 20% 1.804 – 1.804
Varejista 20% 939 – 939
Prisma Middle 10% 213 – 213
Raison 10% 1.388 – 1.388

4.920 (430) 4.490

Relatório da Administração
Apresentamos a V.Sas. as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. A Diretoria.
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2022 Adições Amortização 2023
Direito de uso Software 261 – (115) 146
Plataforma Safira Solar – 1.804 – 1.804
Varejista – 939 – 939
Prisma Middle – 213 – 213
Raison – 1.388 – 1.388

261 4.344 (115) 4.490
10. Empréstimos e financiamentos
Modalidade Juros 2023 2022
Em moeda nacional
CCB – ABC 5,55% a.a + 100% CDI – 1.791
CCB – BTG 3,00% a.a + 100% CDI – 7.917
CCB – Safra 4,28% a.a + 100% CDI – 1.689
CCB – Safra II 3,28% a.a + 100% CDI – 426
CCB – Safra IIII 3,04% a.a + 100% CDI 1.048 995
CCB – Banco do Brasil 6,00% a.a + 100% CDI 5.045 –
CCB – Banco do Brasil 
– Garantida 6,50% a.a + 100% CDI 300 –

Total 6.393 12.818
Movimentação dos empréstimos e financiamento

Saldo em 2022
Cap-

tação Juros
Pagamento prin-

cipal + juros Saldo em 2023
12.818 6.300 1.152 (13.877) 6.393
11. Fornecedores: a) Política contábil: Incluem a compra de 
energia elétrica faturados para a Companhia e compra de energia 
não faturada até o encerramento do balanço, contabilizado pelo 
regime de competência. São obrigações registradas como passivos 
financeiros pelo custo amortizado, no qual não há impactos de juros. 
Composição 2023 2022
Suprimento de energia 16.045 19.154
Provisão por competência (1) 51.748 34.963

67.792 54.118
(1) O saldo de “provisão por competência” é composto por R$ 51.748 
referente a compra de energia de contratos de curto, médio e longo 
prazo de comercialização de energia convencional e incentivada no 
ambiente de contratação livre (ACL), cujo contrato de compra e o 
consumo de energia, ocorreu até o último dia de cada data base e 
faturado pelo fornecedor de energia no mês subsequente. 
12. Obrigações tributárias 2023 2022
ICMS a recolher 551 1.184
PIS, COFINS e CSLL retido na fonte 4 7
IRRF Terceiros 2 6
ISS a recolher – 3
Provisão IR e Csll 204 –

761 1.200
13. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Política 
contábil: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro excedente de R$ 240 
para imposto de renda, e 9% sobre o lucro para Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido. A despesa com imposto de renda e contribui-
ção social compreende o Imposto de Renda e a Contribuição Social 
sobre o lucro líquido correntes. O imposto corrente é reconhecido 
no resultado. Os impostos diferidos, advindos do ajuste de avaliação 
patrimonial quando aplicável são reconhecidos no patrimônio líquido. 
Os demais impostos diferidos são reconhecidos no resultado, quando 
constituídos. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
esperado sobre o lucro do exercício, a taxas de impostos decreta-
das ou substantivamente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a Impostos 
de Renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita à tributação. Um ativo de Imposto de Renda e Con-
tribuição Social diferidos é reconhecido por perdas fiscais, créditos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, desde que 
seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão dispo-
níveis e contra os quais serão utilizados. b) Imposto de Renda e 
Contribuição Social diferido: As provisões para Imposto de Renda 
e Contribuição Social Diferido em 31 de dezembro de 2023 foram 
constituídas sobre o Ganho/(perda) com instrumentos financeiros da 
Companhia e com o Prejuízo fiscal. A alíquota do Imposto de Renda 
é de 25%, e a Contribuição Social é de 9%. O cálculo de imposto de 
renda e contribuição social diferido referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2023 foram como segue:

2023
Valor Justo 23.417
Prejuízo fiscal (2.827)
Diferenças temporárias 20.590
Imposto de renda – 25% 5.148
Contribuição Social – 9% 1.853
Total do passivo fiscal diferido 7.001
c) Composição Imposto de Renda e Contribuição Social 
corrente: O cálculo de Imposto de Renda e Contribuição social 
corrente referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 foram como segue:

2023 2022
Lucro antes do Imposto de Renda e 
Contribuição Social 7.074 4.385

(+) Adições 4.675 519
(+) Brindes 13 5
(+) Multas de trânsito 2 1
(+) Provisões de despesas 10 497
(+) Outras depesas indedutíveis 524 16
(+) Resultado do valor justo de contratos de energia 4.126 –
(-) Exclusões (497) (1.628)
(-) Resultado do valor justo de contratos de energia – (1.628)
(-) Outras receitas indedutíveis – –
(-) Provisões de despesas (497) –
Base de cálculo antes da compensação 11.252 3.276
(-) Compensação do prejuízo (3.376) (983)
Base tributável 7.876 2.293
Alíquota de IR 15% (1.181) (344)
Adicional 10% (767) (205)
CSLL 9% (709) (206)
Imposto de renda e contribuição social 
corrente (2.657) (756)

14. Contingências: A Companhia no curso normal de suas ativi-
dades, está sujeita a processos judiciais de naturezas tributária, 
trabalhista e previdenciário, cível. A Administração, apoiada na opinião 
de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em 
pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa 
do desfecho dos processos em andamento e determina a necessi-
dade ou não de constituição de provisão para contingências. Em 31 
de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia não possui processos 
contingentes que necessitem ser provisionadas nas demonstrações 
contábeis. Entretanto, possui processos com probabilidade de perda 
possível no montante de 389 (2022 356) que requerem divulgação. 
Revisão da apuração de tributos: De acordo com a legislação 
vigente, a operação da Companhia está sujeita à revisão pelas auto-
ridades fiscais pelo prazo de cinco anos com referência aos tributos 
e encargos sociais/previdenciários (Imposto de Renda, Contribuição 
Social, ISS, PIS, COFINS, INSS e FGTS). Na ocorrência destas revi-

sões, transações e recolhimentos poderão ser questionados pelas 
autoridades fiscais. A Administração da Companhia considera que 
estes impostos foram devidamente recolhidos ou provisionados 
nas demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e de 2022. 15. Patrimônio líquido: a) Capital 
social (Expresso em Reais): O capital social da Companhia em 31 
de dezembro de 2023 era de R$ 10.010.000 totalmente integralizado, 
representado por 10.010.000 quotas. A composição da Companhia 
pode ser assim demonstrada:

Capital social Ações ordinárias %
Safira Holding Ltda. 10.009.850 10.009.850 99,99%
Mikio Kawai Junior 150 150 0,01%

10.010.000 10.010.000 100%
b) Distribuição de dividendos mínimo obrigatório: A partir de 
2017, a Companhia se tornou uma sociedade anônima de capital 
fechado, é assegurado ao acionista a distribuição de um dividendo 
de 20% do resultado do exercício ajustado conforme Estatuto social, 
diminuído da parcela destinada a constituição da reserva legal (5% do 
lucro líquido), não superior a 20% do capital social. Em 2023 foram 
distribuídos lucros aos sócios no montante de 6.593, conforme ata 
registrada em 28 de agosto de 2023, consumidos da retenção de 
lucros. c) Reserva Legal: O Estatuto social prevê a constituição 
de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos 
do art. 193 da lei nº6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
d) Lucro por ações: 2023 2022
Lucro líquido do exercício 6.781 3.216
Média ponderada de ações 10.010 10.010
Lucro líquido básico e dividido por ações 0,68 0,32
16. Receita de vendas: a) Política contábil: A receita operacional 
advinda do curso normal das atividades da Companhia é medida 
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita 
operacional é reconhecida quando representar a transferência (ou 
promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a 
consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens 
ou serviços. A receita é medida líquida de descontos, impostos e 
encargos sobre vendas. A receita e compra de comercialização de 
energia é registrada com base em contratos bilaterais firmados com 
agentes de mercado e devidamente registrados na CCEE – Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica. 
b) Composição 2023 2022
Revenda de energia elétrica 852.553 572.126
Outras receitas 800 395
Receita bruta 853.353 572.521
Impostos incidentes sobre as vendas e 
outras deduções (89.762) (64.529)

Receita líquida 763.591 507.992
17. Natureza das despesas reconhecidas na demonstração do 
resultado: a) Política contábil: Os custos do serviço de energia 
elétrica são reconhecidos e mensurados: (i) em conformidade com 
o regime de competência, apresentados líquidos dos respectivos 
créditos de impostos, quando aplicável; e (ii) com base na associação 
direta da receita. O custo do serviço de energia elétrica refere-se 
basicamente ao custo da energia elétrica comprada para comercia-
lização vinculada à atividade operacional da Companhia. 
b) Composição 2023 2022
Custo de energia revendida (747.330) (487.215)
Outros custos – CCEE (1.218) (3.180)
Despesa com pessoal (6.349) (6.104)
Serviços de terceiros (2.924) (6.520)
Depreciações e amortizações (923) (501)
Mensalidades (16) (354)
Honorários advocatícios (58) (257)
Serviços contábeis (67) (155)
Manutenção e outros (1.063) (616)
(-) PECLD (264) (75)
Outras (despesas)/receitas 1.429 1.863
Cessão de recebíveis 8.237 –

(750.546) (503.114)
Custo da energia comprada (748.548) (490.395)
Despesas gerais e administrativas (11.664) (14.582)
Outras (despesas)/receitas 9.666 1.863

(750.546) (503.114)
18. Resultado financeiro líquido 2023 2022
Despesas financeiras
Tarifas bancárias (76) (60)
Juros sobre empréstimos (1.152) (3.128)
Juros sobre empréstimos – sócios (1.219) –
Juros sobre empréstimos – CPC 20 1.316 –
Juros de mora e multa (331) (168)
IOF (277) (87)
Descontos concedidos (143) (42)
Descontos – Antecipação recebíveis (1.273) –

(3.155) (3.485)
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 1.192 1.313
Juros recebidos 116 34
Descontos obtidos 2 17

1.310 1.364
(1.845) (2.121)

19. Instrumentos financeiros: a) Gerenciamento de riscos: A 
Companhia mantém operações com instrumentos financeiros para 
atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está 
exposta a vários riscos que são inerentes às suas atividades. A forma 
de identificação e condução desses riscos é de suma importância 
para obtenção de lucratividade. Os riscos mais significativos são: 
Risco de liquidez: O risco de liquidez representa a possibilidade 
de descasamento entre os vencimentos de seus ativos e passivos, o 
que pode resultar em incapacidade de cumprir com suas obrigações 
nos prazos estabelecidos. A Companhia mantém níveis de liquidez 
adequados para garantir que possa cumprir com suas obrigações 
presentes e futuras, e aproveitar oportunidades comerciais à medida 
que surgirem. As tabelas incluem os fluxos de caixa dos juros e do 
principal. Para os fluxos de caixa com juros pós-fixados, o valor não 
descontado foi obtido com base nas curvas de juros no encerramento 
do período. O vencimento contratual baseia-se na data mais recente 
em que a Companhia deve quitar as respectivas obrigações. 
Fluxo de pagamentos na data-base: 

Até 01 ano Até 02 anos Total
Fornecedores 67.792 – 67.792
Empréstimos e financiamentos 6.393 – 6.393

74.185 – 74.185
Risco de crédito: A Companhia restringe sua exposição a riscos 
de crédito pela análise financeira criteriosa considerando o ambiente 
econômico atual, vínculo de liquidação na CCEE, reputação e conhe-
cimento técnico dos sócios. Risco de mercado: Para comercializa-
doras de energia o risco de mercado está principalmente ligado as 
perdas financeiras, que podem ocorrer pela variação no preço da 
energia que irá valorar suas sobras e/ou déficits no mercado livre, as 
quais são marcadas a preço de mercado. Estas sobras e/ou déficits 
são referentes a posições de energia em aberto que não foram 
convertidas em contratos, logo, estas posições podem impactar a 
carteira de energia da companhia detentora. Tais flutuações geram 
impacto econômico para todos pertencentes ao mercado livre de 
energia e a administração da companhia monitora constantemente. 

A Companhia busca manter o equilíbrio entre os ativos e passivos 
indexados à índices, assim mitigando eventuais riscos decorrentes 
de inflação e quaisquer outros indexadores pós fixados. 
Exposição energética em Mwh:

Período Compra Venda
Exposição 

(Short)/Long
2024 5.400.473 (4.723.978) 676.494
2025 a 2031 5.271.366 (6.617.609) (1.346.243)

10.671.839 (11.341.588) (669.749)
Análise de risco (operações de compra e venda de energia) 
: O principal fator de risco é a exposição à variação dos preços de 
mercado da energia do mercado livre. A variação da taxa de desconto 
não impacta de forma relevante o valor justo apurado. As análises 
de sensibilidade foram preparadas conforme metodologia de VaR 
da Companhia, o qual é a principal ferramenta de gerenciamento 
aplicada para esse tipo de risco. Dessa forma, considerando um 
cenário de elevação de preços, considerando a série de preços 
que reflete a série p95 do VaR (máxima perda no cenário de alta 
de preços) e outro cenário de redução de preços considerando a 
série de preços que reflete o p05 do VaR (máxima perda no cenário 
de redução de preços): Essa análise sensibilidade capturada pela 
metodologia de VaR da Companhia, dado a volatilidade histórica do 
mercado e correlação entre os produtos, apresenta maior variação 
de preço no curto prazo dado sua grande correlação com variáveis 
mais incertas como hidrologia e carga, e menor variação no longo 
prazo devido sua baixa correlação com essas variáveis e maior 
correlação com a dinâmica de oferta e demanda de energia. • O 
VaR é a avaliação do potencial máximo de perda (ou pior perda) a 
um intervalo de confiança especificado (• é nível de confiança) que 
um investidor estaria exposto dentro de um horizonte de tempo 
considerado; • O VaR pode ser traduzido como a quantia em que as 
perdas não se excederão em (1-�) % dos cenários. A Companhia utiliza 
um espaço de confiança de 95%. Um VaR (95%) indica que existem 5 
chances em 100 de que o prejuízo seja maior do que o indicado pelo 
VaR no prazo para o qual foi calculado; • P95 do VaR – Nesse caso 
p95 do VaR indica a séria que representa a máxima perda das sérias 
geradas no caso de alta de preços; • P05 do VaR – Nesse caso p05 
do VaR indica a séria que representa. b) Valor justo dos contratos 
de energia: Como descrito na Nota Explicativa nº 3.2, a Companhia 
opera no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e firmou contratos 
de compra e venda de energia bilateralmente com as contrapartes. 
Estas transações resultaram em ganho e perda com o excedente de 
energia para a Companhia, que foi reconhecido pelo seu valor justo. A 
realização do valor justo, por meio da liquidação física dos contratos 
de venda e compra de energia, no montante líquido de R$ (4.126) 
foi reconhecida na rubrica “Resultado de valor justo de contratos de 
energia”. O valor justo dos contratos de energia estimados de ativos 
e passivos financeiros da Companhia foi determinado por meio de 
informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas 
de avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na 
interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa 
do valor de realização mais adequado. Como consequência, as 
estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes 
que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso 
de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material 
nos valores de realização estimados. O valor justo dos contratos de 
energia, já estão calculados a valor presente por uma da taxa média 
de desconto real de 6,25% em 31 de dezembro de 2023, líquida dos 
impostos de PIS/COFINS (alíquota de 9,25%): 
VJR (Contratos futuros de energia) 2023 2022
Ganho temporário – circulante 128.849 248.840
Ganho temporário – não circulante 97.227 65.388
Perda temporária – circulante (126.922) (231.298)
Perda temporária – não circulante (75.737) (55.388)
Resultado líquido em aberto na data-base: 23.417 27.542
Movimentação do resultado:
Reversão do exercício anterior (27.542) (25.914)
Provisão do exercício corrente 23.417 27.542
Valor justo do resultado: (4.126) 1.628

Até 
01 

ano
Até 02 

anos

Até 
03 

anos

Acima 
de 03 
anos Total

Valor justo contratos de 
energia 1.927 21.502 592 (604) 23.417

O resultado real dos instrumentos financeiros (contratos futuros), 
podem variar substancialmente, uma vez que as marcações desses 
contratos foram feitas considerando a data base 31 de dezembro de 
2023. A Companhia tem contratos futuros de energia com vencimento 
até o exercício findo de 2031. c) Instrumentos financeiros por 
categoria valor de mercado e contábil

2023 2022
Ativos financeiros
Mensurado a valor justo por meio do 
resultado

Valor justo dos contratos de energia 226.076 314.228
226.076 314.228

Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 9.719 5.236
Clientes 60.143 49.257
Partes relacionadas 75.196 53.417

145.058 107.910
Passivos financeiros
Mensurado a valor justo por meio do 
resultado

Valor justo dos contratos de energia 202.659 286.686
202.659 286.686

Custo amortizado
Empréstimos e Financiamentos 6.393 12.818
Fornecedores 67.792 54.118
Partes relacionadas 64.606 33.816

138.792 100.753
d) Mensuração do valor justo: A Companhia tem uma estrutura de 
controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma 
equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar 
todas as mensurações significativas de valor justo. O valor justo 
desses instrumentos financeiros é estimado com base, em parte, 
nas cotações de preços publicadas em mercados ativos, na medida 
em que tais dados observáveis de mercado existam, e, em parte, 
pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabe-
lecidos nas operações de compra e venda recentes, (ii) margem de 
risco no fornecimento (iii) preço de mercado projetado no período 
de disponibilidade, (iv) preço futuros dos sub mercados de energia 
(Sudeste e Centro-Oeste, Sul, Norte e Nordeste) (v) tipo de fonte 
de energia (Convencional ou Incentivada), (vi) tendência hidrológica, 
entre outros. Sempre que o valor justo no reconhecimento inicial 
para esses contratos difere do preço da transação, um ganho de 
valor justo ou perda de valor justo é reconhecido na data base. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 

para o ativo ou passivo, diretamente ou indiretamente; • Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis).
2023 Nivel 2 Total
Valor justo dos contratos futuros 23.417 23.417

23.417 23.417
20. Partes relacionadas: Composição de partes relacionadas

2023 2022
Ativo
Venda de energia
Indra Comercializadora de Energia Ltda. 2.573 8.714
Safira Varejo Comercializadora de Energia Ltda. 34.636 16.126

37.209 24.840
Conta corrente (1)
Safira Energia Chile S.A. 1.544 4.618
Safira Trading de Energia Ltda. 12.602 20.675
Safira Artemis Comercializadora de Energia 
Ltda. 461 356

Safira Labs 57 57
Safira Capital Consult. e Ass. em Energia Ltda. 1.658 –
Safira Gestão e Prestação de Serviços em 
Energia Ltda. 5.777 1.729

Raison Processamento de Dados Ltda. 18 3
Safira Holding 15.793 1.126
Safira Porteirinha 76
Irwin Industrial Toll Ferramentas do Brasil Ltda. – 13

37.987 28.577
Circulante 37.209 24.840
Não circulante 37.987 28.577
Valor a receber com contratos futuros de 
energia

Safira Varejo Comercializadora de Energia Ltda. 118.549 141.418
Indra Comercializadora de Energia Ltda. 5.797 13.445

124.346 154.863
2023 2022

Passivo
Compra de energia
Indra Comercializadora de Energia Ltda. 1.974 6.675
Safira Varejo Comercializadora de Energia Ltda. 15.255 6.991
Safira Gestão e Prestação de Serviços em 
Energia Ltda. 2.642 –

Safira Artemis Comercializadora de Energia 
Ltda. – 448

19.872 14.114
Conta corrente (1)
Safira Holding Ltda. – 1.257
Safira Varejo Comercializadora de Energia Ltda. 29.095 12.919
Indra Comercializadora de Energia Ltda. –
Safira Venture Investimentos SPE Ltda. 868 870
Safira Geração Distribuida SPE Ltda. 3.449 3.449
Safira Capital Consult. e Ass. em Energia Ltda. – 49
Safira Gestão e Prestação de Serviços em 
Energia Ltda. – 1.158

Outros 11.322
44.734 19.702

Circulante 19.872 14.839
Não circulante 44.734 18.977
Valor a pagar com contratos futuros de 
energia

Safira Varejo Comercializadora de Energia Ltda. 54.338 30.476
Indra Comercializadora de Energia Ltda. 3.958 8.765

58.296 39.241
2023 2022

Resultado
Vendas
Indra Comercializadora de Energia Ltda. 24.322 47.456
Safira Artemis Comercializadora de Energia 
Ltda. 195 360

Safira Trading de Energia Ltda. – 1.680
Safira Varejo Comercializadora de Energia Ltda. 261.592 84.331

286.109 133.827
Compras
Indra Comercializadora de Energia Ltda. 17.424 31.537
Safira Artemis Comercializadora de Energia 
Ltda. 220 662

Safira Varejo Comercializadora de Energia Ltda. 134.908 34.710
152.552 66.909

(1) Essas transações com partes relacionadas foram feitas nas 
condições de mútuos no qual tem características de transações de 
conta corrente entre as Companhias ligadas, cujos contratos e/ou 
acordos são por tempo indeterminado e sem incidência de juros, 
por se tratar de transação com característica de centralização de 
caixa. Estas relações existentes e a forma como são transacionadas 
possuem respaldo jurídico da Companhia, que avaliam que as tran-
sações e tem a finalidade de proteger os interesses dos acionistas. 
Remunerações do pessoal-chave da Administração: Não houve 
remuneração do pessoal-chave da Administração nos exercícios de 
2023 e 2022. 21. Seguros: A Companhia possui cobertura de seguros 
de garantia financeira, por montantes considerados suficientes para 
eventuais perdas decorrentes de sinistros, considerando a natureza 
de suas atividades, os riscos envolvidos nas suas operações e a 
orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 
2023 , o saldo de fianças bancárias é de R$2.020

Bens 
segurados Riscos De Até

Impor-
tância 
segu-
rada

Limite 
máximo 

de garan-
tia sinistro

Contratos de 
energia de 
compra

Inadim-
plência 01/01/2023 16/01/2024 408 100%

Contratos de 
energia de 
compra

Inadim-
plência 01/01/2023 30/01/2024 50 100%

Contratos de 
energia de 
compra

Inadim-
plência 01/01/2023 31/01/2024 7.752 100%

Contratos de 
energia de 
compra

Inadim-
plência 01/01/2023 31/03/2024 1.567 100%

Contratos de 
energia de 
compra

Inadim-
plência 01/01/2024 30/01/2025 873 100%

Contratos de 
energia de 
compra

Inadim-
plência 01/01/2024 31/01/2025 9.335 100%

22. Eventos subsequentes: Foi assinado um contrato de empréstimo 
no valor de R$ 20.000 com o Banco do Brasil, até a data de emissão 
das demonstrações contábeis recebemos o valor total contratado.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da
Safira Administração e Comercialização de Energia S.A. 
Barueri-SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Safira Administração e Comer-
cialização de Energia S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações dos resultados, dos resultados abrangentes, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas con-
tábeis e das demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acimas referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Safira Administração e Comercialização de Energia S.A. em 
31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre 
as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 

acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos: Valores correspondentes: As demonstrações 
contábeis da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2022, apresentadas para fins comparativos, foram auditadas 
por nós, para as quais emitimos opinião sem modificação, na data 
de 31 de março de 2023. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 

não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam-as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 03 de abril de 2024.
 BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
 CRC 2SP 013.846/O-1
 Thiago Gonçalves Marques

 Contador CRC 1SP 254.881/O-8

A Diretoria
Odimar Bezerra Morais Junior – Contador CRC 1SP 310.478/O-1
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Opy Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 30.914.898/0001-74

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
1. Contexto Operacional – A OPY Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos 
S.A. (“Companhia” ou “OPY Health”), foi constituída em 12 de julho de 2018, com 
sua sede na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Júnior, 1098, Sala 57, Edifício 
It Office, Itaim Bibi, São Paulo-SP, tendo como objeto social a gestão de ativos 
e participações societárias em outras sociedades no setor de saúde, hospitalar 
e laboratorial. O capital social inicial da Companhia, subscrito na data da sua 
constituição, foi de 1.000 ações, correspondente a R$ 1 (mil reais). Em 26 de 
agosto de 2019, a Companhia teve sua denominação social alterada para OPY 
Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A. (anteriormente denominada 
IG4 Healthcare Participações S.A.). Em 23 de setembro de 2019, foi aprovado o 
aumento do capital social da Companhia, mediante a subscrição de 200.000.000 
duzentos milhões de ações, aumentando o capital social para R$ 200.001. Em 
outubro de 2019 e em janeiro de 2020, houve aporte de capital de R$ 501 e 
R$ 670, respectivamente, pelo FIP PE SOPP Fundo de Investimento em Participa-
ções II para custeio das despesas, ainda em sua fase pré-operacional. Em 12 de 
agosto de 2023, o controlador da Companhia, PE SOPP Fundo de Investimento em 
Participações II Multiestratégia Investimento no Exterior, celebrou o “Contrato de 
Compra e Venda de Ações e Outras Avenças” com o IG4 BTG Pactual Infra Social 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia IE, o qual disciplina as 
condições para alienação da totalidade de suas ações na Companhia para o IG4 
BTG Pactual Infra Social Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
IE, um continuation fund que contratará a IG4 Capital como sua gestora, de modo 
que a IG4 Capital seguirá como controladora da Companhia. Tal transação está 
condicionada à satisfação de determinadas condições precedentes usuais para 
operações de natureza similar. 
2. Opy e Suas Controladas 2023 2022
ONM Health S.A. (a) 100,00% 100,00%
OZN Health SPE S.A. (b) 100,00% 100,00%
OPY Serviços Hospitalares S.A. (c) 100,00% 100,00%
(a) ONM Health S.A. A ONM Health S.A. (“ONM Health”), é uma sociedade 
anônima de capital fechado, constituída em 4 de novembro de 2009, com sede 
à rua Dona Luiza, nº 311, no bairro Milionários, na cidade de Belo Horizonte, 
estado de Minas Gerais. A ONM Health tem como objeto social, exclusivamente, 
a prestação de serviços de apoio não assistencial à gestão e operação do 
Hospital Metropolitano Dr. Célio de Castro (“Hospital” ou HMDCC), inaugurado 
em 10 de dezembro de 2015 através de parceria público-privada. A ONM Health 
assinou, em 26 de março de 2012, o Contrato de Concessão Administrativa para 
realização de serviços e obras de engenharia e prestação de serviço de apoio 
não assistenciais ao funcionamento do Hospital Metropolitano Dr. Célio de 
Castro, junto à Prefeitura de Belo Horizonte, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Saúde. O contrato delega à ONM Health, por meio de concessão 
administrativa, a execução das obras da Fase II e dos serviços não assistenciais 
do Hospital, pelo prazo de 20 anos. Durante o exercício de 2018 e de 2019 foram 
formalizados acordos com os acionistas da empresa para aquisição da totalidade 
de suas ações. Tais acordos estavam sujeitos a aprovação do poder concedente 
e das instituições financeiras vinculadas a concessão, e por isso acabaram 
ocorrendo em momentos distintos durante o exercício de 2020. No dia 18 de 
fevereiro de 2020 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária a aquisição 
de 50,1% do Novo Metropolitano S.A. (atualmente denominado ONM Health S.A.), 
que correspondeu ao total de 10.020.000 (dez milhões e vinte mil) ações, 
anteriormente detidas pela Andrade Gutierrez Engenharia S.A. Já na posição de 
acionista da ONM Health, a Opy Health realizou um aporte para futuro aumento 
de capital no valor de R$ 11.700 (onze milhões e setecentos mil reais) em 15 
de abril de 2020, mediante a emissão de 11.700.000 (onze milhões e setecen-
tas mil) novas ações ordinárias nominativas, no intuito de subsidiar eventos e 
obrigações da Concessionária, como financiar o pagamento das indenizações 
dos contratos de prestação de serviço das antigas acionistas, Gocil Serviços de 
Vigilância e Segurança Ltda. e Vivante S.A. Em continuação ao processo de 
aquisição da totalidade das ações da concessionária, foi aprovado em 13 de 
abril de 2020 a aquisição da participação dos acionistas minoritários Vivante 
S.A. e Gocil Serviços de Vigilância e Segurança Ltda., de respectivamente 11% 
(2.200.000 – dois milhões e duzentas mil ações) e 38,9% (7.780.000 – sete 
milhões, setecentos e oitenta mil ações). Nesta mesma data, a Controlada teve 
sua denominação social alterada para ONM Health S.A. (anteriormente Novo 
Metropolitano S.A.) e passou a atuar sob o nome fantasia “ONM Health”, na 
mesma data. (b) OZN Health SPE S.A. A OZN Health SPE S.A. (“OZN Health”), 
anteriormente Zona Norte Engenharia Manutenção e Gestão de Serviços S.A. 
SPE, é uma sociedade anônima de propósito específico, com sede na Av. Torquato 
Tapajós, nº 1.950, Colônia Terra Nova, Manaus-AM. A OZN Health foi constituída 
em 26 de março de 2013 e detém a parceria público-privada com o Governo do 
Estado do Amazonas da concessão administrativa para a prestação de serviço 
de construção, fornecimento de equipamentos, manutenção e gestão dos ser-
viços não assistenciais do Hospital Delphina Rinaldi Abdel Aziz de Manaus, nos 
termos do Contrato de Concessão nº 061/2013 firmado em 30 de abril de 2013, 
pelo prazo de 20 anos. Uma das antigas acionistas da OZN Health era a Abengoa 
Concessões Brasil Holding S.A., que protocolou pedido de recuperação judicial 
em 9 de fevereiro de 2005, o qual foi deferido em 23 de fevereiro de 2016. Como 
resultado, foi determinado pela vara de comércio responsável pelo processo que 
até 8 de novembro de 2018 a acionista realizasse leilão judicial de sua partici-
pação acionária na concessionária Zona Norte. Em 5 de dezembro de 2019, os 
sócios minoritários Magi Clean e SH Engenharia celebraram o contrato de 
compra e venda das ações pertencentes a Abengoa Concessões Brasil Holding 
S.A., que foram adquiridas pela própria OZN Health, para permanência em 
tesouraria, pelo preço de R$ 50.000. Em 29 de maio de 2020, após anuência 
do Banco do Brasil, Banco da Amazônia (BASA) e da Secretaria de Estado de 
Saúde do Amazonas (SUSAM), e também da reformulação do mecanismo de 
garantia do contrato de concessão (FPPP-AM, Fundo de Parcerias Público-Pri-
vadas do Amazonas) junto ao Estado e Banco do Brasil, as negociações entre a 
Opy Health e as antigas controladoras da OZN Health (Magi Clean e SH Enge-
nharia), foram concluídas. Destaca-se que o preço negociado e pago para as 
acionistas pela aquisição da OZN Health SPE S.A. foi avaliado, calculado e 
baseado em suas respectivas participações antes do episódio do leilão pela 
participação da Abengoa (quando cada uma detinha respectivamente 20% (vinte 
por cento) de participação acionária), uma vez que nenhuma destas realizou 
desembolso de caixa para realizar a aquisição da participação da majoritária, 
que como já mencionado, foi realizado com recursos próprios da operação da 
concessionária. O acordo de Compra e Venda da OZN Health foi firmado em 
2019, e teve seu fechamento em 29 de maio de 2020, conforme ata de Assem-
bleia Geral Extraordinária. Como resultado, as informações societárias tais como 

razão social, capital social e composições de ações foram alteradas. A partir 
daquela data, a razão social da OZN Health passou a ser OZN Health SPE S.A., 
passando a gerir a gestão dos serviços não assistenciais do Contrato de Con-
cessão de PPP (Parcerias Público-Privadas), assumindo toda a responsabilidade 
na prestação dos serviços, garantindo a eficiência dos mesmos e mantendo as 
obrigações contratuais já estabelecidas. Na mesma data da aquisição, a Opy 
Health como única acionista da OZN Health, realiza a subscrição e integralização 
de capital no valor de R$ 22.500 (vinte e dois milhões e quinhentos mil reais), 
mediante a emissão de novas 22.499.000 (vinte e dois milhões, quatrocentos 
e noventa e nove mil) ações ordinárias nominativas. (c) OPY Serviços Hospi-
talares S.A. A Opy Serviços Hospitalares S.A. (“Opy Serviços”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, subsidiária integral da Companhia, constituída em 
24 de agosto de 2020, e teve suas atividades iniciais em 1º de junho de 2022, 
com sede na rua Leopoldo Couto Magalhães Jr, nº 1.098, conjunto 57, Itaim Bibi, 
São Paulo-SP. A Opy Serviços tem como objeto social, atividade de apoio à 
gestão de saúde, manutenção e reparação de equipamentos, gestão de redes 
de esgotos, atividades de limpeza, serviços de engenharia, suporte técnico, 
atividades de monitoramento de sistema de segurança eletrônica etc. O capital 
social totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente 
nacional era de R$1.200,00 (mil e duzentos reais) dividido em 1.200 (mil e 
duzentas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. No dia 10 de junho 
de 2022 através de Ata de Assembleia Geral Extraordinária foi aprovado o 
aumento do capital Social da Opy Serviços Hospitalares S.A. no montante 
R$ 3.600 (três milhões e seiscentos mil reais) mediante a emissão de 3.600.000 
(três milhões e seiscentas mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal 
ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real). O capital social da Opy Serviços 
passou para R$ 3.601.200,00 (Três milhões, seiscentos e um mil e duzentos 
reais) dividido em 3.601.200 (três milhões, seiscentos e um mil e duzentos) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 08 de junho de 2022, 
foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a abertura de uma filial da Opy 
Serviços Hospitalares S.A., no Município de Aparecida de Goiânia, Estado de 
Goiás, na Rua X-016, Qd.212, lote 2, sala 60, Sitio Santa Luzia, Cep: 74.922-800. 
Em 01 de fevereiro de 2023, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária 
a abertura de uma filial da Opy Serviços Hospitalares S.A. (“Companhia”), no 
Município de Manaus, Estado de Amazonas, na Avenida Djalma Batista, nº 1.719, 
Edifício Atlantic Tower, Torre Business, Sala nº 5054, 5º andar, Bairro Chapada, 
Cep: 69.050-010. 3. Apresentação das Demonstrações Financeiras Indivi-
duais e Consolidadas – 3.1. Declaração de conformidade e base de prepa-
ração – As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elabo-
radas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (“BRGAAP”), incluindo o Pronunciamento Técnico CPC 36 
(R3), aprovado pela Resolução 1.426/2013 do Conselho Federal de Contabilidade 
– CFC. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e corres-
pondem àquelas utilizadas pela Administração em sua gestão. 3.2. Base de 
consolidação: Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está 
exposta a, ou tem direito sobre os retornos variáveis advindos de seu envolvi-
mento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo 
seu poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis de controladas são 
incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que a 
Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas 
demonstrações contábeis individuais da controladora, as demonstrações con-
tábeis de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência 
patrimonial. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações 
intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de 
transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de 
transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são elimi-
nados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na 
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os 
ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência 
de perda por redução ao valor recuperável. 3.3. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de relatório, 
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente 
é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e ser-
viços, no momento em que tais transações são originadas. 3.4. Moeda funcio-
nal e de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consoladas 
são apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia 
e de suas controladas. Todos os saldos apresentados em Reais foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3.5. 
Uso de julgamento e estimativas: A preparação das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os montantes reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continua-
mente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são 
reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar 
apenas esse período, ou também em períodos posteriores, se a revisão afetar 
tanto o período presente como períodos futuros. Os julgamentos críticos e 
estimativas preparadas pela Administração da Companhia, que afetam as prá-
ticas contábeis e as principais fontes de incerteza, estão relacionadas a seguir: 
3.5.1 Avaliação dos instrumentos financeiros: A nota explicativa nº 26 oferece 
informações detalhadas sobre as principais premissas utilizadas na determina-
ção do valor justo de instrumentos financeiros. 3.5.2 Provisões para riscos 
fiscais, trabalhistas e cíveis: O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de 
cada período de relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à 
obrigação. Os montantes provisionados pela Companhia com base neste julga-
mento estão detalhados na nota explicativa nº 16. 3.5.3 Imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos: São reconhecidos para todos os créditos 
e perdas tributárias não utilizadas e diferenças temporárias dedutíveis, na 
extensão em que haja diferenças temporárias tributáveis, ou seja, provável que 
o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser realizadas, e créditos e perdas tributárias não utilizadas possam ser 
utilizadas. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada 
data das demonstrações financeiras e pode ser baixado na extensão em que 
não seja mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir 

Balanço Patrimonial 
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 22.510 7.116 73.291 38.378
Contas a receber 6 – – 88.434 87.556
Ativo financeiro 8 – – 116.877 125.965
Dividendos a receber 9 23.385 15.453 – –
Impostos a recuperar 7 4.031 3.640 13.697 9.889
Outros ativos 61 32 1.210 870

49.987 26.241 293.509 262.658
Não Circulante
Ativo financeiro. 8 – – 634.842 600.532
Impostos a recuperar. 7 – – 17.079 12.996
Aplicações financeiras. 5 – – 10.653 10.867
Outros ativos. 96 90 993 560

96 90 663.567 624.955
Investimentos 9 582.649 526.827 – –
Imobilizado 850 834 3.575 3.871
Intangível 10 840 8 259.534 289.546

584.339 527.669 263.109 293.417
Total do Ativo 634.422 554.000 1.220.185 1.181.030

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 11 154 475 18.763 19.310
Fornecedores – Confirming 11 – – 18.484 15.204
Empréstimos e financiamentos 12 – – 54.286 63.681
Debêntures 13 – – 6.702 4.547
Dividendos a pagar 14.536 67.701 14.536 67.701
Arrendamentos – – – 27
Obrigações trabalhistas 4.898 4.056 9.756 8.567
Impostos e contribuições a 

recolher 14 305 629 4.995 4.894
Imposto de renda e contribui-

ção social a recolher 14 – 131 2.278 2.641
Impostos diferidos 15 – – 10.981 10.794
Outros passivos 17 220 1.351 823 1.662

20.113 74.343 141.604 199.028
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos. 12 – – 138.150 190.200
Debêntures. 13 – – 60.596 56.964
Impostos e contribuições a 

recolher. 14 – – 823 1.148
Imposto de renda e contribui-

ção social diferidos 15 – – 190.857 182.224
Impostos diferidos. 15 – – 73.199 71.011
Provisão para riscos fiscais, 

trabalhistas e cíveis 16 – – 546 798
Atualização de Debêntures 18 17.061 – 17.061 –
Outros passivos. 17 3.219 – 3.320 –

20.280 – 484.552 502.345
Patrimônio Líquido
Capital social 19 187.471 187.471 187.471 187.471
Debêntures Conversíveis em 

Ações 19 257.973 – 257.973 –
Reserva legal 32.186 29.126 32.186 29.126
Reserva de lucros 116.399 263.060 116.399 263.060

594.029 479.657 594.029 479.657
Total do Passivo e Patrimônio 

Líquido 634.422 554.000 1.220.185 1.181.030

Demonstração do Resultado
Controladora Consolidado

Nota 2023 2022 2023 2022
Receita líquida dos serviços 

prestados 20 9.368 8.957 371.634 377.549
Custo de serviço prestado 21 (1.398) (1.793) (124.058) (117.934)
Lucro bruto 7.970 7.164 247.576 259.615
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 21 (19.041) (17.457) (76.652) (65.220)
Resultado de equivalência 

patrimonial 9 94.600 121.891 – –
Outras receitas (despesas) 

operacionais 22 (9.584) (6.323) (8.588) (5.814)
Resultado antes do resultado 

financeiro e dos tributos 73.945 105.275 162.336 188.581
Receita financeira 1.206 1.492 7.161 9.275
Despesa financeira (17.219) (30) (57.948) (45.972)
Resultado financeiro, líquido 23 (16.013) 1.462 (50.787) (36.697)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 57.932 106.737 111.549 151.884
Corrente 24 – (2.863) (35.367) (23.131)
Diferido 24 3.271 3.271 (14.979) (21.608)
Lucro líquido do exercício 61.203 107.145 61.203 107.145
Resultado básico e diluído 

por ação 25 0,33 0,57

Demonstração do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do ecercício 61.203 107.145 61.203 107.145
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 61.203 107.145 61.203 107.145

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Capital social Outorga Debêntures Reserva Reserva Total Patrimônio

Nota Subscrito A integralizar Integralizado de Ações Conv. Ações Legal de Lucros Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 200.001 (12.530) 187.471 620 – 23.769 217.719 429.579
Lucro líquido do exercício – – – – – – 107.145 107.145
Constituição de reserva legal – – – – – 5.357 (5.357) –
Dividendos mínimos obrigatórios 19 – – – – – – (25.447) (25.447)
Dividendos propostos 19 – – – – – – (31.000) (31.000)
Outorga de ações – – – (620) – – – (620)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 200.001 (12.530) 187.471 – – 29.126 263.060 479.657
Debêntures Conversíveis em Ações 19 – – – – 257.973 – – 257.973
Lucro líquido do exercício 19 – – – – – – 61.203 61.203
Constituição de reserva legal 19 – – – – – 3.060 (3.060) –
Dividendos mínimos obrigatórios 19 – – – – – – (14.536) (14.536)
Distribuição de dividendos 19 – – – – – – (190.268) (190.268)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 200.001 (12.530) 187.471 – 257.973 32.186 116.399 594.029

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Controladora Consolidado

Atividades operacionais Nota 2023 2022 2023 2022
Lucro antes do IRPJ e CSLL 57.932 106.737 111.548 151.884
Depreciação e amortização 21 e 22 9.996 9.755 25.322 25.177
Bônus de adimplência e 

descontos 12 – – (1.320) (1.530)
Apropriação custo de captação de 

financiamentos e debentures – – 960 885
Outorga de ações – (620) – (620)
Atualização monetária do ativo 

financeiro de concessão 8 – – (144.641) (172.653)
Atualização monetária debentures – – 5.380 –
Equivalência patrimonial 9 (94.600) (121.891) – –
Provisões e reversões para 

riscos trabalhistas – – (252) (62)
Juros emprestimos, debêntures 

e arrendamentos 12, 13 e 18 17.061 – 50.263 43.489
Ajuste a valor presente – – (509) (2.773)
Outros – 7 – 7
Fluxos de caixa operacionais 

antes das movimentações no 
capital de giro (9.611) (6.012) 46.751 43.804

Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber – – (707) (22.816)
Estoques – – – –
Impostos a recuperar (391) (1.235) (7.891) (2.080)
Outras contas a receber – 91 (11.680)
Fornecedores (321) (264) (548) 8.196
Pis e cofins diferidos – – 1.639 1.852
IRPJ, contribuição social – (2.204) (6.867) (9.122)
Partes relacionadas, líquidas – 313 – 313
Ativo financeiro da concessão 8 – – 132.000 120.025
Obrigações trabalhistas 842 (1.249) 1.189 (372)
Impostos a recolher (323) 275 (1.395) 2.684
Outras contas a pagar 2.055 1.351 1.710 1.345
Caixa gerado nas operações 1.862 (2.922) 119.130 88.345
Pagamento de IRPJ e CSLL (131) (528) (26.956) (14.843)
Pagamento de juros sobre 

financiamento, debêntu-
res e arrendamentos

12 e 
13 – – (34.319) (39.318)

Caixa líquido gerado (consumido) 
pelas atividades operacionais (7.880) (9.462) 104.606 77.988

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa de atividades de 
investimentos

Aquisição de ativo imobilizado (62) (664) (195) (984)
Aquisição de ativo intangivel (1.164) – (1.164) –
Aplicações Financeiras – – (93) (580)
Aquisição de ativo finan-

ceiro (custo de obra) 8 – – (12.581) (17.349)
Recebimento de dividendos 9 24.500 80.488 – –
Recebimento de Juros 

sobre capital próprio 9 – 18.948 – –
Aporte de Capital na investida – (3.600) – –
Caixa líquido gerado 

(consumido) pelas atividades 
de investimentos 23.274 95.172 (14.033) (18.913)

Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
Ingresso de empréstimos 12 – – – 18.889
Fornecedores e prestadores 

de serviços – Confirming 11 – – 3.618 2.561
Amortização de emprés-

timos, debêntures e 
arrendamentos

12 e 
13 – – (59.585) (36.521)

Resgate/(aplicação) de 
depósitos vinculados – – – (1.386)

Dividendos pagos 19 (257.973) (106.700) (257.973) (106.700)
Aplicação depósitos vinculados – – 307 –
Debêntures Conversíveis 

em Ações 19 257.973 – 257.973 –
Outorga de ações – – – –
Caixa líquido consumido 

pelas atividades de 
financiamentos – (106.700) (55.660) (123.157)

Redução (aumento) 
líquido em caixa e 
equivalentes de caixa 15.394 (20.990) 34.913 (64.082)

Caixa e equivalentes no 
início do exercício 7.116 28.106 38.378 102.460

Caixa e equivalentes no 
final do exercício 22.510 7.116 73.291 38.378

Variação do caixa e equi-
valentes de caixa 15.394 (20.990) 34.913 (64.082)

que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos 
diferidos ativos baixados são revisados a cada data das demonstrações finan-
ceiras e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros 
tributários futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recupe-
rados. Dessa forma, sempre que necessário, a Companhia faz o uso de estima-
tivas para concluir sobre a provável existência de lucros tributáveis futuros, 
valendo-se da avaliação de risco do negócio e projeções de desempenho. 3.5.4 
Perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são mensuradas 
com base em estimativas ponderadas pelo risco de perda ao qual ativos finan-
ceiros da Companhia estão sujeitos. Os riscos de perda, geralmente, refletem o 
risco de crédito do instrumento financeiro ou da contraparte contratualmente 
vinculada, e leva em consideração informações razoáveis e passíveis de suporte 
que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. 3.6. Principais 
políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo 
de maneira consistente a todos os períodos apresentados nestas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. 3.6.1. Caixa e equivalência de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos 
financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data 
da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração de 
valor. 3.6.2. Contas a receber: Representa os saldos a receber contratualmente 
previstos junto aos Poderes Concedentes referente às contraprestações mensais 
que suas controladas, ONM Health e OZN Health, passaram a fazer jus após o 
início das operações, bem como, os saldos a receber dos serviços prestados 
pela controlada Opy Serviços. 3.6.3. Impostos a recuperar: Conforme mencio-
nado na nota explicativa nº 7, a Companhia reconhece créditos de impostos a 
recuperar, especialmente PIS e COFINS, oriundos das fases de construção e 
operação da Controlada ONM Health. Os referidos créditos são originados e 
reconhecidos no balanço patrimonial à medida em que são adquiridos insumos 
para execução dos serviços de construção e operação. 3.6.4. Contrato de 
concessão – ativo financeiro: Os contratos de concessão das controladas da 
Companhia são registrados conforme os requerimentos do ICPC-01 (R1) e 
OCPC-05 e, por se tratar de contrato de execução, onde os serviços de cons-
trução representam geração de receita adicional durante o prazo da concessão, 
o reconhecimento do direito (de explorar) e das obrigações (de construir) é feito 
à medida que os serviços de construção são prestados. O direito contratual 
cedido pelo Poder Concedente é reconhecido como Ativo Financeiro, pois 
representa um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro 
pela prestação dos serviços de construção. Para mensurar esta classificação, é 
utilizado como critério: a proporção da receita garantida, que é a receita que não 
depende de demanda, sobre a receita total, que é a soma das receitas de 
contraprestação oriundas do contrato de concessão, o aditivo contratual e as 
receitas extraordinárias, todos trazidos a valor presente. Dos valores faturados 
referentes à contraprestação pública máxima, a parcela referente ao valor justo 
da operação e manutenção dos ativos é registrada em contrapartida ao resultado 
do exercício e a parcela referente à receita de construção, registrada original-
mente quando da formação do ativo financeiro, é utilizada para a baixa do 
respectivo ativo financeiro. 3.6.5. Investimentos: Os investimentos são reco-
nhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após 
o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras consolidadas incluem 
a participação do Grupo no lucro ou prejuízo do exercício e outros resultados 
abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle 
conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais as demons-
trações financeiras são reconhecidas através do método de equivalência 
patrimonial. 3.6.6. Imobilizado: O imobilizado é registrado ao custo de aquisição, 
líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável, se aplicável. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou 
quando nenhum benefício econômico-futuro for esperado do seu uso ou venda 
eventual. Ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a 
diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos 
na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. A 
depreciação é calculada com base no método linear, tomando-se por base a 
vida útil estimada dos bens. Os ativos imobilizados estão sujeitos a análises 
periódicas sobre a deterioração de ativos (“impairment”). 3.6.7. Intangível: A 
controlada OZN Health, reconhece um ativo intangível decorrente de um contrato 
de concessão quando ela tem direito de cobrar pelo uso da infraestrutura da 
concessão ou explorá-la e o valor a ser recebido depende da demanda. Um ativo 
intangível, recebido como contraprestação por serviços de construção fornecido 
em um contrato de concessão é mensurado ao valor justo no reconhecimento 
inicial. A estimativa de vida útil de um ativo intangível em um contrato de con-
cessão é o período contado a partir de quando a OZN Health se torna apta a 
cobrar o Poder Concedente pelo uso da infraestrutura até o final do período de 
concessão. Esta estimativa de vida útil é a premissa utilizada para o cálculo de 
amortização do saldo do intangível. 3.6.8. Demais ativos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados ao custo ou pelo valor de realização, dos dois 
o menor, e incluem os rendimentos auferidos. 3.6.9. Fornecedores: Os saldos 
de contas a pagar de Fornecedores correspondem substancialmente ao forne-
cimento da prestação de serviços necessários para a operação de Companhia. 
A Companhia realiza contratação de serviços e realiza compras apoiado na 
política de compras que destaca prazo de pagamento de 90 dias. Confirming: 
Os fornecedores têm a opção de ceder seus títulos, sem direito de regresso, 
para instituições financeiras. Nessa operação, o fornecedor pode ter uma 
redução de seus custos financeiros, pois a instituição financeira leva em consi-
deração o risco de crédito da Companhia. A Companhia possui como prática 
contábil a segregação destas operações no balanço patrimonial na rubrica de 
“Fornecedores – confirming”. Embora para a Companhia não há alteração da 
natureza da transação ou nos fluxos de caixa vinculados às faturas originalmente 
emitidas. 3.6.10. Empréstimos e Financiamentos: Os títulos de dívida emitidos 

são reconhecidos inicialmente na data em que são originados. Todos os outros 
passivos financeiros (incluindo aqueles passivos designados pelo valor justo 
através do resultado) são reconhecidos inicialmente na data de negociação na 
qual se toma uma parte das disposições contratuais do instrumento. A baixa de 
um passivo financeiro é feita quando a Companhia tem suas obrigações con-
tratuais retiradas, canceladas ou liquidadas. A Companhia utiliza a data de 
liquidação como critério de contabilização. Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e 
somente quando, a Companhia tem o direito legal de compensar os valores e 
tem a intenção de liquidá-los em base líquida ou de realizar o ativo e quitar o 
passivo simultaneamente. Considerando as características contratuais e o modelo 
de negócio utilizado pela Companhia, todos os financiamentos estão classifica-
dos como passivos financeiros mensurados ao custo amortizado. 3.6.11. 
Arrendamentos e direito de uso: A Companhia aplicou o expediente prático 
com relação à definição de contrato de arrendamentos e direito de uso, aplicando 
os critérios de direito de controle e obtenção de benefícios do ativo identificável, 
prazo de contratação superior a 12 meses, expectativa de prazo de renovação 
contratual, contraprestação fixa e relevância do valor do bem arrendado. Os 
principais contratos de arrendamento da Companhia referem-se à locação de 
equipamentos e da sede administrativa. A amortização é calculada pelo método 
linear, de acordo com o prazo remanescente dos contratos. 3.6.12. Impostos a 
recolher: Representa essencialmente saldos de PIS, COFINS e ISS a recolher 
sobre as operações de serviços de concessão e demais receitas acessórias das 
controladas. A Companhia reconhece estas obrigações pelo montante devido de 
acordo com os valores apurados, na competência em que os serviços são 
prestados. Sempre que permitido por lei, a Companhia utiliza-se da compensa-
ção de impostos para liquidar saldos passivos de tributos a pagar. 3.6.13. 
Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda e a contribuição 
social sobre o lucro do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$ 240 (duzentos e quarenta mil reais – base anual) para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido. Caso haja prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social ou outros 
créditos fiscais não utilizados, sempre que permitido por legislação vigente, 
utilizam-se destes créditos para realizar a compensação de 30% do valor-base 
tributável. Considera-se como imposto corrente aquele imposto a pagar ou a 
recuperar esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, às taxas 
decretadas ou substancialmente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações financeiras, e quaisquer ajustes aos impostos a pagar com 
relação a exercícios anteriores, se houver. O imposto diferido é reconhecido com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passi-
vos, e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto 
diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando revertidas, baseando-se nas leis que foram decretadas ou 
substancialmente decretadas até a data de apresentação das demonstrações 
financeiras. Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: 
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a recuperar estimado 
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos 
a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos cor-
rentes a pagar ou a recuperar é reconhecido no balanço patrimonial como ativo 
ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem 
pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se 
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data 
do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente à 
medida em que seja permitido por lei e todos os critérios específicos sejam 
atendidos. Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: 
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de 
demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças 
dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como 
despesa ou receita de imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto 
diferido não é reconhecido para: (a) diferenças temporárias sobre o reconheci-
mento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combi-
nação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o 
resultado contábil e (b) Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em 
controladas, coligadas e empreendimentos sob controle conjunto, na extensão 
que o Grupo seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença 
temporária e seja provável que a diferença temporária não será revertida em 
futuro previsível. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente 
à medida em que seja permitido por lei e todos os critérios específicos sejam 
atendidos. 3.6.14. Reconhecimento das receitas: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no 
curso normal das atividades, apurada pelo regime contábil de competência. Na 
demonstração do resultado do exercício, a receita é apresentada líquida dos 
impostos incidentes. As receitas são reconhecidas quando os valores podem ser 
mensurados com segurança, é provável que benefícios econômicos-futuros 
serão apurados e o controle sobre o produto ou serviço é transferido para o 
cliente, considerando cada uma das atividades, conforme descrição a seguir: 
Receitas de operação: Referem-se às receitas provenientes dos serviços de 
concessão dos Hospitais das controladas da Companhia e são reconhecidas no 
período em que os serviços são prestados. Na entidade individual, referem-se 
à receitas de prestação de serviços administrativos e gestão estratégica pres-
tados pela controladora, com o objetivo de remunerar atividades como (i) con-
sultoria e assessoria para análise, elaboração, implementação e acompanha-
mento do projeto; (ii) planejamento, suporte e gestão estratégica de ativos, 
recursos internos e inovação institucional; (iii) apoio administrativo voltado à 
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gestão operacional e empresarial; (iv) apoio na elaboração, aprovação e execu-
ção de diretrizes financeiras e orçamentárias; (v) orientação ao plano estratégico 
empresarial; e (vi) orientação sobre a condução da comunicação estratégica 
empresarial. Receitas de remuneração do ativo financeiro: São as receitas 
reconhecidas mensalmente em função da correção do ativo financeiro, conforme 
descrito na nota explicativa nº 8, são calculadas com base no saldo do ativo 
financeiro do mês anterior. Receitas de construção: Representam as receitas 
reconhecidas em função da realização de serviços de construção, melhoria e 
manutenção das obras civis dos Hospitais. Tais receitas são mensuradas e 
reconhecidas conforme o estágio de execução das obras ao final de cada período. 
Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras compreendem basica-
mente os juros provenientes de aplicações financeiras, os quais são registrados 
através do resultado do período e variações monetárias sobre ativos e passivos 
financeiros. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros a pagar 
sobre os contratos de empréstimos e financiamento e debêntures que a Com-
panhia e suas controladas possuem. O reconhecimento destas despesas 
financeiras relacionadas aos juros dos financiamentos se dá em observância ao 
princípio contábil da competência e respeitadas as definições contratuais de 
cada instrumento de dívida. Receitas e despesas com juros são reconhecidas 
no resultado pelo método dos juros efetivos. 3.6.15. Instrumentos financeiros: 
Reconhecimento e mensuração inicial: Os saldos a receber de clientes e os 
títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que se 
originam. Todos os demais ativos e passivos financeiros são reconhecidos ini-
cialmente quando se tornam parte das disposições contratuais do instrumento. 
A mensuração inicial dos ativos e passivos financeiros se dá, geralmente, pelos 
valores justos destes itens, acrescido, para um item não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado, dos custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem 
um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: a) Ativos 
financeiros: Conforme dispositivos trazidos pelo CPC 48 – Instrumentos 
financeiros, as operações de ativos financeiros são classificadas nas seguintes 
categorias: • Custo amortizado: quando os ativos financeiros são mantidos e 
administrados para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por 
recebimento de principal e juros; • Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes: quando os ativos financeiros são mantidos tanto para obter fluxos 
de caixa contratuais, constituídos apenas por recebimento de principal e juros, 
quanto para a venda; ou • Valor justo por meio do resultado: utilizada para 
ativos financeiros que não atendam a nenhum dos critérios descritos acima. Os 
ativos financeiros são revertidos quando: i) os direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo expiraram; ii) transferência de seus direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa 
recebidos sem atraso significativo a um terceiro e (a) tenha transferido subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) nem transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o 
controle do ativo. b) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classi-
ficados conforme abaixo: •  Custo amortizado: principalmente destinado ao 
reconhecimento de passivos financeiros que não sejam mantidos para negocia-
ção, não sejam derivativos e que não tenham sido designados, em seu reconhe-
cimento inicial, sob a opção de valor justo; ou • Valor justo: utilizado para o 
reconhecimento dos passivos financeiros mantidos para negociação e àqueles 
que, em seu reconhecimento inicial, forem designados sob a opção de valor 
justo, podendo ser feito o reconhecimento das alterações de valor justo através 
do resultado ou por meio de outros resultados abrangentes, a depender da 
natureza que originar tal alteração. A baixa de passivos é realizada quando a 
obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no 
contrato for liquidada, cancelada ou expirada. Quando um passivo financeiro 
existente é substituído por outro do mesmo montante em termos substancial-
mente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente 
modificados, tal troca ou modificação é tratada como uma reversão do valor 
reconhecimento originalmente como passivo, e o reconhecimento de um novo 
passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na 
demonstração do resultado. 3.6.16. Provisões: Uma provisão é reconhecida no 
balanço patrimonial quando se possui uma obrigação legal ou não formalizada 
constituída como resultado de um evento passado, que possa ser estimado de 
maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos 
de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avalia-
ções atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos especí-
ficos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no 
resultado. 3.7. Novos pronunciamentos em vigor no exercício corrente: No 
exercício corrente, a Companhia aplicou uma série de alterações às IFRSs 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) que são obriga-
toriamente válidas para um período contábil que se inicie em ou após 1 de janeiro 
de 2023. A sua adoção não teve qualquer impacto material nas divulgações ou 
nos valores apresentados nessas demonstrações financeiras. • Alteração das 
normas IAS 1 (CPC 26) – Apresentação das Demonstrações Financeiras e 
Declaração da Prática 2 da IFRS – Exercendo Julgamentos de Materialidade – 
Divulgação de Políticas Contábeis; vigência a partir de 01 de janeiro de 2023; 
• Alterações à IAS 8 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro—Definição de Estimativas Contábeis. • Alteração IFRS 4 CPC 11 pelo 
IFRS 17 CPC 50 – Contratos de seguros a norma descreve modelo geral, 
modificado para contratos de seguros com características de participação direta, 
descrito como abordagem de taxa variável. A companhia não possui quaisquer 
contratos que atendam a definição de contratos de seguros de acordo com CPC 
50 (IFRS17). • Alterações à IAS 12 Tributos sobre o Lucro – Impostos Diferidos 
relacionados com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. Após 
as alterações à IAS 12, a entidade deve reconhecer o correspondente ativo e 
passivo fiscal diferido, sendo que o reconhecimento de eventual ativo fiscal 
diferido está sujeito aos critérios de recuperabilidade contidos na IAS 12. 3.8. 
Novos pronunciamentos emitidos e ainda não aplicáveis: Na data de 
autorização destas demonstrações financeiras a companhia não adotou as IFRSs 
novas e revisadas a seguir já emitidas e ainda não aplicáveis no exercício cor-
rente. • Alteração a IAS 1/CPC 26 (R1) – Passivo não Circulante com Covenants; 
e • Alteração a IAS 7 e a IFRS 7 – Acordo de financiamentos de fornecedores. 
Não há outras normas ou interpretações emitidas e ainda não adotadas que 
possam, na opinião da administração, ter impacto significativo no resultado do 
exercício ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa – A composição do saldo apresentado como 
caixa e equivalentes de caixa é como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa – – 1 1
Bancos 56 3.087 1.443 4.824
Aplicações financeiras de liquidez 

imediata 22.454 4.029 71.847 33.553
Total 22.510 7.116 73.291 38.378
As aplicações financeiras referem-se às operações de Certificado de Depósito 
Bancário (CDB) remuneradas a taxa média (12 meses) 101,10% do CDI em 31 de 
dezembro de 2023 (100% do CDI em 31 de dezembro de 2022). Estas aplicações 
são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e possuem 
liquidez diária, não estando sujeitas a risco significativo de mudança de valor 
e possuem vencimentos inferiores a três meses da data de contratação, logo, 
são classificadas como caixa e equivalentes de caixa, conforme CPC 03 (R2). 
5. Aplicações Financeiras/Depósitos Vinculados Consolidado

2023 2022
BASA (i) 8.249 8.477
Banco Santander (ii) 2.404 2.390
Total 10.653 10.867
Não circulante 10.653 10.867
(i) Referem-se às contas reservas atreladas aos empréstimos e financiamentos 
captados junto ao BASA, que conforme Cláusula 9º. Inciso V, I e II (BASA), exige 
a manutenção em conta reserva em valor equivalente de 3 (três) serviços da 
dívida (o serviço da dívida é o total dos juros pagos e o principal de uma dívida) 
e 3 (três) meses de pagamento dos contratos de operação e manutenção (O&M). 
(ii) O valor de R$ 2.404 em 31 de dezembro de 2023 mantido no ativo não 
circulante atua como garantia (Cash Colateral) dada pela Companhia junto ao 
banco Santander, relativo à contratação de instrumento particular de constituição 
de garantia fiança nº 180118021 e 180117921, visando garantir os Contratos 
de financiamentos vigentes. 
6. Contas a Receber – Referem-se à contraprestação mensal de serviços de 
construção, fornecimento de equipamentos, manutenção e gestão dos serviços 
não assistenciais principalmente junto ao poder concedente, com vencimento 
mensal. Estes recebimentos são realizados mensalmente e estão de acordo com 
o contrato de concessão dos Hospitais ou o contrato de prestação de serviços 
de gestão administrativa.

Consolidado
2023 2022

Secretaria de Estado da Saúde do Amazonas (SUSAM) – (a) 75.455 74.701
Prefeitura de Belo Horizonte – (b) 10.366 10.166
Sociedade Beneficente Israelita Brasileira – (c) 3.450 3.524
Outros 47 220

89.318 88.611
Ajuste a valor presente (884) (1.055)

88.434 87.556
Circulante 88.434 87.556
a) Refere-se às contas a receber junto à Secretaria de Estado da Saúde do 
Amazonas – SUSAM decorrentes da contraprestação mensal de serviços de 
construção, fornecimento de equipamentos, manutenção e gestão dos serviços 
não assistenciais referentes à primeira fase do complexo hospitalar Pronto 

Socorro Delphina Rinaldi Abdel Aziz, nos termos do Contrato de Concessão nº 
061/2013 firmado em 30 de abril de 2013. A Administração entende que não é 
necessário o reconhecimento de provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
devido ao Fundo de Parcerias Público-Privadas do Estado do Amazonas ser 
garantidor do recebimento de até seis contraprestações mensais nos termos do 
Contrato de Fiança. b) Refere-se às contas a receber junto a Prefeitura de Belo 
Horizonte, conforme o Contrato de Concessão Administrativa para realização de 
serviços e obras de engenharia e prestação de serviço de apoio não assistenciais 
ao funcionamento do Hospital Metropolitano Dr. Célio de Castro. Deste montante, 
R$ 10.366 referem-se à contraprestação pública do mês corrente, e R$ 39 do 
montante de R$ 47, classificado como outros, referem-se ao recebimento de 
receitas acessórias. Conforme estabelecido no 9º termo aditivo ao contrato de 
concessão. c) Refere-se às contas a receber junto ao Hospital Municipal de 
Aparecida de Goiânia – HMAP sob a gestão da Sociedade Beneficente Israelita 
Brasileira Hospital Albert Einstein, entidade privada conforme contrato de pres-
tação de serviços de gestão, administração e acompanhamento de serviços não 
assistencial do hospital com vigência de 1º de junho de 2022 a 1º de junho de 
2027. Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, a Companhia e suas Controladas 
não possuíam contas a receber dado como objeto de garantias de dívidas. A 
Administração da Companhia e suas Controladas, revisam a cada fechamento 
contábil o valor contábil líquido dos seus ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. A Companhia 
entende que suas contas a receber representam direitos a receber adquiridos 
em contrapartida à conclusão ou atendimento de suas obrigações e direitos 
contratuais. O saldo a receber, classificado pelo prazo de vencimento em 31 de 
dezembro de 2023 e de 2022, está distribuído conforme demonstrado a seguir:

Consolidado
2023 2022

Valores a Vencer 30.933 28.466
Vencidos
De 1 a 180 dias 17.126 18.867
De 181 a 360 dias (i) 41.220 41.220
Acima de 360 dias 39 58

89.318 88.611
(i) A Administração entende que não é necessário o reconhecimento de provisão 
para perdas de créditos esperadas, devido ao Fundo de Parcerias Público-
-Privadas do Estado do Amazonas ser garantidor do recebimento de até três 
contraprestações mensais nos termos do Contrato de Concessão, dado que 
as notas fiscais foram emitidas e atestadas pelo poder concedente o direito do 
recebimento é incontestável. A companhia pode acionar a qualquer momento o 
Fundo de Parcerias Público-Privadas para o recebimento total das contrapres-
tações vencidas. A Administração da OZN Health vem discutindo com a SES-AM 
através de protocolos ofícios o recebimento das parcelas vencidas que estão 
sendo tratadas junto à negociação de reequilíbrio econômico dos contratos de 
concessão e devem ser regularizados dentro dos próximos 6 meses. 
7. Impostos a Recuperar – Os saldos de impostos a recuperar podem ser 
assim demonstrados:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

PIS/COFINS (a) 76 76 17.963 14.786
IRPJ/CSLL – OPY Serviços (a) – – 51 –
IRPJ/CSLL – ONM Health (b) – – 1 65
IRPJ/CSLL – OZN Health (c) – – 2.967 1.684
IRRF – juros sobre capital próprio 2.770 2.770 2.770 2.770
IRRF – sobre aplicações financeiras 545 427 545 572
IRRF – sobre prestação de serviços 446 282 4.857 1.542
Outros 194 85 1.622 1.466

4.031 3.640 30.776 22.885
Circulante 4.031 3.640 13.697 9.889
Não circulante – – 17.079 12.996
(a) Referem-se a créditos de PIS e COFINS decorrentes da fase de construção e 
operação da ONM Health. Tais créditos serão consumidos ao longo do contrato 
de concessão à medida em que as receitas advindas da realização deste contrato 
ocorrerem e, por consequência, gerar os respectivos débitos tributários. (b) 
Referem-se ao pagamento de IRPJ/CSLL por estimativa, IRRF sobre aplicações 
financeiras e prestações de serviços. Estes valores passaram a compor o saldo 
negativo de IRPJ/CSLL e estão sendo utilizados para o pagamento de tributos 
administrados pela Receita Federal. (c) Trata-se de impostos retidos sobre ser-
viços prestados e saldo negativo de impostos pagos antecipadamente de IRPJ/
CSLL por estimativa, IRRF sobre aplicações financeiras e prestações de serviços. 
8. Ativo Financeiro – Refere-se às parcelas de valores a receber decorrentes 
dos contratos de concessão assinados junto aos poderes concedentes, sendo 
a Prefeitura de Belo Horizonte (ONM Health) e a Secretaria de Estado da Saúde 
do Amazonas – SUSAM (OZN Health). Os contratos de concessão foram classi-
ficados como ativo financeiro por ser um direito incondicional de receber caixa 
diretamente do Poderes Concedentes, pelo prazo de 20 anos, decorrente da 
aplicação das interpretações técnicas ICPC 01 (R1) – Contrato de Concessão 
e CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente. A Companhia e suas Controladas 
esperam manter o ativo durante todo seu prazo de concessão para receber os 
fluxos de caixa contratualmente estabelecidos. 

ONM Health OZN Health Consolidado
Saldo em 01 de janeiro de 2022 259.842 396.678 656.520
Remuneração (39.048) (80.977) (120.025)
Atualização monetária do ativo 

financeiro (a) e (b) 55.730 116.923 172.653
Adições 3.301 14.048 17.349
Saldo em 31 de dezembro de 2022 279.825 446.672 726.497
Curto prazo 40.619 85.346 125.965
Longo prazo 239.206 361.326 600.532
Saldo em 01 de janeiro de 2023 279.825 446.672 726.497
Remuneração (42.542) (89.458) (132.000)
Atualização monetária do ativo 

financeiro (a) e (b) 45.059 99.582 144.641
Adições 2.505 10.076 12.581
Saldo em 31 de dezembro de 2023 284.847 466.872 751.719
Curto prazo 43.285 73.592 116.877
Longo prazo 241.562 393.280 634.842
a) Em 26 de março de 2012, o ONM Health celebrou com o município de Belo 
Horizonte, por meio da Secretaria Municipal de Saúde (Poder Concedente), Con-
trato de Concessão Administrativa, sob a forma de Parceria Público-Privada, para 
a execução das obras de engenharia (Fase II) e prestação de serviços de apoio não 
assistenciais ao funcionamento do Hospital Metropolitano Dr. Célio de Castro. Foi 
contratualmente estabelecido, que após o início da operação do HMDCC, ocorrida 
em 10 de dezembro de 2015, a ONM Health faria jus ao recebimento da Contra-
prestação Pública Máxima. Entretanto, em 18 de agosto de 2016, foi celebrado 
o Sexto Termo Aditivo em face das dificuldades de liquidação apresentados pelo 
Poder Concedente, estabelecendo o recebimento parcial das Contraprestações 
Públicas correspondentes ao período de dezembro/2015 a abril/2017. Em 10 de 
fevereiro de 2020 a ONM Health assinou o Nono Termo Aditivo definindo a data 
para a revisão da composição do equilíbrio econômico-financeiro para abril de 
2025, tendo até doze meses como prazo para a finalização das revisões. A ONM 
Health reconhece mensalmente a remuneração sobre o saldo do ativo financeiro 
do mês anterior. O saldo do ativo financeiro é corrigido pela taxa de 10,75% ao 
ano, em consonância com o Contrato de Concessão. b) Em 30 de abril de 2013, 
o OZN Health celebrou com o Governo do Estado do Amazonas, por meio da 
Secretaria de Estado da Saúde do Amazonas – SUSAM, contrato de concessão 
administrativa para a prestação de serviço de construção, fornecimento de 
equipamentos, manutenção e gestão dos serviços não assistenciais do Hospital 
Delphina Rinaldi Abdel Aziz de Manaus. O prazo da concessão é de 20 anos. A 
taxa utilizada pela OZN Health para remunerar o saldo de recebíveis de concessão 
de serviços, inclusive saldo de indenização, reflete o custo de oportunidade de 
um investidor a época da tomada de decisão de investir na concessão, tendo 
sido apurado por meio de metodologia do Capital Asset Pricing Model – CAPM, 
cujo a composição observou valores à época da realização do investimento. 
Na OZN Health, o valor de atualização do ativo financeiro ocorrido em 2023 se 
deve ao aumento atípico que compõe a cesta de reajuste da contraprestação 
da concessionaria que se apresentou na totalidade de 5,72%, 6,58% menor, 
quando comparado ao reajuste de 2022 que foi de 12,30%. Considerando as 
características contratuais e o modelo de negócio para manutenção deste ativo 
financeiro, a Companhia o classifica como ativo financeiro mensurado ao custo 
amortizado, de acordo com o CPC 48. 
9. Investimentos – Refere-se aos investimentos em controladas avaliadas por 
equivalência patrimonial: 
9.1. Movimentação dos saldos/histórico da transação Controladora

2023 2022
Saldo inicial 526.827 496.117
Constituição Opy Serviços hospitalares S.A. – 3.600
Amortização mais valia – OZN (4.512) (4.512)
Amortização mais valia – ONM (1.834) (1.834)
Recebimento de dividendos (24.500) (65.637)
Cancelamento de dividendos – 1.710
Dividendos propostos a receber (a) (7.932) (5.560)
Recebimento juros sobre capital próprio – (18.948)
Equivalência patrimonial 94.600 121.891
Saldo final 582.649 526.827
(a) Referem-se aos dividendos mínimos do lucro líquido de exercícios da ONM 
Health, OZN Health e Opy Serviços, calculados nos termos do estatuto social e 
da lei societária brasileira. O pagamento de dividendos está condicionado as 
Companhias ter disponibilidade de caixa. 

9.2. Detalhes do saldo dos investimentos
Demonstrações financeiras resumidas das controladas em 31 de dezembro de 2023

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Mais 
Valia

Amort. 
mais valia

Receita 
bruta

Resultado 
do período

Equivalência 
Patrimonial

Saldo dos 
investimentos

ONM Health 324.249 247.554 76.695 56.133 (7.032) 140.436 15.424 15.424 125.796
OZN Health 735.869 326.784 409.085 58.277 (16.169) 243.864 76.551 76.552 451.193
Opy Serviços 12.084 6.425 5.660 – – 25.482 2.624 2.624 5.660

94.600 582.649
Demonstrações financeiras resumidas das controladas em 31 de dezembro de 2022

Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Mais 
Valia

Amort. 
mais valia

Receita 
bruta

Resultado 
do período

Equivalência 
Patrimonial

Saldo dos 
investimentos

ONM Health 317.497 252.436 65.061 56.133 (5.198) 146.650 22.215 22.215 115.996
OZN Health 705.787 346.072 359.715 58.277 (11.659) 257.624 98.500 98.500 406.333
Opy Serviços 9.326 4.828 4.498 – – 14.012 1.176 1.176 4.498

121.891 526.827

10. Intangível – O Intangível pode ser assim demonstrado:
Consolidado

2023

Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

Líquido
Softwares e outros 2.135 (1.149) 985
Direito de uso (a) 182.205 (44.395) 137.810
Mais valia – Concessão ONM 82.730 (17.204) 65.526
Mais valia – Concessão OZN 84.310 (29.097) 55.213

351.380 (91.845) 259.534
Consolidado

2022

Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

Líquido
Softwares e outros 912 (904) 8
Direito de uso (a) 182.205 (29.597) 152.608
Mais valia – Concessão ONM 82.730 (14.051) 68.679
Mais valia – Concessão OZN 84.310 (16.059) 68.251

350.157 (60.611) 289.546
(a) Corresponde ao direito da OZN Health de cobrar pelo uso da infraestrutura ou de 
explorá-la, nos termos do Contrato de Concessão nº 061/2013 firmado em 30 de 
abril de 2013, pelo prazo de 20 anos, o valor é amortizado pelo prazo da concessão.

Consolidado
2023

Mais 
valia

Softwares 
e outros

Direito 
de uso Total

Em 01 de janeiro de 2023 153.556 339 266.269 420.164
Adições – – 1.163 1.163
Amortização (32.818) (188) (128.787) (161.793)
Em 31 de dezembro de 2023 120.738 151 138.645 259.534

Consolidado
2022

Mais 
valia

Softwares 
e outros

Direito 
de uso Total

Em 01 de janeiro de 2022 152.777 484 167.407 320.668
Amortização (15.847) (476) (14.799) (31.122)
Em 31 de dezembro de 2022 136.930 8 152.608 289.546
11. Fornecedores Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fornecedores Confirming – Cessão 

de crédito (a) – – 19.512 15.710
Ajuste valor presente – confirming – – (1.028) (506)
Fornecedores – terceiros 154 475 18.763 19.310
Total 154 475 37.247 34.514
(a) Fornecedores “confirming”: A Companhia possui convênio de confirming 
com instituições financeiras para gerir seus compromissos com fornecedores 
estratégicos que permanecem como “fornecedores confirming” até a extinção 
desta obrigação. Nessa operação os fornecedores transferem o direito de 
recebimento dos títulos para instituição financeira com taxa de 1,23% e em 
troca recebem antecipadamente esses recursos da instituição financeira que, 
por sua vez passam a ser credoras da operação, mantendo os mesmos prazos 
e valores acordados na transação comercial. A Companhia revisou a composição 
da sua carteira e concluiu que não houve alteração de prazos, preços e condições 
e não há impactos de encargos financeiros, pois todos os custos financeiros 
deste convênio são de responsabilidade exclusiva dos fornecedores. Importante 
destacar que a antecipação do recebível é uma alternativa de recebimento para 
fornecedor (em contrapartida a política de compras da Companhia que prevê 
prazo de pagamento em 90 dias). 

12. Empréstimos e Financiamentos – A composição dos saldos de obrigações com empréstimos e financiamentos, em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, 
é demonstrada a seguir:

Data da Juros e Valor Posição atualizada em
Instituição financeira Companhia Modalidade  captação Aditivo Vencimento  encargos (a.a.) captado 2023 2022
BASA OZN Health (a) Financ. com garantia 15/12/2014 10/09/2028 7,6% e 8,24% a.a. 150.308 79.080 95.740
BNDES OZN Health (a) Financ. com garantia 15/07/2015 15/08/2027 TJLP +5,20% a.a. 54.001 28.671 34.394
VOTORANTIM OZN Health (b) Aval do acionista 13/10/2020 13/01/2022 13/01/2025 CDI + 3,50% a.a. 20.000 6.058 11.203
BOCOM OZN Health (c) Aval do acionista 04/11/2020 26/01/2022 04/01/2024 CDI + 2,90% a.a. 6.000 373 4.867
BASA OZN Health Aval do acionista 18/03/2021 10/03/2025 104 do CDI% a.a. 1.399 491 868
BANCO DO BRASIL OZN Health Aval do acionista 28/06/2021 15/06/2024 160% do CDI a.a. 20.000 4.025 12.104
BASA OZN Health Aval do acionista 20/07/2021 15/06/2024 104 do CDI% a.a. 8.000 1.552 4.672
VOTORANTIM OZN Health Aval do acionista 22/02/2022 24/02/2025 CDI + 3,50% a.a. 13.889 8.123 13.942
BOCOM OZN Health Aval do acionista 03/03/2022 04/03/2024 CDI + 2,90% a.a. 5.000 1.263 5.057
BDMG ONM Health (a) Financ. com garantia 25/10/2021 25/08/2031 SELIC + 4,74% 75.000 62.650 70.697
HP FINANCIAL ONM Health (b) Financ. de ativo fixo 05/09/2019 10/09/2024 5,67% 237 35 104
HP FINANCIAL ONM Health (b) Financ. de ativo fixo 16/10/2019 10/10/2024 5,54% 707 117 233

354.541 192.438 253.881
Circulante 54.286 63.681
Não Circulante 138.152 190.200
OZN Health SPE S.A. a) As garantias concedidas são: (i) alienação fiduciária das ações de emissão da Companhia tanto das detidas pelos acionistas da Compa-
nhia quanto as mantidas em tesouraria; (ii) alienação fiduciária de ativos, e cessão fiduciária dos direitos creditórios e dos direitos emergentes decorrentes da 
concessão. Conforme mencionado na nota explicativa nº 4 a empresa possui reservas (e/ou cartas fiança) atreladas aos empréstimos e financiamentos captados 
junto ao BNDES e ao BASA, que conforme clausula 6º, (inciso III, itens ii e iii para BNDES) e cláusula 9º (inciso V, I e II para BASA) exige a manutenção em conta 
reserva em valor equivalente de 3 (três) serviços da dívida e 3 (três) meses de pagamento dos contratos de operação e manutenção. b) Em 13 de janeiro de 2022 
foi efetuado o primeiro aditamento referente a cédula de crédito bancário número 10233801 junto ao banco Votorantim S.A. com novo prazo de vencimento, que 
será quitado em 24 parcelas (com carência de 12 meses) e término previsto para o dia 13 de janeiro de 2025. A taxa de juros contratada foi de CDI + 3,50% 
ao ano, em base de 360 dias anuais. c) Em 26 de janeiro de 2022 foi efetuado o primeiro aditamento referente a cédula de crédito bancário número 602363 
junto ao banco BOCOM BBM S.A. com novo prazo de vencimento, que será quitado em 36 parcelas (com carência de 12 meses) e término previsto para o dia 
04 de janeiro de 2024. A taxa contratada foi de CDI + 2,90% ao ano, em base de 360 dias anuais. A Companhia possui contratos de empréstimos com cláusulas 
restritivas financeiras que tem como período de apuração o período findo em 31 de dezembro de cada exercício, a Administração avaliou todas as cláusulas 
restritivas e conclui que os índices financeiros estão sendo cumpridos. ONM Health S.A. a) Conforme mencionado na nota explicativa nº 4, em 31 de março de 
2022, a Companhia mantém aplicações financeiras referente cash colateral ligado à contratação de cartas fiança no Santander a título de garantia para seus 
financiamentos. b) Os montantes apresentados na modalidade de financiamento de ativo fixo referem-se a captações para financiar a aquisição de ativos financeiros 
realizadas através de operações de arrendamento mercantil. Nesta categoria de financiamento, os próprios ativos adquiridos são dados em garantia à dívida. Os 
contratos de dívida junto ao Banco BDMG e os instrumentos que regem o certificado de recebível imobiliário (aqui representados pela debênture que lastreia a 
operação) contêm cláusulas de covenants financeiros que tem como períodos de medição 30 de junho e 31 de dezembro de cada exercício, para o período de 
medição findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia cumpriu com os índices financeiros conforme estabelecido em contrato. A movimentação consolidada 
dos empréstimos e financiamentos no período de doze meses findo em 31 de dezembro de 2023 é como segue:

Principal Juros e encargos
Instituição financeira Companhia 2022 Adições Custo de Transação Líquido Pagamentos Adições Bônus de adimplência Pagamentos 2023
BASA OZN Health 95.740 – – (14.820) 6.834 (1.303) (7.371) 79.080
BNDES OZN Health 34.394 – – (5.449) 3.679 – (3.953) 28.671
VOTORANTIM OZN Health 11.203 – – (5.093) 1.394 – (1.446) 6.058
BOCOM OZN Health 4.867 – – (4.428) 367 – (433) 373
BASA OZN Health 868 – – (396) 110 – (91) 491
BANCO DO BRASIL OZN Health 12.104 – – (8.004) 1.607 – (1.682) 4.025
BASA OZN Health 4.672 – – (3.096) 260 (17) (267) 1.552
VOTORANTIM OZN Health 13.942 – – (5.790) 1.851 – (1.880) 8.123
BOCOM OZN Health 5.057 – – (3.753) 539 – (580) 1.263
BDMG ONM Health 70.697 – 385 (8.333) 11.644 – (11.743) 62.650
HP FINANCIAL ONM Health 104 – – (69) 14 – (14) 35
HP FINANCIAL ONM Health 233 – – (116) 44 – (44) 117

253.881 – 385 (59.347) 28.343 (1.320) (29.504) 192.438
Principal Juros e encargos

Instituição financeira Companhia 2021 Adições Custo de Transação Líquido Pagamentos Adições Bônus de adimplência Pagamentos 2022
BASA OZN Health 112.378 – – (14.817) 8.140 (1.482) (8.479) 95.740
BNDES OZN Health 39.500 – – (4.904) 4.193 – (4.395) 34.394
VOTORANTIM OZN Health 11.187 – – – 1.696 – (1.680) 11.203
BOCOM OZN Health 5.553 – – (698) 729 – (717) 4.867
BASA OZN Health 1.276 – – (396) 119 – (131) 868
BANCO DO BRASIL OZN Health 20.134 – – (8.004) 2.962 – (2.988) 12.104
BASA OZN Health 7.793 – – (3.096) 652 (48) (629) 4.672
VOTORANTIM OZN Health – 13.889 – – 1.858 – (1.805) 13.942
BOCOM OZN Health – 5.000 – – 627 – (570) 5.057
BDMG ONM Health 73.812 – 418 (2.836) 12.495 – (13.192) 70.697
HP FINANCIAL ONM Health 127 – – (36) 22 – (9) 104
HP FINANCIAL ONM Health 399 – – (156) 41 – (51) 233

272.159 18.889 418 (34.943) 33.534 (1.530) (34.646) 253.881
Em 31 de dezembro de 2023, o saldo classificado no passivo circulante e não 
circulante tem os seguintes vencimentos:

OZM Health ONM Health Consolidado
2024 25.642 8.042 33.684
2025 24.947 8.089 33.036
2026 21.613 8.136 29.749
Acima de 2026 11.297 30.386 41.683

83.499 54.653 138.152
13. Debêntures e Encargos Financeiros – Em 20 de agosto de 2021 a 
ONM emitiu debêntures simples, não conversível em ações de espécie 
quirografária, no valor de R$ 60.000 (sessenta milhões de reais), as quais 
serviram de lastro para operação de securitização onde a empresa Virgo 
emitiu certificados de recebível imobiliário (CRI), pelo prazo de 10 anos, 
custo de IPCA + 7,3557%, e com carência de 12 (doze) meses para paga-
mento de principal. Os recursos captados por meio das Debêntures serão 
integralmente destinados ao pagamento das despesas diretamente relativas 
às obras de expansão, desenvolvimento, reforma e/ou de manutenção do 
Hospital Metropolitano Dr. Célio de Castro, objeto do contrato de concessão 
da Companhia. • A operação tem carta fiança como garantia da operação, 
no valor de 3 (três) parcelas vincendas da dívida em benefício dos titulares 
do certificado de recebível imobiliário junto a securitizadora da operação, 
Virgo Companhia de Securitização. Além disso, as garantias da operação são 
(i) direitos de recebimento creditório da caução correspondente à 3 (três) 
contraprestações, conforme cláusula 20.1.1 do Contrato de Concessão; (ii) 
direito dos recebimentos dos créditos decorrentes do “Contrato de Penhor”, 
conforme cláusula 20.1.2 do Contrato de Concessão; e (iii) alienação fidu-
ciária das ações da controladora Opy Healthcare Gestão de Ativos e Investi-
mentos S.A. A operação é regida pelos seguintes documentos: (i) contrato de 
distribuição; (ii) escritura de emissão de debêntures; (iii) escritura de emissão 
de cédula de certificado imobiliário; (iii) termo de securitização; (iv) contrato 
de cessão fiduciária; e (v) contrato de alienação fiduciária, incluindo todos os 
seus anexos e aditamentos. O montante total do principal está apresentado 
líquido dos custos com a emissão das debêntures, conforme previsto no 
pronunciamento técnico CPC 08 (R1) – Custos de Transação e Prêmios na 
Emissão de Títulos e Valores Mobiliários.

Juros e Posição em

Modalidade
Data da 

captação
Data de 

vencimento
encargos 

(a.a.)
Valor 

captado 2023 2022
Debentures 13/09/2021 15/08/2031 7,36% 60.000 67.298 61.511
Circulante (Principal) 7.123 5.004
Circulante (Custo 

emissão debentures) (421) (457)
6.702 4.547

Não circulante (Principal) 58.930 58.930
Não circulante (custo 

emissão debentures) (1.966) (2.423)
56.964 56.964

Segue abaixo as movimentações das debêntures ocorridas no período:

Principal
Juros e 

encargos

Debêntures 2022
Adi-
ções

Custo 
emissão 

deben-
tures

Paga-
mentos

Adi-
ções

Paga-
mentos 2023

Debêntures emitidas 58.651 – – (211) – – 58.440
Juros Contrato 11.039 – – – 10.237 – 21.276
Amortização juros 

contrato (5.755) – – – – (4.814) (10.569)
Custo com emissão 

debentures (2.424) – – – 575 – (1.849)
61.511 – – (211) 10.812 (4.814) 67.298

Principal Juros e encargos

Debêntures 2021
Adi-
ções

Paga-
mentos Adições

Paga-
mentos 2022

Debêntures emitidas 60.000 – (1.349) – – 58.651
Juros contrato 1.097 – – 9.942 – 11.039
Amortização juros contrato (1.097) – – – (4.658) (5.755)
Custo com emissão 

debentures (2.891) – – 467 – (2.424)
57.109 – (1.349) 10.409 (4.658) 61.511
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14. Impostos e Contribuições a Recolher Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

PIS a Recolher 11 71 465 500
Cofins a recolher 91 377 2.208 2.344
ISS a recolher 53 43 335 326
PIS e COFINS a recolher – Parcelamento (a) – – 1.065 1.353
IRPJ a recolher – – 1.104 1.659
CSLL a recolher – 131 1.174 982
IRRF a recolher 148 125 213 176
CSRF a recolher – – 186 67
Outros impostos 2 13 1.346 1.276
Total 305 760 8.096 8.683
Circulante 305 760 7.273 7.535
Não Circulante – – 823 1.148
(a) Em 31 de agosto de 2017, a Companhia aderiu ao Programa Especial de 
Regularização Tributária – PERT junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos da Medida Provisória Nº 
783, de 31 de maio de 2017, para parcelamento de débitos de PIS e COFINS até 
março de 2017 de R$13.745 (incluindo multas e juros). Até 31 de dezembro de 
2023, a Companhia efetuou o pagamento de 92 parcelas, restando 53 parcelas 
a serem pagas mensalmente. 
15. Impostos Diferidos Consolidado

2023 2022
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) (a) 118.595 105.176
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) (a) 42.732 37.902
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre mais valia 29.529 39.146

190.856 182.224
Programa de Integração Social (PIS) (b) 12.476 12.134
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(COFINS) (b) 57.464 55.680
Imposto sobre serviço (ISS) (b) 14.242 13.991

84.182 81.805
Circulante 10.981 10.794
Não Circulante 264.057 253.235
a) O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias e 
diferimento da receita dos contratos de concessão. As alíquotas desses impostos, 
definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para 
o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. b) O PIS, a COFINS e o ISS 
diferidos, classificadas no passivo não circulante, representa a expectativa de liqui-
dação destes tributos ao longo de todo o prazo das concessões, que, atualmente, 
estão previstos para se encerrar em 2033 (OZN Health) e 2035 (ONM Health). 
Tais impostos são devidos somente à medida em que ocorrem os recebimentos 
financeiros das contraprestações relacionadas à realização do ativo financeiro. 
16. Provisões para Riscos Fiscais, Trabalhista e Cíveis – As provisões para 
riscos trabalhistas refletem a opinião de assessores jurídicos que classificam 
alguns pleitos com risco provável de perda. Tais processos estão relacionados 
essencialmente a pleitos para pagamento de horas extras e seus respectivos 
encargos sociais. Sempre que uma decisão judicial é integral ou parcialmente 
favorável à Companhia, a diferença entre o valor provisionado e o valor efeti-
vamente devido é estornado no resultado do exercício em que tal decisão for 
proferida. Para 31 de dezembro de 2023 não houve valores judiciais avaliado 
com grau de risco de perda possível. A movimentação das provisões para riscos 
trabalhistas, pode ser assim demonstrada:

Companhia 2022 Provisão Reversão 2023
Trabalhista ONM Health 515 – (515) –
Administrativa ONM Health – 533 – 533
Trabalhista OZN Health 283 13 (283) 13
Total 798 546 (798) 546

Companhia 2021 Provisão Reversão 2022
Trabalhista ONM Health 620 – (105) 515
Trabalhista OZN Halth 240 73 (30) 283
Total 860 73 (135) 798
A ONM Health possui ações de natureza trabalhista que não estão provisionados, 
pois envolvem risco de perda classificado por seus assessores legais como 

possível. Em 31 de dezembro de 2023 o saldo aproximado é de R$ 60 (R$ 134 
em 31 de dezembro de 2022). 
17. Outros Passivos – O saldo de outros passivos está abaixo demonstrado para 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Plano de Outorga de Ações a Pagar 2.534 1.353 2.534 1.353
Outros. 905 – 1.606 309

3.439 1.353 4.140 1.662
Circulante 220 1.353 820 1.662
Não circulante 3.219 – 3.320 –
18. Atualização de Debêntures Conversíveis em Ações – No dia 12 de agosto 
de 2023, o IG4 BTG Pactual Infra Social Fundo de Investimento em Participa-
ções Multiestratégia IE e a Companhia celebraram o Instrumento Particular de 
Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures, Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, em Série Única, Para Colocação Privada, da OPY 
Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A., por meio da qual o IG4 BTG 
Pactual Infra Social Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
IE se comprometeu a subscrever e a integralizar 257.973 mil debêntures, 
conversíveis em ações, em série única, para colocação privada, no montante 
total de R$ 257.973.000,00, tendo o valor nominal unitário de R$ 1.000,00 cada 
debênture. As debêntures serão remuneradas por 100% do DI acrescidas de 8%, 
e não possuem atualização monetária.

Data da Data de
Posição da 

Atualização em
Modalidade captação vencimento 2023
Debentures Conversíveis em Ações 12/08/2023 28/08/2028 17.061
Não circulante (Atualização a valor justo) 17.061
Patrimônio Líquido (Debentures 

Conversíveis em Ações) 257.973
275.034

19. Patrimônio Líquido – Capital social: Até 31 de dezembro de 2023, do 
capital social subscrito de R$ 201.000, correspondente a 201.000.000 ações, 
foram integralizados R$ 187.471, faltando R$ 12.530 a serem integralizados. 
Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 o capital social é composto conforme 
apresentado abaixo:

Quantidade de 
ações Subscri-
tas – milhares

Quantidade de 
ações Integrali-

zadas – milhares
Capital 

social R$
Em 31 de dezembro de 2022 200.001 187.471 187.471

Quantidade de 
ações Subscri-
tas – milhares

Quantidade de 
ações Integrali-

zadas – milhares
Capital 

social R$
Em 31 de dezembro de 2023 200.001 187.471 187.471
As ações da Companhia estão representadas da seguinte forma:

Quantidade de 
ações – milhares Participação

PE SOPP Fundo de Investimento em 
Participações II Multiestratégia 200.001 100%

Dividendos: O Estatuto Social e a legislação societária preveem distribuição de 
dividendos de, no mínimo, 25% do lucro líquido anual ajustado. Caso este limite 
não tenha sido atingido pelas remunerações, no final do exercício é registrada 
provisão no montante do dividendo mínimo obrigatório ainda não distribuído. 
Os dividendos superiores a esse limite são destacados em conta específica 
no patrimônio líquido, quando deliberados pela Administração da Companhia.
Resultado do exercício 61.203
(-) Constituição da reserva legal 3.060
(=) Base distribuível 58.143
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 14.536
(=) dividendos mínimos obrigatórios em 2023 14.536
Em 14 de fevereiro de 2022 foi efetuado o pagamento de R$ 21.700, em 27 de 
junho de 2022 foi efetuado um pagamento de R$ 55.000 e em dia 15 de dezembro 
2022 foi efetuado um pagamento de R$ 30.000, todos a título de dividendos 
intercalares, totalizando a saída de caixa no exercício no montante R$ 106.700.

Natureza da remuneração Data do ato Societário Período base de apuração Data do pagamento Valor Ações vigentes Valor ação
Dividendos intermediários 27/09/22 31/12/20 14/02/22 21.700 200.000 0,109
Dividendos intermediários 27/09/22 31/12/20 27/06/22 55.000 200.000 0,275
Dividendos intermediários 27/09/22 31/12/20 15/12/22 30.000 200.000 0,150
Total 106.700

Em 30 de maio de 2023 foi deliberado através de Assembleia Geral Extraordi-
nária a constituição de distribuição de dividendos intermediários, no montante 
R$ 105.720.699,58 (cento e cinco milhões, Setecentos e vinte mil, seiscentos 
e noventa e nove reais e cinquenta e oito centavos), valor esse constante da 
conta de reserva de lucros acumulados da Companhia, observado o balanço 
patrimonial levantado em 2022. Os dividendos foram pagos em 28 de setembro 
de 2023. No dia 25 de setembro de 2023 foi deliberado através de Assembleia 
Geral Extraordinária a aprovação de distribuição de dividendos intermediários no 
montante R$ 84.553.487,80 (oitenta e quatro milhões, quinhentos e cinquenta 
e três mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e oitenta centavos), valor esse 
constante da conta de reserva de lucros acumulados da Companhia, observado 
o balanço patrimonial levantado em 2022. Os dividendos foram pagos em 28 de 
setembro de 2023. Debêntures Conversíveis em Ações: No dia 12 de agosto 
de 2023, o IG4 BTG Pactual Infra Social Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia IE e a Companhia celebraram o Instrumento Particular de Escritura 
da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures, Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, em Série Única, Para Colocação Privada, da OPY Healthcare Gestão 
de Ativos e Investimentos S.A., por meio da qual o IG4 BTG Pactual Infra Social 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia IE se comprometeu, 
mediante a satisfação de determinadas condições precedentes previstas em 
referida escritura, a subscrever e a integralizar 257.973 mil debêntures, con-
versíveis em ações, em série única, para colocação privada, no montante total 
de R$ 257.973, tendo o valor nominal unitário de R$ 1.000,00 cada debênture. 
De acordo com o Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão 
de Debêntures, estas poderão ser total e integralmente convertidas em ações 
de forma mandatória, concomitantemente à realização do fechamento da 
operação prevista no Contrato de Compra e Venda de Ações, observando os 
termos, condições e procedimentos previstos para a realização do fechamento. 
Embora até a data da divulgação destas demonstrações financeiras, as condições 
precedentes para conversão das Debêntures não tenham sido cumpridas em 
sua totalidade, a classificação técnica contábil das Debêntures desde já deve 
obedecer ao estipulado pelo CPC 39 (IAS 32): o principal é reconhecido dentro 
do Patrimônio Líquido como “Debêntures conversíveis em ações”, enquanto os 
juros referentes à correção do Papel constam do passivo, dentro do grupo de 
“Debêntures e Encargos Financeiros”. Dividendos a pagar: No encerramento 
do exercício de 2023, foram propostos dividendos mínimos obrigatórios no 
montante de R$ 14.746.

Consolidado
Passivo circulante 2023 2022
Saldo início do exercício 67.701 117.954
Dividendos proposto 190.272 31.000
Dividendos pagos (257.973) (106.700)
Constituição dividendos mínimo obrigatório 14.536 25.447
Saldo final do exercício 14.536 67.701
Reserva de lucros: Reserva Legal: De acordo com o art. 193 da Lei das Socie-
dades por Ações, a Companhia deve destinar 5% do lucro líquido apurado no 
exercício à constituição da reserva legal, até o limite de 20% do capital social. 
A destinação é optativa quando a reserva legal somada às reservas de capital, 
superam em 30% o capital social. Essa reserva pode ser utilizada para aumento 
de capital ou absorção de prejuízos, não podendo ser distribuída a título de 
dividendos. Reserva de retenção de lucros: A reserva de retenção de lucros 
representa o lucro líquido não distribuído após constituição de reserva legal e 
cálculo dos dividendos obrigatórios. Conforme estatuto, estes valores aguardam 
deliberação e assembleia para sua destinação. 
20. Receita Liquida dos Serviços Prestados – A conciliação entre a receita 
bruta da Companhia e a receita líquida apresentada na demonstração de 
resultados, pode ser assim demonstrada:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita de Operação – – 226.977 214.127
Receita dos serviços prestados 10.925 10.446 20.661 15.502
Receita de Remuneração do Ativo da Concessão – – 144.640 172.653
Receita de Construção (a) – – 12.581 17.349
Outras receitas – – 102 145

10.925 10.446 404.961 419.776
Impostos sobre serviços e outras deduções
PIS (181) (173) (2.562) (4.179)
COFINS (830) (794) (11.807) (19.325)
ISSQN (546) (522) (18.958) (18.723)

(1.557) (1.489) (33.327) (42.227)
Total da receita líquida 9.368 8.957 371.634 377.549
(a) As receitas relacionadas aos serviços de construção ou melhoria sobre o 
contrato de concessão são reconhecidas com base no estágio e conclusão da 
obra realizada, em conformidade com a política contábil para reconhecimento 
de receita sobre contrato de concessão baseada no ICPC-01 (R1) e OCPC-05. 
21. Custos e Despesas por Natureza

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Materiais e serviços de obra – – (23.607) (22.315)
Materiais e serviços de concessão – – (95.619) (82.665)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Materiais (1) – (3.975) (8.218)
Gasto com pessoal (14.112) (9.471) (44.705) (38.012)
Depreciação e amortização (359) (3.409) (15.685) (18.831)
Despesas comerciais (482) (102) (482) (102)
Serviços de terceiros (4.207) (3.092) (12.898) (12.215)
Aluguéis (96) (124) (327) (210)
Despesa Tributária (89) (1.895) (2.253) (2.186)
Doações Instituto Ophy (937) (1.043) (937) (1.043)
Outras (156) (114) (222) (2.530)

(20.439) (19.250) (200.710) (183.154)
Custo de serviço prestado (1.398) (1.793) (124.058) (117.934)
Despesas gerias e administrativas (19.041) (17.457) (76.652) (65.220)
22. Outras Receitas (Despesas) Operacionais – O valor das outras receitas e 
despesas operacionais apresentado na demonstração do resultado é composto 
como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Amortização Mais Valia – concessão (6.346) (6.346) (6.346) (6.346)
Outras receitas e despesas, liquidas (3.238) 23 (2.242) 532

(9.584) (6.323) (8.588) (5.814)
23. Resultado Financeiro, Líquido – O resultado financeiro é substancialmente 
representado pelo valor líquido resultante dos juros recebidos através de 
aplicações financeiras e os juros apropriados aos contratos de dívida e pode 
ser assim composto:

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2023 2022 2023 2022
Rendimento sobre aplicações financeiras 1.049 1.492 5.284 7.716
Atualização monetária de tributos a recuperar – – – 3
Outras receitas financeiras 157 – 1.877 1.556

1.206 1.492 7.161 9.275
Despesas Financeiras
Juros sobre financiamentos – – (34.162) (44.362)
Juros e multas – – – (34)
Juros sobre arrendamentos – – (1) (14)
Juros sobre debêntures conversíveis (17.061) – (17.061) –
Atualização monetária – – (5.380) –
Outras despesas financeiras (158) (30) (1.344) (1.562)

(17.219) (30) (57.948) (45.972)
Resultado financeiro, líquido (16.013) 1.462 (50.787) (36.697)
24. Imposto de Renda e Contribuição Social – A despesa de imposto de renda 
e contribuição social do exercício pode ser conciliada com o lucro contábil, 
conforme a seguir:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 57.932 106.737 111.549 151.884

Alíquota Nominal 34% 34% 34% 34%
Tributos calculados às alíquotas 

nominais (19.697) (36.291) (37.927) (51.641)
Ajustes para apuração dos tributos 

efetivos sobre o lucro:
Não constituição de tributos diferidos
Prejuízo fiscal – – – 276
Equivalência patrimonial de controladas 32.464 41.443 – –
Outras Adições/Exclusões, liquidas (9.196) (4.744) (12.119) 6.626

23.268 36.699 (12.119) 6.902
3.271 408 (50.346) (44.739)

Corrente – (2.863) (35.367) (23.131)
Diferido 3.271 3.271 (14.979) (21.608)

3.271 408 (50.346) (44.739)
Alíquota efetiva 5,56% 0,38% 44,78% 29,46%
25. Resultado por Ação – Conforme requerido pelo CPC 41 – Resultado por 
ação, a Companhia deve calcular o lucro básico e diluído por ação, considerando 
o lucro líquido atribuível aos acionistas dividido pelo número médio ponderado 
de ações em circulação durante o exercício Em 31 de dezembro de 2023 e de 
2022, a Companhia não possui instrumentos que poderiam diluir o resultado 
básico por ação. Desta forma, não há diferenciação entre o resultado diluído e 
o resultado básico por ação. Os cálculos dos resultados por ação dos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 podem ser assim demonstrados:

Controladora
2023 2022

Numerador
Resultado líquido do exercício 62.087 107.145
Denominador (em milhares de ações)
Média ponderada de número de ações ordinárias 187.471 187.471
Resultado por ação básico e diluído (R$) 0,33 0,57

Aprovação do Plano de Stock Options: Em 14 de junho de 2021 a Companhia 
aprovou em Assembleia Geral Extraordinária o plano de Stock Options (outorga 
de ações) como incentivo de longo prazo da Companhia. O plano prevê o direito 
de aquisição de opções que poderão ser outorgados no limite de até 5% (cinco 
por cento) do número de ações da Companhia para os participantes elegíveis, 
que tem participação deliberada pelo Conselho de Administração, sendo até o 
momento aprovado a participação do Diretor Presidente, Diretor Financeiro e 
Diretora de Crescimento da Companhia. 
26. Instrumentos Financeiros – A Companhia e suas controladas mantém 
operações com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos 
é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando 
assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste 
em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições 
vigentes no mercado. A Companhia e suas controladas não efetuam aplicações 
de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco, 
como também não efetuam operações definidas como derivativos exóticos. 
Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas 
e estratégias definidas pela Administração da Companhia e suas controladas. 
Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Valor justo 
de instrumentos financeiros e hierarquia do valor justo O CPC 40 – Instru-
mentos financeiros: evidenciação, define valor justo como o valor/preço que seria 
recebido na venda de um ativo ou pago na transferência de um passivo em uma 
transação ordinária entre participantes de um mercado na data de sua mensura-
ção. A norma esclarece que o valor justo deve ser fundamentado nas premissas 
que os participantes de um mercado utilizam quando atribuem um valor/preço 
a um ativo ou passivo e estabelece uma hierarquia que prioriza a informação 
utilizada para desenvolver essas premissas. A hierarquia do valor justo atribui 
maior peso às informações de mercado disponíveis (ou seja, dados observáveis) 
e menor peso às informações relacionadas a dados sem transparência (ou seja, 
dados inobserváveis). Adicionalmente, a norma requer que a Companhia consi-
dere todos os aspectos de riscos de não desempenho (“non performance risk”) 
ao mensurar o valor justo de um passivo. O CPC 40 estabelece uma hierarquia 
de três níveis (nível 1, 2 e 3) a ser utilizada ao mensurar e divulgar o valor justo 
de instrumentos financeiros. Um instrumento de categorização na hierarquia 
do valor justo baseia-se no nível de “input” significativo para sua mensuração, 
onde os instrumentos classificados como nível 1 são aqueles que dispõem de 
“inputs” baseados em preços praticados em mercado ativo para instrumentos 
idênticos, sem que a Companhia tenha poder de ajustar tais preços, enquanto 
aqueles classificados como nível 3 são aqueles para os quais os “inputs” de 
precificação de mercado são raros ou inexistentes e que dependem de maior 
aplicação de julgamento da Companhia para definição de seu valor justo. Os de 
nível 2 são aqueles com níveis de “input” que não se enquadram completamente 
nem no nível 1, nem no nível 3. A tabela abaixo demonstra, de forma resumida, os 
principais ativos e passivos financeiros em 31 de dezembro de 2023. Os ativos 
e passivos financeiros da Companhia reconhecidos através do valor justo, não 
apresentam diferença significativa para seus valores contábeis. Para aqueles 
ativos e passivos financeiros registrados a valor justo, demonstramos também 
os respectivos níveis de hierarquia do valor justo:

Controladora
2023

Valor Contábil Valor Justo

Ativos financeiros:
Valor justo por 

meio do resultado
Custo 

amortizado Total Nível 1
Caixa e equivalentes de caixa 22.510 – 22.510 22.510
Dividendos a receber – 14.595 14.595 –

22.510 14.595 37.105 22.510
Passivos financeiros:
Fornecedores – 154 154 –
Dividendos a pagar – 14.746 14.746 –

– 14.900 14.900 –
Controladora

2022
Valor Contábil Valor Justo

Ativos financeiros:
Valor justo por 

meio do resultado
Custo 

amortizado Total Nível 1
Caixa e equivalentes de caixa 7.116 – 7.116 7.116
Dividendos a receber – 15.453 15.453 –

7.116 15.453 22.569 7.116
Passivos financeiros:
Fornecedores – 475 475 –
Dividendos a pagar – 67.701 67.701 –

– 68.176 68.176 –

Consolidado
2023

Valor Contábil Valor Justo

Ativos financeiros:
Valor justo por 

meio do resultado
Custo 

amortizado Total Nível 1
Caixa e equivalentes de caixa 73.291 – 73.291 73.291
Aplicações financeiras 10.653 – 10.653 10.653
Contas a receber – 89.318 89.318 –
Ativo financeiro da concessão – 751.719 751.719 –

83.944 841.037 924.981 83.944
Passivos financeiros:
Fornecedores – 19.512 19.512 –
Fornecedores – confirming 17.735 17.735 –
Empréstimos e financiamentos – 192.438 192.438 –
Debêntures – 67.298 67.298 –
Dividendos a pagar 14.746 14.746 –
Arrendamentos – – –

– 311.729 311.729 –
Consolidado

2022
Valor Contábil Valor Justo

Ativos financeiros:
Valor justo por 

meio do resultado
Custo 

amortizado Total Nível 1
Caixa e equivalentes de caixa 38.378 – 38.378 38.378
Aplicações financeiras 10.867 – 10.867 10.867
Contas a receber – 87.556 87.556 –
Ativo financeiro da concessão – 726.497 726.497 –

49.245 814.053 863.298 49.245
Passivos financeiros:
Fornecedores, confirming – 34.514 34.514 –
Empréstimos e financiamentos – 253.881 253.881 –
Debêntures – 61.511 61.511 –
Dividendos a pagar – 67.701 67.701 –
Arrendamentos – 27 27 –

– 417.634 417.634 –
27. Gerenciamento de Risco – Fatores de risco financeiro: A Companhia 
possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos finan-
ceiros: a) Risco de mercado b) Risco de crédito c) Risco de liquidez: As políticas 
de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir limites de 
riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos 
limites definidos. As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são 
revisados regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas 
atividades da Companhia. A Companhia através de suas normas e procedimentos 
de treinamento e gerenciamento, busca manter um ambiente de disciplina e 
controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições 
e obrigações. A gestão de risco é realizada segundo as políticas aprovadas pela 
Administração. A Administração identifica, avalia e protege a Companhia contra 
eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais da 
Companhia. A Administração estabelece princípios, por escrito, para a gestão de 
risco, bem como para áreas específicas, como risco de taxa de juros, risco de cré-
dito, uso de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos e investimento 
de excedentes de caixa. a) Risco de mercado Risco de taxa de juros: Ativos: A 
Administração da Companhia considera que o Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI), principal indexador das operações de empréstimo da Companhia, é uma taxa 
livremente praticada no mercado, e por isso, todos os agentes estão, de alguma 
forma direta ou indiretamente, sujeitos a ela. Como parte das dívidas captadas pela 
Companhia atualmente são indexadas ao CDI, consideramos como insignificante o 
impacto nas despesas financeiras de eventuais aumentos desse indexador devido 
a característica de seus empréstimos, e também devido à queda da taxa básica de 
juros. Análise de sensibilidade: A Companhia fez uma análise de sensibilidade 
dos efeitos da variação destas taxas sobre seus ativos e passivos financeiros. Na 
referida análise os indexadores foram estressados negativa e positivamente em 
25% e 50% em relação ao cenário base, servindo de parâmetro para os cenários 
I, II, III e IV, respectivamente, onde: Cenário atual: refere-se ao cenário real em 
31 de dezembro de 2023; Cenário base: elaborado com base nas informações 
reais disponíveis no dia 24 de janeiro de 2024, extraídas de fontes confiáveis do 
mercado financeiro como Banco Central e CETIP. Cenários I, II, III e IV: conforme 
mencionado anteriormente, refere-se à sensibilidade nas variações em relação ao 
cenário base, retraídas em 50% (cenário I) e 25% (cenário II), e majorados em 25% 
(cenário III) e 50% (cenário IV), considerando um horizonte de 12 meses. A tabela 
abaixo demonstra os indexadores aos quais a Companhia está exposta, bem como 
o cálculo de suas possíveis oscilações, considerando os critérios descritos acima.

2023 Período até 31 de dezembro de 2024
Indexadores Risco Cenário Atual Cenário Base Cenário I (-50%) Cenário II (-25%) Cenário III (+25%) Cenário IV (+50%)
CDI Variação CDI 0,1165 0,11650 0,05825 0,0874 0,1456 0,1748
TJLP Variação TJLP 0,0700 0,0700 0,03500 0,0525 0,0875 0,1050
IPCA Variação IPCA 0,0560 0,05600 0,02800 0,0420 0,0700 0,0840
SELIC Variação SELIC 0,1175 0,11750 0,05875 0,0881 0,1469 0,1763
A sensibilidade dos ativos e passivos financeiros, com base nos cenários expostos acima, pode ser assim demonstrada:
Ativos financeiros 2023 Período até 31 de dezembro de 2024
Operação Risco Cenário Atual Cenário Base Cenário I (-50%) Cenário II (-25%) Cenário III (+25%) Cenário IV (+50%)
Aplicações financeiras 

de liquidez imediata Variação CDI 71.847 71.847 67.662 65.569 82.310 84.402
71.847 71.847 67.662 65.569 82.310 84.402

Efeito de ganho (perda) (4.185) (6.278) 10.463 12.555
Passivos financeiros 2023 Período até 31 de dezembro de 2024
Operação Risco Cenário Atual Cenário Base Cenário I (-50%) Cenário II (-25%) Cenário III (+25%) Cenário IV (+50%)
Financiamentos Variação CDI 38.946 38.946 36.677 35.543 44.618 45.752
Financiamentos Variação TJLP 28.671 28.671 27.668 27.166 31.180 31.681
Financiamentos Variação IPCA 69.146 69.146 67.210 66.242 73.986 74.954
Financiamentos Variação SELIC 62.650 62.650 58.969 57.129 71.852 73.692

199.413 199.413 190.524 186.080 221.635 226.080
Efeito de ganho (perda) (8.889) (13.333) 22.222 26.667
Efeito de ganho (perda), líquido (13.074) (19.611) 32.685 39.222

b) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em 
perdas financeiras caso uma das contrapartes em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente 
proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros da 
Companhia. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito. Contas a receber: A exposição da Companhia a risco de 
crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada 
cliente. Contudo, os limites de riscos individuais são determinados com base 
em classificações internas. Os valores a receber de clientes a vencer e vencidos 
estão demonstrados a seguir: Consolidado

2023 2022
Valores a Vencer 30.933 28.466
Vencidos
De 1 a 180 dias 17.126 18.867
De 181 a 360 dias 41.220 –
Acima de 360 dias 39 41.278

89.318 88.611
c) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia e suas controladas não disporem 
de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e 
pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, 
são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo 
monitoradas periodicamente pela Administração. A previsão de fluxo de caixa é 
realizada individualmente nas entidades operacionais da Companhia e consoli-
dada através da gestão efetuada pela Administração. A Administração monitora 
as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia assegurando o 
uso do caixa de forma a suprir às necessidades operacionais, e extraordinárias. 
O excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais além do saldo exigido 
para administração do capital circulante, quando aplicável, é mantido em contas 
bancárias com incidência de juros, ou investido em depósitos a prazo, depósitos 
de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com 
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem. 
28. Partes Relacionadas – De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 05 
(R1) – Divulgação sobre Partes Relacionadas enquadram-se nesse conceito a 
transferência de recursos, serviços ou obrigações entre partes relacionadas, 

independentemente de haver ou não um valor alocado à transação. As tran-
sações com partes relacionadas são realizadas pela Companhia em condições 
estritamente comutativas, não gerando qualquer benefício indevido às suas 
contrapartes ou prejuízos à Companhia. Conforme os conceitos definidos no 
referido pronunciamento do CPC. As transações mantidas com partes relacio-
nadas são detalhadas nos itens a seguir:
Receita de Serviços Prestado Relação 2023 2022
OZN Health SPE S.A. Investida 6.918 5.916
ONM Health SPE S.A. Investida 4.007 4.530

10.925 10.446
Custos dos serviços prestados Investida (1.557) (1.793)
Juros sobre capital próprio
OZN Health SPE S.A. Investida – 13.439
ONM Health SPE S.A. Investida – 5.509

– 18.948
Recebimento de Dividendos
OZN Health SPE S.A. Investida 9.000 65.637
Opy Serviços Hospitalares S.A. Investida 1.500 –
ONM Health SPE S.A. Investida 14.000 14.851

24.500 80.488
Remuneração pessoal chave da Administração: A remuneração do pessoal-
-chave da Administração, por serviços prestados, refere-se a benefícios de curto 
prazo, essencialmente salários e honorários.
Montante pago no exercício 2023 2022
Opy Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A. 5.714 4.734
ONM Health S.A. 732 641
OZN Health S.A. – 386
Opy Serviços Hospitalares S.A. 658 241

7.104 6.002
A OZN Health não pagou remuneração ao pessoal chave da administração em 
2023, pois os mesmos foram transferidos para a OPY Serviços.
29. Seguros – ONM Health S.A. : A ONM Health mantém cobertura de seguros 
em montantes considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais 
riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. As apólices de seguros referen-
tes aos riscos contratados estão demonstradas no quando abaixo:

2023
Seguradora Categoria Apólice Vigência Valor
Axa Seguros S/A _ Risco Operacional 028522023001901960004484 dez/2023 a dez/2024 547.878
Axa Seguros S/A Resp. Civil 028522022001903510008922 dez/2023 a dez/2024 30.000
Junto Seguros S/A Seguro e Garantia (a) 000000000000057750349909 mar/2023 a mar/2024 27.800

Garantias de execução do contrato de concessão pela concessionária: (a) A 
ONM Health mantém em favor do Poder Concedente garantia do fiel cumprimento 
das obrigações contratuais conforme cláusula 19 (item 19.1 e 19.1.1) do contrato 
de concessão, para realização de serviços e obras de engenharia e prestação de 
serviço de apoio não assistenciais ao funcionamento do Hospital Metropolitano 
Dr. Célio de Castro, junto à Prefeitura de Belo Horizonte, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Saúde. A apólice de seguro que atua em favor desta 
garantia possui atualmente cobertura de R$30.000, e é atualizada anualmente no 
mês de março pelo IRC (Índice de reajuste de contraprestação). OZN Health SPE 
S.A.: A OZN Health mantém cobertura de seguros em montantes considerados 
suficientes pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/
ou responsabilidades. As apólices de seguros referentes aos riscos contratados 
estão demonstradas no quando abaixo:

2023
Seguradora Categoria Apólice Vigência Valor
Tokio Marine Seguradora 

S.A.
Risco Ope-

racional 0000000326
dez/2023 a 
dez/2024 591.103

Sompo Seguros S.A. Resp. Civil 0510000381
Jun/2023 a 
Jun/2024 15.000

Swiss Re Corporate Solu-
tions Brasil Seguros S.A.

Seguro e 
Garantia 1942200000

mai/2023 a 
mai/2024 3.897

610.000
Garantias de execução do contrato de concessão pela concessionária: A OZN 
Health mantém em favor do Poder Concedente, garantias do fiel cumprimento das 
obrigações contratuais, estipuladas no contrato de concessão administrativa para 
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Opy Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A.… continuação

realização de serviços e obras de engenharia e prestação de serviço de apoio não 
assistenciais ao funcionamento Hospital Delphina Rinaldi Abdel Aziz, por intermédio 
da Secretaria de Estado da Saúde (SES-AM). As garantias serão atualizadas 
anualmente pelo IRC (Índice de reajuste de contraprestação), na mesma data dos 
reajustes da contraprestação pública máxima. A garantia atual corrigida tem valor 
de R$ 3.897. OPY Serviços Hospitalares S.A.: A OPY Serviços mantém cobertura 
de seguros em montantes considerados suficientes pela Administração para cobrir 
eventuais riscos sobre responsabilidade civil dos seus serviços prestados, apólice 
de seguros referentes aos riscos contratados está demonstrada no quadro abaixo:

2023
Seguradora Categoria Apólice Vigência Valor
Austral Segu-

radora S/A Resp. Civil 024612022000203510000146
nov/2023 a 
nov/2024 5.000

30. Transações que não Envolvem Caixa e Equivalentes de Caixa – A com-

panhia realizou as seguintes atividades não envolvendo caixa, portanto, estas 
não estão refletidas nas demonstrações dos fluxos de caixa:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Dividendos a receber 14.355 15.453 14.355 –
Dividendos a pagar 14.746 67.701 14.746 67.701
Tributos calculado às alíquotas nominais 29.101 83.154 29.101 67.701
31. Eventos Subsequentes – Até a data de emissão do relatório, não houve 
nenhum evento subsequente significativo que possa gerar algum impacto nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro 
de 2023. 
32. Aprovação das Demonstrações Financeiras – As demonstrações 
financeiras foram aprovadas e autorizadas pela Diretoria da Companhia em 
22 de março de 2024.

Diretor Presidente
Otavio Ferreira da Silveira

Diretor Financeiro
Rogério Bolzani Caldas

Contador Responsável
Ronney Donizete Fernandes

CRC 1SP 286.064/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Conselheiros, Acionistas e Administradores da OPY Healthcare Gestão 
de Ativos e Investimentos S.A.. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da OPY Healthcare Gestão de Ativos e 
Investimentos S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e conso-
lidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial individual 
e consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contá-
beis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da OPY 
Healthcare Gestão de Ativos e Investimentos S.A. em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 

as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e a suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da Administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 

como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e 
suas controladas continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e 
de suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 22 de março de 2024.
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Danilo Namura Lombardoso
Contador CRC nº 1 SP 278829/O-3 

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=9f3824fc-c121-4aa4-9ab6-e10906907c6a
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Facchini Participações S.A.
CNPJ/MF nº 03.382.586/0001-94

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas  em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma) 
1. Contexto operacional – A Facchini Participações S.A. (“Companhia”, “Controladora” 
ou “Grupo”), empresa fundada em 1999 e “holding”, controladora do Grupo Facchini, tem 
como controlada a Facchini S.A., que concentra substancialmente as operações do Grupo, 
conforme apresentado na nota nº 12. A Companhia, com sede em São José do Rio Preto-SP, 
tem por objetivo social a administração de outras sociedades, participações e investimentos. 
A controlada Facchini S.A. dispõe de incentivo fiscal em seus estabelecimentos localizados nos 
Estados de Mato Grosso do Sul (MS), Mato Grosso (MT), Pernambuco (PE), Bahia (BA) e Pará 
(PA), conforme a seguir: (i) No Estado de Mato Grosso do Sul (MS), o incentivo denomina-se 
“MS Forte – Indústria”, conforme Lei Estadual nº 4.049/11 e Termos de Acordo nº 031/03 e 
nº 125/03 vigentes até 31 de dezembro de 2032, conforme terceiro Aditivo de 09 de outubro 
de 2018. O benefício é deduzido diretamente da apuração de Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) dos estabelecimentos localizados nas cidades de Aparecida 
do Taboado (MS) e Campo Grande (MS), sendo aplicados 67% como redução do ICMS nas 
operações intraestadual e 80% nas operações interestadual. Para manutenção deste benefício, 
a Companhia precisa comprovar que mantém processo produtivo em seus estabelecimentos 
no Estado de Mato Grosso do Sul. Vide Nota Explicativa nº 20(d); (ii) No Estado de Mato 
Grosso (MT), o incentivo denomina-se “PRODEIC” – Programa de Desenvolvimento Industrial 
e Comercial de Mato Grosso, foi criado por meio da Lei Estadual nº 7.958/03, regulamentada 
pelo Decreto 1.432/03, Lei nº 631/2019. O benefício é deduzido diretamente da apuração do 
ICMS dos estabelecimentos localizados nas cidades de Cuiaba (MT) e Rondonópolis (MT), sendo 
aplicada autorização de crédito outorgado. Os respectivos incentivos possuem vigência de 1º 
de janeiro de 2020 à 31 de dezembro de 2032, respectivamente; (iii) No Estado de Pernambuco 
(PE), o incentivo denomina-se “PROIND” – Programa de Estímulo à Indústria do Estado de Per-
nambuco instituído pelo Decreto nº 44.766, de 20 de julho de 2017, com o objetivo de fomentar 
o desenvolvimento da atividade industrial no Estado de Pernambuco por meio da concessão 
de crédito presumido relativo ao ICMS, com um redutor de 75% no caso de estabelecimento 
localizado na Mesorregião Metropolitana do Recife e devendo obedecer ao montante mínimo 
anual de recolhimento conforme o Decreto, este beneficio é deduzido diretamente da apuração 
do ICMS do estabelecimento localizado na cidade de Jaboatão dos Guararapes (PE). O referido 
incentivo possuí vigência até 31 de dezembro de 2032, conforme estabelecido no Convênio 
ICMS nº 190, até 15 de dezembro de 2017; (iv) No Estado da Bahia (BA), o incentivo denomina-
-se “Programa Desenvolve”, regido pela Lei nº 7.980/2001 e pelo Decreto nº 8.205/2002. A 
Resolução nº 156/2010 concede o prazo de doze anos para fruição dos benefícios contados 
a partir de 1º de outubro de 2010 e foi prorrogado até junho de 2023. O benefício é deduzido 
diretamente da apuração de ICMS do estabelecimento localizado na cidade de Simões Filho 
(BA), sendo que o saldo devedor a ser alcançado pelo incentivo deve ser gerado em função 
das operações próprias do estabelecimento industrial, gerando aproximadamente uma redução 
de 81% no ICMS nas operações intra e interestaduais. Para manutenção deste benefício, a 
Companhia precisa comprovar que mantém processo produtivo em seus estabelecimentos 
no Estado da Bahia; A partir de 01 de julho de 2023 até 30 de junho de 2025, foi concedido 
a Companhia o benefício de participar do “Programa de Estímulo à Indústria do Estado da 
Bahia – PROIND, conforme o Decreto nº 18.802, de 20 de dezembro de 2018, que fixa em 50% 
(cinquenta por cento) o percentual de Crédito Presumido do ICMS a ser aplicado sobre o saldo 
devedor, apurado em cada período fiscal, como redutor do imposto apurado pelo regime de 
conta corrente fiscal, em relação às operações de saídas de caçambas, furgões e carrocerias. 
(v) No Estado do Pará (PA), o incentivo de imposto de renda e adicionais é administrado pela 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM, regido pelo artigo 1º da Medida 
Provisória 2.199-14/2001, com redação dada pelo artigo 32 da Lei nº 11.196/ 2005, artigos 5º e 13 
do Regulamento dos Incentivos Fiscais Administrados pela SUDAM, conforme Laudo constitutivo 
nº 133/2013 o benefício terminou no ano calendário de 2022. Atualmente a Companhia aguarda 
a aprovação dos pleitos. Vide Nota Explicativa nº 20(d); e (vi) O incentivo de imposto de renda 
e adicionais administrado pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, 
com fundamento no artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, com 
a nova redação dada pelo artigo 69 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, conforme os 
critérios estabelecidos no Decreto nº 6.539, de 18 de agosto de 2008, e ainda, em conformidade 
com o Regulamento dos Incentivos Fiscais, foi concedido a filial localizada em Aquiraz conforme 
Laudo constitutivo nº 0197/2023, e foi renovado o da filial localizada em Simões Filho, conforme 
Laudo constitutivo nº 0198/2023, ambos com o período de vigência de 01 de janeiro de 2023 
até 31 de dezembro de 2032. O benefício é deduzido diretamente da apuração do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), sendo que o saldo devedor a ser alcançado pelo incentivo deve 
ser gerado em função das operações próprias de cada estabelecimento industrial, gerando 
uma redução de 75% do Imposto de Renda e adicionais não restituíveis. Em 2023 os valores 
ainda não foram lançados, pois a Companhia está aguardando a aprovação pela Receita 
Federal do Brasil em relação ao pedido de reconhecimento do direito à redução do IRPJ. Vide 
Nota Explicativa nº 20(d). Impactos do conflito e das sanções relacionadas na Ucrânia, Rússia 
e Bielorrússia: A guerra na Ucrânia, iniciada em 2022, gera instabilidades econômicas no Brasil 
e no mundo. Muitos países impuseram e continuam a impor novas sanções a determinadas 
entidades e indivíduos russos. Sanções também foram impostas à Bielorrússia. Até a data 
de aprovação dessas demonstrações financeiras, a Administração da Companhia avaliou e 
concluiu que não houve impactos significativos em sua operação, tendo em vista o fato de 
a Companhia não transacionar com commodities, não exportar e não possuir operações 
nesses países. A Administração avalia de forma constante o desdobramento do assunto com 
o objetivo de implementar medidas para mitigar qualquer impacto em suas operações. As 
normas contábeis requerem que ao elaborar as demonstrações financeiras, a administração 
da Companhia deve fazer a avaliação da capacidade de a entidade continuar em operação 
no futuro previsível. A Administração, considerando o equilíbrio observado de sua liquidez 
corrente, além da expectativa de geração de caixa suficiente para liquidar os seus passivos 
para os próximos 12 meses, concluiu que não há nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando e, portanto, concluiu que 
é adequado a utilização do pressuposto de continuidade operacional para a elaboração de 
suas demonstrações financeiras.
2. Práticas contábeis materiais – 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações que incorporam as alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 
11.941/09 e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos 

os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 2.3. Base de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de 
certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor 
justo. A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
administração da Companhia no processo de aplicação das suas práticas contábeis. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, 
estão divulgados na Nota 3. Adicionalmente, o Grupo considerou as orientações emanadas da 
Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Dessa forma, as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão, estando determinadas práticas 
contábeis divulgadas em suas respectivas notas explicativas. As presentes demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela administração da Companhia em 10 de abril de 2024, consi-
derando os eventos subsequentes até esta data. O resumo das principais práticas contábeis 
adotadas na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas é o seguinte: 
a) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem saldos de caixa, depósitos bancários à vista, 
fundos mantidos em contas bancárias e aplicações financeiras. Essas aplicações financeiras 
estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento 
do exercício, possuem vencimentos inferiores a 90 dias ou não possuem prazos fixados para 
resgate, têm liquidez imediata e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 
b) Contas a receber de clientes: Registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos 
títulos representativos desses créditos, ajustados a valor presente e segregados entre curto 
e longo prazos de acordo com seus vencimentos, se aplicável. Quando julgado necessário 
pela Administração, é registrada provisão sobre créditos de liquidação duvidosa, constituída 
com base em análise das contas a receber em atraso, considerando ainda a expectativa de 
perda sobre as contas a receber, em montante considerado suficiente para cobrir perdas na 
sua realização. c) Estoques: Apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido 
realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio de aquisição 
ou produção. O valor líquido realizável corresponde ao preço estimado de venda dos estoques, 
deduzido dos custos de produção e das despesas de venda. Quando aplicável, é constituída 
provisão em montante considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas 
na realização dos estoques. d) Imobilizado: Demonstrado ao valor de custo, deduzido de depre-
ciação e, quando aplicável, por perda por redução ao valor recuperável. São registrados como 
parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários profissionais e, no caso de 
ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados de acordo com a política contábil 
da Companhia. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado 
quando concluídas e prontas para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobili-
zados. A depreciação desses ativos inicia-se quando estão prontos para o uso pretendido na 
mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida 
útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu 
valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. Terrenos não são depreciados. A 
vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no fim da 
data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. As vidas úteis do ativo imobilizado são as seguintes: 

Anos
Edifícios e construções 25
Máquinas e equipamentos 10
Veículos 5
Instalações industriais 10
Ferramentas e utensílios 10
Móveis e utensílios administrativos e industriais 10
Sistemas e equipamentos de informática 5
Benfeitorias em propriedade de terceiros 25
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa 
de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na 
venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. e) Arrendamentos: A 
Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. 
Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. e.1) Companhia como arrendatária: Aplica 
uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto 
para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. Reconhece os 
passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de 
uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. e.2) Ativos de direito de uso: A 
Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos 
de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e 
perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos 
passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os 
ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. • Edificios – 2 a 9 anos; • Equipamentos – 4 
anos. e.3) Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia 
reconheceu os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do 
arrendamento incluem pagamentos fixos, menos quaisquer incentivos de arrendamento a 
receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e 
valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos variáveis 
de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas 
(salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou 
condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do 
arrendamento, o Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início 
porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data 
de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros 
e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos 
passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em milhares de reais), exceto quando indicado de outra forma)
Nota 

explicativa
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 21 – – 3.342.231 3.318.250
Custo dos produtos e serviços vendidos 22 – – (2.413.435) (2.441.990)
Lucro bruto – – 928.796 876.260
(Despesas) receitas operacionais
Comerciais 22 – – (191.597) (181.833)
Administrativas e gerais 22 (72) (69) (121.012) (103.887)
Honorários da administração 22 – – (8.940) (7.662)
Equivalência patrimonial em controlada 12 468.258 436.357 – –
Outras receitas operacionais, líquidas 23 – – 6.834 1.582

468.186 436.288 (314.715) (291.800)
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 468.186 436.288 614.081 584.460

Resultado financeiro 24
Receitas financeiras 3 3 123.471 101.354
Despesas financeiras (1) (1) (83.521) (74.300)
Variação monetária e cambial, líquidas – – (2.172) (85)

2 2 37.778 26.969
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 468.188 436.290 651.859 611.429
IRPJ e CSLL 11
Corrente – – (181.304) (214.612)
Diferido – – (2.367) 39.473
Lucro líquido do exercício 468.188 436.290 468.188 436.290
Quantidade ponderado de 
ações do capital social 2.290.000 2.290.000 2.290.000 2.290.000

Lucro básico e diluído por ação – R$ 204,45 190,52 204,45 190,52
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 468.188 436.290 468.188 436.290
Outros resultados abrangentes
Resultado abrangente do exercício 468.188 436.290 468.188 436.290
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Nota 
explicativa

Controladora Consolidado
Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 3 1 1.101.813 886.807
Contas a receber de clientes 6 – – 288.578 196.512
Contas a receber – partes relacionadas 15 – 8.000 – 286
Estoques 7 – – 724.113 754.833
Impostos a recuperar 10 37 33 50.399 37.777
Dividendos a receber 15 45.141 53.375 – –
Outros ativos – – 22.293 14.959
Total do ativo circulante 45.181 61.409 2.187.196 1.891.174

Não circulante
Impostos a recuperar 10 – – 15.917 15.027
Contas a receber – partes relacionadas 15 – 963 – –
IRPJ e CSLL diferidos 11 – – 2.690 5.058
Outros ativos – – 8.102 6.777
Investimentos 12 1.887.096 1.422.701 – –
Imobilizado 8 – – 931.833 686.593
Intangível – – 37 –
Ativos de direito de uso 9 – – 89.817 117.588
Total do ativo não circulante 1.887.096 1.423.664 1.048.396 831.043

Total do ativo 1.932.277 1.485.073 3.235.592 2.722.217
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Nota 
explicativa

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 2023 2022
Circulante
Empréstimos e financiamentos 13 – – 78.370 112.390
Arrendamento mercantil 14 – – 4.725 9.286
Instrumentos financeiros derivativos – – 4.925 –
Fornecedores – – 453.109 340.024
Contas a pagar – partes relacionadas 15 – 7.710 – 7.710
Obrigações trabalhistas – – 74.916 60.592
Parcelamentos de tributos 16 – – 4.070 3.904
Obrigações fiscais – – 26.649 61.650
Faturamento antecipado 17 – – 106.724 137.246
Antecipação de clientes 18 – – 46.233 42.339
Dividendos a pagar 20 44.450 52.674 44.450 52.674
Arrendamento a pagar 9 – – 2.999 2.724
Arrendamento a pagar – partes relacionadas 9 – – 45.843 37.416
Outros passivos – – 32.068 29.175
Total do passivo circulante 44.450 60.384 925.081 897.130
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 – – 351.893 286.066
Arrendamento mercantil 14 – – 3.661 4.002
Partes relacionadas 15 – 1.253 – 1.253
Parcelamentos de tributos 16 – – 872 4.588
Arrendamento a pagar 9 – – 2.905 3.751
Arrendamento a pagar – partes relacionadas 9 – – 54.019 88.333
Prov. p/riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 19 – – 8.584 11.855
Outros passivos – – 750 1.863
Total do passivo não circulante – 1.253 422.684 401.651
Patrimônio líquido 20
Capital social 1.000.000 750.000 1.000.000 750.000
Reserva de lucros 887.827 673.436 887.827 673.436
Total do patrimônio líquido 1.887.827 1.423.436 1.887.827 1.423.436
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.932.277 1.485.073 3.235.592 2.722.217
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Nota 

explicativa
Reserva de lucros

Capital social Reserva legal Reserva de capital de giro Reserva de incentivos giro Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 400.000 41.238 450.763 107.069 – 999.070
Aumento de capital 20(b) 350.000 – (244.173) (105.827) – –
Lucro líquido do exercício – – – – 436.290 436.290
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 20(c) – 19.294 – – (19.294) –
Reserva de incentivos fiscais 20(d) – – – 50.417 (50.414) 3
Dividendos aprovados 20(f) – – (8.261) – (3.666) (11.927)
Reserva de capital de giro 20(e) – – 362.916 – (362.916) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 750.000 60.532 561.245 51.659 – 1.423.436
Aumento de capital 20(b) 250.000 – (199.783) (50.217) – –
Lucro líquido do exercício – – – – 468.188 468.188
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 20(c) – 19.983 – – (19.983) –
Reserva de incentivos fiscais 20(d) – – – 68.522 (68.522) –
Dividendos aprovados 20(f) – – – – (3.797) (3.797)
Reserva de capital de giro 20(e) – – 375.886 – (375.886) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.000.000 80.515 737.348 69.964 – 1.887.827

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

Nota 
explicativa

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 468.188 436.290 468.188 436.290
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa 
originado das atividades operacionais:

IRPJ e contribuição social diferidos 11 – – 2.367 (39.473)
Subvenções para investimentos 20 – – 113.625 –
Depreciação imobilizado e ativo de 
direito de uso 8 e 9 – – 3 96.651

Amortização – – (7.151) –
Ganho na baixa do ativo imobilizado – – 145 (3.363)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6 – – (643) 711
Provisão p/ comissão s/ vendas – – 6.748 511
Provisão para perda na realização de estoques – – (3.271) 3.814
Provisão de provisões para riscos 
fiscais, trabalhistas e cíveis 19 – – 3.664 5.025

Provisão para garantia – – (228) 703
Equivalência patrimonial 12 (468.258) (436.357) – –
Diferença de variação cambial, líquida – – (228) (1.087)
Instrumentos financeiros derivativos – – 4.925 –
Juros e atualização monetária sobre empréstimos, 
tributos parcelados e arrendamentos 2 – 75.069 70.956

(68) (67) 663.441 570.738
Redução (aumento) dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes – – (92.211) (69.621)
Partes relacionadas 8.963 23 9.249 (263)
Estoques – – (17.001) (58.070)
Impostos a recuperar (4) (4) (13.512) 188.582
Outros ativos – – (8.659) 9.656
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores – – 113.085 (84.847)
Partes relacionadas (8.963) (23) (17.926) (46)
Obrigações fiscais – – 145.589 209.467
Parcelamento de Tributos – – (4.205) (3.595)
Faturamento antecipado – – (30.522) (277)
Obrigações trabalhistas, antecipação 
de clientes e outras obrigações – – 16.799 (45.031)

Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais (72) (71) 100.686 145.955

Juros pagos durante o exercício – – (61.174) (54.764)
IRPJ e contribuição social pagos – – (180.590) (202.430)
Caixa líquido gerado pelas (apli-
cado nas) atividades operacionais (72) (71) 522.363 459.499

Fluxo de caixa de atividades de investimentos:
Valor recebido na venda de imobilizado – – 9.051 13.130
Recebimento de dividendos 12.095 12.944 –
Adições de intangível – – (40) –
Adições ao ativo imobilizado – – (273.314) (198.632)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de investimentos 12.095 12.944 (264.303) (185.502)

Fluxo de caixa de atividades de financiamentos:
Empréstimos e financiamentos – captações – – 187.746 150.983
Empréstimos e financiamentos e 
leasing – pagamentos – – (164.600) (88.704)

Pagamento arrendamento – – (54.180) (48.590)
Dividendos pagos 20 (12.021) (12.873) (12.020) (12.873)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de financiamentos (12.021) (12.873) (43.054) 816

Aumento de caixa e equivalente de caixa 2 – 215.006 274.813
Caixa e equivalente de caixa – no início do exercício 1 1 886.807 611.994
Caixa e equivalente de caixa – no fim do exercício 3 1 1.101.813 886.807
As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças 
em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para deter-
minar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de 
compra do ativo subjacente. e.4) Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A 
Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus 
arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo 
prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não 
contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de 
ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo 
valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo 
valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 
f) Provisões: Reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de 
eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação 
seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada exercício, considerando os riscos e as 
incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de 
caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente 
desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor do dinheiro no tempo é relevante). Quando 
alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são 
esperados serem recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o 
reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. g) Ativos 
e passivos vinculados a moedas estrangeiras ou sujeitos à atualização monetária: Os direitos 
e as obrigações, legal ou contratualmente sujeitos à variação monetária, são atualizados até 
a data do balanço. Os ativos e passivos denominados em moeda estrangeira são convertidos 
para reais às taxas de câmbio em vigor na data do balanço. As contrapartidas dessas atuali-
zações são refletidas diretamente no resultado do exercício, exceto quando se referirem a 
resultados abrangentes que são registrados diretamente no patrimônio líquido. h) Tributos: A 
despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos corren-
tes e diferidos. h.1) Tributos correntes: A provisão para imposto de renda é calculada e 
registrada com base no lucro tributável relativo a cada exercício, ajustado na forma legal, 
calculada pela alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
a R$240. A contribuição social é calculada com base na alíquota de 9% sobre a base tributável. 
O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui 
receitas e despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não 
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. h.2) Tributos diferidos: O imposto de renda 
e contribuição social diferidos são gerados por diferenças temporárias entre o valor contábil 
dos ativos e passivos e seus respectivos valores fiscais. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo 
será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que 
foram promulgadas na data do balanço, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 11. O 
lucro tributável futuro pode ser maior ou menor do que as estimativas consideradas, quando 
da definição da necessidade e do montante a ser registrado de ativo fiscal. O valor contábil 
dos ativos fiscais diferidos é revisado na data do balanço e reduzido quando não for mais 
provável que haja lucro tributável disponível para permitir que todo o ativo, ou parte dele, seja 
recuperado. h.3) Tributos sobre as vendas: Despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos 
tributos sobre vendas, exceto: Quando os tributos sobre vendas incorridos na compra de bens 
ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o tributo 
sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, 
conforme o caso. i) Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá 
origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento 
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patrimonial de outra entidade. i.1) Ativos financeiros: Ativos financeiros são classificados no 
reconhecimento inicial e subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. i) Ativos 
financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): A Companhia mensura os ativos 
financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo 
financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financei-
ros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais. •  Os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusi-
vamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos 
financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de 
juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhe-
cidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor 
recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado estão divulgados na 
Nota 26. ii) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Incluem ativos 
financeiros mantidos para negociação e ativos designados no reconhecimento inicial ao valor 
justo por meio do resultado ou ativos obrigatoriamente mensurados ao valor justo. São clas-
sificados como mantidos para negociação se originados com o propósito de venda ou 
recompra no curto prazo. A cada data de balanço, são mensurados pelo seu valor justo. Os 
juros, correção monetária, variação cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor 
justo são reconhecidas no resultado, quando incorridos, como receitas ou despesas financei-
ras. Os ativos financeiros da Companhia mensurados ao valor justo estão divulgados na Nota 
26. i.2) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento 
inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e rece-
bíveis ou contas a pagar. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu 
valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio 
do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo 
financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores e outras contas a 
pagar, empréstimos e financiamentos, saldos bancários a descoberto e instrumentos financei-
ros derivativos. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia estão divul-
gados na Nota 26. i.3) Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores 
reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar 
os passivos simultaneamente. j) Subvenções governamentais: Subvenções governamentais 
são reconhecidas quando há razoável segurança de que a entidade cumprirá todas as condições 
estabelecidas e relacionadas à subvenção e de que a subvenção será recebida. Quando o 
benefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como receita ao longo do período 
do benefício de forma sistemática em relação às respectivas despesas cujo benefício pretende 
compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida no 
passivo e em base sistemática e racional durante a vida útil do ativo. k) Reconhecimento de 
receita: A receita de contrato com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou ser-
viços é transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia 
espera ter direito em troca destes bens ou serviços. A Companhia conclui que é o principal 
em seus contratos de receita porque controla os bens ou serviços antes de transferi-los para 
o cliente. A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, 
deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações 
concedidos ao comprador e outras deduções similares. k.1) Vendas de produtos: O reconhe-
cimento da receita não ocorre até que: (i) os implementos rodoviários tenham sido entregues 
para o cliente; (ii) os riscos de obsolescência e perda tenham sido transferidos para o cliente; 
(iii) o cliente tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de venda; e (iv) as dispo-
sições de aceitação tenham sido acordadas, ou a Companhia tenha evidências objetivas de 
que todos os critérios para aceitação foram atendidos. As vendas são registradas com base 
no preço especificado nos contratos de venda. k.2) Prestação de serviços: A receita referente 
à prestação de serviços com base em tempo e materiais contratados é reconhecida às taxas 
contratuais, conforme as horas trabalhadas e quando as despesas diretas são incorridas. k.3) 
Componente de financiamento significativo: Geralmente, a Companhia recebe adiantamentos 
de curto prazo de seus clientes. Utilizando o expediente prático contido no CPC 47, a Compa-
nhia não ajusta o valor prometido de contraprestação para efeito de um componente de 
financiamento significativo se tem a expectativa, no início do contrato, de que o período entre 
a transferência do bem ou serviço prometido para o cliente e o momento em que o cliente 
paga por este bem ou serviço será de um ano ou menos. l) Apuração do resultado: O resultado 
das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exer-
cício. m) Capital social – Ações ordinárias: São classificadas como patrimônio líquido. Custos 
adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções são reconhecidos como 
dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. n) Lucro por ação: 
Calculado com base na quantidade ponderada de ações do capital social no exercício. 
2.4. Bases de consolidação e investimento em controlada: As demonstrações financeiras 
consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de sua controlada Facchini 
S.A., ambas em 31 de dezembro de 2023. A sociedade controlada está descrita na Nota 
Explicativa nº 12. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políti-
cas financeiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. 
Nas demonstrações financeiras individuais da Companhia, as informações financeiras da 
controlada é reconhecida por meio do método de equivalência patrimonial. Os resultados das 
controladas adquiridas ou alienadas durante o exercício são incluídos nas demonstrações 
consolidadas do resultado a partir da data da efetiva aquisição ou até a data da efetiva aliena-
ção, conforme aplicável. Quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas 
são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pelo Grupo. Todas 
as transações, saldos, receitas e despesas entre as empresas consolidadas são eliminados 
integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. As demonstrações financeiras 
consolidadas incluem as demonstrações da Companhia e de sua controlada, a seguir relacio-
nada, e foram preparadas de acordo com os seguintes principais critérios: (a) eliminação dos 
saldos entre as empresas consolidadas; (b) eliminação dos investimentos entre as empresas 
consolidadas contra o respectivo patrimônio líquido da empresa investida; (c) eliminação das 
receitas e despesas decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas; e (d) eliminação 
do lucro nos estoques, quando aplicável, oriundo de vendas entre as empresas consolidadas. 
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Julgamentos: A pre-
paração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer que a administração 
da Companhia faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apre-
sentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como 
as divulgações de passivos contingentes. No processo de aplicação das políticas contábeis 
da Companhia, a Administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras: Determinação do prazo de 
arrendamento de contratos que possuam cláusulas de opção de renovação ou rescisão 
(Companhia como arrendatária): A Companhia determina o prazo do arrendamento como o 
prazo contratual não cancelável, juntamente com os períodos incluídos em eventual opção de 
renovação na medida em que essa renovação seja avaliada como razoavelmente certa e com 
períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medida em que também seja 
avaliada como razoavelmente certa. A Companhia possui alguns contratos de arrendamento 
que incluem opções de renovação e rescisão, sendo aplicado julgamento ao avaliar se é 
razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de renovar ou rescindir o arrendamento. 
Nessa avaliação considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico para 
o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial a Companhia reavalia o 
prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias que 
esteja sob seu controle e afetará sua capacidade de exercer ou não exercer a opção de 
renovar ou rescindir (por exemplo, realização de benfeitorias ou customizações significativas 
no ativo arrendado). Os períodos de renovação de arrendamentos de imóveis com períodos 
não canceláveis mais longos (os quais são de 5 a 10 anos) não são incluídos como parte do 
prazo do arrendamento, pois esses não são avaliados pela Administração como razoavelmente 
certos. Além disso, as opções de renovação para locações de máquinas não são incluídas 
como parte do prazo do arrendamento uma vez que a Companhia normalmente aluga os por 
não mais de cinco anos e, portanto, não exerce nenhuma opção de renovação. Ademais, os 
períodos cobertos pelas opções de rescisão são incluídos como parte do prazo do arrenda-
mento apenas quando são avaliados como razoavelmente certos de não serem exercidos. 
Estimativas e premissas: As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em 
diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos 
e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado 
a ser registrado nas demonstrações financeiras. A liquidação das transações envolvendo estas 
estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de esti-
mativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. As principais premissas 
relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza 
em estimativas na data de reporte, envolvendo risco significativo de causar um ajuste signifi-
cativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas 
a seguir. Arrendamentos – Estimativa da taxa incremental sobre empréstimos: A Companhia 
não é capaz de determinar prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento e, portanto, 
considera a sua taxa incremental sobre empréstimos para mensurar os passivos do arrenda-
mento. A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao pedir 
emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para 
obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. 
Dessa forma, essa avaliação requer que a Administração considere estimativas quando não 
há taxas observáveis disponíveis ou quando elas precisam ser ajustadas para refletir os termos 
e condições de um arrendamento. A Companhia estima a taxa incremental usando dados 
observáveis (como taxas de juros de mercado) quando disponíveis e considera nesta estima-
tiva aspectos que são específicos a Companhia (como o rating de crédito). Provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas tributá-
rias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidên-
cias disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido): O imposto de renda e a contribui-
ção social (corrente e diferido) são calculados de acordo com interpretações da legislação em 
vigor, levando em consideração os benefícios fiscais, conforme mencionados na Nota 2. Este 
processo normalmente envolve estimativas complexas para determinar o lucro tributável e as 
diferenças temporárias. Em particular, o crédito fiscal diferido sobre prejuízos fiscais, base 
negativa de contribuição social e diferenças temporárias é reconhecido na proporção da 
probabilidade de que o lucro tributável futuro esteja disponível e possa ser utilizado. A mensu-
ração da recuperabilidade do imposto de renda diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa 

de contribuição social e diferenças temporárias leva em consideração o histórico de lucro 
tributável, bem como a estimativa de lucro tributável futuro. Provisão para perdas de crédito 
esperadas para contas a receber e ativos de contrato: A Companhia utiliza uma matriz de 
provisão para calcular a perda de crédito esperada para contas a receber e ativos de contrato 
com clientes. As taxas de provisão aplicadas são baseadas em dias de atraso e indicadores 
externos para agrupamentos de vários segmentos de clientes que apresentam padrões de 
perda semelhantes (como, por exemplo, por tipo de cliente e risco de crédito, entre outras). 
A matriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela 
Companhia. A Companhia revisa a matriz de forma prospectiva para ajustá-la de acordo com 
a experiência histórica de perda de crédito. A quantidade de perdas de crédito esperadas é 
sensível a mudanças nas circunstâncias e nas condições econômicas previstas. A experiência 
histórica de perda de crédito da Companhia e a previsão das condições econômicas também 
podem não representar o padrão real do cliente no futuro. 4. Normas, alterações e inter-
pretações de normas: a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez 
em 2023: O Grupo avaliou as normas e alterações que são válidas para períodos anuais inicia-
dos em, ou após, 1º de janeiro de 2023 (exceto quando indicado de outra forma), e decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido 
emitidas, mas ainda não estejam vigentes. IFRS 17 ou CPC 50 – Contratos de Seguro: O IFRS 
17 (equivalente ao CPC 50 Contratos de Seguro) é uma nova norma de contabilidade com 
alcance para contratos de seguro, abrangendo o reconhecimento e mensuração, apresentação 
e divulgação. O IFRS 17 (CPC 50) substitui o IFRS 4 – Contratos de Seguro (equivalente ao CPC 
11). O IFRS 17 (CPC 50) se aplica a todos os tipos de contratos de seguro (como de vida, ramos 
elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidades que os 
emitem, bem como a certas garantias e instrumentos financeiros com características de 
participação discricionária; algumas exceções de escopo se aplicarão. O objetivo geral do 
IFRS 17 (CPC 50) é fornecer um modelo de contabilidade abrangente para contratos de seguro 
que seja mais útil e consistente para seguradoras, cobrindo todos os aspectos contábeis 
relevantes. O IFRS 17 (CPC 50) é baseado em um modelo geral, complementado por: • Uma 
adaptação específica para contratos com características de participação direta (a abordagem 
de taxa variável); e • Uma abordagem simplificada (a abordagem de alocação de prêmios) 
principalmente para contratos de curta duração. A nova norma não teve impacto nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas do Grupo. Definição de Estimativas Contábeis 
– Alterações ao IAS 8: As alterações ao IAS 8 (equivalente ao CPC 23 – políticas contábeis, 
mudança de estimativa e retificação de erro) esclarecem a distinção entre mudanças em 
estimativas contábeis, mudanças em políticas contábeis e correção de erros. Elas também 
esclarecem como as entidades utilizam técnicas de mensuração e inputs para desenvolver 
estimativas contábeis. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas do Grupo. Divulgação de Políticas Contábeis – Alterações ao IAS 1 
e IFRS Practice Statement 2: As alterações ao IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) – Apresenta-
ção das demonstrações contábeis) e o IFRS Practice Statement 2 fornecem orientação e 
exemplos para ajudar as entidades a aplicar julgamentos de materialidade às divulgações de 
políticas contábeis. As alterações visam ajudar as entidades a fornecer divulgações de políticas 
contábeis mais úteis, substituindo o requisito para as entidades divulgarem suas políticas 
contábeis “significativas” por um requisito para divulgar suas políticas contábeis “materiais” e 
adicionando orientação sobre como as entidades aplicam o conceito de materialidade ao tomar 
decisões sobre divulgações de políticas contábeis. As alterações tiveram impacto relevante 
nas divulgações de políticas contábeis materiais do Grupo, tampouco não mensuração, 
reconhecimento ou apresentação de itens nas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas do Grupo. Imposto Diferido relacionado a Ativos e Passivos originados de uma Simples 
Transação – Alterações ao IAS 12: As alterações ao IAS 12 Income Tax (equivalente ao CPC 32 
– Tributos sobre o lucro) estreitam o escopo da exceção de reconhecimento inicial, de modo 
que ela não se aplique mais a transações que gerem diferenças temporárias tributáveis e 
dedutíveis iguais, como arrendamentos e passivos de desativação. As alterações não tiveram 
impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo. Reforma Tribu-
tária Internacional – Regras do Modelo do Pilar Dois – Alterações ao IAS 12: As alterações ao 
IAS 12 (equivalente ao CPC 32 – Tributos sobre o lucro) foram introduzidas em resposta às 
regras do Pilar Dois da OCDE sobre BEPS e incluem: • Uma exceção temporária obrigatória 
ao reconhecimento e divulgação de impostos diferidos decorrentes da implementação jurisdi-
cional das regras do modelo do Pilar Dois; e • Requisitos de divulgação para entidades afeta-
das, a fim de ajudar os usuários das demonstrações financeiras a compreender melhor a 
exposição de uma entidade aos impostos sobre a renda do Pilar Dois decorrentes dessa 
legislação, especialmente antes da data efetiva. A exceção temporária obrigatória – cujo uso 
deve ser divulgado – entra em vigor imediatamente. Os demais requisitos de divulgação se 
aplicam aos períodos de relatório anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2023, mas 
não para nenhum período intermediário que termine em ou antes de 31 de dezembro de 2023. 
As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
do Grupo, pois o Grupo não está sujeito às regras do modelo do Pilar Dois. b) Normas emitidas, 
mas ainda não vigentes em 2023: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e interpre-
tações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. Alterações ao IFRS 16: Passivo 
de Locação em um Sale and Leaseback (Transação de venda e retroarrendamento): Em 
setembro de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 – Arrendamen-
tos) para especificar os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da 
responsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda e arrendamento de volta, 
a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho ou 
perda que se relaciona com o direito de uso que ele mantém. As alterações vigoram para 
períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024 
e devem ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and leaseback celebradas após 
a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação antecipada é permitida e esse fato 
deve ser divulgado. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo. Alterações ao IAS 1: Classifi-
cação de Passivos como Circulante ou Não-Circulante: Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, 
o IASB emitiu alterações aos parágrafos 69 a 76 do IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) – Apre-
sentação das demonstrações contábeis) para especificar os requisitos de classificação de 
passivos como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que se entende 
por direito de adiar a liquidação. • Que o direito de adiar deve existir no final do período das 
informações financeiras. • Que a classificação não é afetada pela probabilidade de a entidade 
exercer seu direito de adiar. • Que somente se um derivativo embutido em um passivo con-
versível for ele próprio um instrumento de patrimônio, os termos de um passivo não afetarão 
sua classificação. Além disso, foi introduzida uma exigência de divulgação quando um passivo 
decorrente de um contrato de empréstimo é classificado como não circulante e o direito da 
entidade de adiar a liquidação depende do cumprimento de covenants futuros dentro de doze 
meses. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se 
iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Não se 
espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas do Grupo. Acordos de financiamento de fornecedores – Alterações ao 
IAS 7 e IFRS 7: Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 
(R2) – Demonstrações do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) – Instrumen-
tos financeiros: evidenciação) para esclarecer as características de acordos de financiamento 
de fornecedores e exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação 
nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a 
compreender os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores nas obrigações, 
fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para 
períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024. 
A adoção antecipada é permitida, mas deve ser divulgada. Não se espera que as alterações 
tenham um impacto material nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo.
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 3 1 152 79
Aplicações financeiras – fundos de renda fixa (a) – – 1.101.661 886.728
Caixa e equivalentes de caixa 3 1 1.101.813 886.807
(a) Aplicações financeiras – renda fixa: referem-se substancialmente a fundos de investimentos 
em renda fixa, mantidos em instituições financeiras de baixo risco de crédito. São registradas 
pela Companhia ao valor justo contra resultado que é compatível com o custo, acrescido dos 
rendimentos pós-fixados auferidos até a data do balanço a taxas que variam de 100% a 104% 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Essas aplicações possuem alta liquidez, são 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. 
6. Contas a receber de clientes – consolidado 2023 2022
Clientes – mercado interno 289.316 185.512
Clientes – mercado externo (i) 4.188 15.642
Cheques em cobrança 89 228
(-) Provisão para perdas de créditos esperadas (5.015) (4.870)

288.578 196.512
(i) Os saldos sob a rubrica “Contas a receber de clientes – mercado externo” representam faturas 
comerciais (“invoices”) que estão denominadas originalmente em dólares norte-americanos e 
atualizadas por variação cambial até a data do balanço. Em 31 de dezembro, os saldos de 
contas a receber estão compostos, por vencimento, como seguem: 

2023 2022
A vencer 245.566 129.538
Vencidos até 60 dias 37.814 59.909
Vencidos de 61 a 90 dias 2.182 2.460
Vencidos de 91 a 180 dias 2.548 2.701
Vencidos de 181 a 360 dias 1.214 1.447
Vencidos há mais de 360 dias 4.269 5.327

293.593 201.382
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída com base na avaliação das contas 
a receber em aberto, considerando análise individual dos clientes nessa situação, levando-
-se em consideração o conhecimento da Diretoria do mercado de atuação da Companhia, o 
histórico de recebimentos e as garantias envolvidas em cada hipótese. Em 31 de dezembro de 
2023 e de 2022 não há saldos de contas a receber de clientes cedidos em garantia. A seguir 
demonstramos a movimentação da provisão para perdas de créditos esperadas:
Movimentação na provisão sobre créditos de liquidação duvidosa 2023 2022
Saldo no início do exercício 4.870 4.159
Valores recuperados durante o exercício (687) (294)
Adições de novas provisões 832 1.005
Saldo no fim do exercício 5.015 4.870

7. Estoques – consolidado
2023 2022

Produtos acabados 11.110 7.915
Produtos semiacabados 219.211 232.019
Produtos intermediários 164.470 165.777
Matérias-primas 251.450 221.180
Produtos em processo 42.998 98.925
Estoque em poder de terceiros 15.858 11.316
Outros materiais diversos 33.512 25.449
(-) Provisão para perda na realização de estoques (14.496) (7.748)

724.113 754.833
A provisão para perda na realização de estoques faz a identificação dos itens que estão sem 
movimentação a mais de 360 dias em função do tempo, do avanço tecnológico ou de outros 
fatores tenham se deteriorado e eles são reportados às áreas responsáveis para que seja 
realizado uma análise dos casos a fim de buscar uma ação para os casos identificados. Em 
31 de dezembro de 2023, visando melhor apresentação e divulgações de suas demonstrações 
financeiras, a administração da Companhia reclassificou o montante de R$40.973 do grupo 
de estoque para o Grupo de Imobilizado (Nota 8), reclassificando os valores correspondentes 
de 31 de dezembro de 2022, pelo montante de R$44.384, visando manter a comparabilidade 
entre os períodos. 
8. Imobilizado – consolidado 2023 2022
Terrenos 1.352 1.352
Edifícios e construções 7.200 7.621
Máquinas e equipamentos 454.468 340.736
Veículos 47.480 40.568
Instalações industriais 39.028 21.130
Ferramentas e utensílios 29.541 22.245
Móveis e utensílios administrativos e industriais 9.962 7.875
Equipamentos de informática 4.451 4.186
Benfeitorias em propriedade de terceiros 121.897 54.181
Imobilizado em andamento 189.099 160.090

904.478 659.984
Imobilizado adquirido por arrendamento financeiro: (i)
Máquinas e equipamentos 18.503 20.728
Veículos 5.149 3.957
Ferramentas e utensilios 856 979
Móveis e utensílios 2 40
Sistemas e equipamentos de informática 2.845 905

27.355 26.609
Total 931.833 686.593
(i) Esses ativos foram reconhecidos com base nas determinações do CPC 06 (R2), além das 
disposições do ICPC 03 – Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mer-
cantil, que estabeleceram os princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e 
divulgação de arrendamentos. A movimentação do custo do ativo imobilizado é como segue: 

2022 Adições Baixa
Trans-

ferência 2023
Terrenos – – – – –
Edifícios e construções 10.489 – – – 10.489
Máquinas e equipamentos 594.820 66.757 (4.586) 91.319 748.310
Veículos 84.608 20.011 (5.366) 324 99.577
Instalações industriais 44.123 5.146 (464) 14.865 63.670
Ferramentas e utensílios 51.894 6.935 (738) 5.529 63.620
Móveis e utensílios administrativos e 
industriais 22.794 2.167 (393) 1.254 25.822

Sistemas e equipamentos de informática 15.029 3.976 (115) 27 18.917
Benfeitorias em propriedade de terceiros 79.316 135 – 70.881 150.332
Imobilizado em andamento 160.090 213.247 – (184.238) 189.099
Total 1.064.515 318.374 (11.662) (39) 1.371.188

2021 Adições Baixa
Trans-

ferência 2022
Terrenos – – – – –
Edifícios e construções 10.489 – – – 10.489
Máquinas e equipamentos 513.855 34.433 (15.510) 62.042 594.820
Veículos 73.795 18.223 (7.410) – 84.608
Instalações industriais 38.045 1.225 (725) 5.578 44.123
Ferramentas e utensílios 45.346 5.895 (985) 1.638 51.894
Móveis e utensílios administrativos e 
industriais 21.572 1.904 (421) (261) 22.794

Sistemas e equipamentos de informática 13.303 1.525 (128) 329 15.029
Benfeitorias em propriedade de terceiros 49.135 – – 30.181 79.316
Imobilizado em andamento 123.607 180.395 (21) (99.507) 364.564
Total 890.499 243.600 (25.200) – 1.108.899
A movimentação da depreciação é como segue: 

Taxa de depre-
ciação % a.a.) 2022 Adições Baixas

Transfe-
rências 2023

Edifícios e construções 4 (2.868) (421) – – (3.289)
Máquinas e equipamentos 10 (233.356) (45.305) 3.336 (14) (275.339)
Veículos 20 (40.083) (11.663) 4.798 – (46.948)
Instalações industriais 10 (22.993) (2.133) 464 20 (24.642)
Ferramentas e utensílios 10 (28.670) (5.226) 659 14 (33.223)
Móveis e utensílios adminis-
trativos e industriais 10 (14.879) (1.350) 391 (20) (15.858)

Sistemas e equipamentos 
de informática 20 (9.938) (1.797) 114 – (11.621)

Benfeitorias em proprie-
dade de terceiros 4 (25.135) (3.300) – – (28.435)

Total (377.922) (71.195) 9.762 – (439.355)
Taxa de depre-
ciação % a.a.) 2021 Adições Baixas

Transfe-
rências 2022

Edifícios e construções 4 (2.446) (422) – – (2.868)
Máquinas e equipamentos 10 (202.120) (38.618) 8.670 (1.288) (233.356)
Veículos 20 (36.699) (8.789) 5.405 – (40.083)
Instalações industriais 10 (22.136) (1.827) 344 626 (22.993)
Ferramentas e utensílios 10 (25.236) (3.951) 512 5 (28.670)
Móveis e utensílios adminis-
trativos e industriais 10 (14.717) (1.193) 374 657 (14.879)

Sistemas e equipamentos 
de informática 20 (8.625) (1.441) 128 – (9.938)

Benfeitorias em proprie-
dade de terceiros 4 (22.795) (2.340) – – (25.135)

Total (334.774) (58.581) 15.433 – (377.922)
Imobilizado líquido – 2022 686.593
Imobilizado líquido – 2023 931.833
As imobilizações em andamento correspondem adiantamento à fornecedores referentes a 
compra de máquinas, benfeitorias em andamento, entre outros, substancialmente relacionados 
com a construção da nova área de fundição. As taxas de depreciação são calculadas com 
base na vida útil estimada de cada ativo, conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.3.d. Em 
2023 em conformidade com o CPC 27, a Companhia realizou avaliação da vida útil aplicada 
em seus ativos imobilizados e concluíram que não ocorreu nenhuma mudança significativa 
ou alteração nas circunstâncias em que as estimativas se basearam de forma a justificar 
mudanças na vida útil utilizada atualmente. A determinação da vida útil dos ativos leva em 
consideração não só o tipo de ativo, mas também seu regime de utilização e as condições 
às quais este ativo é submetido durante seu uso. 9. Ativo de direito de uso e Passivo de 
arrendamentos – consolidado – (a) Ativo de direito de uso

2023 2022
Ativo de Direito de Uso – Terceiros:
Edíficios 5.296 5.719
Equipamentos 15 165

5.311 5.884
Ativo de Direito de Uso – Partes relacionadas:
Edíficios 84.506 111.704

84.506 111.704
Total 89.817 117.588
A movimentação do custo do ativo direito de uso é como segue: 

2022 Adições Baixa Remensuração 2023
Edifícios 196.259 8.876 (5.594) 7.785 207.326
Equipamentos 583 – – 6 589
Total 196.842 8.876 (5.594) 7.791 207.915

2021 Adições Baixa Remensuração 2022
Edifícios 173.828 12.993 – 9.438 196.259
Equipamentos 374 209 – – 583
Total 174.202 13.202 – 9.438 196.842
Arrendamento líquido 2022 117.588
Arrendamento líquido 2023 89.817

A movimentação da depreciação é como segue: 
Taxa de depre-
ciação % (a.a.) 2022 Adições Baixas 2023

Edifícios 10,53 a 41,38% (78.836) (42.274) 3.586 (117.524)
Equipamentos 28,57% (418) (156) – (574)
Total (79.254) (42.430) 3.586 (118.098)

Taxa de depre-
ciação % (a.a.) 2021 Adições Baixas 2022

Edifícios 10,53 a 41,38% (40.877) (37.959) – (78.836)
Equipamentos 28,57% (307) (111) – (418)
Total (41.184) (38.070) – (79.254)
As taxas de depreciação são calculadas com base no ativo de direito de uso, desde a data 
de início do contrato até o que ocorrer primeiro entre o fim da vida útil do ativo de direito de 
uso ou o fim do prazo de arrendamento. Em 01 de outubro de 2020, a Companhia renovou 
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substancialmente os contratos de aluguel de imóveis com partes relacionadas, os quais pos-
suíam vencimento original em 31 de dezembro de 2020. Considerando que essa renovação de 
contratos alterou substancialmente o fluxo de caixa futuro e o prazo do contrato, os valores 
anteriormente reconhecidos foram integralmente baixados contra o resultado do exercício. 
Adicionalmente, a administração da Companhia reconheceu o passivo de arrendamento e o 
direito de uso desses novos contratos pelo novo período contratual, de 10 anos, estimando o 
valor presente na data ínicio desses novos contratos, utilizando a taxa incremental de juros de 
11,04%. (b) Passivo de arrendamento (direito de uso): Valor contábil líquido ao fim do exercício: 

Tipo
Taxa de juros 

ao ano (%) Vencimento final 2023 2022
Arrendamento em moeda nacional 10,00% a 15,74% 11/2028 105.766 132.224

105.766 132.224
Circulante 48.842 40.140
Não circulante 56.924 92.084

105.766 132.224
O valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento, classificado como não circulante, 
tem seus vencimentos conforme a seguir: 

2023 2022
2024 – 46.516
2025 43.355 36.690
2026 9.801 8.878
2027 e após 3.768 –

56.924 92.084
Refere-se, substancialmente, a operações de arrendamento conforme o CPC 06 R2 com a 
finalidade de aluguéis de edificações, terrenos e equipamentos industriais. Referidas operações 
são registradas pelo seu valor presente, acrescido das taxas de juros contratadas, quando 
aplicável, atualizadas pela taxa de câmbio pactuada. Em 31 de dezembro de 2023, o custo 
do ativo de direito de uso, líquido de depreciação, referente às operações de “aluguéis” é de 
R$ 89.817 (2022 – R$117.588). A movimentação dos arrendamentos é como a seguir: 

2023 2022
Saldo inicial 132.224 143.067
Novos arrendamentos 8.876 13.201
Baixas (2.185) –
Remensuração 7.791 9.438
Apropriação dos juros 13.240 15.108
Parcelas de arrendamento pagas (54.180) (48.590)
Saldo final 105.766 132.224
10. Impostos a recuperar – consolidado – O saldo é composto como segue: 

2023 2022
IRPJ e CSLL – antecipações 16 80
Imposto sobre produtos industrializados – IPI 20.027 16.845
ICMS 37.351 25.831
PIS/COFINS (a) 894 1.535
Outros 7.991 8.546

66.279 52.837
Circulante 50.362 37.777
Não circulante 15.917 15.027

66.279 52.804
Os saldos classificados como não circulantes referem-se a créditos na compra de ativo 
imobilizado (CIAP) e contraprestações de operações de arrendamento mercantil financeiro. 
Os créditos de IPI referem-se a créditos originados sobre aquisição de matéria-prima, dentre 
outros, que vêm sendo utilizados pela Companhia mediante pedidos de ressarcimentos 
realizados trimestralmente. 11. Imposto de renda e contribuição social – consolidado
a) Conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 468.188 436.290 651.928 611.429
Alíquotas de IRPJ e CSLL vigentes 34% 34% 34% 34%
Despesa de IRPJ e CSLL (159.184) (148.339) (221.632) (207.886)
Ajuste para refletir a alíquota efetiva:
Doações, brindes, multas indedutíveis e PDD – – (3.803) (2.406)
Equivalência patrimonial 159.207 148.361 – –
Incentivos fiscais do ICMS – – 23.298 17.074
Incentivos fiscais de doações – – 7.500 4.170
PAT – – 3.430 3.966

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Incentivo fiscal – pesquisas tecnológicas e desenvol-
vimento de inovação tecnológica (Lei 11.196/05, art. 
19, § 1º) – Lei do Bem – – 7.339 5.202

Outros (23) (22) 196 4.739
Despesa de IRPJ e contribuição social no resultado 
do exercício l – – (183.672) (175.141)

Composição do crédito (da despesa) no resultado
Imposto de renda e contribuição social correntes – – (181.304) (214.612)
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – (2.368) 39.473

– – (183.672) (175.139)
Alíquota efetiva – – 28,17% 28,64%
b) Em 31 de dezembro a composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos, 
no ativo não circulante e no passivo não circulante, é como segue: 

2023 2022
Imposto de renda diferido sobre
Ativo:
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 2.146 2.964
Provisão para garantia 5.924 5.008
Provisão para participação nos resultados 1.413 1.111
Provisão para comissões s/ vendas 1.338 1.499
Provisão para perdas de créditos esperadas 1.254 1.217
Provisão para perda de estoque 3.624 1.937
Diferença de instrumentos financeiros derivativos 1.231 –
Ajuste CPC 04 – Software 201 179
Ativo de direito de uso 165 1.006

17.296 14.921
Passivo:
Despesas com “leasing” (5.637) (4.376)
Ajustes de depreciações – avaliação da vida útil (9.681) (6.826)

(15.318) (11.202)
Contribuição social diferido sobre 2023 2022
Ativo:
Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 773 1.067
Provisão para garantia 2.132 1.803
Provisão para participação nos resultados 509 400
Provisão para comissões s/ vendas 482 540
Provisão para perdas de créditos esperadas 451 438
Provisão para perda de estoque 1.305 697
Diferença de instrumentos financeiros derivativos 443 –
Ajuste CPC 04 – Software 72 64
Ativo de direito de uso 59 362

6.226 5.371
Passivo: 2023 2022
“Leasing” (2.029) (1.575)
Ajustes de depreciações – avaliação da vida útil (3.485) (2.457)

(5.514) (4.032)
Total de imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 23.522 20.292
Total de imposto de renda e contribuição social diferidos passivos (20.832) (15.234)
Total de imposto de renda e contribuição social diferidos líquidos 2.690 5.058
A movimentação do saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos líquidos, em 31 
de dezembro de 2023 e 2022, é como segue: 
Saldo em 31 de dezembro de 2021 – ativo fiscal diferido (34.415)
Movimentação em 2022 39.473
Saldo em 31 de dezembro de 2022 – passivo fiscal diferido 5.058
Movimentação em 2023 (2.368)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 – passivo fiscal diferido 2.690
A controlada Facchini S.A., com base nas projeções de resultados tributáveis futuros aprova-
das pela Administração, reconheceu créditos tributários sobre diferenças temporariamente 
dedutíveis, os quais não possuem prazo prescricional. O valor contábil do ativo diferido é 
revisado periodicamente pela Companhia. 12. Investimentos – Em 31 de dezembro de 2023, 
a Companhia controlava outra sociedade cujo contexto operacional é resumido a seguir: 
• Facchini S.A. (participação de 100% no capital social): sediada na cidade de Guarulhos-SP. 
Tem como objetivo principal a fabricação de carrocerias, cabines e reboques para caminhões. 

Movimentação dos investimentos em controladas avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial: 

Controlada 2022
Equivalência 
patrimonial

Dividendos 
aprovados Outros 2023

Facchini S.A. 1.422.701 468.257 (3.860) – 1.887.098

Controlada 2021
Equivalência 
patrimonial

Dividendos 
aprovados Outros 2022

Facchini S.A. 998.243 436.357 (11.901) 2 1.422.701
13. Empréstimos e financiamentos – consolidado

Tipo Indexador
Taxa de 

juros a.a. (%)
Venci-

mento final 2023 2022
Imobilizado em moeda nacional (a) TJLP 2,50 a 16,10% 12/2029 49.136 49.080
Imobilizado em moeda estrangeira (b) US$ 3,39 a 4,50% 01/2024 551 4.768
Capital de giro e outros (c) Pré + CDI 7,00 a 17,15% 12/2029 380.576 344.548

430.263 398.396
Circulante 78.370 112.390
Não circulante 351.893 286.006

430.263 398.396
Os empréstimos e financiamentos classificados como não circulantes têm seus vencimentos 
conforme a seguir: 

2023 2022
2024 – 79.671
2025 101.866 74.095
2026 100.555 59.798
2027 78.487 72.442
2028 e após 70.985 –

351.893 286.006
Resumo das características dos empréstimos: a) Ativo imobilizado em moeda nacional: 
Representado por Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas e Equipamentos 
Industriais – FINAME garantido por alienação fiduciária de máquinas e equipamentos finan-
ciados. Possui taxa pré-fixada de juros e prazo de amortização médio de 80 meses. b) Ativo 
imobilizado em moeda estrangeira: Refere-se à operação de financiamento para aquisição de 
máquinas utilizadas no processo produtivo da Companhia, garantido por alienação fiduciária 
de máquinas e equipamentos financiados. Referidas operações são registradas pelo custo 
amortizado, acrescido das taxas de juros contratadas, quando aplicável, atualizadas pela taxa 
de câmbio pactuada. O vencimento final é previsto para 01/2024. Resumo das características 
dos empréstimos: c) Capital de giro e outros: Referem-se a linhas de crédito contratadas com 
instituições financeiras nacionais. Possuem taxas de juros prefixadas e prazo de amortização 
médio de 24 meses, em sua maioria com 12 meses de carência. Esses são garantidos por 
avais e fianças pela controladora Facchini Participações S.A., não há notas promissórias e 
cartas fiança. A Companhia não possui em seus contratos de empréstimos vigentes cláusulas 
restritivas. A movimentação dos empréstimos no período é como a seguir: 

2023 2022
Saldo inicial 398.396 327.724
Apropriação de juros e variações 59.207 51.453
Novos empréstimos 187.746 150.983
Pagamento de juros (59.436) (52.464)
Pagamento de principal (155.650) (79.300)
Saldo final 430.263 398.396
14. Arrendamento mercantil – consolidado – Valor contábil líquido ao fim do exercício

Tipo
Taxa de juros 

ao ano (%)
Venci-

mento final 2023 2022
“Leasing” em moeda nacional 7,10 a 16,00% 12/2028 8.386 13.288

8.386 13.288
Circulante 4.725 9.286
Não circulante 3.661 4.002

8.386 13.288
O valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil financeiro, classificado 
como não circulante, tem seus vencimentos conforme a seguir: 

2023 2022
2024 – 3.277
2025 1.857 725
2026 1.018 –
2027 e após 786 –

3.661 4.002
Refere-se, substancialmente, a operações de “leasing” mercantil financeiro com a finalidade 
de aquisição de veículos, maquinários e equipamentos industriais. Referidas operações 
são registradas pelo seu valor presente, acrescido das taxas de juros contratadas, quando 
aplicável, atualizadas pela taxa de câmbio pactuada. Em 31 de dezembro de 2023, o custo do 
imobilizado, líquido de depreciação, conforme Nota Explicativa nº 8, referente às operações 
de “leasing” financeiro é de R$27.355 (R$26.609 em 2022). A movimentação dos arrendamentos 
mercantis é como a seguir: 

2023 2022
Saldo inicial 13.288 22.107
Apropriação de juros e variações 1.738 2.300
Novos leasings 4.048 585
Pagamento de juros (1.738) (2.300)
Pagamento de principal (8.950) (9.404)
Saldo final 8.386 13.288

15. Transações com partes relacionadas
a) Controladora: Saldos 2023 2022
Ativo circulante:
Facchini S.A. (dividendos a receber) 45.141 53.375
Facchini S.A. (devolução de capital) – 8.000
Ativo não circulante:
Facchini S.A. (devolução de capital) – 963
Passivo circulante (contas a pagar):
Redução capital da Facchini Participações S.A. – 7.710
Passivo não circulante (contas a pagar):
Redução capital da Facchini Participações S.A. – 1.253
b) Consolidado: Saldos
Ativos 2023 2022
Ativos
Circulante (contas a receber – partes relacionadas) – 286
Total circulante – 286
Passivos 2023 2022
Circulante (Arrendamento Operacional a Pagar) (i):
RER Participações S.A. 31.002 25.123
Unibens Participações S.A. 3.281 2.433
Kid Participações S.A. 1.509 1.277
RKBens Participações S.A. 8.675 7.218
NR Participações S.A. 1.376 1.365

45.843 37.416
Circulante:
Redução capital da Facchini Participações S.A. – 7.710
Total circulante (exceto dividendos a pagar) – 7.710
Não circulante:
Redução capital da Facchini Participações S.A. – 1.253

– 1.253
Não circulante (Arrendamento Operacional a Pagar) (i):
RER Participações S.A. 32.486 57.635
Unibens Participações S.A. 5.769 5.710
Kid Participações S.A. 1.765 2.701
RKBens Participações S.A. 13.999 20.911
NR Participações S.A. – 1.376

54.019 88.333
Total não circulante 54.019 89.296
c) Transações 2023 2022
Despesas:
Aluguéis à RER Participações S.A. 33.561 30.702
Aluguéis à Unibens Participações S.A. 3.353 3.090
Aluguéis à RKBens Participações S.A. 10.178 1.616
Aluguéis à Kid Participações S.A. 1.780 9.006
Aluguéis à NR Participações S.A. 1.577 1.497

50.449 45.911
(i) Nota explicativa 2.3.e. – Arrendamentos
16. Parcelamento de tributos – consolidado 2023 2022
Parcelamento Ordinário – ICMS SP (a) 3.211 5.028
Parcelamento Ordinário – RFB (b) 1.731 3.464

4.942 8.492
Circulante 4.070 3.904
Não circulante 872 4.588

4.942 8.492
(a) Parcelamento Ordinário – ICMS SP: No ano de 2020, a Companhia aderiu ao Parcelamento 
Ordinário do Estado de São Paulo visando equalizar e regularizar passivos tributários relativos 
ao ICMS dos meses de março e abril de 2020 devido as incertezas causadas pela COVID-19. 
Consoante referido programa, foi aprovado o pagamento parcelado desse tributo em 60 meses, 
com vencimento final em 2025 e saldo atualizado pela SELIC. (b) Parcelamento Ordinário – RFB: 
Em janeiro de 2020, a Companhia aderiu ao Parcelamento Ordinário da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil visando regularizar passivos tributários relativos à IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. 
Este foi aprovado o pagamento parcelado desse tributo em 60 meses, com vencimento final 
em 2024 e saldo atualizado pela SELIC. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o parcelamento 
classificado como não circulante tem a seguinte composição, por ano de vencimento: 

2023 2022
2024 – 3.798
2025 872 790

872 4.588
17. Faturamento antecipado – consolidado – A controlada Facchini S.A. emite notas fiscais 
que representam vendas para entrega futura, em função de negociações comerciais necessárias 
para obtenção de financiamentos para aquisição de implementos rodoviários pelos clientes. 
O reconhecimento da receita e dos débitos de ICMS, Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI), Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS) sobre estas vendas ocorre por ocasião da transferência da titularidade e da 
posse do produto aos clientes. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos de faturamento 
antecipado correspondem a R$106.724 e R$137.246, respectivamente. 18. Antecipação de 
clientes – consolidado: Os saldos das antecipações de clientes (R$46.233 em 2023 e R$42.399 
em 2022) referem-se ao sinal recebido para o início da fabricação de determinados produtos 
comercializados e não estão sujeitos a atualizações monetárias ou encargos financeiros.

As principais informações das controladas, em 31 de dezembro de 2023 e 2022, são as seguintes: 
Quantidade de ações Participação no capital social (%) Capital social Patrimônio líquido Resultado do exercício

2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Facchini S.A. 2.192.600 2.192.600 100% 100% 1.000.000 700.000 1.887.098 1.422.701 468.257 436.357

19. Provisão para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis – consolidado – A Controlada 
possui processos judiciais em andamento perante diferentes tribunais e instâncias de natureza 
fiscal, trabalhista e cível. Para esses processos foram apresentadas defesas administrativa 
ou judicial. A Administração e seus assessores legais acreditam em decisão final favorável à 
Companhia na maior parte dos processos. a) Perdas prováveis: A Companhia reconheceu, em 
31 de dezembro de 2023, provisões para fazer face aos processos considerados prováveis de 
perda. Os saldos destas provisões são demonstrados a seguir: 

2023 2022
Risco trabalhista 4.546 7.805
Risco cível 4.038 4.050
Total 8.584 11.855
A movimentação do saldo durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 é conforme 
segue: 

2022 Adições Baixas/ reversões 2023
Risco trabalhista 7.805 1.900 (5.159) 4.546
Risco cível 4.050 128 (140) 4.038
Provisão para contingências 11.855 2.028 (5.299) 8.584
Não há depósitos judiciais diretamente vinculados aos processos em andamento. b) Perdas 
possíveis: A Controlada possui ações de natureza fiscal, trabalhista e cível, envolvendo riscos 
de perda classificados pela Administração e por seus consultores legais como possíveis, para 
os quais não há provisão constituída, conforme composição a seguir: 

2023 2022
Risco trabalhista 1.469 1.509
Risco cível 6.426 5.542

7.894 7.051
O risco cível refere-se, substancialmente, a processos por danos morais, dentre outros. O 
risco trabalhista refere-se, substancialmente, a pleitos de indenizações diversas movidos por 
ex-funcionários. c) Ativo contingente: A Controlada é autora em diversas ações judiciais, no 
âmbito federal, nas quais são discutidas, dentre outras, as seguintes matérias: (i) Pagamento 
da contribuição ao Seguro de Acidentes do Trabalho – SAT na alíquota de 2%, bem como a 
devolução dos valores já recolhidos indevidamente. A Companhia não registrou contabilmente 
os ganhos contingentes decorrentes de processos tributários que dependem de levanta-
mentos contábeis, como por exemplo recuperação de créditos, pois somente efetuará tais 
levantamentos caso tenha êxito na discussão do mérito de tais processo. 20. Patrimônio 
líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital social subscrito e 
integralizado é composto por 2.290.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. b) 
Aumento: Em 25 de abril de 2023, por meio de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado 
o aumento de capital no valor de R$250.000, sendo R$50.217 referente ao saldo da conta 
“Reserva de incentivos fiscais” e R$199.783 referente a parte da conta “Reserva de retenção 
de lucros”. c) Reserva legal: Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, 
antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá de 
20% (vinte por cento) do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 
A Companhia poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício em que o saldo dessa 
reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 182 da Lei 
6.404/76, exceder de 30% (trinta por cento) do capital social. d) Reserva de incentivos fiscais: 
A Lei nº 12.973/2014 em seu art. 30, § 3º destaca que a transferência do valor da receita de 
subvenções, através de lucros acumulados, para a reserva de incentivos fiscais está limitada 
ao valor do lucro líquido do exercício. Nos exercícios em que a Companhia apurar prejuízo 
contábil ou lucro líquido inferior à parcela da subvenção governamental, não podendo, nesse 
caso, constituir a Reserva de Incentivo no montante devido, devera tal constituição ocorrer nos 
periodos subsequentes. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia destinou para a reserva de 
incentivo o montante de R$68.522, dos quais R$13.637 correspondem aos incentivos fiscais de 
seus estabelecimentos localizados no Estado de Mato Grosso do Sul – “MS Forte – Indústria”, 
R$1.395 no Estado de Mato Grosso (MT), “PRODEIC” – Programa de Desenvolvimento Industrial 
e Comercial de Mato Grosso, R$2.377 no Estado da Bahia – “Programa Desenvolve” até no mês 
de junho e partir de julho o “Programa de Estímulo à Indústria do Estado da Bahia – PROIND, 
R$1.120 no Estado de Pernambuco – “PROIND” e R$49.993 são as subvenções calculadas com 
base na Lei Complementar nº 160/2017, esses são registrados diretamente no resultado do 
exercício, na rubrica “Deduções de vendas”, pois são benefícios diretamente relacionados ao 
ICMS sobre as vendas. As doações e subvenções serão tributadas pelo imposto de renda e 
pela contribuição social caso haja: (i) Capitalização do valor e posterior restituição de capital 
aos sócios, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será 
o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções 
governamentais para investimentos. (ii) Restituição de capital aos sócios, mediante redução 
do capital social, nos cinco anos posteriores à data da doação ou subvenção, com posterior 
capitalização do valor da doação ou subvenção, hipótese em que a base para a incidência 
será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de 
subvenções governamentais para investimentos. (iii) Integração à base de cálculo dos dividendos 
obrigatórios. e) Reserva para capital de giro: Conforme requerido pelo artigo 202, parágrafo 
6º da Lei nº 6.404/76, complementada pela Lei nº 10.303/01, o saldo desta reserva refere-se 
à destinação do valor remanescente dos lucros não distribuídos para fazer face aos projetos 
de expansão da Companhia, proposta esta que será submetida à apreciação na Assembleia 
Geral Ordinária. De acordo com o artigo 199 da Lei nº 6.404/76, quando a reserva de lucros 
excede o capital social, a Companhia deverá deliberar sobre o excesso na Assembleia Geral 
Ordinária aumentando o capital ou distribuindo dividendos. Em 2021, a Companhia apresentou 
excesso de saldo na reserva de lucros que será deliberado e destinado na Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada em 25 de abril de 2023. f) Dividendos: De acordo com o estatuto 
social, os acionistas têm direito a dividendos mínimos obrigatórios de 1% do lucro líquido 
anual ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Os dividendos propostos foram 
calculados conforme a seguir: 

2023 2022
Lucro líquido do exercício 468.188 436.290
(-) Reserva de incentivos fiscais (68.522) (50.417)
(-) Reserva legal (5%) (19.983) (19.294)
Lucro líquido do exercício ajustado 379.683 366.579
Dividendos mínimos obrigatórios (1%) 3.797 3.666
Dividendos adicionais aprovados em 25 de abril de 2023 (2022 – 
abril de 2022) – 8.261

Saldo de dividendos do ano anterior 52.674 53.620
Dividendos pagos no exercício (12.020) (12.873)
Saldo de dividendos a pagar 44.450 52.674
Resultado por ação

2023 2022
Lucro líquido do exercício 468.188 436.290
Quantidade de ações Ordinárias – em milhares 2.290.000 2.290.000
Lucro por ação 204,45 190,52
A Companhia não possui nenhum instrumento diluidor do lucro por ação.
21. Receita operacional líquida – consolidado 2023 2022
Receita operacional bruta:
Mercado interno – implementos rodoviários e peças 4.050.799 3.966.129
Mercado interno – serviços 32.923 31.453
Mercado externo – implementos rodoviários e peças 51.047 105.994
(-) Impostos/vendas e serviços (780.972) (769.506)
(-) Devoluções e abatimentos (11.566) (15.820)
Receita operacional líquida 3.342.231 3.318.250
22. Gastos por natureza – A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando 
uma classificação das despesas baseada na sua função. As informações sobre a natureza 
dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas por natureza
Matérias-primas e materiais de consumo – – (1.716.116) (1.805.586)
Despesas com empregados – – (476.050) (419.810)
Despesas de depreciação e amortização – – (71.198) (58.581)
Despesas de depreciação arrendamentos – – (42.430) (38.070)
Arrendamentos – – (1.891) (1.402)
Materiais auxiliares – – (115.566) (120.782)
Despesas com manutenção – – (65.755) (58.776)
Energia elétrica – – (38.315) (34.525)
Comissões sobre vendas – – (46.451) (49.124)
Serviços de terceiros – – (17.393) (14.331)
Honorários da administração – – (8.940) (7.662)
Despesas taxas e contribuições – – (9.277) (8.791)
Outras despesas (72) (69) (125.602) (117.932)
Total (72) (69) (2.734.984) (2.735.372)
Classificadas como
Custo dos produtos vendidos – – (2.413.435) (2.441.990)
Comerciais – – (191.597) (181.833)
Administrativas e gerais (72) (69) (121.012) (103.887)
Honorários da Administração – – (8.940) (7.662)
Total (72) (69) (2.734.984) (2.735.372)
23. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas – consolidado

2023 2022
Perda/ganho líquido apurado na venda de ativo imobilizado 7.151 8.972
Reversão (provisão) para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis 3.270 (5.025)
Provisão para garantia (3.664) (703)
Provisão para perdas esperadas (145) (711)
Provisão para perdas de estoque (6.748) (3.814)
Provisão para participação nos resultados (13.739) (11.094)
Recuperação tributária e/ou créditos fiscais 15.599 8.290
Outras receitas operacionais, líquidas 5.109 5.667

6.833 1.582
24. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras:
Receita com aplicações financeiras – – 118.481 83.848
Juros (i) 3 3 474 13.333
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Facchini Participações S.A.… continuação
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Descontos obtidos – – 4.516 4.173

3 3 123.471 101.354
Despesas financeiras:
Juros – – (75.151) (71.186)
Descontos concedidos – – (1.084) (1.043)
Despesas bancárias (1) (1) (2.211) (1.932)
Instrumentos financeiros derivativos – – (4.925) –
Outras despesas – – (150) (139)

(1) (1) (83.521) (74.300)
Variação monetária e cambial, líquida – – (2.172) (85)
Total 2 2 37.778 26.969
25. Compromissos futuros – consolidado – A Controlada possui diversos contratos de 
arrendamentos de edificações, com vigência de dois a 9 anos e atualizados pelo Índice Geral 
de Preços de Mercado (IGP-M). Estes enquadram-se no pronunciamento técnico CPC 06 (R2) 
– “Arrendamentos” em vigor a partir de 1º de janeiro de 2019, por decorrerem de contratos, 
que transferem o direito de controlar o uso de um ativo identificado, por tempo determinado, 
em troca de uma contraprestação como exigem os itens 9 a 11 do CPC 06 (R2). Deste modo, 
neste CPC não se enquadram mais somente os contratos de arrendamento mercantil financeiro 
– “leasing”, mas também os arrendamentos sem opção de compra – “aluguéis” se possuírem 
as características acima descritas. Vide Nota Explicativa nº 9. 26. Gestão de risco financeiro
(a) Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem aos seguintes riscos 
financeiros: risco de liquidez, risco de crédito e risco de mercado (incluindo risco de moeda 
e risco de taxa de juros). O programa de gestão de risco da Companhia se concentra na 
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no 
desempenho financeiro da Companhia. A Companhia não opera com instrumentos financeiros 
derivativos ou outros instrumentos financeiros de risco similares. Fatores de risco: Os principais 
fatores de risco de mercado que podem afetar os negócios da Companhia podem ser assim 
enumerados: Risco de crédito: riscos de crédito em contas a receber de clientes que, de forma 
geral, não têm garantias, além de vendas realizadas mediante linhas de crédito disponibilizadas 
pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES. Os procedimentos 
adotados para minimizar tais riscos incluem a seletividade dos clientes, mediante uma adequada 
análise de crédito, estabelecimento de limites de venda e prazos curtos de vencimento dos 
títulos. As perdas estimadas com esses clientes são integralmente provisionadas. O risco advém 
da possibilidade de a Companhia não receber valores decorrentes de operações de venda 
ou de créditos detidos com instituições financeiras, gerados por operações de investimento 
financeiro. Para atenuar esse risco, a Companhia adota como prática a análise e seleção de 
clientes e instituições financeiras de primeira linha para realização de operações financeiras. 
Risco de taxa de câmbio: possibilidade de perdas por flutuações nas taxas de câmbio, que 
aumentem os valores captados no mercado ou reduzam os valores dos títulos a receber 
expressos em moeda estrangeira. A exposição cambial da Companhia, em 31 de dezembro 
2023 e 2022, é como segue: 

Moeda 2023 2022
Taxa do dólar norte-americano 4,8413 5,2171
Ativo:
Contas a receber de clientes USD 4.188 15.642
Adiantamento de contrato de importação USD 11.271 3.772
Ativo exposto 15.459 19.414
Passivo:
Fornecedores no exterior USD (23.160) (13.939)
Adiantamento de contrato de exportação USD (2.625) (4.326)
Finame em moeda estrangeira USD (551) (4.768)
Passivo exposto (26.336) (23.033)
Passivo exposto, líquido (10.877) (3.619)
Risco de taxas de juros: é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a sofrer perdas (ou não 
auferir ganhos) por conta de flutuações nas taxas de juros incidentes sobre passivos captados e 
ativos aplicados no mercado. Para minimizar possíveis impactos advindos dessas oscilações, a 

Companhia adota política de diversificação, alternando a contratação de suas dívidas. Risco de 
liquidez: é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com 
outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, 
o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas a terceiros ou com 
risco de prejudicar a reputação da Companhia. A previsão do fluxo de caixa é realizada pela 
Administração que monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia 
para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais, 
além de manter espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis 
a qualquer momento, a fim de que a Companhia não quebre os limites ou as cláusulas dos 
empréstimos (quando aplicáveis) em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão 
leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de 
cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, 
exigências regulatórias externas ou legais. Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas 
análises de maturidade da Companhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em 
montantes significantemente diferentes. Exposição ao risco de liquidez: Os valores contábeis 
dos passivos financeiros com risco de liquidez estão representados abaixo: 

2023
Valor

contábil
até 12
meses

entre 1 e 
2 anos

entre 2 e
 5 anos

acima 
de 5 anos

Fornecedores 453.109 453.109 – – –
Arrendamento mercantil 8.386 4.725 1.857 1.804 –
Empréstimos e financiamentos 430.263 78.370 101.866 231.391 18.636
Arrendamento a pagar 105.766 48.842 43.355 13.569 –
Outras contas a pagar 32.819 32.066 753 – –

1.030.343 617.112 147.831 246.764 18.636
2022

Valor
contábil

até 12
meses

entre 1 
e 2 anos

entre 2 
e 5 anos

acima 
de 5 anos

Fornecedores 340.024 340.024 – – –
Arrendamento mercantil 13.288 9.286 4.002 – –
Empréstimos e financiamentos 398.396 112.390 153.766 90.353 41.887
Arrendamento a pagar 132.224 40.140 83.206 8.878 –
Outras contas a pagar 31.038 29.175 1.863 – –

914.910 531.015 242.837 99.231 41.887
(b) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a 
política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas 
ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A Companhia vem 
acumulando recursos e reservas de lucros de forma a corresponder com os investimentos que 
estão sendo projetados com a necessidade de capital de giro necessária para os próximos 
anos. A gestão de capital da Companhia é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e 
terceiras, balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida 
da Companhia para a relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir: 

2023 2022
Gestão de capital
Total do passivo (excluindo dividendos) 1.303.315 1.246.107
(-) Caixa e equivalentes de caixa (1.101.813) (886.807)
(=) Dívida líquido (a) 201.502 359.300
Total do patrimônio líquido (b) 1.887.827 1.423.436
Relação dívida líquida sobre capital ajustado (a/b) 0,11 0,25
(c) Estimativa do valor justo: Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja men-
surado ou divulgado nas demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de 
valor justo descrita abaixo, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à 
mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1: preços de mercado cotados (não ajustados) 

em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. • Nível 2: técnicas de avaliação para as 
quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta 
ou indiretamente observável. • Nível 3: técnicas de avaliação para as quais a informação de 
nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Em 31 de 
dezembro de 2023 e de 2022, os ativos e passivos financeiros da Companhia estão mensurados 
ao custo amortizado, exceto pelos instrumentos financeiros derivativos que estão mensurados 
ao valor justo por meio do resultado (Nível 1). 
(d) Instrumentos financeiros por categoria 2023 2022
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado:
Caixa e equivalentes de caixa 1.101.813 886.807
Contas a receber de clientes 288.578 196.798
Outros ativos 30.395 21.736
Total 1.420.786 1.105.341
Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos (i) 4.925 –
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado:
Fornecedores 453.109 340.024
Contas a pagar partes relacionadas – 8.963
Arrendamento mercantil 8.386 13.288
Arrendamento operacional a pagar 105.766 132.224
Empréstimos e financiamentos 430.263 398.396
Outros passivos 32.818 31.038

1.030.342 923.933
(i) Está representado por contratos de Swap de moeda (Dolár estadunidense), junto a deter-
minadas instituições financeiras no Brasil, possuindo valor nacional de USD181.406.000, com 
vencimentos em setembro de 2028. Os valores contábeis, referentes aos instrumentos finan-
ceiros constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam 
ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, 
substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado.
27. Seguros – consolidado – A Companhia possui cobertura de seguros, cuja descrição e 
valores limitados encontram-se a seguir: 
Bens segurados Riscos cobertos Moeda 2023 2022
Prédios e conteúdos (próprios) Incêndio, raio, explosão, implosão R$ 2.000 2.000
Prédios locados (Mirassol/ SP) Incêndio, raio, explosão, implosão R$ 3.700 3.700
Veículos leves Colisão, responsabilidade civil R$ 200 200
Veículos pesados (terceiros) Colisão, responsabilidade civil R$ 500 500
Aeronave Acidentes, responsabilidade civil US$ 50.000 50.000
Responsabilidade civil (pátio) Responsabilidade civil geral R$ 8.000 8.000
28. Benefícios a empregados – consolidado – A Companhia concede benefícios a seus 
empregados de acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e as políticas internas. 
Esses benefícios são concedidos apenas a funcionários ativos e não se referem a direito 
adquirido. Os benefícios concedidos são os seguintes: 

2023 2022
Participação nos lucros e resultados (*) 12.531 10.872
Cartão-alimentação 47.099 39.542
Assistência médica e odontológica 5.257 4.268
Total 64.887 54.682
(*) A Companhia concede participação nos resultados aos seus empregados com base em 
acordos coletivos firmados com o sindicato da categoria. Esse benefício está vinculado ao 
cumprimento de metas previamente estabelecidas. Esses benefícios foram apropriados aos 
resultados nas rubricas “Custo dos produtos e serviços prestados” e “Despesas gerais e 
administrativas”. 29. Remuneração dos administradores – A remuneração dos principais 
administradores, que possuem autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e 
controle da Companhia, é composta exclusivamente de benefícios de curto prazo, cujo mon-
tante é reconhecido contabilmente como despesa e, no exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, foi de R$8.940. (R$7.662 em 2022). A Companhia não possui benefícios de longo prazo, 
de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em participações societárias.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas
Facchini Participações S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Facchini 
Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as práticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Facchini Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e con-
solidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 

como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos 
a adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 10 de abril de 2024.
 Ernst & Young Alexandre Fermino Alvares
 Auditores Independentes S.S. Contador
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EPR Infraestrutura PR S.A.
CNPJ/MF nº 51.136.974/0001-38

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas – Período de 1º de junho a 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração 2023

Balanços Patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2023 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 143 485.323
Impostos a recuperar 6 39 546
Adiantamentos a fornecedores – 57
Total dos ativos circulantes 182 485.926
Investimento 7 499.860 –
Infraestrutura em construção 8 – 21.045

499.860 21.045
Total do ativo não circulante 499.860 21.045
Total do Ativo 500.042 506.971

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2023
Circulante
Fornecedores 2 65
Debêntures 9 1.478 1.478
Obrigações sociais – 28
Obrigações fiscais 10 – 1.087
Contas a pagar – partes 
relacionadas 12 61 5.811

Total do passivo circulante 1.541 8.470
Debêntures 9 248.314 248.314
Total do passivo não circulante 248.314 248.314
Total do Passivo 249.855 256.784
Patrimônio Líquido
Capital social 13 5.133 5.133
Reservas de capital 13 248.117 248.117
Prejuízos acumulados (3.063) (3.063)
Total do patrimônio líquido 250.187 250.187
Total do Passivo e Patrimô-
nio Líquido 500.042 506.971
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas.

A EPR Infraestrutura PR S.A. (“EPR Infraestrutura”) foi constituída em 
1º de junho de 2023, tendo por objeto social explorar, no território 
nacional, projetos de infraestrutura em transportes, através da 
exploração direta e/ou da participação em sociedades de propósito 
específico que se dediquem a empreendimentos de exploração, ope-
ração e manutenção de complexos rodoviários federais e estaduais 
e respectivas faixas marginais. A EPR Infraestrutura detém 100% do 
capital votante da EPR Litoral Pioneiro S.A. (“EPR Litoral Pioneiro”). 
A EPR Litoral Pioneiro tem por objeto social, a exploração da con-
cessão de serviços públicos de exploração do complexo rodoviário 
denominado “BR-153/277/369 e PR-092/151/239/407/408/411/508
/804/855”, que compreende os trechos rodoviários e respectivas 
faixas marginais, nos termos do contrato de Concessão celebrado 
junto a Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, para a 
prestação dos serviços previstos, cobrança de pedágio e demais atos 
correlatos ao cumprimento do objeto do Contrato de Concessão. O 
“Contrato de Concessão nº 002/2023” foi assinado em 30 de janeiro 
de 2024 e o prazo é de 30 anos. 
Grupo EPR: A EPR 2 Participações S.A. (“EPR”), acionista controla-
dora da EPR Infraestrutura é uma plataforma de investimentos em 
concessões de rodovias e mobilidade, com o propósito de prestar 
serviços a usuários, administrar e realizar investimentos para moder-
nização e manutenção das rodovias concedidas pelo Poder Público, 
contribuindo para o desenvolvimento sustentável das regiões em que 
atua. A EPR é a consolidação da parceria da Equipav, com mais de 
60 anos de experiência em infraestrutura, com a Perfin, gestora de 
fundos de investimentos em infraestrutura. A EPR, por meio da EPR 
Litoral Pioneiro, e de outras três concessões (sociedades de propó-
sito específico), administra, três concessões de rodovias no Estado 
de Minas Gerais e uma concessão de rodovia no Estado do Paraná. 
1. Destaques do ano de 2023
Captação de recursos: Em 04 de dezembro de 2023, a EPR Infra-
estrutura realizou a sua 1ª emissão de debêntures, não conversíveis 
em ações, para distribuição pública, com esforços restritos, nos 
termos da Resolução CVM 160, no valor total de R$ 250.000 mil.

2. Desempenho econômico-financeiro
Demonstração do Resultado (em R$ mil)

Controladora Consolidado
Receita Operacional Líquida – 19.961
Custos dos Serviços Prestados – (19.961)
Lucro Bruto – –
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas (3) (2.757)
Outras receitas (despesas) operacio-
nais, líquidas (795) –

Prejuízo Operacional antes do 
Resultado Financeiro (798) (2.757)

Resultado Financeiro
Receitas Financeiras 172 3.114
Despesas Financeiras (2.437) (2.577)
Prejuízo Operacional antes do 
Imposto de Renda e da Contri-
buição Social (3.063) (2.220)

Imposto de Renda E Contribuição Social
Correntes – (843)
Prejuízo do Período (3.063) (3.063)
Resultado por Ação Básico e 
Diluído – R$ (0,0530) (0,0530)

Receita operacional líquida: A EPR Infraestrutura e a controlada 
foram constituídas em 2023, e a cobrança de pedágio ainda não 
foi iniciada até 31 de dezembro de 2023. A receita líquida totalizou 
R$ 19.961 mil no período findo em 31 de dezembro de 2023.

Receita (R$ mil) 2023
Receita Bruta 19.961
Receita de serviços de construção 19.961
Imposto sobre receitas operacionais –
Receita Líquida 19.961

Custos Operacionais e Despesas gerais e administrativas
Custos Operacionais e Despesas Gerais e Administrativas (R$ mil)

Controladora Consolidado
Com pessoal – (66)
Custos de serviços de construção – (19.961)
Serviços de terceiros (3) (96)
Outros – (2.595)
Custos Operacionais e Despesas 
Gerais e Administrativas (3) (22.718)

Em 31 de dezembro de 2023, os custos de serviços de construção 
foram de R$ 19.961 mil de um total de R$ 22.718 mil, representando 
88% do total de custos operacionais. Os custos de serviços de cons-
trução são relacionados aos custos das obras realizadas em 2023. 

Resultado financeiro
Resultado Financeiro Controladora Consolidado
Receitas Financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 172 3.114
Despesas Financeiras
Encargos Financeiros (2.358) (2.358)
Outras despesas (79) (219)
Resultado Financeiro (2.265) 537
A receita financeira consolidada no exercício social findo em 31 
de dezembro de 2023 foi de R$ 3.114 mil representada pelo rendi-
mento de aplicações financeiras. A despesa financeira consolidada 
no período findo em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 2.577 mil 
referente aos encargos financeiros decorrentes dos juros das 
debêntures incorridos. Imposto de renda e contribuição social: 
O imposto de renda e contribuição social consolidado no período 
findo em 31 de dezembro de 2023, foi de R$ 843 mil. Lucro líquido 
(prejuízo) do período: No período findo em 31 de dezembro de 
2023, a EPR Infraestrutura apresentou um prejuízo consolidado de 
R$ 3.063 mil. Endividamento: A EPR Infraestrutura possui saldo 
de dívida líquida negativa de R$ 232.904 mil em 31 de dezembro de 
2023, como resultado da 1ª emissão de debêntures realizada em 04 
de dezembro de 2023.

Endividamento (R$ mil)
Quan-
tidade

Taxas 
Contratuais

Venci-
mento 2023

1ª emissão
série única 250.000 CDI + 2,75% dez-26 252.358
Total Debêntures 252.358
Caixa Consolidado (485.323)
Dívida Líquida (232.965)
3. Governança Corporativa
Conselho de Administração: A EPR Infraestrutura, em linha com 
o grupo EPR, tem o intuito em adotar as melhores práticas de 
governança corporativa no mercado por meio da futura instituição do 
Conselho de Administração. Atualmente, adota as mesmas práticas 
de governança corporativa de seus controladores. O Conselho de 
Administração terá como atribuições: fixar a orientação geral dos 
negócios da Companhia; eleger e destituir membros da Diretoria; 
convocar assembleia geral ordinária e extraordinária; manifestar-se 
sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; entre 
outras atribuições. Auditoria e Demonstrações Financeiras: As 
demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) que compreendem 
as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronun-
ciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em 
conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
A Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Ltda. foi contratada 
para prestação dos serviços de auditoria contábil para emissão de 
relatório sobre as demonstrações contábeis da EPR Infraestrutura 
referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. A 
Companhia não contratou seus auditores independentes para qual-
quer outro trabalho no período findo em 31 de dezembro de 2023. 
4. Declaração da Diretoria
A Diretoria da EPR Infraestrutura S.A. declara, nos termos do artigo 
27 da Resolução CVM nª 80 de 29 de março de 2022, que revisou, 
discutiu e concordou (i) com o conteúdo e opinião expressos no 
relatório do auditor Ernst & Young Auditores Independentes S.S. 
Ltda.; (ii) com as demonstrações contábeis relativas ao período 
findo em 31 de dezembro de 2023.

Demonstrações dos Resultados do período 
de 1º de junho a 31 de dezembro de 2023 

(Em milhares de reais, exceto pelo resultado por ação)
Controladora Consolidado

Nota 2023 2023
Receita Operacional Líquida 14 – 19.961
Custo dos Serviços Prestados – (19.961)
Resultado Bruto – –
Gerais e administrativas 15 (3) (2.757)
Equivalência patrimonial 15 (795) –
Prejuízo Operacional (798) (2.757)
Receitas financeiras 16 172 3.114
Despesas financeiras 16 (2.437) (2.577)
Resultado Financeiro (2.265) 537
Prejuízo antes do Imposto 
de Renda (3.063) (2.220)

Imposto de renda e contribui-
ção social 10 – (843)

Prejuizo do Período (3.063) (3.063)
Resultado por ação
Prejuizo por Ação Básico E 
Diluído – R$ (0,0530) (0,0530)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas.
Demonstrações dos Resultados Abrangentes do período de 
1º de junho a 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2023

Prejuízo do Período (3.063) (3.063)
Outros Resultados Abrangentes – –
Resultado Abrangente do 
Período (3.063) (3.063)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas. 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido do período de 1º de junho a 31 de dezembro de 2023  (Em milhares de Reais)
Nota Capital Social Reserva de Capital Prejuízos acumulados Total

Saldo em 1º de junho de 2023 – – – –
Aumento de capital 13 5.133 248.117 – 253.250
Prejuízo do período – – (3.063) (3.063)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 5.133 248.117 (3.063) 250.187

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa do período de 
1º de junho a 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa das 2023 2023
 Atividades Operacionais
Prejuízo do período (3.063) (2.220)
Ajustes de
Juros e variações monetárias de 
debêntures 2.358 2.358

Equivalência patrimonial 795 –
Amortização do custo de captação 73 73
Redução (aumento) dos ativos 
operacionais:

Impostos a recuperar (39) (546)
Adiantamentos a fornecedores – (57)
Fornecedores 2 65
Contas a pagar – partes relacionadas 61 5.811
Obrigações sociais – 29
Obrigações fiscais – 244
Caixa líquido (utilizado nas) gerado 
pelas atividades operacionais 187 5.757

Fluxo de Caixa das Atividades de 
Investimento

Aquisições de itens da infraestrutura 
em andamento – (21.045)

Adições ao investimento (500.655) –
Caixa líquido utilizado nas atividades 
de investimento (500.655) (21.045)

Fluxo de Caixa das Atividades de 
Financiamento

Emissão de debêntures 250.000 250.000
Custo de transação das debêntures (2.639) (2.639)
Aumento de capital e reserva de 
capital (253.250) (253.250)

Caixa líquido gerado pelas atividades 
de financiamento 500.611 500.611

Aumento do Saldo de Caixa e Equiva-
lentes de Caixa 143 485.323

Caixa e Equivalentes de Caixa no 
Início do Período – –

Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim 
do Período 143 485.323
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas. 

Demonstrações dos Valores Adicionados do período de 
1º de junho a 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Receitas 2023 2023
Receita dos serviços de construção – 19.961

– 19.961
Insumos Adquiridos de Terceiros
Custo dos serviços prestados (3) (96)
Custo dos serviços de construção – (19.961)
Materiais, energia, serviços de 
terceiros e outros – (2.595)

(3) (22.652)
Valor Adicionado Líquido 
Produzido (Retido) (3) (2.691)

Valor Adicionado Recebido em 
Transferência

Resultado de equivalência patrimonial (795) –
Receitas financeiras 172 3.114

(623) 3.114
Valor Adicionado Total a 
Distribuir (626) 423

Distribuição do Valor Adicionado
Pessoal e encargos:
Remuneração direta – 50
FGTS – 4
Impostos, taxas e contribuições:
Federais (incluindo IOF) – 858
Remuneração de capitais de terceiros:
Juros 2.431 2.431
Outras despesas financeiras 6 143
Prejuízo do período (3.063) (3.063)

(626) 423
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas. 

1. Contexto operacional – A EPR Infraestrutura PR S.A. (“EPR 
Infraestrutura” ou “Companhia”) é uma sociedade por ações de capital 
fechado, constituída em 1º de junho de 2023, estabelecida e domici-
liada no Brasil, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.188, 
conjunto 65, sala 22, 6º andar, Bairro Jardim Paulistano, no município 
de São Paulo-SP. A Companhia tem por objeto social explorar projetos 
de infraestrutura em transportes, através de exploração direta ou da 
participação em sociedades de propósito específico que explorem 
a operação e manutenção de complexos rodoviários estaduais e 
federais. Segmento Operacional: A Companhia avaliou a natureza do 

ambiente regulado em que opera e identificou que sua atuação tem 
como finalidade a prestação de serviços de operação de rodovias 
(utilidade pública), a qual é utilizada, inclusive, para o gerenciamento 
das operações e tomada de decisões estratégicas, sendo a única 
origem de fluxos de caixa operacionais. Sendo assim, concluiu que 
atua apenas nesse único segmento operacional. 
2. Entidades do grupo – A tabela abaixo apresenta a participação 
da Companhia no quadro acionário total de sua controlada, bem 
como sua principal atividade.

Controlada Atividade principal
Contrato 

de Concessão
Data de término da 

concessão Participação % de participação
EPR Litoral Pioneiro S.A. Concessão de Rodovias nº 02/2023 Fev/54 Direta 100%
Constituída em 1º de junho de 2023, a EPR Litoral Pioneiro S.A. (“Lito-
ral Pioneiro”) tem por objeto social, a exploração da concessão de 
serviços públicos de exploração do complexo rodoviário denominado 
“BR-153/277/369 E PR-092/151/239/407/408/411/508/804/855”, que 
compreende os trechos rodoviários e respectivas faixas marginais, 
nos termos do contrato de Concessão celebrado junto a Agência 
Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, para a prestação dos 
serviços previstos, cobrança de pedágio e demais atos correlatos ao 
cumprimento do objeto do Contrato de Concessão. A concessão tem 
prazo de 30 anos. A principal fonte de receita da Litoral Pioneiro será 
através da arrecadação da tarifa de pedágio, a qual foi iniciada no 
primeiro trimestre de 2024. A tarifa de pedágio poderá ser reajustada 
anualmente, tendo como data-base do reajuste o mês de março. A 
Companhia é detentora da totalidade das ações da Litoral Pioneiro. 
3. Base de preparação – 3.1. Declaração de conformidade: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas (“Grupo”), 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (BR GAAP) que compreendem as normas da Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). A emissão das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada 
pela Administração em 15 de abril de 2024. Todas as informações 
relevantes próprias da demonstração financeira, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. 3.2. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras 
são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a empresa atua (“moeda funcional). As demons-
trações financeiras estão apresentadas em milhares reais, que é a 
moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
3.3. Uso de estimativas e julgamento: Na preparação destas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Adminis-
tração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados 
dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. 3.4. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base 
no custo histórico. 
4. Políticas contábeis materiais – 4.1. Base de consolidação: 
As demonstrações financeiras da controlada, conforme nota expli-
cativa nº 2, são incluídas nas demonstrações financeiras consolida-
das a partir da data em que a Companhia obtiver o controle, até a 
data em que o controle deixa de existir. As políticas contábeis das 
controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pela Compa-
nhia. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, os 

resultados do exercício das controladas são reconhecidos através 
do método de equivalência patrimonial. Para cálculo de equivalência 
patrimonial e consolidação são utilizadas as informações contábeis 
das controladas na mesma data-base de apresentação das demons-
trações financeiras. Perda de controle e de influência significativa: 
Se a Companhia perder o controle exercido sobre uma controlada, 
é efetuada a baixa dos correspondentes ativos, incluindo qualquer 
ágio, e os passivos da controlada pelo seu valor contábil na data em 
que o controle for perdido e a baixa do valor contábil de quaisquer 
participações de não controladores na data em que o controle for 
perdido, incluindo quaisquer componentes de outros resultados 
abrangentes atribuídos a elas. Qualquer diferença resultante como 
ganho ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer investimento 
retido é reconhecido pelo seu valor justo na data em que o controle 
é perdido. Ao perder influência significativa sobre uma coligada, a 
Companhia mensura e reconhece qualquer investimento retido ao 
valor justo. Eventual diferença entre o valor contábil da coligada, no 
momento da perda de influência significativa, e o valor justo do 
investimento retido e dos resultados da alienação são reconhecidos 
no resultado. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e 
transações entre empresas controladas pela Companhia, e quaisquer 
receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações entre 
estas empresas, são eliminadas na preparação das demonstrações 
financeiras consolidadas. 4.2. Receitas de contratos com clien-
tes: O Grupo reconhece suas receitas, pelo seu valor justo, à medida 
que satisfaz as obrigações de desempenho. No período findo em 31 
de dezembro de 2023, o Grupo reconheceu unicamente aos serviços 
de construção ou melhoria dos contratos de concessão que é 
reconhecida baseada no estágio da obra realizada. Essa receita é 
composta pelo custo da construção somado à margem de lucro e 
aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. O Grupo estimou 
que eventual margem é próxima a zero. Uma receita não é reconhe-
cida se há incerteza significativa na sua realização. 4.3. Instrumen-
tos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá 
origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo 
financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. (i) Reconhe-
cimento e mensuração inicial: A classificação dos ativos financeiros 
no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios do 
Grupo para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção das 
contas a receber de clientes que não contenham um componente 
de financiamento significativo, que é mensurado inicialmente ao preço 
da operação, ou para as quais o Grupo tenha aplicado o expediente 
prático, o Grupo inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu 
valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo 
financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. (ii) 
Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. Para 

que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo 
amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros” (também referido como teste 
de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é 
executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de 
caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de 
juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do 
resultado ou mensurados ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes. O modelo de negócios do Grupo para administrar 
ativos financeiros se refere a como ela gerencia seus ativos finan-
ceiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina 
se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos 
financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são 
mantidos em plano de negócio com o objetivo de manter ativos 
financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto 
ativos financeiros classificados e mensurados ao valor justo em 
contrapartida a outros resultados abrangentes são mantidos em 
modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contra-
tuais e também com o objetivo de venda. As compras ou vendas de 
ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo 
estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negocia-
ções regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, 
a data em que o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. 
Ativos financeiros – Mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são 
classificados em três categorias: Ativos financeiros ao custo amor-
tizado (instrumentos de dívida); Os ativos financeiros ao custo 
amortizado são subsequentemente mensurados usando o método 
de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. 
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados 
(instrumentos de dívida); Para os instrumentos de dívida ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, a receita de juros, 
a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de redução ao valor 
recuperável são reconhecidas na demonstração do resultado e 
calculadas da mesma maneira que os ativos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado. As alterações restantes no valor justo são 
reconhecidas em outros resultados abrangentes. No momento do 
desreconhecimento, a mudança acumulada do valor justo reconhe-
cida em outros resultados abrangentes é reclassificada para resul-
tado. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. São 
apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as 
variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do 
resultado. Passivos financeiros – classificação, mensuração subse-
quente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros são classificados, 
no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou 
como derivativos designados como instrumentos de hedge em um 
hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros 
são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no 
caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do 
resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
à emissão do passivo financeiro. (iii) Desreconhecimento Ativos 
financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de 
um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros 
semelhantes) é desreconhecido quando: Os direitos de receber fluxos 
de caixa do ativo expiraram; ou O Grupo transferiu seus direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo 

a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) o Grupo 
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, 
ou (b) o Grupo nem transferiu nem reteve substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. 
Quando o Grupo transfere seus direitos de receber fluxos de caixa 
de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ela avalia se, e em 
que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando 
não transfere nem retém substancialmente todos os riscos e bene-
fícios do ativo, nem transfere o controle do ativo, o Grupo continua 
a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento 
continuado. Nesse caso, o Grupo também reconhece um passivo 
associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensura-
dos em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pelo 
Grupo. Passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando 
a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação 
especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando 
um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo 
mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de 
um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca 
ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos 
respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do 
resultado. (iv) Compensação: Ativos financeiros e passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial se houver um direito legal atualmente aplicável de 
compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de 
liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos 
simultaneamente. 4.4. Infraestrutura em construção: O Grupo 
reconhece em infraestrutura em construção vinculado ao direito de 
cobrar pelo uso da infraestrutura da concessão durante o período 
de construção, mensurado pelo valor justo no reconhecimento inicial. 
Após o reconhecimento inicial, a infraestrutura em construção é 
mensurada pelo custo, que inclui os custos de empréstimos capita-
lizados deduzidos e das perdas por redução ao valor recuperável, 
quando aplicável. Quando finalizada a período de construção, o ativo 
será transferido para ativo intangível. Em 31 de dezembro de 2023 
o Grupo não possuía ativos intangíveis. feridos para a rubrica de 
“Ativo intangível”. 4.5. Capitalização de custos: Os custos de mão 
de obra diretamente atribuíveis à aquisição e/ou construção da 
infraestrutura em construção, incluindo outros custos para colocar 
o ativo no local e em condições necessárias para que esses possam 
operar. Além disso, os custos das debêntures atribuíveis a infraes-
trutura em construção, são capitalizados durante a fase de constru-
ção e/ou melhoria. 4.6. Fornecedores: Refere-se a obrigações a 
pagar de prestação de serviços, cauções contratuais, fornecimentos 
de materiais e insumos destinados predominante ao imobilizado e 
execução de obras na rodovia. 4.7. Redução ao valor recuperá-
vel (impairment) (i) Ativos financeiros não-derivativos: Instrumentos 
financeiros e ativos contratuais: O Grupo reconhece provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados 
ao custo amortizado e mensuram a provisão para perda em um 
montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira. Ao 
determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as 
perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações 
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises 
quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica do 
Grupo, na avaliação de crédito e considerando informações pros-
pectivas (forward-looking). O Grupo considera um ativo financeiro 
como inadimplente quando é pouco provável que o credor pague 
integralmente suas obrigações de crédito. Mensuração das perdas 
de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estima-
tivas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas 
de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa 
devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de caixa 
que o Grupo espera receber). As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos 
financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de 
balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo 
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo 
financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um 
ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros 
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estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos 
financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes 
dados observáveis: •  Dificuldades financeiras significativas do 
emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais 
como inadimplência ou atraso de mais de 360 dias; • Reestruturação 
de um valor devido em condições que não seriam aceitas em con-
dições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência 
ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou •  O 
desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de difi-
culdades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de 
crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas 
para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida 
do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de 
um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em 
parte, sem expectativa de recuperação significativa do valor baixado. 
No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar 
sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimen-
tos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. Para créditos 
baixados com perda, recuperados através de ações comerciais, 
eventuais descontos concedidos são reconhecidos no resultado 
financeiro. Contas a receber e ativos contratuais: A análise a seguir 
fornece mais detalhes sobre o cálculo das perdas de crédito espe-
radas relacionados ao contas a receber e ativos contratuais. O Grupo 
considera o modelo e algumas das premissas utilizadas no cálculo 
dessas perdas de crédito esperadas como as principais fontes de 
incerteza da estimativa. O Grupo determinou que a perda de crédito 
esperada é mensurada pela expectativa de perda futura através de 
padrões históricos de inadimplência. As alterações de exposição do 
Grupo ao risco de crédito durante o exercício estão descritas na 
nota explicativa nº 18. (ii) Ativos não financeiros: Em cada data de 
reporte, o Grupo revisa os valores contábeis de seus ativos não 
financeiros (exceto estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) 
para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso 
ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. 
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupa-
dos em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo 
possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, 
entradas essas que são em grande parte independentes das entra-
das de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo 
menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de 
caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma 
taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais 
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos 
do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhe-
cidas no resultado. 4.8. Contratos de concessão de serviços – 
Direito de exploração de infraestrutura: A infraestrutura recebida 
e/ou construída pelo concessionário não é registrada como ativo 
imobilizado, porque o contrato de concessão não transfere ao 
concessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de 
serviços públicos. Os contratos preveem apenas acesso a esses 
bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos 
ao poder concedente após o encerramento do respectivo contrato. 
O concessionário tem acesso para operar a infraestrutura para a 
prestação dos serviços públicos em nome do poder concedente, 
nas condições previstas no contrato. Nos termos dos contratos de 
concessão, o concessionário atua como prestador de serviço, 
construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção 
ou melhoria) usada para prestar um serviço público e podendo 
operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante 
um determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de 
construção ou melhoria, a remuneração recebida ou a receber pelo 
concessionário é registrada pelo seu valor justo. Essa remuneração 
pode corresponder a direito sobre um ativo intangível ou um ativo 
financeiro. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida 
que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários dos serviços 
públicos. O concessionário reconhece um ativo financeiro na medida 
em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou 
outro ativo financeiro do poder concedente pelos serviços de cons-
trução. No caso do Grupo não está previsto no contrato de conces-
são qualquer remuneração ao final do prazo de exploração da 
infraestrutura, portanto nenhum ativo financeiro foi reconhecido nas 
demonstrações financeiras. O direito de exploração de infraestrutura 
é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de 
melhoria e ampliação em troca do direito de cobrar os usuários pela 
utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da 
construção somado à margem de lucro e aos custos dos financia-
mentos atribuíveis a esse ativo. O Grupo estimou que eventual 
margem é próxima a zero. 4.9. Demais ativos circulantes e não 
circulante: São demonstrados aos valores de custo ou realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data do 
balanço. 4.10. Provisões: Uma provisão é reconhecida se, em 
função de um evento passado, o Grupo tiver uma obrigação legal 
ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é 
provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 
obrigação. 4.11. Capital social: (i) Ações ordinárias: Ações ordiná-
rias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais 
diretamente atribuíveis à emissão de ações, quando houver, serão 
reconhecidos como redução do patrimônio líquido. (ii) Ações prefe-
renciais: Ações preferenciais não resgatáveis são classificadas no 
patrimônio líquido, pois o pagamento de dividendos é discricionário, 
e elas não geram qualquer obrigação de entregar caixa ou outro 
ativo financeiro da Companhia e não requerem liquidação em um 
número variável de instrumentos patrimoniais. Dividendos discricio-
nários são reconhecidos como distribuições no patrimônio líquido 
na data de sua aprovação pelos acionistas da Companhia. 4.12. 
Demais passivos circulantes e não circulantes: São demons-
trados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e 
cambiais incorridos até a data do balanço. 4.13. Benefícios a 
empregados: Benefício de curto prazo a empregados: Obrigações 
de benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em 
uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme 
o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em 
dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se o Grupo tiver 
uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse valor 
em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obri-
gação possa ser estimada de maneira confiável. 4.14. Receitas 
financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações 
financeiras, juros e multa recebidos ou auferidos, variações cambiais 
ativas, ganho com instrumentos financeiros derivativos e atualização 
financeira sobre habilitação de de PIS E COFINS. A receita de juros 
e ganho com instrumentos financeiros derivativos são reconhecidas 
no resultado por meio do método dos juros efetivos. As despesas 
financeiras abrangem despesas com juros e encargos e variações 
monetárias sobre empréstimos, financiamento e debêntures, juros 
sobre atraso em pagamentos, juros sobre mútuo com partes rela-
cionadas, despesas com IOF, descontos concedidos, despesas e 
comissões bancárias, despesas com obrigações de outorga, ajuste 
a valor presente de clientes, variações cambiais passivas, impostos 
sobre receita financeira (PIS/COFINS), perda com instrumentos 
financeiros derivativos, atualização obrigação de compra de ações. 

Custos da dívida que não são diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados 
no resultado por meio do método de juros efetivos. 4.15. Imposto 
de renda e contribuição social: (i) Lucro real: O Imposto de Renda 
e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calcula-
dos com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$  240 (base anual) para 
Imposto de Renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de preju-
ízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real do exercício. (ii) Imposto corrente: O imposto corrente 
é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, 
as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas 
na data de apresentação da demonstração financeira individual. (iii) 
Exposições fiscais: Na determinação do imposto de renda do Grupo 
leva em consideração o impacto de incertezas relativas a posições 
fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e 
juros tenha que ser realizado. O Grupo acredita que a provisão para 
imposto de renda no passivo está adequada para com relação ao 
exercício fiscal em aberto baseada em sua avaliação de diversos 
fatores, incluindo interpretações das Leis fiscais e experiência pas-
sada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que 
podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. 
Novas informações podem ser disponibilizadas o que levaria o Grupo 
a mudar os seus julgamentos quanto à adequação da provisão 
existente. Tais alterações impactarão a despesa com imposto de 
renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos 
de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e con-
tribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é 
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis 
e contra os quais serão utilizados, limitando-se a utilização, a 30% 
dos lucros tributáveis futuros anuais. 4.16. Tributos sobre presta-
ções de serviços: Para o PIS e COFINS, o Grupo é enquadrado no 
regime não cumulativo, porém, para concessionárias de rodovias, 
as alíquotas aplicáveis são aquelas do regime cumulativo, dessa 
forma, para as receitas operacionais são calculados com base nas 
alíquotas de 0,65% e 3%, para o PIS e COFINS, respectivamente. 
Para as receitas financeiras, são calculados com base nas alíquotas 
de 0,65% e 4%, para PIS e COFINS, respectivamente. 4.17. Resultado 
por ação: O Resultado por ação básico é calculado dividindo-se o 
lucro líquido do exercício atribuído aos detentores de ações ordiná-
rias da Companhia pela média ponderada da quantidade de ações 
ordinárias em circulação durante o exercício. O Resultado por ação 
diluído é calculado dividindo-se o lucro líquido do exercício atribuído 
aos detentores de ações ordinárias da Companhia pela média pon-
derada da quantidade de ações ordinárias em circulação durante o 
exercício, ajustadas por todas as potenciais ações ordinárias com 
efeito de diluição. 4.18. Demonstração de valor adicionado: Essa 
demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pelo 
Grupo e suas distribuições durante determinado exercício e é 
apresentada pelo Grupo como parte integrante das demonstrações 
financeiras. 4.19. Procedimentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2023: O Grupo aplicou pela primeira vez 
certas normas e alterações que são validas para exercícios anuais 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 (exceto quando indicado 
de outra forma). O Grupo decidiu não adotar antecipadamente 
nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido 
emitidas, mas que ainda não estão vigentes. Alterações no CPC 50 
(IFRS 17), CPC 23 (IAS 8), CPC 26 (R1) e CPC 32 (IAS 12). As alterações 
aos pronunciamentos acima são em decorrência das alterações 
anuais relativas ao ciclo de melhorias, tais como: • IFRS 17 Contrato 
Seguros (equivalente ao CPC 50 – Contrato de Seguros) – é uma 
nova norma de contabilidade com alcance para contratos de seguros, 
abrangendo o reconhecimento e mensuração, apresentação e 
divulgação, que substitui o IFRS 04 (equivale CPC 11). A norma se 
aplica a todos os contratos de seguro; • Alteração IAS 8 Definições 
de estimativas contábeis – Esclarecimentos a distinção entre mudan-
ças em estimativas contábeis, mudanças em políticas contábeis e 
correção de erros, além de esclarecer como entidades utilizam 
técnicas de mensuração e inputs para desenvolver estimativas 
contábeis. (equivale ao CPC 23); • Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2. – Orientações e exemplos para ajudar as entidades a 
aplicarem julgamentos de materialidade às divulgações de políticas 
contábeis (equivale ao CPC 26 (R1)); • Imposto diferido relacionado 
a ativos e passivos originados de uma simples transação – Alterações 
do IAS 12 – Estreitam o escopo da exceção de reconhecimento inicial, 
de modo que ela não se aplique mais a transações que gerem 
diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais, como arren-
damentos passivos de desativação. (equivale ao CPC 32- Tributos 
sobre o lucro); e •  Reforma tributária Internacional – Regras do 
Modelo do Pilar Dois – Alterações ao IAS 12 (equivale ao CPC 32- 
Tributos sobre o lucro) as alterações foram introduzidas em respos-
tas as regras do Pilar Dois da OCDE sobre BPES e pode impactar o 
imposto diferido e necessidade de divulgação para entidade afetadas. 
Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas do Grupo. 4.20. Normas emitidas, 
mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e 
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data das demons-
trações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo 
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. •  IFRS 16 – Passivo de 
locação em um Sale and Leaseback – Transação de venda retroar-
rendamento (equivalente CPC 06); • Alterações ao IAS 1: Classifica-
ção de passivos como circulante ou não circulante; • Alterações ao 
IAS 7 e IFRS 7: Acordo de financiamentos de fornecedores (equiva-
lente aos CPC 03 e CPC 40 (R1) respectivamente). • Alterações ao 
IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados 
de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos 
pronunciamentos contábeis). 
5. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2023 2023

Banco conta movimento 60 716
Aplicações de liquidez imediata 83 484.607

143 485.323
As aplicações financeiras correspondem a títulos lastreados em CDB 
e compromissadas, considerados de liquidez imediata ou conversí-
veis em um montante conhecido de caixa, os quais são registrados 
pelo valor justo por meio do resultado, acrescidos dos rendimentos 
auferidos até as datas dos balanços. 
6. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

2023 2023
Imposto de renda retido na fonte – IRRF 39 546
Total 39 546
7. Investimento – a) Saldo Controladora

2023
EPR Litoral 499.860

499.860
b) Movimentação dos investimentos EPR Litoral Pioneiro
Aporte de capital 500.655
Equivalência patrimonial (795)
Total do investimento 499.860
(i) A equivalência patrimonial corresponde ao período findo 31 de 
dezembro de 2023. 

c) Composição do investimento

Capital 
Social

Partici-
pação

Total do ativo 
da controlada

Total do 
passivo da 
controlada

Resultado da 
controlada

Patrimônio líquido 
da investida em 

31 de dezembro de 2023

Investimento em 
31 de dezembro 

de 2023
EPR Litoral 500.655 100,00% 506.789 6.929 (795) 499.860 499.860

8. Infraestrutura em construção
Obras em 

andamento
Adiantamentos 
a fornecedores Total

Saldo em 1º de junho de 2023 – – –
Adições de infraestrutura (i) 19.961 1.084 21.045
Saldo em 31 de 
dezembro de 2023 19.961 1.084 21.045

(i) Refere-se a obras e serviços em andamento nas rodovias, sendo 
a principal natureza a execução de marginais, acostamentos, obras 
de arte especiais, terraplenagem, sinalização e outros.

9. Debêntures

Série
Quan-
tidade

Taxas 
contratuais Vencimento 2023

1ª emissão – 
Série única 250.000

CDI+
2,75% a.a. dez/26 252.358

252.358
Custo de transação (2.566)
Total 249.792
Circulante 1.478
Não circulante 248.314
Total 249.792

A movimentação do período é como segue:
2023

Controladora Consolidado
Saldo inicial – –
Captações 250.000 250.000
Juros provisionados 2.358 2.358
Custo de transação (2.639) (2.639)
Amortização do custo de captação 73 73
Saldo final 249.792 249.792
Cronograma de amortização da dívida:
Ano de vencimento
2026 248.314

248.314
Garantia fidejussória: As Debêntures contam com garantia fidejus-
sória dos acionistas, na forma de fiança e sem benefício de ordem, 
nos termos da Escritura de Emissão, sendo essas, na proporção 
e nos valores de participação de cada acionista. A fiança pelos 
acionistas inclui (i) aporte adicional de recursos na Companhia, por 
qualquer acionista, além do montante inicial aportado; e/ou (ii) valor 
do capital comprometido objeto de uma obrigação de aporte ensejará 
na diminuição da fiança Perfin Voyager Fundo de Investimento em 
Participação IE (“Perfin Voyager”) em montante equivalente ao aporte 
adicional e/ou ao valor do capital comprometido objeto de uma 
obrigação de aporte, conforme o caso. Os acionistas outorgantes 
das fianças prestarão as respectivas fianças, obrigando-se os fia-
dores e seus sucessores a qualquer título, em caráter irrevogável 
e irretratável, perante os debenturistas, na qualidade de fiadores e 
principais pagadores. Os fiadores serão solidários com a emissora, 
mas (i) a EPR 2 Participações S.A. (“EPR 2”) e os fiadores pessoas 
físicas não serão fiadores solidários entre si em relação às fianças, 
estando cada um tão somente obrigado em relação às respectivas 
fianças; e (ii) os fiadores pessoas físicas serão fiadores solidários 
entre si em relação à fiança fiadores pessoa física. Covenants: 
A Companhia mantém em suas debêntures, garantias, restrições 
e covenants usuais de mercado. Todas as cláusulas restritivas, 
quantitativas e qualitativas, referentes as debêntures estão sendo 

cumpridas integralmente em 31 de dezembro de 2023. 
10. Imposto de renda e contribuição social – A reconciliação entre 
a taxa efetiva e a taxa nominal do imposto de renda e da contribuição 
social na demonstração do resultado referente ao período findo em 
31 de dezembro de 2023 é como segue:

Controladora Consolidado
2023 2023

Prejuízo antes do imposto de renda e 
da contribuição social (3.063) (2.220)

Alíquota vigente 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social, 
de acordo com a alíquota vigente 1.041 755

Ajustes para a alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial (270) –
Impostos diferidos não constituídos (771) (711)
Despesas permanentes indedutíveis – (827)
Total – (843)
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente – (843)

– (843)
11. Obrigações fiscais Consolidado

2023
Contribuição p/financiamento da seguridade social – COFINS 118
Imposto de renda a recolher 613
Contribuição social a recolher 230
Outros 126
Total 1.087
12. Partes relacionadas Controladora Consolidado

2023 2023
Passivo circulante
EPR 2 Participações S.A. 61 5.811

61 5.811
Os valores reconhecidos no passivo circulante referem-se a rateio de 
despesas com as mencionadas companhias e repasse dos custos 
iniciais do contrato de concessão da controlada Litoral Pioneiro.

José Carlos Cassaniga
Diretor Presidente

Giovanni Mott Galvão de Arruda Filho
Diretor

Adriano Joni Grohskopf
Contador CRC SC 028.502/O-3 S-PR

13. Patrimônio líquido – a) Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2023, subscrito e parcialmente integra-
lizado é de R$ 5.133, conforme demonstrado a seguir.

Quantidade de ações Valor do 
capital

Percentual de participação
Sócios Ordinárias Preferenciais Votante Total
EPR 2 Participações S.A. 128.569.125 – 1.286 50,10% 25,05%
Perfin Voyager Fundo de Investimento em 
Participações em Infraestrutura – IE 128.055.875 256.625.000 3.847 49,90% 74,95%

Total 256.625.000 256.625.000 5.133 100,00% 100,00%
Em 1º de junho de 2023, a Companhia foi constituída com a subscrição 
de 100 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, emitidas 
por R$ 1,00 (um real) por ação, perfazendo o total de R$ 100,00 reais, 
e a integralização de 10% do valor total dessas ações pelos acio-
nistas. Em 13 de novembro de 2023, foram subscritas 128.569.100 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de R$ 1,00 
(um real) por ação, perfazendo o total de R$ 128.569, subscrita pelo 
acionista EPR2, sendo que R$ 1.286 desse montante foi destinado à 
conta de capital social e R$ 127.283 destinado à conta de reserva de 
capital. Em 13 de novembro de 2023, foram subscritas 128.055.800 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de R$ 1,00 
(um real) por ação, perfazendo o total de R$ 128.056 e 256.625.000 
ações preferenciais nominativas, sem valor nominal, ao preço de 
R$  1,00 (um real) por ação, perfazendo o total de R$  256.625, 
subscritas pelo acionista Perfin Voyager, sendo que, do respectivo 
montante referente ao total de ações ordinárias e preferenciais subs-
critas, R$ 3.847 foi destinado à conta de capital social e R$ 380.834 
destinado à conta de reserva de capital. Até 31 de dezembro de 
2023, foram integralizados R$ 5.133 no capital social e R$ 248.117 
na reserva de capital. O saldo a integralizar deverá ser totalmente 
integralizado pelos acionistas até 31 de março de 2025, conforme 
previsto no estatuto social e boletins de subscrição. Características 
das ações preferenciais: As ações preferenciais não conferirão 
direito a voto nas deliberações das assembleias gerais, no entanto, 
conferirão aos seus titulares os seguintes direitos, além dos demais 
direitos previstos na Lei das S.A.: (i) prioridade na distribuição de 
dividendos, nos termos do artigo 17, inciso I, da Lei das S.A.; e (ii) 
prioridade no reembolso de capital, nos termos do artigo 17, inciso II, 
da Lei das S.A. b) Reserva de capital: Nesta reserva está registrado 
parte do valor das ações emitidas pela Companhia. As utilizações 
possíveis dessa reserva estão constituídas no artigo 200 da Lei das 
Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76). 
14. Receitas Consolidado

2023
Receita de serviços de construção 19.961
Receita bruta 19.961
Receita líquida 19.961
15. Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
Custos e despesas 2023 2023
Com pessoal – (66)
Custos de serviços da construção – (19.961)
Serviços de terceiros (3) (96)
Outros – (2.595)
Total (3) (22.718)
16. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2023 2023
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 172 3.114

172 3.114
Despesas financeiras
Encargos Financeiros (2.358) (2.358)
Amortização do custo de captação (73) (73)
Outras despesas (6) (146)

(2.437) (2.577)
Resultado Financeiro (2.265) 537
17. Resultado por ação Controladora Consolidado

2023 2023
Prejuízo atribuível aos acionistas 
da Companhia (3.063) (3.063)

Média ponderada das ações 
ordinárias (em milhares) 57.831 57.831

Resultado básico e diluído por ação (0,0530) (0,0530)
18. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos – Visão 
Geral: O Grupo está exposto aos seguintes riscos: Risco de crédito; 
Risco de liquidez; e Risco de mercado. Essa nota apresenta informa-
ções sobre a exposição do Grupo sobre cada um dos riscos supra-
mencionados e processos de mensuração e gerenciamento de riscos 
e gerenciamento do capital do Grupo. Estrutura de gerenciamento 
de risco: A Administração é responsável pelo acompanhamento das 

políticas de gerenciamento de risco do Grupo, e os gestores de 
cada área se reportam regularmente à Administração sobre as suas 
atividades. As políticas de gerenciamento de risco do Grupo foram 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais o Grupo 
está exposto, para definir limites e controles de riscos apropriados, 
e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas de risco 
e sistemas são revistas regularmente para refletirem mudanças nas 
condições de mercado e nas atividades do Grupo. O Grupo, por meio 
de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento 
busca desenvolver um ambiente de disciplina e controle no qual 
todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e 
obrigações. Risco de crédito: A Administração visando minimizar 
os riscos de créditos atrelados as instituições financeiras, procura 
diversificar suas operações em instituições de primeira linha. O valor 
contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao 
risco de crédito como segue:

2023
Ativo Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa 143 485.323
Adiantamentos a fornecedores – 57

143 485.380
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que o Grupo irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
a seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações nos vencimentos, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação do Grupo. Adicionalmente, são 
analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam 
captar recursos de forma a reverter posições que poderiam prejudi-
car a liquidez do Grupo. O Grupo não possui em 31 de dezembro de 
2023, passivos financeiros com risco de liquidação. Risco de taxa de 
juros: O Grupo está exposto a riscos e oscilações de taxas de juros 
em suas aplicações, empréstimos, financiamentos e debêntures, 
mútuo e outras contas a pagar. Na data das demonstrações financei-
ras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros era:

Efeito no lucro antes da tributação
Aumento/Redução em pontos bases

Indicadores
Cenário I 

(provável)
Cenário II 

(+25%)
Cenário III 

(+50%)
Cenário IV 

(- 25%)
CDI 11,65% 14,56% 17,48% 8,74%
Juros a incorrer – 
Debêntures (38.719) (46.268) (53.817) (31.170)

Receita de aplica-
ções financeiras 17 21 25 13

Juros a incorrer CDI 
líquido (38.702) (46.247) (53.792) (31.157)

A Administração do Grupo realizou análise de sensibilidade dos princi-
pais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos. 
Para a análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros, a 
Administração adotou para o cenário provável para os próximos 
12 meses as mesmas taxas utilizadas na data das demonstrações 
financeiras. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização 
adicional de 25% e 50% respectivamente para os próximos 12 meses, 
já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% 
e 50%, respectivamente para os próximos 12 meses, das taxas no 
cenário provável. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de 
alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio 
e taxas de juros têm nos ganhos do Grupo ou no valor de suas parti-
cipações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos 
de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. Gerenciamento do capital: A gestão de capital 
do Grupo é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e 
terceiras, balanceando o retorno e o risco para quotistas e credores. 
Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros: No quadro 
a seguir, apresentamos os valores contábeis e justos, bem como a 
classificação e a hierarquia dos instrumentos financeiros. 

A Classificação dos instrumentos financeiros mencionados no quadro acima, tem a seguinte definição:
Hierarquia do
 valor justo

Controladora Consolidado
Classificação Contábil Valor justo Contábil Valor justo

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 2 143 143 485.323 485.323
Adiantamentos a fornecedores Nível 2 2 – – 57 57

143 143 485.380 485.380
Passivo
Debêntures Nível 2 1 249.792 249.792 249.792 249.792
Fornecedores Nível 2 2 2 2 65 65
Contas a pagar – partes relacionadas Nível 2 2 61 61 5.811 5.811

249.855 249.855 255.668 255.668
Classificação 1 – Mensurados a valor justo por meio de resultado; Classificação 2 – Custo amortizado
19. Eventos subsequentes – Em 23 de março de 2024, a controlada EPR Litoral Pioneiro S.A. deu início à suas atividades operacionais 
com a geração de receita por meio da cobrança de pedágios.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da EPR Infraestrutura PR S.A. 
– São Paulo-SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas da EPR Infraestrutura PR S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o período de 1º de junho (início das operações) 
a 31 de dezembro de 2023, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o período 

de 1º de junho a 31 de dezembro de 2023, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
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nião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de 
auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Para o assunto abaixo, 
a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo 
quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimen-
tos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades des-
critas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, 
incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de audi-
toria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedi-
mentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de 
distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resul-
tados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para 
tratar o assunto abaixo, fornecem a base para nossa opinião de 
auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 
Capitalização de gastos de infraestrutura em construção: Os 
contratos de concessões representam o direito de exploração da 
infraestrutura, pautado pela interpretação contábil ICPC 01 (R1) – 
Contratos de Concessão (correlato ao IFRIC 12), o qual prevê a 
obrigação de construir e/ou operar a infraestrutura para a prestação 
dos serviços públicos em nome do poder concedente, nas condições 
previstas em contrato. Os critérios de reconhecimento desses 
valores e montantes investidos na infraestrutura estão divulgados 
nas notas explicativas 4.4 e 8 às demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas. A mensuração da infraestrutura em constru-
ção é afetada por elementos subjetivos devido às naturezas 
diversas dos gastos capitalizados como parte da infraestrutura da 
concessão, bem como devido ao grau de julgamento para a deter-
minação do ativo. Desta forma, identificamos a capitalização de 
gastos de infraestrutura em construção como área significativa de 
auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) avaliação dos 
critérios de classificação de gastos como infraestrutura em cons-
trução e intangível; (ii) teste das adições da infraestrutura em 
construção para validação da existência e avaliação da natureza do 
gasto e a correta classificação; e (iii) avaliação da natureza dos 
gastos capitalizados como infraestrutura em construção e sua 
aplicabilidade aos critérios estabelecidos pelo contrato de conces-
são e normas contábeis vigentes. Baseados no resultado dos 

procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a 
avaliação da diretoria, consideramos que os critérios de capitaliza-
ção de gastos de infraestrutura em construção adotados pela 
Companhia, assim como as respectivas divulgações nas notas 
explicativas 4.4 e 8, são aceitáveis, no contexto das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outros 
assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações 
individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao 
período de 1º de junho a 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob 
a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a audito-
ria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financei-
ras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e 
conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronuncia-
mento Técnico NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, 
individual e consolidada, foram adequadamente elaboradas, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demons-
trações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: 
A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informa-
ções que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não 
abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria 
e da governança pelas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 

pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e sua controlada são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: •  Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signi-
ficativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstra-
ções financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de 
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público.

Campinas, 15 de abril de 2024. 
 Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda. 
 CRC SP-027623/F
 José Antonio de Andrade Navarrete
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Notas explicativas às Demonstrações Financeiras – Em 
31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em 

milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)
1. Contexto operacional – A MM & Santos Participações S.A. 
(“Companhia”) com sede em São José do Rio Preto-SP tem por 
objeto social a participação, na qualidade de controladora ou não, no 
capital de empresas comerciais como sócia ou acionista, bem como 
administração de bem próprios. A Companhia possui participação 
societária na Facchini Participações S.A. “holding”, controladora do 
Grupo Facchini, que por sua vez, possui participação e controla a 
sociedade operacional Facchini S.A., que concentra substancialmente 
as operações do Grupo. Considerando que a MM & Santos é uma 
holding familiar, mantendo apenas investimento em sociedades do 
Grupo Facchini, essas demonstrações financeiras têm que ser lidas 
em conjunto com as demonstrações financeiras das sociedades 
Facchini Participações S.A. e Facchini S.A., cuja demonstrações 
financeiras foram emitidas em 10 de abril de 2024 e 20 de março 
de 2024, respectivamente. Aspectos societários: Em 31 de agosto 
de 2022, a administração da Companhia aprovou a incorporação do 
acervo líquido contábil da RF & N Participações S.A. ao seu patrimônio 
líquido, nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação. 
O acervo líquido incorporado foi avaliado ao valor contábil em 31 
de julho de 2022, conforme laudo de avaliação emitido por perito 
independente, conforme demonstrado abaixo:
Ativo circulante
Dividendos a receber 3.250
Ativo não circulante
Investimento em coligada – Facchini Participações S.A. 76.044
Passivo circulante
Dividendos a pagar (3.310)
Adiantamento para futuro aumento de capital (88)
Acervo líquido contábil 75.896
A Incorporação da RF&N pela MM & Santos S.A. integra um projeto 
de reorganização societária, que trará consideráveis benefícios de 
ordem financeira, operacional e administrativa, de forma que o 
objetivo da incorporação é a racionalização das atividades econô-
micas das sociedades envolvidas e do seu gerenciamento patrimo-
nial, o que justifica plenamente a operação de incorporação. Como 
decorrência, a RF & N Participações S.A. teve sua personalidade 
jurídica extinta e a MM & Santos Participações S.A. passou a condi-
ção de sucessora, a título universal, de todos os seus direitos, 
responsabilidades e obrigações. 2. Práticas contábeis materiais 
– 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância às 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações que incorpo-
ram as alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 
e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Essas demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela administração da Companhia e 
autorizadas para emissão em 10 de abril de 2024. 2.2. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, estão apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 2.3. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base 
de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como 
instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. 
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das suas práticas contábeis. A administração da Companhia não 
identificou em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estimativas que 
requeressem maior nível de julgamento, sem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas não foram 
consideradas significativas para as essas demonstrações financeiras. 
Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emanadas 
da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 
2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa 
forma, as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas 
pela administração na sua gestão, estando determinadas práticas 
contábeis divulgadas em suas respectivas notas explicativas. O 
resumo das práticas contábeis materiais adotadas na elaboração 
das demonstrações financeiras é o seguinte: a) Caixa e equivalentes 
de caixa: Compreendem saldos de caixa, depósitos bancários à 
vista, fundos mantidos em contas bancárias e aplicações financeiras. 
Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acres-
cido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do 
exercício, possuem vencimentos inferiores a 90 dias ou não possuem 
prazos fixados para resgate, têm liquidez imediata e estão sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor. b) Instrumentos 
financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem 
a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou 
instrumento patrimonial de outra entidade. Ativos financeiros: Ativos 
financeiros são classificados no reconhecimento inicial e subsequen-
temente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do 
resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de 
dívida) : A Companhia mensura os ativos financeiros ao custo amor-
tizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: O ativo 
financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa 
contratuais. • Os termos contratuais do ativo financeiro derem ori-
gem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são 
subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos 
e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas 
são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado 
ou apresenta redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, a Companhia não possuía ativos financeiros mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado, outros resultados 
abrangentes, tampouco instrumentos financeiros derivativos. Passi-
vos financeiros: Os passivos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado, empréstimos e recebíveis ou contas a pagar. 
Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu 
valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não 
seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. 
Os passivos financeiros da Companhia incluem outros passivos. 
Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresen-
tado no balanço patrimonial consolidado se houver um direito legal 
atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e 
se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos 
e liquidar os passivos simultaneamente. c) Subvenções governamen-
tais: Subvenções governamentais são reconhecidas quando há 
razoável segurança de que a entidade cumprirá todas as condições 

Balanço Patrimonial – Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais) 

Ativo
Nota

explicativa 2023 2022
Circulante
Dividendos a receber 4 14.765 17.281
Total do ativo circulante 14.765 17.281
Não circulante
Investimento 5 629.402 474.573
Total do ativo não circulante 629.402 474.573
Total do ativo 644.167 491.854

Passivo e patrimônio líquido
Nota

explicativa 2023 2022
Circulante
Dividendos e Juros sobre capital 
próprio a pagar 6 16.500 19.016

Outros passivos 274 222
Total do passivo circulante 16.774 19.238
Patrimônio líquido 6
Capital social 333.400 243.000
Reserva legal 25.047 18.387
Reserva de lucros 268.946 211.229
Total do patrimônio líquido 627.393 472.616
Total do passivo e do patrimônio líquido 644.167 491.854

As notas explicativas são partes integrantes 
das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais), 

exceto quando indicado de outra forma)
2023 2022

Receitas (despesas) operacionais
Administrativas e gerais (52) (57)
Equivalência patrimonial 156.094 128.863

156.042 128.806
Lucro líquido do exercício 156.042 128.806
Quantidade ponderado de ações do 
capital social 83.406.038 83.406.038

Lucro básico e diluído por ação – R$ 1,87 1,54
As notas explicativas são partes integrantes 

das demonstrações financeiras.
Demonstração do Resultado Abrangente – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

2023 2022
Lucro líquido do exercício 156.042 128.806
Outros resultados abrangentes
Resultado abrangente do exercício 156.042 128.806

As notas explicativas são partes integrantes 
das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 
Reserva de lucros

Nota Capital Reserva Reserva de Reserva de Lucros
explicativa social legal capital de giro incentivos fiscais acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 120.000 10.488 109.217 29.272 – 268.977
Incorporação – RF&N Participações S.A. 1 43.000 2.299 30.523 74 – 75.896
Aumento de capital 6 b) 80.000 – (51.067) (28.933) – –
Lucro líquido do exercício – – – – 128.806 128.806
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 6 d) – 5.600 – – (5.600) –
Constituição de reserva para incentivos fiscais 6 e) – – – 16.809 (16.808) 1
Dividendos propostos 6 c) – – – – (1.064) (1.064)
Reserva de capital de giro 6 f) – – 105.334 – (105.334) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 243.000 18.387 194.007 17.222 – 472.616
Aumento de capital 90.400 – (73.658) (16.742) – –
Lucro líquido do exercício – – – – 156.042 156.042
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal – 6.660 – – (6.660) –
Constituição de reserva para incentivos fiscais – – – 22.845 (22.845) –
Dividendos propostos – – – – (1.265) (1.265)
Reserva de capital de giro – – 125.272 – (125.272) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 333.400 25.047 245.621 23.325 – 627.393

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras
Demonstração dos fluxos de caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

2023 2022
Lucro líquido do exercício 156.042 128.806
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa 
originário das atividades operacionais:

Equivalência patrimonial (156.094) (128.863)
(52) (57)

Aumento dos passivos operacionais:
Outros passivos 52 57
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais – –
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Dividendos recebidos 3.781 3.809

2023 2022
Caixa gerado pelas atividades de investimento 3.781 3.809
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (3.781) (3.809)
Caixa aplicado nas atividades de 
financiamentos (3.781) (3.809)

Aumento de caixa e equivalente de caixa – –
Caixa e equivalente de caixa – no início 
do exercício – –

Caixa e equivalente de caixa – no fim do 
exercício – –

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

estabelecidas e relacionadas à subvenção e de que a subvenção 
será recebida. Quando o benefício se refere a um item de despesa, 
é reconhecido como receita ao longo do período do benefício de 
forma sistemática em relação às respectivas despesas cujo benefí-
cio pretende compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, 
é reconhecido como receita diferida no passivo e em base sistemá-
tica e racional durante a vida útil do ativo. A conta de reserva para 
incentivo fiscal representa a equivalência reflexo da reserva de 
incentivo fiscal da sociedade investida Facchini Participações S.A. 
(Nota 6.e). d) Apuração do resultado: O resultado das operações é 
apurado em conformidade com o regime contábil de competência 
de exercício. e) Capital social – Ações ordinárias: São classificadas 
como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis 
à emissão de ações e opções são reconhecidos como dedução do 
patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. f) Lucro 
por ação: Calculado com base na quantidade ponderada de ações 
do capital social no exercício. g) Investimento em coligada: Nas 
demonstrações financeiras da Companhia, as informações financei-
ras da coligada Facchini Participações S.A., onde a Companhia 
mantém participação de 33,34% (2022 – 33,34%), é reconhecida 
por meio do método de equivalência patrimonial. A participação da 
Companhia nos lucros ou prejuízos de sua coligada é reconhecida 
na demonstração do resultado e a participação nas mutações das 
reservas é reconhecida nas reservas da Companhia. Os ganhos e 
as perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas, 
são reconhecidos na demonstração do resultado. h) Pronunciamen-
tos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023: A 
Companhia avaliou as normas e alterações que são válidas para 
períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 (exceto 
quando indicado de outra forma), e decidiu não adotar antecipada-
mente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham 
sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. IFRS 17 ou CPC 50 
– Contratos de Seguro: O IFRS 17 (equivalente ao CPC 50 Contratos 
de Seguro) é uma nova norma de contabilidade com alcance para 
contratos de seguro, abrangendo o reconhecimento e mensuração, 
apresentação e divulgação. O IFRS 17 (CPC 50) substitui o IFRS 4 
– Contratos de Seguro (equivalente ao CPC 11). O IFRS 17 (CPC 50) 
se aplica a todos os tipos de contratos de seguro (como de vida, 
ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente 
do tipo de entidades que os emitem, bem como a certas garantias 
e instrumentos financeiros com características de participação 
discricionária; algumas exceções de escopo se aplicarão. O objetivo 
geral do IFRS 17 (CPC 50) é fornecer um modelo de contabilidade 
abrangente para contratos de seguro que seja mais útil e consistente 
para seguradoras, cobrindo todos os aspectos contábeis relevantes. 
O IFRS 17 (CPC 50) é baseado em um modelo geral, complementado 
por: • Uma adaptação específica para contratos com características 
de participação direta (a abordagem de taxa variável); e •  Uma 
abordagem simplificada (a abordagem de alocação de prêmios) 
principalmente para contratos de curta duração. A nova norma não 
teve impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. Defini-
ção de Estimativas Contábeis – Alterações ao IAS 8: As alterações 
ao IAS 8 (equivalente ao CPC 23 – políticas contábeis, mudança de 
estimativa e retificação de erro) esclarecem a distinção entre 
mudanças em estimativas contábeis, mudanças em políticas contá-
beis e correção de erros. Elas também esclarecem como as entida-
des utilizam técnicas de mensuração e inputs para desenvolver 
estimativas contábeis. As alterações não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras da Companhia. Divulgação de Políticas 
Contábeis – Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: As 
alterações ao IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) – Apresentação das 
demonstrações contábeis) e o IFRS Practice Statement 2 fornecem 
orientação e exemplos para ajudar as entidades a aplicar julgamen-
tos de materialidade às divulgações de políticas contábeis. As 
alterações visam ajudar as entidades a fornecer divulgações de 
políticas contábeis mais úteis, substituindo o requisito para as enti-
dades divulgarem suas políticas contábeis “significativas” por um 
requisito para divulgar suas políticas contábeis “materiais” e adicio-
nando orientação sobre como as entidades aplicam o conceito de 
materialidade ao tomar decisões sobre divulgações de políticas 
contábeis. As alterações tiveram impacto relevante nas divulgações 
de políticas contábeis materiais da Companhia, tampouco não 
mensuração, reconhecimento ou apresentação de itens nas demons-
trações financeiras da Companhia. Imposto Diferido relacionado a 
Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação – Alterações 
ao IAS 12: As alterações ao IAS 12 Income Tax (equivalente ao CPC 
32 – Tributos sobre o lucro) estreitam o escopo da exceção de 
reconhecimento inicial, de modo que ela não se aplique mais a 
transações que gerem diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis 
iguais, como arrendamentos e passivos de desativação. As altera-
ções não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Com-
panhia. Reforma Tributária Internacional – Regras do Modelo do Pilar 
Dois – Alterações ao IAS 12: As alterações ao IAS 12 (equivalente 
ao CPC 32 – Tributos sobre o lucro) foram introduzidas em resposta 
às regras do Pilar Dois da OCDE sobre BEPS e incluem: • Uma 
exceção temporária obrigatória ao reconhecimento e divulgação de 
impostos diferidos decorrentes da implementação jurisdicional das 
regras do modelo do Pilar Dois; • Requisitos de divulgação para 
entidades afetadas, a fim de ajudar os usuários das demonstrações 
financeiras a compreender melhor a exposição de uma entidade aos 
impostos sobre a renda do Pilar Dois decorrentes dessa legislação, 
especialmente antes da data efetiva. A exceção temporária obriga-
tória – cujo uso deve ser divulgado – entra em vigor imediatamente. 
Os demais requisitos de divulgação se aplicam aos períodos de 
relatório anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2023, 
mas não para nenhum período intermediário que termine em ou antes 
de 31 de dezembro de 2023. As alterações não tiveram impacto 
nas demonstrações financeiras da Companhia, pois a Companhia 
não está sujeita às regras do modelo do Pilar Dois. i) Normas emiti-
das, mas ainda não vigentes em 2023: As normas e interpretações 
novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão des-
critas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e 
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em 
vigor. Alterações ao IFRS 16: Passivo de Locação em um Sale and 
Leaseback (Transação de venda e retroarrendamento) : Em setembro 
de 2022, o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 
06 – Arrendamentos) para especificar os requisitos que um vendedor-
-arrendatário utiliza na mensuração da responsabilidade de locação 
decorrente de uma transação de venda e arrendamento de volta, a 
fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer 
quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de uso 
que ele mantém. As alterações vigoram para períodos de demons-
trações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro 
de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente a transações 
sale and leaseback celebradas após a data de aplicação inicial do 
IFRS 16 (CPC 06). A aplicação antecipada é permitida e esse fato 
deve ser divulgado. Não se espera que as alterações tenham um 
impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia. 
Alterações ao IAS 1: Classificação de Passivos como Circulante ou 
Não-Circulante: Em janeiro de 2020 e outubro de 2022, o IASB 
emitiu alterações aos parágrafos 69 a 76 do IAS 1 (equivalente ao 
CPC 26 (R1) – Apresentação das demonstrações contábeis) para 
especificar os requisitos de classificação de passivos como circulante 
ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que se entende 

por direito de adiar a liquidação. •  Que o direito de adiar deve 
existir no final do período das informações financeiras. •  Que a 
classificação não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer 
seu direito de adiar. • Que somente se um derivativo embutido em 
um passivo conversível for ele próprio um instrumento de patrimônio, 
os termos de um passivo não afetarão sua classificação. Além disso, 
foi introduzida uma exigência de divulgação quando um passivo 
decorrente de um contrato de empréstimo é classificado como não 
circulante e o direito da entidade de adiar a liquidação depende do 
cumprimento de covenants futuros dentro de doze meses. As alte-
rações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais 
que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024 e devem ser 
aplicadas retrospectivamente. Não se espera que as alterações 
tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da 
Companhia. Acordos de financiamento de fornecedores – Alterações 
ao IAS 7 e IFRS 7: Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao 
IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) – Demonstrações do fluxo de 
caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) – Instrumentos 
financeiros: evidenciação) para esclarecer as características de 
acordos de financiamento de fornecedores e exigir divulgações 
adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas altera-
ções têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações 
financeiras a compreender os efeitos dos acordos de financiamento 
com fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao 
risco de liquidez de uma entidade. As alterações vigoram para 
períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou 
após 1 de janeiro de 2024. A adoção antecipada é permitida, mas 
deve ser divulgada. Não se espera que as alterações tenham um 
impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia. 3. 
Gestão de risco financeiro – (a) Fatores de risco financeiro: As 
atividades da Companhia a expõem ao risco de liquidez, substancial-
mente em decorrência da dependência dos dividendos gerados pela 
entidade operacional do Grupo Facchini S.A. (controlada da Facchini 
Participações S.A.). A administração da Companhia entende que o 
risco de liquidez é baixo, uma vez que a referida sociedade opera-
cional apresenta historicamente geração de fluxos de caixa suficiente 
para honrar seus compromissos operacionais e financeiros, manu-
tenção do seu plano de investimento, e remuneração dos seus 
acionistas por meio de dividendos e juros sobre capital próprio. A 
Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos ou 
outros instrumentos financeiros de risco similares. Risco de taxas 
de juros: é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a sofrer 
perdas (ou não auferir ganhos) por conta de flutuações nas taxas de 
juros incidentes sobre passivos captados e ativos aplicados no 
mercado. Para minimizar possíveis impactos advindos dessas 
oscilações, a Companhia adota política de diversificação, alternando 
a contratação de suas dívidas. A previsão do fluxo de caixa é realizada 
pela Administração que monitora as previsões contínuas das exigên-

cias de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previsão 
leva em consideração os planos de recebimento de dividendos de 
sua coligada e pagamento de dividendos aos seus acionistas. Não 
é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade 
da Companhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em 
montantes significantemente diferentes. (b) Gestão de capital: Os 
objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer 
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia 
pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital 
aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para 
reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A Companhia vem 
acumulando recursos e reservas de lucros de forma a corresponder 
com os investimentos que estão sendo projetados com a necessidade 
de capital de giro necessária para os próximos anos. A gestão de 
capital da Companhia é feita para equilibrar as fontes de recursos 
próprias e terceiras, balanceando o retorno para os acionistas e o 
risco para acionistas e credores. A Companhia não possui dívidas 
com terceiros. (c) Instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 
2023 e de 2022, os ativos e passivos financeiros da Companhia 
estão mensurados ao custo amortizado. Os valores contábeis, 
referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço 
patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser 
obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência 
destes, com o valor presente líquido ajustado com base na taxa 
vigente de juros no mercado, se aproximam, substancialmente, de 
seus correspondentes valores de mercado. 
4. Partes relacionadas 2023 2022
Ativo circulante
Dividendos a receber
Facchini Participações S.A. 14.765 17.281

14.765 17.281
Remuneração dos administradores: O principal administrador da 
Companhia é remunerado por meio da sociedade do Grupo, Facchini 
S.A. A Companhia não possui outros benefícios de longo prazo, 
de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em 
participações societárias. 5. Investimento em coligada – Em 31 
de dezembro de 2023, a Companhia possui saldo investimento na 
coligada Facchini Participações S.A., que está sediada na cidade de 
São José do Rio Preto-SP, tendo por objetivo social a administração 
de outras sociedades, participações e investimentos. A Facchini 
Participações S.A. detém controle da sociedade do operacional 
Facchini S.A. (Grupo Facchini). As principais informações da coligada, 
são as seguintes:

Quantidade de ações Participação no capital social (%) Capital social Patrimônio líquido Lucro líquido
2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
2.290.000 2.290.000 33,34% 33,34% 1.000.0000 750.000 1.887.827 1.423.436 468.188 436.290
A movimentação do investimento está como a seguir:

Coligada 2022
Equivalência 
patrimonial Incorporação

Dividendos 
aprovados Outros 2023

Facchini Participações S.A. 474.573 156.094 – (1.265) – 629.402

Coligada 2021
Equivalência 
patrimonial

Incorporação 
(Nota 1)

Dividendos 
aprovados Outros 2022

Facchini Participações S.A. 273.146 128.863 76.044 (3.480) – 474.573

6. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de 
2023 e 2022, o capital social subscrito e integralizado é composto 
por 83.406.038 de ações ordinárias nominativas, sem valor nomi-
nal. b) Aumento de capital: Em 25 de abril de 2023, por meio de 
Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital 
no valor de R$90.400, sendo R$16.742 referente ao saldo da conta 
“Reserva de incentivos fiscais” e R$73. 658 referentes a parte da 
conta “Reserva de retenção de lucros”. c) Reserva legal: Do lucro 
líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de 
qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não 
excederá de 20% (vinte por cento) do capital social. A reserva legal 
tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 
A Companhia poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício 
em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas 
de capital de que trata o § 1º do artigo 182 da Lei 6.404/76, exceder 
de 30% (trinta por cento) do capital social. d) Reserva de incentivos 
fiscais: A Lei nº 12.973/2014 em seu art. 30, § 3º destaca que a 
transferência do valor da receita de subvenções, através de lucros 
acumulados, para a reserva de incentivos fiscais está limitada ao 
valor do lucro líquido do exercício. Nos exercícios em que a Com-
panhia apurar prejuízo contábil ou lucro líquido inferior à parcela da 
subvenção governamental, não podendo, nesse caso, constituir a 
Reserva de Incentivo no montante devido, deverá tal constituição 
ocorrer nos períodos subsequentes. Em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia reconheceu equivalência patrimonial reflexo sobre a conta 
de reserva de incentivo fiscal da sua coligada (Facchini Participações 
S.A.), que correspondem aos incentivos fiscais de sua controlada 
(Facchini S.A.) nos seus estabelecimentos localizados no Estado de 
Mato Grosso do Sul – “MS Forte – Indústria”, no Estado da Bahia – 
“Programa Desenvolve” e “SUDENE”, no Estado do Pará – “SUDAM” 
e no Estado de Pernambuco – “PROIND”. As doações e subvenções 
serão tributadas pelo imposto de renda e pela contribuição social 
caso haja: (i) Capitalização do valor e posterior restituição de capital 
aos sócios, mediante redução do capital social, hipótese em que 
a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor 
total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções gover-
namentais para investimentos; (ii) Restituição de capital aos sócios, 
mediante redução do capital social, nos cinco anos posteriores à data 

da doação ou subvenção, com posterior capitalização do valor da 
doação ou subvenção, hipótese em que a base para a incidência será 
o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de 
doações ou de subvenções governamentais para investimentos; e (iii) 
Integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios. e) Reserva 
para capital de giro: Conforme requerido pelo artigo 202, parágrafo 
6º da Lei nº 6.404/76, complementada pela Lei nº 10.303/01, o 
saldo desta reserva refere-se à destinação do valor remanescente 
dos lucros não distribuídos para fazer face aos projetos de expansão 
da Companhia, proposta esta que será submetida à apreciação na 
Assembleia Geral Ordinária. De acordo com o artigo 199 da Lei 
nº 6.404/76, quando a reserva de lucros excede o capital social, 
a Companhia deverá deliberar sobre o excesso na Assembleia 
Geral Ordinária aumentando o capital ou distribuindo dividendos. f) 
Dividendos: De acordo com o estatuto social aprovado aos 27 dias 
de abril de 2022, os acionistas têm direito a dividendos mínimos 
obrigatórios de 1% do lucro líquido anual ajustado nos termos do 
Artigo 202 da Lei 6.404/76. Até 2021 o estatuto social previa que 
os acionistas tinham direito a dividendos mínimos obrigatórios de 
5% do lucro líquido anual ajustado. Os dividendos propostos foram 
calculados conforme a seguir:

2023 2022
Lucro líquido do exercício 156.042 128.863
(-) Reserva de incentivos fiscais (22.845) (16.808)
(-) Reserva Legal (6.660) (5.600)
Lucro líquido do exercício ajustado 126.537 106.455
Dividendos mínimos obrigatórios (1% – 
2023) (1% – 2022) 1.265 1.064

Dividendos adicionais propostos – –
Dividendos (incorporação RF & N Partici-
pações S.A.) – 3.250

Dividendos de anos anteriores ainda não 
liquidados 19.016 18.511

(-) Dividendos pagos no período (3.781) (3.809)
Dividendos e juros sobre o capital próprio 
a pagar 16.500 19.016

Em 2023 e em 2022 a Companhia optou por não pagar juros sobre 
o capital próprio.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas
MM & Santos Participações S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da MM & 
Santos Participações S.A. (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as práticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 

apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da MM & Santos Participações S.A. 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 

continua …
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MM & Santos Participações S/A… continuação
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 

das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 

auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. •  Avaliamos a adequação 
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 

fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 
Campinas, 10 de abril de 2024. 
 Ernst & Young
 Auditores Independentes S/S. 
 CRC SP-027623/F
 Alexandre Fermino Alvares
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DM Instituição de Pagamento S.A. 
CNPJ/ME nº 16.581.207/0001-37 – NIRE 35.300.439.295

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 11 de abril de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 11 de abril de 2024, às 09:00 horas, na sede social da DM 
Instituição de Pagamento S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
16.581.207/0001-37, com sede na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na Avenida 
Cassiano Ricardo, nº 521, 3º andar, sala 02, Torre B, Parque Residencial Aquarius, CEP 12246-870 (“Com-
panhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de edital de convocação, tendo em vista 
a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes 
do Livro de Presença de Acionistas, na forma do § 4º do Artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Sr. Denis Cesar Correia (“Presidente”); e Sr. Tharik 
Camocardi de Moura (“Secretário”). 4. Ordem do Dia: (i) análise, discussão e deliberação sobre as contas 
da administração, o balanço patrimonial, demonstrações financeiras e resultado econômico da Companhia, 
acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023, (a) publicadas na versão impressa do Jornal Valor Econômico do dia 2 de Abril de 2024, 
nas páginas E7 a E11, e de forma simultânea, no sítio eletrônico da internet do Jornal Valor Econômico; e (b) 
disponibilizadas no site da Companhia https://www.vocedm.com.br/portal/sobre/informativos-financeiros; 
(ii) aprovação da proposta apresentada pela administração para destinação dos resultados relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (iii) deliberar sobre a reeleição dos Diretores 
da Companhia. 5. Deliberações: Após analisarem as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas, 
representando a totalidade do capital social da Companhia, deliberaram por unanimidade aprovar a lavratura 
da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo a transcrição apenas das delibera-
ções tomadas, bem como: (i) Aprovar, integralmente e sem ressalvas, as contas dos administradores, o 
balanço patrimonial, demonstrações financeiras e o resultado econômico da Companhia, acompanhadas 
do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023. (ii) Aprovar a destinação do resultado líquido do exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2023, conforme a seguir: foram apurados lucros no valor de R$ 48.060.553,68 (quarenta e oito milhões 
sessenta mil quinhentos e cinquenta e três reais e sessenta e oito centavos), dos quais: (a) R$ 2.403.027,68 
(dois milhões quatrocentos e três mil e vinte e sete reais e sessenta e oito centavos) foram destinados 
para a conta de Reserva Legal; (b) R$ 31.781.993,24 (trinta e um milhões setecentos e oitenta e um mil 
novecentos e noventa e três reais e vinte e quatro centavos), foram destinados para a Reserva de Lucros; 
(c) R$ 13.875.532,76 foram destinados aos acionistas a título de Dividendos obrigatórios, dos quais: c1) 
R$ 11.290.747,55 (onze milhões duzentos e noventa mil setecentos e quarenta e sete reais e cinquenta 
e cinco centavos) foram distribuídos antecipadamente a título de Dividendos Intermediários de 2023, à 
conta dos lucros apurados no período compreendido entre 1º de janeiro de 2023 e 30 de junho de 2023, 
“ad referendum” da presente Assembleia Geral Ordinária, conforme facultado pelo artigo 21 do Estatuto 
da Companhia e pelo Acordo de Acionistas e aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada pela 
Companhia no dia 15 de dezembro de 2023, e c2) o saldo de R$ 2.584.785,21 (dois milhões quinhentos 
e oitenta e quatro mil setecentos e oitenta e cinco reais e vinte e um centavos) serão distribuídos conforme 
base acionaria da presente data. Os acionistas autorizam a administração da Companhia a tomar todas as 
providencias necessárias para transferir os valores distribuídos neste ato para os acionistas da Sociedade, 
conforme aprovado no item acima. (iii) Aprovar a reeleição, para um mandato de 2 (dois) anos a contar da 
presente data, de: (I) Denis César Correia, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.446.916-8 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
103.540.518-06, com endereço profissional na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, 
na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, 3º andar, sala 02, Torre B, Parque Residencial Aquarius, CEP 12246-
870, para ocupar o cargo de Diretor Presidente, (II) Juan Pablo Garcia Agudo, brasileiro naturalizado, 
divorciado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.486.850-3 SSP/SP, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 089.123.768-29, com endereço profissional na Cidade de São José dos Campos, Estado de São 
Paulo, na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, 3º andar, sala 02, Torre B, Parque Residencial Aquarius, CEP 
12246-870, para ocupar o cargo de Diretor sem Designação Específica; e (III) Tharik Camocardi de 
Moura, brasileiro, em união estável, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 43.942.901-8 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 369.358.358-79, com endereço profissional na 
Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na Avenida Cassiano Ricardo, nº 521, 3º andar, sala 
02, Torre B, Parque Residencial Aquarius, CEP 12246-870, para ocupar o cargo Diretor Financeiro da 
Companhia. Os Diretores ora reeleitos tomam posse, neste ato, mediante assinatura de seus respectivos 
Termos de Posse na forma dos Anexos I, II e III à presente ata, além de ficarem arquivados no livro de 
Atas das Reuniões de Diretoria da Companhia, na forma do artigo 149 da Lei das Sociedades por Ações. 
Os Diretores ora reeleitos declararam expressamente em seus respectivos termos de posse, sob as penas 
da lei, que: (i) não estão impedidos de exercerem a administração da Companhia, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade; (ii) possuem 
reputação ilibada; e (iii) não têm interesses conflitantes com o da Companhia. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, 
conforme o disposto no art. 130, § 1º, da Lei das S.A., a qual foi posteriormente lida, aprovada e assinada 
pela unanimidade dos acionistas, juntamente com os membros da mesa. 7. Assinaturas: Mesa: Denis Cesar 
Correia, como Presidente e Tharik Camocardi de Moura, como Secretário. Acionistas: Denis Cesar Correia 
e DMCORE Holding Financeira S.A., representada por Denis Cesar Correia e Tharik Camocardi de Moura. 
Confere com a original lavrada em livro próprio. São José dos Campos, 11 de abril de 2024. Mesa: Denis 
Cesar Correia – Presidente; Tharik Camocardi de Moura – Secretário. Acionistas: DMCore Holding 
Financeira S.A. Denis Cesar Correia – Diretor Presidente; Tharik Camocardi de Moura – Diretor 
Financeiro; Denis Cesar Correia. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
152.698/24-3 em 17/04/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

DM Instituição de 
Pagamentos S.A.

CNPJ/MF nº16.581.207/0001-37 - 
NIRE 35.300.439.295

Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 

02 de abril de 2024 - Certidão
Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o arquivamento da ata em epígrafo 
em 17/04/2024, sob o nº 154.613/24-1. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. 

CIP S.A.
CNPJ/MF nº 44.393.564/0001-07 – NIRE 35.300.582.781

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 27 de março de 2024
Data, Hora e Local: Aos 27 (vinte e sete) dias de março de dois mil e vinte e quatro, às 14h00, na sede 
social da CIP S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Briga-
deiro Faria Lima, nº 1.485, Torre Norte, 4º andar, CEP 01452-002. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação prévia em razão da presença da totalidade dos membros eleitos do Conselho de Administração, 
nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) e do Estatuto Social da Companhia. 
Composição da Mesa: Ede Ilson Viani, Presidente; e Beatriz Covre de Oliveira, Secretária. Ordem do 
Dia: 1. Deliberar sobre submissão das Demonstrações Financeiras de 2023 à Assembleia Geral; 2. Deliberar 
sobre a Convocação de Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária a ser realizada em 29 de fevereiro de 
2024 às 15h00 e aprovação do seu Edital de Convocação; 3. Deliberar sobre a renúncia de membro do 
Comitê de Pessoas e Cultura e membro suplente do Conselho de Administração; e 4. Deliberar sobre eleição 
de membro da Diretoria. Deliberações: Após as discussões relacionadas à matéria constante na Ordem do 
Dia, foi aprovado, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas o que segue: 1. A submissão à Assembleia 
Geral do Relatório da Administração, as contas e as demonstrações financeiras da Companhia, nos termos do 
artigo 23, alínea “q” do Estatuto Social da Companhia; 2. A convocação de Assembleia Geral Extraordinária 
e Ordinária a ser realizada em 29 de abril de 2024 às 15h00 e aprovação do seu edital de convocação, que 
deliberará sobre: I. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: a) Reforma e Consolidação do Estatuto 
Social da Companhia; e b) Fixação do limite de valor da remuneração anual global dos Comitês estatutários da 
Companhia, para o exercício de 2024, nos termos do artigo 11, alínea “e” do Estatuto Social; II. Em sede de 
Assembleia Geral Ordinária: a) Apreciação das contas dos administradores, exame, discussão e votação das 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, 
com a aprovação (i) do Relatório da Administração, (ii) das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
da Companhia encerrado em 31 de dezembro de 2023, e (iii) o Relatório dos Auditores Independentes da 
Companhia; b) Proposta da destinação do lucro líquido apurado no exercício findo em 31 de dezembro de 
2023; c) Fixação do limite de valor da remuneração anual global dos administradores da Companhia para o 
exercício de 2024; d) Eleição dos membros do Conselho de Administração com a fixação do número efetivo da 
sua composição; e) Autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários 
à implementação das deliberações constantes da ordem do dia, bem como a ratificação dos atos já praticados 
pelos administradores neste fim. 3. O reconhecimento da renúncia apresentada pelo Sr. Marcos Cavagnoli, 
ao cargo de membro do Comitê de Pessoas e Cultura e membro suplente do Conselho de Administração, 
com os agradecimentos de praxe ao membro por todos os serviços prestados à Companhia. 4. A eleição 
do Sr. Danilo de Lima Santos, ao cargo de Diretor Estatutário de Auditoria, pelo prazo de mandato de 2 
(dois) anos, unificado aos demais Diretores da Companhia. 4.1. O Diretor ora eleito fica empossado em seu 
cargo, mediante a assinatura do termo de posse, lavrado em livro próprio e declarou, sob as penas da lei, 
que tem conhecimento das disposições do artigo 147 da Lei das S.A., que preenche os requisitos legais 
para integrar a Diretoria da Companhia e que não está impedido de exercer cargos administrativos por lei 
especial; em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela; em virtude de pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou em decorrência do cometimento de crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e, não havendo manifestação, deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou 
a presente ata que, lida e achada conforme, foi pelos presentes assinada. São Paulo, 27 de março de 2024. 
Beatriz Covre de Oliveira – Secretária. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o 
nº 154.869/24-7 em 17/04/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

TAM Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A.
CNPJ/MF nº 52.045.457/0001-16 – NIRE 35.300.026.373
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os Senhores Acionistas da TAM Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A. (“Companhia”) a se reunirem 
às 10:00, do dia 30 de abril de 2024, na sede social, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Mon-
senhor Antonio Pepe, nº 94, Parque Jabaquara, facultada a participação digital através do link https://tinyurl.com/
TAMAE-AGO, bem como a assinatura da respectiva Ata por meio digital a ser disponibilizado, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: a. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório 
da administração, as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023; b. Destinação do lucro apurado no exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023; c. Remuneração dos administradores da Companhia. A Companhia informa que se 
encontram à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia os documentos elencados na Lei 
6.404/76. São Paulo, 19 de abril de 2024. Leonardo Rosendo Fiuza – Diretor. (19, 20 e 23/04/2024)

TAM Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A.
CNPJ/MF nº 52.045.457/0001-16 – NIRE 35.300.026.373

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da TAM Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A. (“Companhia”) a 
se reunirem às 11:00, do dia 30 de abril de 2024, na sede social, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Monsenhor Antonio Pepe, nº 94, Parque Jabaquara, facultada a participação digital 
através do link https://tinyurl.com/TAMAE-AGE, bem como a assinatura da respectiva Ata por meio digital 
a ser disponibilizado, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a. Deliberar sobre a abertura 
de uma nova filial da sociedade no seguinte endereço: Rodovia Hélio Smidt, s/nº, TPS 2 – Check-in D 
– Piso Superior, Sala 14 – Cumbica – Guarulhos-SP, CEP: 07190-100. São Paulo, 19 de abril de 2024. 
Leonardo Rosendo Fiuza – Diretor. (19, 20 e 23/04/2024)

Caravelas Negócios Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 13.019.760/0001-92 - NIRE nº 35.300.386.817

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária da Sociedade, a 
ser realizada na sede social, à Avenida Presidente Altino, 603, em São Paulo-SP, no dia 30 de abril de 
2024, às 9:30 horas, a fim de deliberarem sobre seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar conhecimento do 
Relatório da Administração, examinar e deliberar sobre as contas da Diretoria, o balanço patrimonial 
e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023; (ii) Fixar a remuneração global anual da administração. São Paulo, 19 de abril de 2024. 
Angela Martins Guido Rios - Presidente do Conselho de Administração. (19, 20 e 23/04/2024) 

Servgás Distribuidora de Gás S/A
CNPJ (MF) 55.332.811/0001-81

Convocação - Assembléia Geral Ordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-
se no dia 09 de Maio de 2.024, Quinta-Feira, às 10:00 horas, no Hotel Ibis São Paulo Expo, com 
endereço na Rua Eduardo Viana, 163 – Barra Funda – São Paulo/SP – Telefone (11) 3393.7300, 
por motivo de força maior, decorrente de reparos na sede administrativa, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: I – Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar 
as demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2.023. II – Destinação do 
resultado líquido do exercício social encerrado em 31/12/2.023. III – Outros assuntos.   Guarulhos/
SP, 08 de Abril de 2.024.   Demetrio Augusto Zacharias – Diretor Presidente.(19, 20 e 23/04/2024)

Prime Company Soluções em Tecnologias Integradas S/A 
CNPJ/MF N.º 09.556.149/0001-92 NIRE 35300569539 

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Prime Company Soluções em Tecnologias 
Integradas S/A para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia Geral”) a 
se realizar às 13h00 do dia 30 de abril de 2024, A Assembleia será realizada na sede da Prime 
Company Soluções em Tecnologias Integradas S/A, localizada Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 
1912, 5º andar, Conjunto “A”, Bairro Jardim Paulistano, CEP 01451-000, São Paulo, SP (“Companhia”) 
para deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (I) Aprovação das demonstrações contábeis do 
exercício de 2023. Para participar das Assembleias Gerais, os senhores acionistas deverão apresentar 
originais ou cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade 
do acionista ou de seu representante, nos termos do art. 11, § 3º do Estatuto Social. Para fins de 
melhor organização da Assembleia Geral, a Companhia recomenda o depósito na Companhia, com 
antecedência de 72 (setenta e duas) horas contadas da data da realização da Assembleia Geral 
Extraordinária, de cópia dos documentos acima referidos. Os documentos referentes aos itens da 
pauta da Assembleia Geral Ordinária estão disponíveis para consulta dos membros (ou acionistas) 
na sede da empresa nos dias úteis, no horário comercial. São Paulo, 19/04/2024. (22/04/2024) 

Notre Dame Intermédica
Minas Gerais Saúde S.A.

CNPJ n.º 62.550.256/0001-20 (Companhia)
Edital de Convocação – AGOE – 24/05/2024

Ficam convocados os acionistas da Companhia para participar da AGOE a se realizar presencialmente na sede 
da empresa, localizada no município de São Paulo, estado de São Paulo, na avenida Paulista, n.° 867, 6.° andar, 
conjunto 61, sala 2, bairro Bela Vista, CEP 01.311-100, no dia 24/05/2024, às 09h10. Ordem do Dia: em sede 
de AGO: (i) examinar e discutir as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social findo 
em 31/12/2023; e (ii) deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social, caso haja 
lucro a ser distribuído; em sede de AGE: (i) aumento do capital social da Companhia. Documentação necessária 
para participação: documento de identificação do acionista ou seu representante legal. Caso o acionista seja 
representado por procurador, enviar o instrumento de mandato na forma da lei e do estatuto social com 
antecedência mínima de 24 horas para o e- mail: societario@hapvida.com.br. Documentos disponibilizados: a 
documentação relacionada às matérias da ordem do dia estará disponível no link: https://encurtador.com.br/pyCFT. 
São Paulo/SP, 20/04/2024. Diretor presidente - Jorge Fontoura Pinheiro Koren de Lima. (20, 23 e 24/04/2024)
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TRINITY ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.
    CNPJ/ME nº 17.077.752/0001-53

trinityenergia.com.br

continuação 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Demonstrações do resultado - Em 31 de dezembro de 2023  
e dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Nota Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 17 1.319.651 1.345.279 1.328.191 1.355.998
Custo da energia comercializada 18 (1.323.463) (1.324.094) (1.323.463) (1.324.094)
Resultado do valor justo de 
contratos de energia 3.445 3.315 3.445 3.315
Lucro bruto (367) 24.500 8.174 35.219
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas administrativas 18 (20.316) (17.733) (20.353) (18.957)
Resultado de equivalência 
patrimonial 8 40.795 7.553 - -
Outras (despesas)/receitas 18 57 (1.429) 41.224 (1.424)
Lucro antes do resultado 
financeiro 20.168 12.892 29.045 14.838
Receitas financeiras 19 2.567 2.860 2.590 3.090
Despesas financeiras 19 (447) (1.678) (463) (2.481)
Resultado financeiro 2.119 1.180 2.127 610
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 22.288 14.072 31.173 15.449
IRPJ e CSLL
Corrente 14.a (325) (663) (6.191) (1.946)
Diferido 14.b 6.659 (1.370) 6.659 (1.370)

6.333 (2.034) 467 (3.316)
Resultado líquido das 
operações em continuidade 28.621 12.038 31.640 12.133
Resultado líquido das 
operações descontinuadas - - (2.579) -
Lucro líquido do exercício 28.621 12.038 29.061 12.133
Atribuível a:
Atribuído aos controladores 
operações em continuidade 31.200 12.038
Atribuído aos não controladores 
operações em continuidade 440 95
Atribuído aos controladores 
operações descontinuadas (2.579) -
Atribuído aos não controladores 
operações descontinuadas - -

29.061 12.133
Quantidade por ações (mil) 4.512
Lucro/(prejuízo) por ações - R$ 6,91

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente - Em 31 de dezembro de 2023  
e dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Total do resultado abrangente do exercício 28.621 12.038 29.061 12.133
Outros resultados abrangentes - - - -

28.621 12.038 29.061 12.133
Resultado abrangente das operações em continuidade 28.621 12.038 31.640 12.133
Resultado abrangente da soperações descontinuadas - - (2.579) -
Resultado abrangente do exercício 28.621 12.038 29.061 12.133
Atribuível a:
Atribuído aos controladores operações em continuidade 31.200 12.038
Atribuído aos não controladores operações em continuidade 440 95
Atribuído aos controladores operações descontinuadas (2.579) -
Atribuído aos não controladores operações descontinuadas - -

29.061 12.133
As notas explicativas da Administração 

são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Em 31 de dezembro de 2023 e dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)
Consolidado
Controladora

Capital 
social

Transações 
de capital

Reserva 
de Capital

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros líquidos/(pre-
juízos) acumulados Total Participação dos 

não controladores
Total do patri-
mônio liquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 38.760 219 - 650 21.624 - 61.253 4 61.258
Combinação de negócios - - - - - - - 14.525 14.525
Ações em tesouraria - - (11.180) - - - (11.180) - (11.180)
Distribuição de dividendos - - - - - - - (444) (444)
Lucro líquido do exercício - - - - - 28.621 28.621 440 29.061
Transferência de reserva legal - - - 1.431 (1.431) - - - -
Dividendos obrigatórios - - - - (12.000) - (12.000) - (12.000)
Transferência para reserva de lucros - - - - 28.621 (28.621) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 38.760 219 (11.180) 2.081 36.814 - 66.694 14.525 81.219

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Em 31 de dezembro de 2023  
e dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 28.621 12.038 72.402 12.133
Ajustes que não afetam o caixa
Depreciação e amortização 813 6 813 6
Resultado do valor justo de contratos de energia (3.445) (3.315) (3.445) (3.315)
Tributos diferidos (8.113) 1.370 (8.113) 1.370
Baixa de ativo intangível - 1.421 - 1.421
Outros resultados com investimentos - 6 - -
Equivalência patrimonial (40.795) (7.553) (40.763) -

(22.920) 3.972 20.892 11.615
(Decréscimo)/acréscimo nas contas de ativo
Contas a receber (77.560) 64.844 (77.279) 64.810
Impostos a recuperar (414) (271) (414) (270)
Outros ativos 6.495 (5.125) 6.495 (13.986)
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo
Fornecedores 91.566 (74.127) 91.566 (78.903)
Obrigações tributárias (565) 2.168 1.395 1.918
Salários e provisões a pagar (133) 88 (133) 394
Outros passivos 16.160 23.140 16.011 26.608
Caixa gerado das/(usado nas) atividades 
operacionais 12.629 14.691 58.534 12.186
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (277) (1.299) (277) (101.382)
Baixa imobilizado 903 - 903 -
Aquisição de empresa (13.000) - (13.000) -
Caixa controlada adquirida - - 7.218 -
Aporte de capital (170) (29.566) (240) -
Dividendos recebidos 43.479 9.580 43.479 -
Caixa usado nas atividades de investimento 30.935 (21.284) 38.083 (101.382)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos com partes relacionadas (40.074) (1.225) (42.262) -
Captação de empréstimos 54 - 54 82.861
Dividendos pagos (2.064) (1.941) (45.691) (1.941)
Ações em Tesouraria (11.180) - (11.180) -
Aumento/(redução de capital social) - 35.082 - 35.081
Caixa gerado/(aplicado) das atividades 
de financiamento (53.263) 31.916 (99.078) 116.001
Acréscimo/(decréscimo) líquido no caixa 
e equivalentes de caixa (9.699) 25.323 (2.461) 26.805
Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 36.739 11.415 36.761 11.912
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 27.039 36.738 34.300 38.717
Acréscimo/(Decréscimo) líquido no caixa 
e equivalentes de caixa (9.699) 25.323 (2.461) 26.805

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo Nota Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 27.039 36.738 34.300 38.717
Contas a receber 5 144.140 69.318 151.872 69.821
Estoque - 31 - 179 -
Impostos a recuperar - 715 301 1.251 355
Valor justo dos contratos de energia 20.b 104.564 143.831 104.564 143.831
Outros ativos 6 1.989 5.835 2.071 12.706

278.478 256.024 294.236 265.431
Ativo mantido para venda 9 28.829 - 229.512 -

307.307 256.024 523.749 265.431
Não circulante
Contas a receber 5 - 60.208
Valor justo dos contratos de energia 20.b 54.673 80.505 54.673 80.505
Ativo fiscal diferido 14.c 2.418 518 2.418 518
Partes relacionadas 7 55.516 1.225 - -
Outros ativos 6 - - - 2.248

112.607 82.248 117.299 83.271
Investimento 8 20.953 31.297 - -
Imobilizado - 1.856 3.236 1.875 122.027
Intangível - - - 11.724 -

22.809 34.533 13.599 122.027

Total do ativo 442.723 372.805 654.647 470.729

Passivo e patrimônio líquido Nota Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante
Fornecedores 10 152.484 60.918 156.718 61.854
Empréstimos 11 21 - 11.182 3.040
Obrigações tributárias 12 3.004 4.060 5.334 4.447
Obrigações trabalhistas - 249 381 254 382
Passivo fiscal diferido 14.c - - 445 -
Partes relacionadas 7 22.218 - 8.689 -
Adiantamentos 13 1.415 - 1.416 -
Valor justo dos contratos de energia 20.b 97.910 134.887 97.910 134.887
Dividendos propostos 16.b 12.000 2.066 12.240 2.159
Outros passivos 13 42.304 27.585 42.325 28.304

331.605 229.897 336.513 235.073
Passivo mantido para venda 9 - - 157.158 -

331.605 229.897 493.672 235.073
(256)

Não circulante
Valor justo dos contratos de energia 20.b 44.365 75.932 44.365 75.932
Passivo fiscal diferido 14.c - 5.722 3.570 5.722
Outras contas a pagar 13 26 - 26 7.455
Empréstimos 11 33 - 31.794 85.287

44.424 81.655 79.756 174.398
Patrimônio líquido 16
Capital social 38.760 38.760 38.760 38.760
(-) Ações em tesouraria (11.180) - (11.180) -
Transação de Capital 219 219 219 219
Reserva de lucros 38.895 22.274 38.895 22.274

66.694 61.253 66.694 61.253
Participação de não controladores - - 14.525 5
Total do patrimônio líquido 66.694 61.253 81.219 61.258
Total do passivo e patrimônio líquido 442.723 372.805 654.647 470.729

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1. CONTEXTO OPERACIONAL:
A Trinity Energias Renováveis S.A. (“Sociedade” ou “Trinity”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 23 de outubro de 2012, com Sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua das Olimpíadas nº 134, 12º andar; Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-000. Tem por objeto social: (i) a comercialização de energia elétrica no mercado livre, 
tanto no atacado quanto no varejo, incluindo a compra, a venda, a importação e a exportação de energia elétrica; (ii) a intermediação da compra, venda, importação e exportação 
de energia elétrica; (iii) a prestação de serviços de assessoria empresarial; (iv) o comércio varejista de energia elétrica; e (v) a geração de energia elétrica, sendo autorizada pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica para comercialização de energia elétrica por meio do Despacho nº 368, de 18 de fevereiro de 2013, organizada e regida nos termos do presente 
Estatuto Social e das demais disposições aplicáveis. A princípio atuando apenas na comercialização e na prestação de serviços de gestão em energia, a Sociedade iniciou, em 2021, 
a prospecção de projetos de geração de energia de fontes renováveis em geração distribuída, estruturando uma área para avaliação, administração e controle dos sites que estão 
sendo construídos ou adquiridos. Os projetos estão localizados nos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Ceará, Bahia e Pernambuco. Já se encontram em operação as usinas 
de Bom Sucesso (MG), Mateus Leme I e Mateus Leme II (MG). Em 2023 foram implantados diversos projetos na região Nordeste, consolidando a Sociedade como um importante 
player no segmento de geração distribuída. Abaixo estão demonstradas as usinas constituídas de acordo com o respectivo estado: Minas Gerais: UFV TNT I Bom Sucesso Ltda; 
UFV TNT Mateus Leme I Ltda. e UFV TNT Mateus Leme II Ltda. e Consórcio Guatos. Rio de Janeiro: UFV Pedra Bonita Energia Elétrica Ltda.; UFV Pedra da Gávea Energia Elétrica 
Ltda. e UFV TNT Corcovado Ltda. Ceará: UFV TNT São Gonçalo do Amarante Ltda.; UFV TNT Jaguaruana I Ltda.; UFV TNT Jaguaruana II Ltda.; UFV TNT Jaguaruana III Ltda.; UFV TNT 
Ipu Ltda. e UFV TNT Senador Pompeu I Ltda., UFV TNT Trairi I Ltda., UFV TNT Trairi II Ltda., UFV TNT Baturité I Ltda., UFV TNT Baturité II Ltda., UFV TNT Morada Nova I Ltda. e UFV 
TNT Morada Nova II Ltda. Bahia: UFV TNT Morro do Chapéu I Ltda.; UFV TNT Morro do Chapéu II Ltda.; UFV TNT Morro do Chapéu III Ltda.; UFV TNT Irecê I Ltda.; UFV TNT Irecê II 
Ltda. e UFV TNT Irecê III Ltda. Pernambuco: UFV TNT Petrolina I Ltda.; UFV TNT Petrolina II Ltda., UFV TNT Petrolina III Ltda., UFV TNT Itaquitinga Ltda. e UFV TNT Petrolândia I Ltda. 
Também foi constituído o Consórcio Corcovado com a finalidade de atender às demandas da UFV TNT Corcovado Ltda.
1.1. Estrutura societária:

A Sociedade possui participação societária direta e de 100% nas seguintes Controladas:  Trinity Holding Ltda.;  UFV TNT I Bom Sucesso Ltda.;  Consórcio Corcovado  UFV Pedra 
da Gávea Energia Elétrica Ltda.;  UFV Pedra Bonita Energia Elétrica Ltda.;  UFV TNT Mateus Leme I Ltda.;  UFV TNT Mateus Leme II Ltda.  UFV TNT Corcovado Ltda.  UFV TNT 
Jaguaruana I Ltda.  UFV TNT Jaguaruana II Ltda.  UFV TNT Jaguaruana III Ltda.  UFV TNT Senador Pompeu I Ltda.  UFV TNT Trairi I Ltda.  UFV TNT Trairi II Ltda.  UFV TNT São 
Gonçalo do Amarante Ltda.  UFV TNT Itaquitinga Ltda.  UFV TNT Petrolina I Ltda.  UFV TNT Petrolina II Ltda.  UFV TNT Petrolina III Ltda.  UFV TNT Baturité I Ltda.  UFV TNT 
Baturité II Ltda.  UFV TNT Petrolândia I Ltda.  UFV TNT Morro do Chapéu I Ltda.  UFV TNT Morro do Chapéu III Ltda. E possui participação direta e de 99% na Trinity Gestão e 
Inteligência em Energia Ltda. e Consórcio Guatos., e participação de 55% na empresa Kompass Energias Renováveis S.A. A controlada Trinity Holding possui participação 
societária direta e de 100% nas seguintes empresas:  UFV TNT Ipu I Ltda.  UFV TNT Morro do Chapéu II Ltda.  UFV TNT Morada Nova I Ltda.  UFV TNT Morada Nova II Ltda.  
UFV TNT Irecê I Ltda.  UFV TNT Irecê II Ltda.  UFV TNT Irecê III Ltda.
Estrutura Societária 
após operação 
descontinuada

1.2. Operação descontinuada: Ao final de 2023 a Companhia. de forma estratégica 
decidiu que as operações em geração distribuída não farão parte do core business, desta 
forma foi aprovado destinação destes ativos para venda (vide nota 9 e 21). Ao mesmo 
tempo, foi aprovado investimento na sociedade Kompass Energias Renováveis S.A. (vide 
nota 1.3 e nota 8). As demonstrações contábeis consolidadas (“Consolidado”) e individuais 
(“Controladora”) da Sociedade, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
abrangem a Sociedade e suas controladas. A Sociedade consolidou integramente as 
demonstrações contábeis das controladas: Trinity Gestão e Inteligência em Energia Ltda., 
Trinity Holding Ltda., UFV TNT I Bom Sucesso Ltda., UFV TNT Mateus Leme I Ltda., UFV 
TNT Mateus Leme II Ltda., UFV Pedra da Gávea Energia Elétrica Ltda.; UFV Pedra Bonita 
Energia Elétrica Ltda., UFV TNT Corcovado Ltda; UFV TNT São Gonçalo do Amarante Ltda.; 
UFV TNT Jaguaruana I Ltda.; UFV TNT Jaguaruana II Ltda.; UFV TNT Jaguaruana III Ltda.; 
UFV; UFV TNT Senador Pompeu I Ltda.; UFV TNT Morro do Chapéu I Ltda.; UFV TNT Morro 
do Chapéu III Ltda.; UFV TNT Petrolina I Ltda.; UFV TNT Petrolina II Ltda.; UFV TNT Petrolina 
III Ltda., UFV TNT Petrolândia I Ltda., UFV TNT Itaquitinga Ltda., UFV TNT Baturité I Ltda., 

UFV TNT Baturité II Ltda., UFV TNT Trairi I Ltda, UFV TNT Trairi II Ltda.,e Kompass Energias 
Renováveis S.A., que estão registradas no seu balanço contábil no grupo de Investimentos. 
As sociedades TNT Ipu Ltda; UFV TNT Morro do Chapéu II Ltda.; UFV TNT Irecê I Ltda.; UFV 
TNT Irecê II Ltda.; UFV TNT Irecê III Ltda.; UFV TNT Morada Nova I Ltda., UFV Morada Nova 
II Ltda., são controladas e estão consolidadas integralmente pela Trinity Holding Ltda. (vide 
nota 1.1). 1.3. Combinação de negócios: A Companhia efetivou em 28 de dezembro 
de 2023 a compra de 55% da sociedade Kompass Energias Renováveis S.A. se tornando 
controladora. A Kompass é uma sociedade de energia solar fundada em 2017, com foco 
em fornecer soluções de geração de energia para condomínios residenciais e comerciais. 
Esse é um mercado potencial com mais de 100 mil condomínios em todo o Brasil. A solução 
da Kompass atende à demanda de energia da área comum do condomínio, reduzindo a 
sua conta de energia. Nela está incluso um pacote completo de serviços, desde a compra 
dos materiais necessários até a instalação e manutenção dos sistemas de geração de 
energia, sem necessidade de qualquer desembolso antecipado por parte dos condomínios, 
representando imediata economia. Atualmente, a Companhia se concentra na cidade do Rio 
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de Janeiro, onde há grande potencial de prospecção devido aos altos custos com energia. 
No entanto, a Kompass possui grande potencial de expansão para outros estados, já tendo 
iniciado esse movimento com a entrega de seus primeiros projetos em Brasília. Até 2023, 
já eram mais de 105 projetos entregues e 12MW instalados. Modelo de Negócios: O 
que diferencia a Kompass no mercado é o seu modelo de negócios, que permite o total 
parcelamento da implementação de uma usina de geração pelo condomínio, sem que 
seja necessário qualquer desembolso inicial. Isso gera economia praticamente imediata, 
aumentando a disponibilidade de caixa dos condomínios, que possuem boa capacidade 
de pagamento e baixo risco de inadimplência. Os contratos com os clientes incluem 120 
parcelas, que são corrigidas anualmente pelo IPCA. A parcela mensal da Kompass somada 
ao valor residual da conta de luz é menor do que a fatura anterior ao projeto, diminuindo 
ou extinguindo a exposição às alterações de “bandeira“ e os sucessivos reajustes anuais 
acima da inflação. Como resultado, o orçamento dos condomínios fica mais estável, com 
redução de custos correntes e valorização do imóvel. Em média, o condomínio irá pagar 
80% da sua fatura atual (valor residual da concessionária mais o financiamento da usina 
com a Kompass). Ao final do financiamento, o cliente pagará apenas um valor equivalente 
a 1/3 da fatura anterior à Kompass. Além disso, o foco em condomínios também permite 
uma estratégia de proteção ao capital. Ao invés de pagamentos individuais de dezenas de 
pessoas físicas, o pagamento é realizado através de uma só pessoa jurídica. Dessa forma, 
caso algum condômino fique inadimplente com o condomínio, o pagamento dos demais 
condôminos e a reserva de caixa do próprio condomínio cobrem essa inadimplência e o 
pagamento à Kompass não é afetado. Mesmo com as mudanças nas leis de Geração Distri-
buída implementadas no início do ano de 2022, o modelo de negócio da Kompass ainda se 
mantém protegido, pois seus clientes fazem geração junto à carga e consomem no mínimo 
65%-70% dessa energia de forma instantânea. Ou seja, a maior parte de seu consumo não 
passa pela rede na forma de créditos, que serão afetados pela mudança na legislação. 
Em resumo, a Kompass é uma Companhia que oferece soluções de energia elétrica para 
condomínios com um modelo de negócio inovador e acessível, com baixo risco de crédito.

Descrição R$
Ativos operacionais (a) 75.872
Passivos operacionais (a) (51.867)
Intangíveis identificados:
Marca 8.192
Carteira de clientes 82
Valor líquido de ativos identificados e passivos assumidos 32.278
Non-controlling Interest (NCI) 14.525
Valor justo das contraprestações transferidas 21.000
Ágio por rentabilidade futura 3.247
2. BASES DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS 
 DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS:
a) Declaração de conformidade (com relação às práticas contábeis adotadas 
no Brasil): As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação 
societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). A Administração aprovou a conclusão das demonstrações contábeis 
em 18 de abril de 2024. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão 
sendo apresentadas e divulgadas de acordo com o CPC 26R1 (apresentação das demons-
trações contábeis). b) Base de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto 
pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os com base 
no custo histórico, com exceção dos instrumentos, os quais são mensurados pelo valor 
justo. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Sociedade. Todas as informações financeiras divulgadas nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas: A preparação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas 
de uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis são reconhecidas 
no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que 
apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas explicativas:  Nota n° 5 – Contas a 
receber;  Nota n° 15 – Provisão para contingências;  Nota n° 20 – Estimativa de valor 
justo dos instrumentos financeiros. e) Gestão do capital: A Sociedade busca alternativas 
de capital com o objetivo de satisfazer as suas necessidades operacionais, objetivando 
uma estrutura de capital que leve em consideração parâmetros adequados para os custos 
financeiros, os prazos de vencimento das captações e suas garantias.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS:
As principais políticas contábeis utilizadas na preparação destas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas estão descritas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de 
maneira consistente em todos os períodos apresentados: 3.1. Instrumentos financeiros: 
Ativo financeiro:  Classificação ativo financeiro: No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado (CA); (ii) Valor Justo por 
meio de Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”); ou (iii) Valor Justo por meio do Resultado 
(“VJR”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as 
condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo 
de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão 
origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de princi-
pal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no VJORA 
somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contra-
tuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro 
dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de 
principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros 
são classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, 
no reconhecimento inicial, a Sociedade pode, irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, 
que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao VJORA ou mesmo 
ao VJR. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um 
possível descasamento contábil decorrente do resultado produzido pelo respectivo ativo. 
 Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos financeiros são 
reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não 
classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor 
justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os 
custos da transação são debitados à demonstração do resultado no período em que 
ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no preço atual 
de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Sociedade estabelece 
o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações 
recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substan-
cialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação 
de opções, privilegiando informações de mercado e minimizando o uso de informações 
geradas pela Administração  Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros 
– ativos mensurados ao custo amortizado: A Sociedade avalia no final de cada período 
de relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos finan-
ceiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Sociedade para determinar se há 
evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira signifi-
cativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso 
nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência 
ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em 
virtude de problemas financeiros.  Desconhecimento de ativos financeiros: Um ativo 
financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo 
de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Sociedade transferiu os seus direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os 
fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo 
de “repasse”; e (a) a Sociedade transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo; ou (b) a Sociedade não transferiu e não reteve substancialmente todos 
os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando 
a Sociedade tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver 
executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos 
os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento 
contínuo da Sociedade com esse ativo. Passivos financeiros:  Reconhecimento e 
mensuração: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou designado como 
tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor 
justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são 
reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Sociedade, que são 
inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem fornecedores e outras contas a pagar e 
empréstimos e são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado.  Mensu-
ração subsequente: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, for-
necedores e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetivos.  Desreconhecimento de passivos 

financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada 
ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo 
mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente 
forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa 
do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos corres-
pondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do resultado. 3.2. Caixas e 
equivalentes de caixa: Incluem os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações 
financeiras cujo vencimento seja de até 90 dias da data da aplicação, registradas ao custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço que não supera o valor de 
mercado. 3.3. Contas a receber: Incluem o fornecimento de energia elétrica faturado 
aos consumidores livres, receita relativa à energia fornecida e não faturada até o encerra-
mento do balanço e valores a receber da CCEE “Câmera de Comercialização de Energia 
Elétrica”, contabilizado com base no regime de competência. São registradas ao valor 
justo e classificadas como empréstimos e recebíveis, pois apresentam pagamentos fixos 
e determináveis e não são cotadas em mercado ativo; são mensuradas ao custo amortizado, 
para o qual não há impactos de juros, dessa forma os valores contábeis representam 
substancialmente o valor presente na data do balanço. 3.4. Fornecedores de energia: 
Incluem a compra de energia elétrica faturados para a Sociedade e compra de energia não 
faturada até o encerramento do balanço, contabilizado pelo regime de competência. São 
obrigações registradas como passivos financeiros pelo custo amortizado, no qual não há 
impactos de juros. 3.5. Valor justo dos contratos de energia: A Sociedade tem um 
portfólio de contratos de energia (compra e venda) que visam atender demandas e ofertas 
de consumo ou fornecimento de energia. Para este portfólio, não há compromisso de 
combinar uma compra com um contrato de venda. A Sociedade tem flexibilidade para 
gerenciar os contratos nesta carteira com o objetivo de obter ganhos por variações nos 
preços de mercado, considerando as suas políticas e limites de risco. Contratos nesta 
carteira podem ser liquidados pelo valor líquido à vista ou por outro instrumento financeiro 
(por exemplo: celebrando com a contraparte contrato de compensação. Tais operações 
de compra e venda de energia são transacionadas em mercado ativo e atendem a definição 
de instrumentos financeiros, devido ao fato de que são liquidadas pelo valor líquido à vista, 
e prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados como derivati-
vos segundo o IFRS 9 / CPC 48 e são reconhecidos no balanço patrimonial da Sociedade 
pelo valor justo, na data em que o derivativo é celebrado, e é reavaliado a valor justo na 
data do balanço. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e houver a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal 
não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Sociedade ou da contraparte. 
O valor justo desses derivativos é estimado com base, em parte, nas cotações de preços 
publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de mercado 
existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabe-
lecidos nas operações de compra e venda recentes, (ii) margem de risco no fornecimento 
(iii) preço de mercado projetado no período de disponibilidade, (iv) preço futuros dos 
submercados de energia (Sudeste e Centro-Oeste, Sul, Norte e Nordeste) (v) tipo de fonte 
de energia (Convencional ou Incentivada), (vi) tendência hidrológica, entre outros. Sempre 
que o valor justo no reconhecimento inicial para esses contratos difere do preço da tran-
sação, um ganho de valor justo ou perda de valor justo é reconhecido na data base. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Sociedade usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis 
em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma:  Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos e idênticos;  Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente ou indiretamente;  Nível 
3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). Compensação de instrumentos financeiros Ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e houver a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito 
legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal 
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da Sociedade ou da 
contraparte. Demais passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando aplicáveis, dos respectivos encargos. 
3.6. Imobilizado: O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição ou construção, 
deduzido da depreciação acumulada, à exceção de projetos em andamento, acrescidos 
dos juros incorridos e despesas financeiras capitalizados durante a fase de construção 
dos bens, quando aplicável. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada 
de cada ativo ou família de ativos, pelo método linear de modo que seu valor residual após 
sua vida útil seja integralmente baixado. De acordo com as especificações técnicas dos 
fabricantes, para os projetos solares a taxa de vida útil é de 25 anos. O valor contábil dos 
ativos é ajustado para seu valor recuperável, sempre que os eventos ou circunstâncias 
indicarem que seu valor contábil não pode ser recuperável. 3.7. Benefícios a emprega-
dos: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma 
base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago em dinheiro ou 
participação nos lucros de curto prazo. 3.8. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se a Sociedade tem uma obrigação legal ou construtiva 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico 
seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos 
fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações 
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. 
3.9. Imposto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de Renda e a Contribuição 
Social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro excedente de R$ 240 para Imposto de Renda, 
e 9% sobre o lucro para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. A despesa com Imposto 
de Renda e Contribuição Social compreende o Imposto de Renda e a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido corrente. O imposto corrente é reconhecido no resultado. O imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro do exercício, a taxas 
de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar com relação aos exercícios anteriores. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, 
e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre 
a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social 
diferidos é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizadas, desde que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. 3.10. Reconhecimento de receita 
e custo de energia: A receita operacional advinda do curso normal das atividades da 
Sociedade e suas controladas é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou 
a receber. A receita operacional é reconhecida quando representar a transferência (ou 
promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual 
montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. A receita é medida líquida de des-
contos, impostos e encargos sobre vendas. Os custos do serviço de energia elétrica são 
reconhecidos e mensurados: (i) em conformidade com o regime de competência, apresen-
tados líquidos dos respectivos créditos de impostos, quando aplicável; e (ii) com base na 
associação direta da receita. O custo de energia elétrica refere-se basicamente ao custo 
da energia elétrica comparada para comercialização vinculada à atividade operacional da 
Sociedade. A receita e compra de comercialização de energia é registrada com base em 
contratos bilaterais firmados com agentes de mercado e devidamente registrados na 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). 3.11. Consolidação: As seguin-
tes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações contábeis: (i) 
Participação de acionistas não-controladores A Sociedade elegeu mensurar qualquer par-
ticipação de não-controladores na adquirida pela participação proporcional nos ativos 
líquidos identificáveis na data da aquisição. Mudanças na participação da Sociedade em 
uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações 
de patrimônio líquido. Controladas: A Sociedade controla uma entidade quando está 
exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com 
a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a 
entidade. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas demonstrações 
contábeis a partir da data em que a Sociedade obtiver o controle até a data em que o 
controle deixar de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, as 
informações contábeis de controladas são reconhecidas por meio do método de equiva-
lência patrimonial. 3.12. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que 
ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2023:

Novos 
pronunciamentos Natureza da alteração Período vigente

Alterações na 
norma IFRS 16/

CPC 06 (R2)

Acrescentam exigências de mensuração 
subsequente para transações de venda e 
leaseback, que satisfazem as exigências da 
IFRS 15/CPC 47;

1° de janeiro de 2024

Alterações ao IAS 
1 / CPC 26

Esclarece aspectos a serem considerados 
para a classificação de passivos como circu-
lante e não-circulante;

1° de janeiro de 2024

Novos 
pronunciamentos Natureza da alteração Período vigente

Alterações ao IAS 
1 / CPC 26

Esclarece que apenas covenants a serem 
cumpridos em ou antes do final do período 
do relatório, afetam o direito da entidade de 
postergar a liquidação de um passivo por no 
mínimo 12 meses após a data do relatório;

1° de janeiro de 2024

Alterações ao 
IAS 7 /

CPC 03 (R2) 3 
IFRS 7/ CPC 40 

(R1)

Esclarece entidade deve divulgar os acordos 
de financiamento de fornecedores, com 
informações que permitem aos usuários das 
demonstrações contábeis.;

1° de janeiro de 2024

Alterações ao IAS 
21 / CPC 02 (R2

Exigem a divulgação de informações que 
permitam aos utilizadores das demonstrações 
contábeis compreender o impacto de uma 
moeda não ser cambiável.

1° de janeiro de 2025

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixas e bancos 21 8 3.554 9
Aplicações financeiras 27.018 36.730 30.745 38.709

27.039 36.738 34.300 38.717
Em 31 de dezembro de 2023, as aplicações financeiras referem-se a operações de renda 
fixa com compromissos de recompra lastreadas em certificados de depósitos e outros 
títulos de emissão de entidades financeiras de primeira linha, o que não denota expectativas 
de risco de perdas com estes instrumentos financeiros, remuneradas pela taxa média de 
102 % de variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em aplicações em CDB 
e 90 % em aplicações em compromissada, de acordo com os contratos firmados pelas 
Sociedades e pelos bancos, essas aplicações podem ser resgatadas em prazo inferior a 
90 dias, sem perda dos rendimentos; dessa forma consideradas de liquidez imediata ou 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor.
5. CONTAS A RECEBER:

Composição: Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Não faturados (1) 136.891 65.533 136.891 65.533
Faturados 1.811 1.047 69.751 1.549
Liquidação CCEE (2) 5.438 2.738 5.438 2.738

144.140 69.318 212.080 69.821
Ativo circulante 144.140 69.318 151.872 69.821
Ativo não circulante - - 60.208 -

144.140 69.318 212.080 69.821
(1) O saldo de “Não faturados” é composto por provisões de vendas de energia de contratos 
de curto, médio e longo prazo de comercialização de energia convencional e incentivada 
no ambiente de contratação livre (ACL), cujo contrato de venda e o consumo de energia, 
ocorreu em cada data base e faturado e recebido no mês subsequente; (2) Os valores 
a receber da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica ou (CCEE), referem-se a 
excedente de energia que foram liquidados. Composição por vencimento dos valores a 
receber são como segue:

Consolidado
2023 2022

A vencer 210.739 68.624
Vencidos em até 90 dias 1.064 748
De 91 dias a 180 dias 21 139
De 181 a 360 dias 27 284
Acima de 360 dias 228 26

212.080 69.821
A Companhia adota como método para mensuração de Perdas Estimadas em Créditos de 
Liquidação Duvidosa o conceito de “perdas efetivas”, fundamentado no reconhecimento 
das perdas dadas como inconvertível, não sendo este, o caso dos valores classificados 
em abertos.
6. OUTROS ATIVOS:
Outros ativos são compostos predominantemente de adiantamentos realizados para 
operações de energia e do fundo de liquidez (garantia) referente ao CRI.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Adiantamento a fornecedores 298 1.055 381 1.055
Adiantamento operação de energia 335 3.939 335 3.939
Banco Virgo - CRI - - - 9.109
Outros adiantamentos 627 61 627 71
Outros créditos - clientes em recuperação judicial 728 728 728 728
Outros créditos - clientes acordo extrajudicial - 52 - 52

1.989 5.835 2.071 14.954
Ativo circulante 1.989 5.835 2.071 12.706
Ativo não circulante - - - 2.248

1.989 5.835 2.071 14.954
7. PARTES RELACIONADAS:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

UFV TNT Bom Sucesso Ltda. 6.280 1.009 - -
UFV TNT Mateus Leme I Ltda. 3.957 180 - -
UFV TNT Mateus Leme II Ltda. - 16 - -
UFV TNT Pedra Bonita Energia Elétrica Ltda. 2.569 10 - -
UFV TNT Pedra da Gávea Energia Elétrica Ltda. 2.083 10 - -
UFV TNT Corcovado Ltda. 13.089 - - -
UFV TNT Jaguaruana I Ltda. 4.283 - - -
UFV TNT Jaguaruana II Ltda. 4.755 - - -
UFV TNT Trairi I Ltda. 90 - - -
UFV TNT Jaguaruana III Ltda. 4.612 - - -
UFV TNT Itaquitinga Ltda. 280 - - -
UFV TNT Petrolina III Ltda. 3 - - -
UFV TNT Morro do Chapéu I Ltda 2.877 - - -
UFV TNT Petrolândia I Ltda. 807 - - -
UFV TNT Petrolina I Ltda. 36 - - -
UFV TNT Morro do Chapéu II Ltda 2.877 - - -
UFV TNT Petrolina II Ltda. 25 - - -
UFV TNT Baturité I Ltda. 2 - - -
UFV TNT Baturité II Ltda. 2 - - -
UFV TNT Trairi II Ltda. 2 - - -
UFV TNT Ipu I Ltda. 739 - - -
UFV TNT Morro do Chapéu III Ltda 668 - - -
UFV TNT Morada Nova I Ltda. 1 - - -
UFV TNT Morada Nova II Ltda. 1 - - -
UFV TNT Irecê I Ltda. 2.536 - - -
UFV TNT Irecê II Ltda. 2.537 - - -
UFV TNT Irecê III Ltda. 336 - - -
Trinity Holding Ltda. 70 - - -

55.516 1.225 - -
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

UFV TNT Mateus Leme II Ltda. (958) 16 - -
UFV TNT São Gonçalo Ltda. (201) - - -
UFV TNT Senador Pompeu Ltda. (10.800) - - -
Trinity Gestão e Intel. em Ener. (2.258) - - -
Kompass Energia S.A (8.000) - (8.689) -

(22.218) 16 (8.689) -
Os valores referentes a partes relacionadas em seu maior montante são referentes mútuos 
entre as partes indicadas e a Trinity Renováveis, que no percurso de 2024 serão liquidados. 
Remuneração da Administração: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia distribuiu 
lucros aos seus administradores no montante de R$ 2.360. A remuneração do pessoal-
-chave da Administração do Grupo inclui pró-labore e benefícios no montante R$ R$ 4.813 
em 31 de dezembro de 2023.
8. INVESTIMENTOS:
a) Composição:

Saldo em aberto: 2023 2022
Trinity Holding Ltda. (58) (24)
Trinity Gestão e Intel. em Ener. Ltda. 11 116
UFV TNT I Bom Sucesso Ltda. - 10.546
UFV Pedra da Gávea Energia Elétrica Ltda. - 6.357
UFV Pedra Bonita Energia Elétrica Ltda. - 5.288
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Saldo em aberto: 2023 2022
UFV TNT Mateus Leme II Ltda. - 7.560
UFV TNT Mateus Leme I Ltda. - 1.454
Kompass Energia S.A 17.753 -
Kompass Energia S.A. - ágio 3.247 -

20.953 31.297
b) Movimentação:

2022 Aporte

Ganho/
Perda 

de 
investi-
mento

Método 
de 

equiva-
lência 
patri-
monial

Divi-
den-
dos 

rece-
bidos

Divi-
dendos 
pagos

Ativo 
dispo-
nível 
para 

venda

2023

Trinity Holding 
Ltda. (24) - - (33) - - (58)
Trinity Gestão e 
Intel. em Ener. 
Ltda. 116 - - 43.374 - (43.479) - 11
UFV TNT I Bom 
Sucesso Ltda. 10.546 - - (994) - - 9.552 -
UFV Pedra da 
Gávea Energia 
Elétrica Ltda. 6.357 - - (131) - - 6.226 -
UFV Pedra Bonita 
Energia Elétrica 
Ltda. 5.288 - - (48) - - 5.240 -
UFV TNT Mateus 
Leme II Ltda. 7.560 - - (166) - - 7.394 -
UFV TNT Mateus 
Leme I Ltda. 1.454 - - (597) - - 857 -
UFV TNT Jaguaru-
ana I Ltda. - 10 - (36) - - (26) -
UFV TNT Senador 
Pompeu I Ltda. - 10 - (133) - - (123) -
UFV TNT Corco-
vado Ltda. - 10 - (169) - - (159) -
UFV TNT Jaguaru-
ana II Ltda. - 10 - (40) - - (30) -
UFV TNT Trairi I 
Ltda. - 10 - (3) - - 7 -
UFV TNT Jaguaru-
ana III Ltda. - 10 - (32) - - (22) -
UFV TNT São Gon-
çalo Do Amarante 
Ltda. - 10 - (169) - - (159) -
UFV TNT Itaqui-
tinga Ltda - 10 - (5) - - 5 -
UFV TNT Morro Do 
Chapéu I Ltda - 10 - (10) - - (0) -
UFV TNT Petrolina 
III Ltda - 10 - (2) - - 8 -
UFV TNT Baturité 
I Ltda - 10 - (1) - - 9 -
UFV TNT Baturité 
II Ltda - 10 - (1) - - 9 -
UFV TNT Petrolân-
dia I Ltda. - 10 - (4) - - 6 -
UFV TNT Trairi II 
Ltda. - 10 - (1) - - 9 -
UFV TNT Petrolina 
I Ltda - 10 - (2) - - 8 -
UFV TNT Petrolina 
II Ltda. - 10 - (1) - - 9 -
UFV TNT Morro Do 
Chapéu III Ltda - 10 - (4) - - 6 -
Kompass Energia 
S.A - 21.000 - - - - - 21.000

31.297 21.170 - 40.795 - (43.479) 28.827 20.953
c) Controladas:

Controladas
Ativo Passivo Patrimônio 

líquido Resultado

Trinity Holding Ltda. 10.324 10.381 (57) (33)
Trinity Gestão e Intel.  
em Ener. Ltda. 2.519 2.509 10 43.812
Kompass Energia S.A. 75.872 51.867 24.004 -
9. ATIVO MANTIDO PARA VENDA:
Conforme nota 21 de eventos subsequentes item (a), com a formalização da venda 
das empresas que faziam parte dos investimentos da Companhia se fez necessário a 
reclassificação do grupo de investimento transpondo os valores para ativo mantido para 
venda conforme CPC 31 em dezembro de 2023. Os saldos correspondentes ao balanço 
patrimonial das UFVs foram reclassificados para ativo e passivo mantido para venda, onde 
o detalhe dos principais valores estão demonstrados abaixo:

Controladora Consolidado
2023 2023

Caixa e equivalente de caixa - 21.154
Impostos a recuperar - 289
Imposto diferido - 2.186
Adiantamentos - 26.736
Investimento 28.829 2
Imobilizado - 179.145

28.829 229.512
Controladora Consolidado

2023 2023
Fornecedores - (1.362)
Empréstimos - (139.406)
Impostos a recolher - (343)
Arrendamento Mercantil - (15.332)
Outros passivos - (716)

- (157.158)
10. FORNECEDORES:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Provisão por competência 146.115 58.853 145.859 58.853
Faturados 6.369 2.064 10.859 3.000

152.484 60.918 156.718 61.854
O saldo de “provisão por competência” é composto por compra de energia de contratos 
de curto, médio e longo prazo de comercialização de energia convencional e incentivada 
no ambiente de contratação livre (ACL), cujo contrato de compra e o consumo de energia, 
ocorreu em cada data base e faturado e liquidado pelo fornecedor de energia no mês 
subsequente.
11. EMPRÉSTIMOS:
a) Movimentação:

Saldo 
2022

Efeito 
Combi-
nação 

de 
Negó-
cios

Capta-
ção

Encar-
gos, at. 
mone-
tária, 

cambial 
e juros

Paga-
mento 

de 
princi-

pal

Paga-
mento de 

juros

Passivo 
dispo-
nível 
para 

venda

Saldo 
2023

CCB BDMG - 
Bom Sucesso 22.007 - - 3.475 (3.571) 21.911 -
CCB BDMG - 
Mateus Leme I 10.699 - - 1.729 (1.740) 10.688 -
CRI - Pedra 
Bonita 26.890 - - 3.639 (365) (1.371) 28.793 -
CRI - Pedra da 
Gavea 28.650 - - 3.876 (389) (1.460) 30.677 -
Holding 81 - - - - - - 81
CCB Itaú - Reno-
váveis - - 74 6 (20) (6) - 54
Banco Bradesco 
S.A - 428 335 380 (477) (403) - 263
Banco Itau S.A - 332 1.063 540 (975) (541) - 420
Horto Fomento 
Mercantil Ltda - - 1.100 145 (500) (145) - 600

Saldo 
2022

Efeito 
Combi-
nação 

de 
Negó-
cios

Capta-
ção

Encar-
gos, at. 
mone-
tária, 

cambial 
e juros

Paga-
mento 

de 
princi-

pal

Paga-
mento de 

juros

Passivo 
dispo-
nível 
para 

venda

Saldo 
2023

KS Fomento 
Mercantil SA - - 5.052 733 - (630) - 5.155
Caixa Econo-
mica Federal - - 2.000 323 - (315) - 2.008
FIDC SOL 28.027 4.740 4.372 (1.506) (1.236) - 34.396

88.327 28.787 14.364 19.218 (4.233) (11.417) 92.069 42.977
Passivo 
circulante 3.040 - - - - - - 11.182
Passivo não 
circulante 85.287 - - - - - - 31.794
12. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

IRPJ a recolher - 262 1.645 482
CSLL a recolher - 116 596 184
Pis a recolher 1 25 13 25
Cofins a recolher 3 119 61 119
Substituição tributária a recolher 281 733 281 733
ICMS a recolher 758 876 764 876
Provisão de imposto diferido 1.193 1.866 1.193 1.866
Outros a recolher 768 64 781 163

3.004 4.060 5.334 4.447
13. OUTROS PASSIVOS:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

adiantamento de clientes 3 179 4 179
adiantamento de garantias financeiras 1.412 1.489 1.412 1.489
Operações estruturadas 40.784 23.866 40.784 23.866
Arrendamento Mercantil 20 538 20 8.681
Outros passivos 26 13 47 44
Provisão PLR 1.500 1.500 1.500 1.500

43.745 27.585 43.767 35.759
Passivo circulante 43.719 27.585 43.741 28.304
Passivo não circulante 26 - 26 7.455

43.745 27.585 43.767 35.759
Outros passivos são compostos predominantemente de adiantamentos realizados para 
operações de energia bem como garantias financeiras fornecidas por contrapartes e 
arrendamento mercantil dos projetos solares. As operações estruturadas se referem a 
transações de energia realizadas com outras comercializadoras onde são adiantados valores
14. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL:
a) Imposto de Renda e Contribuição Social corrente: A provisão para Imposto de 
Renda e Contribuição Social em 31 de dezembro de 2023, foi constituída com base nas 
alíquotas vigentes e nos lucros tributáveis ajustados pela legislação específica. A alíquota 
do Imposto de Renda é de 15% com um adicional de 10% sobre o lucro tributável anual 
que exceder R$ 240. A Contribuição Social é calculada sobre o lucro ajustado na forma 
legal, à alíquota de 9%.

CONTROLADORA 2023
Lucro real
Resultado do exercício antes do IR & CS 22.288
Adições e exclusões Cut-off 14.268
Adições e exclusões Equivalência Patrimonial (40.795)
Adições/Exclusões MTM (3.445)
Outras adições e exclusões (101)
Base antes da compensação (7.786)
Compensação Prejuízo Períodos 418
Base Tributável (8.204)
Imposto de Renda - 15% (146)
Adicional do Imposto de Renda - 10% (91)
Incentivo fiscal -
Contribuição social – 9% (88)
IR e CSLL - Lucro real (325)

CONTROLADAS 2023
Lucro presumido
Faturamento 54.052
Base tributável 17.297
Outras Receitas Tributáveis 24
Total Base Cálculo 17.320
Imposto de Renda - 15% (2.599)
Adicional do Imposto de Renda - 10% (1.708)
Contribuição social – 9% (1.559)
IR e CSLL - Lucro presumido (5.866)
Imposto de Renda e Contribuição Social Consolidado (6.191)
b) Resultado Imposto de Renda e Contribuição Social diferido (controladora e 
consolidado) :

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Instr. fin.(contratos futuros) líquido 3.445 3.315 3.445 3.315
Prov. receita e custo de energia (15.722) 5.492 (15.722) 5.492
Pis e Cofins prov.receita e custo 1.454 (1.757) 1.454 (1.757)
Provisão - PLR (1.500) (1.500) (1.500) (1.500)
Prejuízo fiscal (7.262) (1.523) (7.262) (1.523)
Diferenças temporárias (19.584) 4.027 (19.584) 4.027
Alíquota combinada de IR e CS 34% 34% 34% 34%
Ativo/(passivo) fiscal diferido 6.659 (1.370) 6.659 (1.370)
c) Imposto de Renda e Contribuição Social diferido (controladora e consolidado) :

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

IRPJ diferido 1.069 (3.057) 257 (3.057)
CsLL diferido 385 (2.148) (346) (2.148)
Pis diferido 172 - (269) -
Cofins Diferido 792 - (1.240) -
Ativo/(passivo) fiscal diferido 2.418 (5.204) (1.598) (5.204)
Ativo/(passivo) circulante - - (445) -
Ativo/(passivo) não circulante 2.418 (5.204) (1.153) (5.204)

2.418 (5.204) (1.598) (5.204)
15. CONTINGÊNCIAS:
A sociedade no curso normal de suas atividades está sujeita a processos judiciais de 
natureza tributária, trabalhistas, previdenciária, cível e ambiental. A administração, 
apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em 
pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos 
processos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão 
para contingências.
Em 31 de dezembro de 2023, a Administração da Sociedade, baseada em levantamentos 
e relatório elaborados pelo jurídico interno, conclui que em respectiva data o grupo possuía 
em regular tramitação 15 reclamações trabalhistas, representando um risco de perda 
correspondente a R$ 222. Possuía, ainda duas ações de natureza cível representando um 
risco de perda correspondente a R$ 136, relativo a honorários sucumbenciais. Em ambos 
os casos não há provisão constituída.
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO:
a) Capital social (Expresso em milhares de Reais): Em 01 de janeiro de 2024, o 
capital subscrito e integralizado da Sociedade é de R$ 38.759.913,92 (trinta e oito milhões, 
setecentos e cinquenta e nove mil e novecentos e treze reais e noventa e oito centavos), 
divididos em 4.904.903 de cotas, no valor nominal de R$ 7,90, cada uma demonstrada 
entre sócios da seguinte forma:

Quotas Valor Percentual
João Alberto Bertin Sanches 2.520 19.919 51%
Espadarte Energias Ren., Emp. e Part. S.A. 1.226 9.690 25%
Lucas da Cal da Costa Ferreira 503 3.973 10%
Marcelo Aragão Cajado 503 3.973 10%
Green Investimentos S.A. 152 1.205 3%

4.904 38.760 100%
Ao longo do exercício de 2023 alguns acionistas venderam parte de suas ações à Green 
Investimento. Ainda, na data de 15.03.2023 foi realizada a recompra pela Trinity Energias 
Renováveis S.A. do Acionistas Marcelo Aragão, cujas ações foram na sequência canceladas 
conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada na mesma data, reduzindo-se, 
portanto, o número de ações da Companhia de 4.903.904 para 4.511.952 ações, no valor 
nominal de R$ 8,59 cada uma. Após realização das movimentações retromencionadas a 

redistribuição de ações a participação acionária da Companhia passou a ser conforme 
representado no quadro abaixo, que se mantém até a presente data.

Quotas Valor Percentual
João Alberto Bertin Sanches 2.452 21.065 54%
Espadarte Energias Ren., Emp. e Part. S.A. 1.226 10.530 27%
Green Investimentos S.A. 643 5.531 14%
Lucas da Cal da Costa Ferreira 190 1.634 4%

4.511 38.760 100%
b) Distribuição de dividendos: A Sociedade distribuiu, ao longo do exercício de 2023, 
dividendos no montante total de R$ 2.064 (dois milhões e sessenta e quatro mil reais) com 
base nos resultados acumulados no exercício. Sendo distribuído na seguinte proporção:

Percentual (%) Dividendos
João Alberto Bertin Sanches 53 % 1.084
Espadarte Energias Ren., Emp. e Part. S.A. 25 % 516
Lucas da Cal da Costa Ferreira 11 % 232
Marcelo Aragão Cajado 11 % 232

100 % 2.064
Conforme acordo de acionista, pelo prazo de três anos contados de 27/01/2022, o 
dividendo mínimo obrigatório será equivalente a 15% (quinze por cento) do lucro líquido da 
Companhia, excluídos os resultados advindos de equivalência patrimonial nos investimen-
tos em sociedades detentoras de ativos de energia. A partir do terceiro aniversário do 
acordo, o dividendo mínimo obrigatório será equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) 
do lucro líquido da Companhia. c) Reserva Legal: Em conformidade as atuais normas 
e leis regulamentadoras existentes, a Companhia reserva 5% (cinco por cento) do lucro 
líquido do exercício para fins de composição de Reserva Legal. d) Lucro por ação: Com 
base no Lucro Líquido acumulado do período fiscal de 2023 e considerando a evolução 
de ações emitidas ao decorrer dos meses de janeiro a dezembro, o Lucro por Ação é de 
R$ 6,91 referente resultado das operações continuadas.
17. RECEITAS DE VENDA:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita revenda de energia elétrica 1.468.387 1.497.367 1.468.387 1.497.367
Receita prestação de serviços - - 9.052 11.360
Impostos incidentes sobre receitas (148.736) (152.088) (149.248) (152.730)

1.319.651 1.345.279 1.328.191 1.355.998
18. NATUREZA DAS DESPESAS RECONHECIDAS  
 NA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Compra de energia elétrica (1.323.463) (1.324.094) (1.323.463) (1.324.094)
Pessoal e administradores (4.619) (4.284) (4.638) (4.301)
Serviços de terceiros (8.487) (7.647) (8.498) (7.867)
Viagens e representações (484) (371) (484) (438)
Depreciação/Amortização (735) (689) (735) (689)
Aluguéis de prédios locados (52) (22) (52) (86)
Provisão - PLR (1.500) (1.500) (1.500) (1.500)
Receitas/Despesas Operacionais - - 41.158 -
Outros (4.382) (4.650) (4.378) (5.500)

(1.343.723) (1.343.256) (1.302.591) (1.344.475)
Custo da energia comercializada (1.323.463) (1.324.094) (1.323.463) (1.324.094)
Despesas administrativas (20.316) (17.733) (20.353) (18.957)
Outras (despesas) receitas 57 (1.429) 41.224 (1.424)

(1.343.723) (1.343.256) (1.302.591) (1.344.475)
Em 31/03/2023 foi celebrado entre Trinity Gestão e Inteligência em Energia Ltda, na quali-
dade de Cedente e Bioenergia Barra Ltda., na qualidade de cessionária, com interveniência 
anuência de Trinity Energias Renováveis S.A. e Marcelo Aragão Cajado, o Instrumento 
Particular de Cessão Onerosa de Contratos de Prestação de Serviços de Gestão de Energia 
Elétrica, tendo por objeto a cessão onerosa de 264 Contratos de Prestação de Serviços 
de Gestão de Energia Elétrica. Respectiva cessão foi realizada pelo valor bruto de R$ 
45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais)
19. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas bancárias (12) (15) (27) (33)
Juros sobre empréstimos (9) (6) (9) (6)
Descontos concedidos (21) - (21) -
Multa e juros de mora 41 (33) 40 (33)
IOF (159) (61) (159) (659)
Despesas Financeiras de 
arrendamento mercantil (41) (68) (41) (68)
Outras Despesas Financeiras (118) (14) (118) (199)
Acordo Contrato de energia (128) (1.482) (128) (1.482)
Despesas financeiras (447) (1.679) (463) (2.481)
Rendimento sobre aplicações 
financeiras 2.305 2.506 2.306 2.524
Outras receitas financeiras 389 354 412 566
(-) Pis e Cofins sobre receitas 
financeiras (128) - (128) -
Receitas financeiras 2.567 2.860 2.590 3.090
Resultado financeiro 2.119 1.180 2.127 610
20. INSTRUMENTOS FINANCEIROS:
a) Gerenciamento de riscos: A Sociedade mantém operações com instrumentos finan-
ceiros para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a 
vários riscos que são inerentes às suas atividades. A forma de identificação e condução 
desses riscos é de suma importância para obtenção de lucratividade. Os riscos mais 
significativos são: Risco de liquidez: O risco de liquidez representa a possibilidade de 
descasamento entre os vencimentos de seus ativos e passivos, o que pode resultar em 
incapacidade de cumprir com suas obrigações nos prazos estabelecidos. A Sociedade 
mantém níveis de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com suas obriga-
ções presentes e futuras, e aproveitar oportunidades comerciais à medida que surgirem. 
Risco de crédito: A Sociedade restringe sua exposição a riscos de crédito pela análise 
financeira criteriosa considerando o ambiente econômico atual, vínculo de liquidação na 
CCEE, reputação e conhecimento técnico dos sócios. b) Valor justo dos contratos de 
energia: Como descrito na Nota Explicativa n° 3.5, a Sociedade opera no Ambiente de 
Contratação Livre (“ACL”) e firmou contratos de compra e venda de energia bilateralmente 
com as contrapartes. Estas transações resultaram em ganho e perda com o excedente 
de energia para a Sociedade, que foi reconhecido pelo seu valor justo. A realização do 
valor justo, por meio da liquidação física dos contratos de venda e compra de energia, no 
montante líquido de R$ 3.445 e R$ 3.315 em 2022, foi reconhecida na Rubrica “Valor justo 
de contratos de energia” no resultado. O valor justo dos contratos de energia estimados 
de ativos e passivos financeiros da Sociedade foi determinado por meio de informações 
disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, considerável 
julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa 
do valor de realização mais adequado. Como consequência, as estimativas a seguir não 
indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca 
corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos 
valores de realização estimados. O valor justo dos contratos de energia, já estão líquidos 
dos impostos de PIS/COFINS (alíquota de 9,25%) e taxa real de desconto de 6% ao ano. A 
Sociedade tem contratos futuros de energia com vencimento até o exercício findo de 2043:

Valor justo (contratos futuros) 2023 2022
Ganho temporário - circulante 104.564 143.831
Ganho temporário - Não circulante 54.673 80.505
Perda temporária circulante (97.910) (134.887)
Perda temporária não circulante (44.365) (75.932)
Resultado líquido em aberto: 16.962 13.516
Exposição energética:

Operações com preço fixo Operações com preço variável - PLD+

Mwh Venda Compra Net Mwh Mwh Venda Compra Net Mwh
2024 2.174.049 1.792.539 (381.510) 2024 2.369.280 - (2.369.280)
2025 645.612 633.655 (11.957) 2025 876.000 - (876.000)
2026 317.549 305.155 (12.394) 2026 - - -
2027 142.601 103.675 (38.927) 2027 - - -
2028 93.976 101.982 8.006 2028 - - -
2029 61.285 96.360 35.075 2029 - - -
2030 56.780 52.560 (4.220) 2030 - - -
2031 56.315 52.560 (3.755) 2031 - - -
2032 51.571 43.920 (7.651) 2032 - - -
2033 7.630 - (7.630) 2033 - - -
2034 7.630 - (7.630) 2034 - - -
2035 7.630 - (7.630) 2035 - - -
2036 4.392 - (4.392) 2036 - - -
2037 4.380 - (4.380) 2037 - - -
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Operações com preço fixo Operações com preço variável - PLD+

Mwh Venda Compra Net Mwh Mwh Venda Compra Net Mwh
2038 4.380 - (4.380) 2038 - - -
2039 4.380 - (4.380) 2039 - - -
2040 4.392 - (4.392) 2040 - - -
2041 4.380 - (4.380) 2041 - - -
2042 4.380 - (4.380) 2042 - - -
2043 4.380 - (4.380) 2043 - - -

(short)/
Long 3.657.692 3.182.405 (475.287)

(short)/
Long 3.245.280 - (3.245.280)

c) Instrumentos financeiros por categoria valor de mercado e contábil: O CPC 
40 determina que a Sociedade deve divulgar os instrumentos financeiros por categoria, 
permitindo que o usuário da demonstração contábil avalie a significância dos instrumentos 
financeiros para sua posição patrimonial e financeira para análise de desempenho:

Consolidado
2023 2022

Ativos financeiros
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 34.300 38.717
Contas a receber 151.872 69.821
Mensurados a valor justo por meio do resultado
Valor justo (contratos futuros de energia) 159.237 224.336

345.408 332.874

Consolidado
2023 2022

Passivos financeiros:
Custo amortizado
Fornecedores 156.718 61.854
Mensurados a valor justo por meio do resultado
Valor justo (contratos futuros de energia) 142.275 210.820

298.993 272.673
d) Mensuração do valor justo: O CPC 48 define o valor justo como a quantia pela qual 
um ativo poderia ser trocado ou um passivo liquidado, entre as partes conhecedoras e 
dispostas a isso, em transação sem favorecidos:  Nível 1 – Preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos;  Nível 2 – Inputs diferentes dos 
preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços);  
Nível 3 – Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis 
de mercado (inputs não observáveis).

2023 Nível Total
Ativos financeiros, reduzido dos passivos financeiros
Instrumentos financeiros 16.962 16.962

16.962 16.962
21. EVENTOS SUBSEQUENTES (EXPRESSOS EM REAIS):
a) Venda das UFVs: Na data de 15 de março de 2024 foi formalizado entre Trinity Energias 
Renováveis S.A., Trinity Participações e Administração de Bens Ltda, Trinity Nordeste Par-
ticipações e Administração de Bens Ltda. e Ivi Energia S.A., na qualidade de vendedoras e 

IVI Energia S.A. na qualidade compradora, com interveniência anuência de BGTF I Transição 
Energética Fundo De Investimento Em Participações Multiestratégia, João Alberto Bertin 
Sanches, Green Investimentos S.A. e Lucas Da Cal Costa Ferreira, o Contrato de Compra e 
Venda de Quotas Sociais, tendo por objetivo a alienação de 100% das quotas sociais das 
sociedades subsidiárias detentoras dos ativos de Geração Distribuída da Companhia. O 
negócio formalizado compreende 41 Usinas Solares espalhadas por sete Estados, totalizando 
um volume total de 110 MWp. A transferência definitiva da totalidade das quotas sociais 
alienadas está prevista para ocorrer no início de 2025. Para implantação das Usinas Solares 
vinculadas as Sociedades alienadas, foi necessário o investimento de aproximadamente R$ 
450.000.000,00 (quatrocentos e cinquenta milhões de reais). O negócio realizado possui 
o valor global de aproximadamente R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais). 
Estima-se que ao final, abatidas todas as dívidas e impostos a Trinity ostentará um caixa de 
aproximadamente R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais). No início de 
2024 a Cia. iniciou uma reorganização societária, bem como abriu novas UFVs que compõe 
os ativos que serão transferidos para IVI Energia S.A. Outras UFVs serão abertas ao longo 
de 2024 à medida que concluída diligência de seu respectivo projeto. b) Empréstimos: I. 
UFV – Corcovado: em 11/12/2023 foi contratado operação de empréstimo (CCB) junto ao 
banco Sicoob Cocred no valor total de R$ 9 milhões. O fluxo de liquidação prevê o pagamento 
dividido em vinte parcelas trimestrais e dado carência de doze meses (o valor financeiro 
foi liberado na conta da tomadora apenas em janeiro de 2024). II. UFV – Itaquitinga: em 
27/12/2023 foi contratado operação de empréstimo (CCB) junto ao Banco do Nordeste no 
valor total de R$ 13 milhões. O fluxo de liquidação prevê o pagamento em uma única parcela 
no prazo de doze meses (o valor financeiro foi liberado na conta da tomadora apenas em 
março de 2024). III. Trinity Energias Renováveis: em 14/03/2024 foi contratado operação de 
empréstimo (Nota Comercial) junto ao banco Daniele no valor total de R$ 15 milhões. O fluxo de 
liquidação prevê o pagamento dividido em nove parcelas mensais e dado carência de 30 dias.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e Administradores da Trinity Energias Renováveis S.A., São Paulo – SP. 
Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Trinity 
Energias Renováveis S.A. (“Sociedade”), que compreendem os balanços patrimoniais 
individuais e consolidados em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
individuais e consolidadas dos resultados, dos resultados abrangentes, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como 
o resumo das principais práticas contábeis e das demais notas explicativas. Em nossa 
opinião, exceto pelos possíveis efeitos se houver, dos assuntos na seção a seguir, intitulada 
como “Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas”, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acimas referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Trinity Energias Renováveis S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desem-
penho de suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Conforme descrito 
na nota explicativa 1.3 “Combinação de negócios”, a Companhia adquiriu o investimento 
Kompass Energias Renováveis S.A, (“Kompass”) em 28 de dezembro de 2023, que 
está no montante de 21 milhões no balanço patrimonial na rubrica de investimento. Não 
examinamos, nem foram examinados por outros auditores independentes, até a data de 
emissão desse relatório de auditoria, as as demonstrações contábeis dessa investida, 
relativo ao exercício findos em 31 de dezembro de 2023 e não nos foi possível concluirmos 
sobre a adequação dos valores representativos desse investimento por meio de outros 
procedimentos de auditoria. Em decorrência desse assunto, não foi possível determinar 
se teria havido necessidade de efetuar ajustes nos balanços patrimoniais, individual e 
consolidado, em 31 de dezembro de 2023, assim como nos elementos componentes 
das demonstrações individuais e consolidadas do resultado, Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabili-
dades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos 

com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalva. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício 
anterior: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Sociedade relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentadas para fins comparativos, 
foram auditadas por nós, para as quais emitimos opinião sem modificação, na data de 
10 de março de 2023. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 

e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;  Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Sociedade;  Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade 
a não mais se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam-as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de abril de 2024.
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